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Diversidade religiosa 

no brasil contemporâneo: 

considerações introdutórias

Cynara Adriana Sento-Sé Alves1 
Paulo César de Brito 2

Sandra Célia Coelho. G. da S. Silva3 

O cenário religioso na contemporaneidade tem sido marcado pelo 
pluralismo e diversidade religiosa, evidenciando que os niilistas erraram 
ao apostar na morte de Deus e no consequente fim da religião. Afinal, 
como diz Brandão (2005, p. 55), “ei-los vivos por toda parte e gozando 
de boa saúde”.  Com efeito, a tese da morte de Deus e o fim da religião 
contrasta com os diferentes tipos de religiões e religiosidades que se fa-
zem tão presente nos dias de hoje, quanto no momento em que o ho-
mem passou a produzir cultura. Essa pluralidade e diversidade religiosa 

1 Pós-Graduada em Psicopedagogia Clínica e Institucional ( Faculdade Integradas SIMONSEN), Psicó-
loga, Professora Auxiliar do Departamento de Ciências Humanas e Tecnologias (DCHT – Bom Jesus 
da Lapa), da Universidade do Estado da Bahia (UNEB). Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa em 
Educação, Religião, Cultura e Saúde (GEPERCS).Contato: cynarasentose@gmail.com
2 Mestre em Ciências Sociais (UFBA). Professor Assistente do Departamento de Ciências Humanas e Tec-
nologias (DCHT – Bom Jesus da Lapa), da Universidade do Estado da Bahia (UNEB). Membro do Grupo 
de Estudos e Pesquisa em Educação, Religião, Cultura e Saúde (GEPERCS). Contato: pbrito@uneb.br
3 Doutora em Ciências da Religião (PUC-GO), Mestra em Ciências da Religião (PUC/GO), professo-
ra adjunta da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), Departamento de Educação – Campus XII 
– Guanambi. Membro da Associação de Cientistas Sociais da Religião do Mercosul (ACSRM), Vice- 
Conselheira da Regional Centro-oeste da Sociedade de Teólogos e Cientistas da Religião(SOTER). Co-
ordenadora Institucional de Mobilidade e Intercâmbio (SERINT/UNEB). Líder do Grupo de Estudos e 
Pesquisa em Educação, Religião, Cultura e Saúde (GEPERCS).Contato: sandraccgs@hotmail.com
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constituem, em grande medida, uma conquista da modernidade e da 
contemporaneidade, a despeito do progresso  introduzido em algumas 
partes do mundo, haja vista o Brasil, que na segunda metade do século 
XIX e início do XX, tentara negar a presença das religiões no espaço pú-
blico (MONTEIRO, 2006). Nessa perspectiva, a modernidade, além de 
não ter abortado o fenômeno religioso, contribuiu para o surgimento e 
continuidades de diferentes modalidades de religiosidades. 

Nesse sentido, o estudo da diversidade religiosa, além de atestar o 
religioso como uma esfera produtora de símbolos e sentidos culturais, 
pode contribuir para o surgimento de novas sociabilidades e de novos 
atores  sociais. A origem do pentecostalismo, por exemplo, e em especial 
dos neopentecostais no Brasil e em outras partes do mundo (o neopen-
tecostalismo encontra-se em várias partes da África, América do Sul, 
etc.) tem demonstrado que esses grupos, além de disputarem mercados 
religiosos (BOURDIEU, 1998), com outras agências religiosas, têm luta-
do para a garantia da conquista plena do campo religioso (SILVA, 2008), 
influenciando distintas esferas sociais, tais como a política, a assistência 
social e os distintos meios de comunicações de massa. 

A diversidade no campo religioso brasileiro é latente, sendo ex-
plicitada através dos dados dos últimos censos (IBGE) 2000 e 2010. Al-
berto Antoniazzi (2006) pontua que o censo de 2000, promovido pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE trouxe, em seus 
resultados mais interessantes, a mudança do perfil das opções religio-
sas brasileiras. Os parâmetros usuais de interpretação apontam para 
uma valorização do religioso e um maior número de opções entre os 
brasileiros. O último Censo, promovido pelo IBGE 2010, trouxe um 
novo panorama religioso, mostrando o retrato dessa diversidade. Dei-
xamos de ser um país eminentemente católico e passamos a observar 
crescimento das outras opções religiosas e também das pessoas que se 
declararam sem religião. Conforme Teixeira (2013) faz-se necessário 

enfatizar que as importantes mudanças sinalizadas no campo religioso 
mundial, refletiram-se no contexto brasileiro.

Buscando sistematizar as proposições expostas acima, foi criado 
o Grupo de Estudos e Pesquisa em Religião, Cultura e Saúde - (GEPER-
CS), da Universidade do Estado da Bahia (UNEB). Academicamente, 
a região Oeste/Sudoeste do Estado da Bahia abriga o Departamento de 
Ciências Humanas e Tecnologias (DCHT/Campus XVII- Bom Jesus da 
Lapa), com os cursos de Pedagogia e Administração, o Departamento de 
Ciências Humanas (DCHC/ampus VI – Caetité) com os cursos de Ge-
ografia, História, Letras, Matemática e Ciências Biológicas, o Departa-
mento de Educação (DEDC/ Campus XII – Guanambi), com os cursos 
de Enfermagem, Pedagogia, Educação Física e Administração e o De-
partamento de Ciências Humanas e Tecnologias (DCHT Campus XX 
– Brumado), com os cursos de Direito e Letras. Sendo que, nesse contex-
to, possuimos um corpo docente de pesquisadores inter Departamental 
que  discute a temática Religião e Religiosidade,  com o objetivo de refle-
tir sobre as diversas manifestões da religião, em âmbito acadêmico. Com 
o fortalecimento do GEPERCS, surgiu a ideia de criação de um Centro 
de Estudos Interdepartamental em Culturas e Religiões  (CEICR).

Uma dessas ações culminou na efetivação do I Colóquio em 
Diversidade Religiosa no Brasil Contemporâneo, no ano de 2013, 
com o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia 
(FAPESB), ocorrendo no Departamento de Ciências Humanas e 
Tecnologias (DCHT- Campus XVII.-Bom Jesus da Lapa). Devido ao 
grande sucesso, desde as discussões acadêmicas e científicas de alta 
relevância social, assim como grande demanda da população acadê-
mica, propomos  a realização do I Colóquio Internacional em Diver-
sidade Religiosa no Brasil Contemporâneo, para esse ano de 2015, 
como uma das ações do GEPERCS, com vistas à criação do CEICR, 
evento esse, composto de conferências, mesas redondas, exposição 
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de fotos e de livros, sessão de autógrafos, com professores doutores, 
pesquisadores renomados, nacional e internacionalmente,  nas mais 
diversas áreas em Religião e Religiosidade. 

O evento ocorrerá na UNEB/DCHT, Campus XVII, em Bom Je-
sus da Lapa. Nada mais significativo para o evento, aquela localidade, 
pois o município é situado à margem esquerda do Rio São Francisco, 
região oeste do estado da Bahia, onde  se encontra o santuário do Bom 
Jesus da Lapa, no qual é responsável por uma das maiores e mais  an-
tigad romariad católica do Brasil, constituindo espaço de devoção, fé 
e reflexão religiosa popular. Embora a cidade tenha um caráter forte-
mente católico, também  torna-se palco de outras manifestações es-
pirituais, como o pentecostalismo e  religiões afrobrasileiras, dentre 
outras, que dão um colorido todo especial, no cenário religioso local.  

A importância desse projeto apresentado consiste em contribuir 
para o desenvolvimento e implementação de ações em ensino, pesqui-
sa e extensão, na área das diversidades culturais e religiosas em Bom 
Jesus da lapa e região, estimulando os diversos atores sociais a preser-
varem sua cultura assim como entenderem, discutindo e formalizando 
a importância do estudo das religiões, no âmbito acadêmico. O objeti-
vo geral do referido Evento é apresentar propostas e debater caminhos 
para análise do estudo religioso como objeto de investigação cientifica, 
em seus diversos âmbitos, seja na perspectiva da sociologia, da filoso-
fia, da psicanálise e da história das religiões, dentre outras. 

Nessa perspectiva, estaremos abordando uma linguagem in-
terdisciplinar que envolva todas as dimensões do conhecimento. 
Ressaltando que uma proposta dessa natureza traz como preposto a 
reflexão sobre o diálogo ecumênico e inter-religioso, com o devido 
respeito à diversidade cultural, interdisciplinares  e transdisciplina-
res, atuando de forma participativa em busca de possíveis discussões 
e soluções a partir das realidades locais e globais, enfatizando a pes-

quisa sobre a religiosidade das diferentes sociedades e culturas na 
perspectiva da antropologia, sociologia, ciências da religião, da psi-
canálise e de outras disciplinas afins, situando a religião como um 
dos principais sistemas simbólicos humanos e culturais.

Tendo em vista, os aspectos apontados acima, acreditamos que 
a realização de I Colóquio Internacional em Diversidade Religiosa 
no Brasil Contemporâneo,  pode contribuir para desnaturalizar vi-
sões monolíticas sobre as opções religiosas e, sobretudo provocar 
reflexões que não coadunem com a viabilidade de posicionamentos 
religiosos intolerantes como aqueles que o mundo contemporâneo 
vem assistindo no Brasil e em outras partes do mundo. 

Esta obra é o resultado das palestras e conferências realizadas 
no  I Colóquio Internacional em Diversidade Religiosa no Brasil 
Contemporâneo, bem como das pesquisas realizadas pelos membros 
do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação, Religião , Cultura e 
Saúde (GEPERCS) e convidados. Ela referenda um conjunto de pes-
quisas apresentadas na área de religião e religiosidades. Os textos 
contemplam na íntegra a comunicação realizada pelos pesquisado-
res  participante do evento, cujo conteúdo, análise, normatizações da 
ABNT e revisão ortográfica são de responsabilidade dos respectivos 
(as) autores (as). Dispensaremos a descrição de  comentários sobre 
os textos e os referidos autores, como forma de instigar a curiosidade 
dos leitores, adentrando na leitura da obra.

Ao finalizarmos, agradecemos à Universidade do Estado da Bahia 
(UNEB), que através da Pró-Reitoria de Extensão (PROEX), contem-
plou-nos através do Edital nº 018, com a autorização para realização 
de Eventos Internacionais; à Secretaria  Especial de Relações Interna-
cionais (SERINT);  ao Departamento de Ciências Humanas e Tecno-
logias (DCHT/Campus XVII- Bom Jesus da Lapa);  ao Departamento 
de Ciências Humanas (DCHC/ampus VI – Caetité), ao Departamento 
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de Educação (DEDC/ Campus XII – Guanambi) e ao Departamento de 
Ciências Humanas e Tecnologias (DCHT Campus XX – Brumado). Às 
Instituições de Ensino Superior parceiras, Nacionais e Internacionais: a 
Universidade de Coimbra, através do Instituto de Psicologia Cogniti-
va Desenvolvimento Vocacional e Social,  Instituto Federal Baiano (IF 
Baiano), Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), Universidade 
Federal do Sul da Bahia (UFSB), enfim, a todas as pessoas que, direta ou 
indiretamente,  contribuíram para as reflexões trazidas nesta obra cole-
tiva. Desejamos a todos os leitores que vislumbrem possíveis elementos 
para a condução de seus estudos e pesquisas.
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A religiosidade como infinita diferença 

Eduardo João Ribeiro dos Santos1 

Introdução

Inspirando-me no célebre teorema do reverendo Thomas Bayes, 
teólogo e matemático do século XVIII (MCGRAYNE, 2015), que re-
volucionou para sempre a estatística, ouso pensar que as possibilidades 
do presente são proporcionais às possibilidades do futuro. Escrito de 
outro modo: para além da secular “totalidade” globalizante do mundo 
moderno, há muito mais. Existe o infinito, como arquétipo da criação! 
Perante os mistérios da vida, a hermenêutica do seu sentido é possí-
vel, se estivermos para além do racionalismo, se nos colocarmos numa 
posição onde o paradoxo é possível. Quando a lógica é insuficiente, o 
espírito agiganta-se, fazendo uma infinita diferença. Pois numa visão 
espiritual, mesmo o infinito não se resume ao que não tem fim (a má 
infinitude de Hegel), mas aquilo que está para além do fim! E é este 
esquema mental e meme social que nos desenvolve na perplexidade 
do confronto com a morte, seja carnal, seja simbólica (YALOM, 2009).

1 Possui doutorado em Psicologia pela Universidade de Coimbra (1992). Tem experiência na área de 
Psicologia, com ênfase em Psicologia Eduardo J. R. Santos, Ph. D. (eduardosantos@fpce.uc.pt) Scientific 
Coordinator R&D Unit Institute of Cognitive Psychology (IPCDHS/FPCE), University of Coimbra, III/
Portuguese Foundation for Science and Technology (FCT) Adjunct Professor State University of New 
York, USA Emeritus Professor Universidade Santa Cecília, Santos, SP, Brasil Associated Researcher, 
Laboratório Interdisciplinar de Pesquisa e Intervenção Social, Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro, Brasil Diretor da Revista Ibero-Americana de Gerontologia
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Onde a religiosidade, como entrega ao incognoscível e despojo 
do nosso egoísmo, nos torna pessoas, para além de todos os afetos. 
Pois só na simbiose do não-pensado, do Outro (diferença/alteridade), 
do intemporal (infinito) e do espaço u-tópico pode surgir o pensamen-
to e o amor, como assim da fusão com o corpo da mãe nasce a criança 
enquanto ser e identidade. A humanidade possui, deste bom modo, 
uma inevitabilidade: a metafísica (DUQUE, 2010)!

Para além do nós, do culto narcísico do Mesmo, profano quo-
tidiano, totalidade opressiva do absoluto e do global - que nos tolda 
hoje a perceção e nos amesquinha os sentimentos - existe uma exte-
rioridade ética, que Levinas (2011) designou na sua obra filosófica por 
Infinito. Transcendência de nós, que se revela na experiência moral 
com o Outrem, tal como o filósofo designou o Rosto da alteridade, 
da diferença (SANTOS, 2014). Na dinâmica da incerteza, a totalidade 
fica aquém da soma das partes e é necessária uma escatologia quântica 
do Ser. Que tem na religiosidade uma porta de exterioridade, neste 
mundo aprisionado nas suas emoções! E, portanto, esse Outrem, mais 
do que os Outros, é transcendência de nós, espiritualidade ontológica, 
teológica, e, sobretudo, ética. Pois só no diálogo com o mistério da vida 
e da morte poderá emergir o humano, só no confronto com o infinito 
se pode compreender o finito, só no confronto com a diferença incom-
preensível surgirá o meu Eu na relação com o Outro!   

Pensa-se, pois, neste texto, na religiosidade, para além das religi-
ões, no ser para além da existência, por outras palavras, na transcendên-
cia espiritual. Pensa-se no infinito criador, que é a diferença ontológica 
na relação imaterial connosco próprios. Pensa-se no mistério da criação, 
se assim lhe quisermos chamar, antes e depois dela, com e sem deuses 
(TAYLOR, 2007). Permitem-se, ainda, fazer algumas leituras fenome-
nológicas e sociopsicológicas a partir da hermenêutica religiosa da vida 
na relação com o seu triplo fim, real, simbólico e imaginário, numa ace-
ção lacaniana e winnicottiana. Em suma, constrói-se uma reflexão sobre 

o imaginário criador da diferença, que se consubstancia em infinito, a 
quem podemos chamar nomes de deuses, e que vivemos na religiosi-
dade, na paz e na justiça, de modo ético. E tudo no seio da imensidão 
daquilo que é radicalmente diferente e infinitamente complexo.

A religiosidade como “altaridade”

Independentemente da questão de Deus, a religiosidade é um 
caminho ético para a alteridade. Quando a alteridade se transcende 
pela infinita diferença que representa face a um quotidiano ensimes-
mado, sacraliza-se a vida e o ser na sua vocação espiritual. As coor-
denadas terrenas são sempre históricas, e na alteridade quebram-se 
as normas que nos aprisionam pelo corpo e pelos costumes sociais. A 
liberdade espiritual torna-se possível e a existência sublima-se. Pela 
arte representamos o belo secular, mas na religiosidade transcende-
mo-nos para uma dimensão eterna. Esta dimensão imaginária do 
humano chama-se de altaridade.

…altaridade sugere a dimensão da sacralidade, que não é, nem sim-
plesmente transcendente nem imanente, mas sim uma transcendên-
cia imanente, que interrompe e questiona sistemas, estruturas e es-
quemas que parecem ser seguros. (TAYLOR, 2007, p. 127, tradução)

Ora esta altaridade tem sido profanada em nome de uma eco-
nomia simbólica, que vem produzindo uma crença secularizada 
(BORDIEU, 2006; DUQUE, 2011). Profanada pelo capitalismo, a 
altaridade resistiu a várias mortes. A primeira foi perpretada pelo 
capitalismo industrial, em que os objetos são sacralizados de forma 
repetitiva, mecânica, levando ao infinito avassalador de produção, 
criando-se a ilusão de um paraíso da abundância e do gozo pleno; 
Deus poderia ser personificado no Ford T, modelo ideal de todos 
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os automóveis. Seguiu-se a fase do capitalismo consumista, em que 
se reificou divinamente o espetáculo: as imagens tomaram o lugar 
dos objetos; Deus poderia ser agora a imagem de um automóvel, que 
era o ideal, a imagem do estatuto do sucesso. E por último, no ca-
pitalismo financeiro, contemporâneo, a liturgia virtual baseia-se no 
simulacro, na ausência de “coisas”, de pessoas, na perda completa de 
referenciais, pois apenas se veneram cópias de algo que não existe. 
Deus é o dinheiro, que opera milagres, pois para além das crises eco-
nómicas e da “morte do ouro”, torna-se cada vez mais mágico.

A partir de Marx e de Freud procuraram-se contrapor outras 
ideias para reinar, agora, como a “salvação das almas”. No entanto, sem 
o sentido filosófico de ambos, que degenerou em modelos sociais no-
vamente totalitários, e na proliferação de charlatões vendendo ilusões 
de feira, na antítese da psicoterapia dinâmica fundamentada.

A arte sobre o belo da vida, perante o deserto espiritual que o 
capitalismo criou, procurou o sublime, como contraponto. Atente-se 
na arte “hegeliana” de Kandinsky, ou na arte “nietzschiana” de Rod-
chenko. Mas se tomámos a realidade pela imagem, que se beatificou, 
então a arte teria de tornar-se disruptiva e genuinamente criadora e 
diferente, como na produção de Wahrol, Sherman, ou Venturi. Quase 
uma religiosidade mística a partir da estética, à procura de uma visão 
ética; certamente também um caminho espiritual e transcendente. 

No entanto, esta caminhada espiritual para recuperar a infi-
nita diferença será longa e difícil: os estados-nação acabaram, e só 
existem os novos estados-mercado, em que as identidades se diluem 
e a massificação vai construído uma hiper-realidade digital, onde a 
criação de, por exemplo, second life’s é possível. Deus somos todos 
nós, omnipotentes, à distância de um clique computorizado, haja 
“high-tech”… A vida tornou-se um casino, o trabalho desvaloriza-se, 
os valores são exclusivamente financeiros: sintomas de um mundo 
doente, esse é o céu prometido. E vejamos como os políticos e econo-

mistas mimetizam artistas e pregadores: os novos criadores do subli-
me, os novos profetas do reino de Deus. 

É, pois, tempo de tradição inovadora! De reconciliação do “céu” 
e da “terra”, do sagrado e do profano, dos deuses e dos homens, mas 
para além de dualismos, mesmo de dialéticas. É o tempo quântico 
dos sistemas, infinitos, diferentes:

O verdadeiro infinito não é dualista nem monista, mas sim o criativo 
jogo mútuo, no qual a identidade e a diferenca se encontram codepen-
dentes e coenvolvidas. Enquanto tal, o infinito é uma emergente e auto-
‑organizada rede de redes, que se estende das dimensões natural e so-
cial, à tecnológica e cultural da vida. (TAYLOR, 2007, p. 346, tradução)

E neste paradigma transcendente do infinito, da infinita diferen-
ça como modo de lidar com o mistério da vida, cria-se um spatium 
deleuziano, isto é, um sistema de sistemas que permitem a mudança, 
o crescimento espiritual da identidade de cada um pela diferença su-
prema. Os nossos deuses pensados como infinitamente diferentes do 
mundo interpelam-nos para respostas diferentes sobre os modos de 
sermos humanos. A religiosidade, assim, no sentido espiritual, não é 
uma infinita diferença sobre um infinito significado que não tem fim, 
mas uma eterna recriação para além da finitude! Para além de cartesia-
nas teorias científicas, apenas vivenciada na experiência da fé.

O infinito como espelho, a imagem como diferença: Re-ontologizar 
espiritualmente e emancipar eticamente o Ser2  

Se alguns dizem que Deus está morto, mais certezas podemos 
ter quanto à morte do Ser humano, do sujeito moderno. Tanto mais 
2 Neste ponto reescreve-se, adaptando, uma secção da obra de Santos (2014); por economia de escrita 
foram eliminadas do texto as citações bibliográficas, que poderão ser consultadas na obra original.
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que, no limite, deixou de falar, de produzir discurso, e pelo contrário 
são os discursos que falam por si e sobre si, como em qualquer exé-
quia fúnebre. O sujeito moderno perdeu o seu estatuto ontológico, 
o núcleo duro do seu Ser. Descentrado de si e desintegrado, morreu 
simbolicamente por ensimesmamento. Retornou à época negra da 
Idade Média, que o classicismo renovou, sobretudo a partir do século 
XVII, onde nascem as ciências sociais e humanas, tal como refere a 
cronografia de Foucault.

Mas mais trágico do que esta constatação, é a modernidade a 
tentar ocultar o seu cadáver e a armadilhar pseudo-cientificamente 
a realidade provando que está são. A estar vivo, certamente não es-
tará são, pois a sua relativização histórica e cultural a que assistimos, 
descentrou-o do âmago das ciências sociais e humanas, no mínimo 
reduzindo-o a um amontoado de sinapses e valores seculares.

A esta destruição do sujeito moderno há que responder com a 
sua re-ontologização espiritual, devolvendo a sua “raison d’être”! Ao 
assassínio diário do indivíduo que a sociedade capitalista neoliberal 
de consumo perpreta, é necessário contrapor uma representação do 
sujeito moderno verdadeiramente agêntica. É necessário re-seman-
tizar o seu discurso que foi esvaziado pela ditadura do consumo. Ser 
moderno transformou-se numa não-existência imersa numa não-so-
ciedade, numa ausência. Vivemos numa cultura narcisista, psicótica, 
em que abandonámos e/ou usamos o Outro, e em que o Eu é apenas 
uma máquina de desejar. 

E os discursos sobre o sujeito humano ainda mais o enlouque-
cem, como se de uma Babel poliglota se tratasse, pois em diferen-
tes línguas ideológicas todos o abduzem numa polifonia esquizói-
de. Não existe uma língua franca capaz de nos unir solidariamente. 
Perante este discurso totalitário, a história ficou suspensa; estamos 
no caminho para parte nenhuma: o desemprego, a pobreza, a soli-

dão envelhecida, entre tantos outros males, representam a precari-
zação da vida. A utopia transformou-se num pesadelo, a repressão e 
a pauperização social uma constante. E neste ambiente de catástrofe, 
surgem as “estratégias fatais”, que nos matam de depressão, suicídio, 
dependências… quais infeções oportunistas, de epidémicas propor-
ções, num mundo sujo. 

O sentido da vida foi eliminado: o sujeito moderno está “coi-
sificado”, a sua palavra está neutralizada, o significante apartado do 
significado. O Ser, outrora ícone, é agora uma ironia semiótica, lin-
guística terra-de-ninguém. O Eu tornou-se um alien do Ser, mera 
extensão comportamental. Ao eliminar-se o sentido, eliminou-se a 
diferença, a alternativa, a contestação, a luta. Vivendo o sujeito mo-
derno na angústia depressiva da relação com o duplo paradoxal, um 
Outro que nos suga a identidade, como no personagem principal de 
O Homem Duplicado de Saramago. 

O próprio Estado, em particular, o Social, está a ser destruído, 
o que numa análise crítica lacaniana representa a destruição do “au 
nom du père”, constituinte da ordem simbólica e sua “nurture”. Esse 
Outro agoniza, e assim o sujeito moderno alucina. E por essa desra-
zão é imperioso soltar o imaginário da sua clausura neurótica; como 
numa das mais célebres frases do Anti-Édipo de Deleuze e Guattari, 
“a schizophrenic out for a walk is a better model than a neurotic lying 
in the analyst’s couch”. A palavra moribunda do sujeito moderno tem 
que ressuscitar como signo da liberdade e da emancipação…

Revisitando Lacan, o imaginário que se consolida no “estádio 
do espelho” prova hoje acrescidas dificuldades, pois os espelhos so-
ciais estão quebrados, por razões que estão para além deles. Desde 
o amor-próprio à fantasia do Outro, a impossibilidade especular é 
manifesta. E o Outro é sempre um intruso, um rival, que em breve 
se torna inimigo! Pois, fantasiado no ciúme, simulacro, mentira… E 
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assim, da imagem ao símbolo, o trajeto torna-se doloroso, por vezes 
regressivo. O Outro, nesta relação, é, no sentido piagetiano, difícil 
de assimilar e muito mais de acomodar. É urgente um novo espelho! 
E esse espelho poderá ser o infinito, a transcendência espiritual que 
nos oferecerá sem interesse novas imagens do mundo e de nós pró-
prios. Os espelhos humanos estão gastos…

Mas neste contexto, mais do que a conceção lacaniana do espe-
lho, a versão de Winnicott sobre a superfície refletora parece-me ainda 
de maior alcance. A construção social do Eu pelo Outro (no caso pri-
mordial a começar pelo “olhar da mãe”, qual espelho) realiza-se num 
espaço criativo e imaginário que apelidou de “espaço transicional” (que 
se continua no urso de peluche, nos jogos, na arte, na reflexão…). Mas 
como Proust indagava sobre o “tempo perdido”, também Winnicott se 
interrogava sobre este “espaço perdido” na modernidade em termos 
sociais e terapêuticos. Este espaço desterritorializou-se do ponto de 
vista cultural, e no seio das famílias, escolas, organizações laborais,… o 
deserto avança, o espelho deixou de brilhar, como constatamos.

O Eu, o Outro, e por razões bem mais excludentes, os Outrem, 
ao escreverem as suas memórias e projetos já só o fazem enquan-
to hieróglifos, que urge desencriptar e emancipar pela pesquisa. Sa-
bemos, inspirados em Galileu, que a construção do conhecimento 
na modernidade é sempre uma forma de violência sobre o Sujeito, 
de manipulação dos seus signos, seja de um modo telescópico, ou 
microscópico. Para a pós-modernidade almejo uma ciência não de 
inferências causais, mas da libertação das causas desse rebelde con-
temporâneo, que tenho vindo a designar “levinasiamente” neste tex-
to como Outrem! Adentro de um imaginário anti-vitoriano (Lewis 
Carroll), para devolver a luz dos espelhos será necessário ir para além 
de nós através deles, e das suas imagens falsas e estereotipadas, e li-
bertar o Ser pelo Ser, ontologica e espiritualmente. É necessário esta-

belecer o trabalho de tradução entre nós, falar sem esperar que uma 
qualquer Rainha Vermelha nos autorize, pois desse modo estaremos 
condenados à censura amordaçante e ao silêncio.

Não é por acaso que na ficção dos “neurónios-espelho” se procu-
re hoje a base evolucionária da empatia, da relação e da cultura huma-
na! E também dos espaços enativos onde o Outrem nasce para além de 
nós, espaços essencialmente transculturais e axiológicos, porque tam-
bém vetoriais quais vórtices éticos. Por este conjunto de razões, o novo 
espelho que é o infinito espiritual devolver-nos-á pela diferença essen-
cial imagens diferentes para a relação com o Outro, que nos tornará 
seres diferentes, emancipados do ponto de vista ético.

A religiosidade como archê3 

É urgente libertar o Outro! A depressão em breve será a segunda 
causa de morte, segundo as previsões da Organização Mundial de Saú-
de. A melancolia é muito mais do que uma “bílis negra” (Hipócrates), 
que um qualquer “soma” neste admirável mundo novo (Aldous Hu-
xley) cure. É necessário inventar um saber do que não se pode, conse-
gue, dizer, das paixões da alma em luto que buscam a sua completude 
no Outro, pelo júbilo do amor e o apagamento do ódio (Lacan). A 
revolta de Sísifo é imperiosa, e o seu sentido da liberdade, e da liberta-
ção, não pode ser apenas experienciado na queda pela montanha (Ca-
mus). A vida e o(s) seu(s) sentido(s) (Yalom) têm que estar para além 
do medo da morte e da solidão: devem ser libertados numa operação 
Ética! De renascimento dos valores altruístas e espirituais.

Uns e Outros devem desobedecer à imposição de identidades 
normativizadas. Dos hospícios aos mídia, porque a loucura não é 
3 Neste ponto reescreve-se, adaptando, uma secção da obra de Santos (2014); por economia de escrita 
foram eliminadas do texto as citações bibliográficas, que poderão ser consultadas na obra original.
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algo que só o outro tem, e as notícias do outro não poderão ser mais 
uma retórica do exótico, da diferença desigual, da criminalização ra-
cial, mas dos Outrem como formas de emancipação, de democracia 
alternativa, contra a repressão da exclusão e a violência negadora da 
liberdade. A relação com o Outro não poderá ser jamais do “I-It”, 
mas do “I-Thou”. O medo do “estranho”, imprevisível, do criminoso, 
é também uma construção social que urge, igualmente, desmontar.

Mas esta resistência terá de nascer do subsolo, que pode ser o 
infinito, o transcendente, como tematizei acima. A psicanálise poderá 
ser uma boa nascente desse novo curso da liberdade: a felicidade e o 
amor no sentido lacaniano só ganham significado através da relação 
com o Outro, sendo o inconsciente uma linguagem outrem transindi-
vidual, fora do sujeito, porque comunicação. O Outro não se resume 
à infâmia do multiculturalismo neoliberal de o reduzir ao nosso Eu 
ocidental e pós-colonial para podermos perceber, hipocritamente, a 
dor alheia; a empatia está para-além-de-nós, é despojo e humildade.

Há que alicerçar o leito deste novo rio, e a sua corrente, por ve-
zes, impetuosa. Mas nesta alusão brechtiana, há que atender também 
à violência das suas margens. Para além da identidade, em fluxos, 
movimentos e trânsitos.

 Educar desde cedo para a altaridade é fundamental, sobretudo 
em contextos de desigualdade e injustiça social. Mas é tarefa ingrata, 
pois a diferença perturba-nos e as “fugas” nas ciências sociais são 
uma constante, muitas vezes confundindo altaridade com retórica 
(vazia) sobre humanismo. A retórica deverá ser conversacional, no 
sentido de que o Outro está na essência de nós próprios e no âmago 
das nossas relações. Não será mais possível domesticar a outridade, 
no seu significado levinasiano: Outrem não poderá ser mais a trilo-
gia europeia do leproso, do louco e do bom selvagem, da opressão 
reinante do dividi et impera, da profanação e do nojo sentido pelos 

colonizadores. Perante a nova ameaça globalizante, há que localmen-
te perceber os processos de escravização do Outro. 

A consciência crítica da psicologia, aqui no caso, haverá que 
ser refundada na perspetiva cosmopolita e histórico-cultural, no sen-
tido vygotskiano mais amplo. E as leis das nações terão de se recons-
tituir nesta visão libertária, sem que por isso se entenda como uma 
“vingança” do colonizado.

No entanto, como já referi anteriormente, quem de nós quiser 
ir para-além, em breve será “diagnosticado” de anarquista. Por essa 
razão, escrever é perigoso! Mas escrever é necessário… para des-
mistificar a cultura burguesa como uma natureza universal, projeto 
fantasticamente iniciado por Barthes, e fundado hermeneuticamente 
por Ricoeur. Há que investigar sobre os processos de categorização 
do Outro e sobre os seus códigos. A altaridade, ela própria, tem de ser 
reintrepretada no sentido de que através de um racional logos (das 
Luzes) o mythos é incompreensível. Isto é, o trabalho de tradução já 
referido, passa pela conversação dialógica, base para a revolução po-
lítica e teológica que é imperioso fazer no nosso tempo conturbado.

E atravesando rapidamente, mas simbolicamente, a temática 
do corpo, essa “carne” que tem deambulado entre a “pedra” civili-
zacional ao longo de milénios, também aqui há que refletir critica-
mente sobre a alteridade dos corpos “não-normais”, face à tirania da 
indústria da imagem. E quando falamos de sexualidade, a realidade 
outrem é ainda mais complexa e necessária de destrinçar, sobretudo 
na ótica da compreensão do “excesso”. Mas não é o Homo sapiens 
sapiens demens e as suas sociedades complexas dotadas de ubris e 
excesso, sobre os quais aprofundada e longamente Edgar Morin dis-
sertou na sua imensa obra?

Talvez ainda outros desafios sobrevenham em breve. Em con-
textos onde a massificação política e os direitos humanos são ainda 
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uma miragem, o Eu é ele próprio um Outro estranho, em sociedades 
anómicas. O despertar da individualidade e da consciência represen-
ta um problema novo para investigadores e cidadãos nessas coorde-
nadas geográficas e imaginárias. 

Perante o desencanto weberiano com a modernidade, a atu-
alidade poderá revelar transversalmente outras realidades que per-
mitam novas construções de subjetividades e de sociedades, onde a 
altaridade seja vivida como a liberdade do outro. Onde a outridade 
seja uma experiência e a experiência seja uma outridade, onde a alta-
ridade precede incondicionalmente a constituição do sujeito.

Finalmente, há que redefinir o “lugar do Outro” na investigação 
científica. Exige-se para isso inovação e diversificação de abordagens 
metodológicas, de que a tradução é um exemplo. É cada vez mais ur-
gente uma consciência crítica dos procedimentos metodológicos, ul-
trapassando por um lado o deslumbramento com os métodos estatísti-
cos, qual superstição numerológica, ou por outro lado com os métodos 
qualitativos, qual soro da verdade! As relações de causa-efeito sobre as 
quais muito se reflete, poderão ser apenas projeções proféticas…

Por todo este conjunto de razões, retomo, encerrando, o pensa-
mento de Levinas: a subjetividade como an-arquia, a qual no sentido 
exponencial da máxima subjetividade que é a transcendência espiri-
tual, se transformará na religiosidade como an-arquia. Uma archê, 
um absoluto não-conteúdo, condição única da pureza dos deuses! 
No sentido político, contra a omnipotência da ciência-estado mo-
derna, mas igualmente no sentido ontológico, ético e espiritual da 
expressão, do despojo do poder pessoal: “Subjetividade de um ser 
que se desprende, que se esvazia do seu ser, que se vira do avesso: que 
“é” diferentemente do ser” (LEVINAS, p. 203). Ou como escreveu 
Paul Celan (1986, p. 33): “Ich bin du, wenn ich ich bin”, traduzindo, 
“sou tu quando sou eu”!

Haverá maior e infinita diferença que a religiosidade, essa re-
alidade para-além-de-nós? Não haverá resposta científica para esta 
questão, mas certamente haverá uma compreensão e uma vivência 
adentro da crença espiritual, onde verdade e erro perdem comple-
tamente a sua lógica! A religiosidade, pela via divina, é um caminho 
para a justiça social, dado que baseia toda e qualquer justiça cogniti-
va para a compreensão e o amor pelo Outrem!

Conclusão

Como concluir? Tarefa impossível quando o tema é infinito. 
Não “in-conclusivo”, mas para além de qualquer conclusão. Reco-
nhecer a nossa humildade perante os mistérios da vida e da morte 
é desígnio dos humanos. Relacionarmo-nos com o incompreensível 
do ponto de vista lógico é criar a base para o nosso próprio conhe-
cimento. No mundo fechado, de finitude narcísica, o infinito surge 
como a diferença abissal, como “metadiferença”, diferença das dife-
renças. A transcendência espiritual expressa na religiosidade é um 
caminho árduo em direção ao Outro, aos outros, aos Outrem: das 
mais fundamentais missões do ser humano, pois essência da Ética. 
Dizer mais, agora, seria ambição despropositada.
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Mindfulness e bem-estar: 

espiritualidade em tempos de cólera

Joana Gomes Almeida1 

Mindfulness

O constructo mindfulness é complexo e multifacetado, com 
uma rica e envolvente história (SHAPIRO et al., 2008). Durante sécu-
los, o mindfulness esteve associado a uma série de tradições espirituais 
orientais (BAER, 2006; CRANE, 2009), como forma de reduzir o so-
frimento e aumentar o bem-estar (BAER, 2006). O mindfulness deriva 
do Budismo Zen, e a sua prática pode ser descrita como a tentativa de 
trazer à consciência o momento presente e, através disso, permitir que 
o indivíduo observe a realidade com maior clareza. O mindfulness aju-
da a diminuir o desejo que surge da falsa ligação a si próprio e ao mun-
do, encorajando o indivíduo a observar a sua corrente de pensamentos 
sem interferência ou julgamento (HARRINGTON; PICKLES, 2009). 

Nos últimos anos, as práticas tradicionais do mindfulness têm 
sido adaptadas para a cultura ocidental (BAER, 2006), sendo que o 
seu interesse ao nível da saúde física e mental tem aumentado consi-
1 Doutoranda bolsista da Fundação para a Ciência e Tecnologia (Portugal) em Sociologia: Relações 
de Trabalho, Desigualdades Sociais e Sindicalismo na Faculdade de Economia/Centro de Estudos So-
ciais da Universidade de Coimbra. Mestre em Intervenção Social, Inovação e Empreendedorismo pela 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação e pela Faculdade de Economia da Universidade 
de Coimbra. Graduada em Serviço Social pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra.
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deravelmente (WILLIAMS, 2008). Com efeito, a investigação empíri-
ca suporta a eficácia da intervenção baseada no mindfulness tanto na 
população clínica, como na não clínica (SHAPIRO, 2009). Além disso, 
verificamos a inclusão das intervenções baseadas no mindfulness na 
orientação de determinados tratamentos (e.g., o MBCT é recomen-
dado para o tratamento da depressão no United Kingdom’s National 
Institute for Clinical Excellence) (LAU; YU, 2009). Entre as várias in-
tervenções clínicas baseadas no mindfulness podemos destacar: min-
dfulness-based reduction stress (MBSR), mindfulness-based cognitive 
therapy (MBCT), dialectical behavior therapy (DBT), and acceptance 
and commitment therapy (ACT) (BAER; KRIETEMEYER, 2006). 

Segundo Greeson et al. (2011), os ensinamentos budistas incluem 
o desenvolvimento da atenção plena como uma das cinco faculdades 
espirituais, juntamente com a fé, o esforço, a concentração e a sabedoria 
(GOLDSTEIN; KORNFIELD, 1987). Na perspetiva da psicologia oci-
dental, quando os indivíduos praticam mindfulness à sua maneira, seja 
durante a meditação formal, ou praticando um estado de atenção ple-
na durante as atividades do dia-a-dia, ocorre um processo de despertar 
(KABAT-ZINN, 1999). Teoricamente, esse despertar é parte de um pro-
cesso de desenvolvimento integrado em que se percebe a interconexão 
entre todas as dimensões da experiência: cognitiva, emocional, física, 
comportamental, social e espiritual (KRISTELLER, 2007). Deste modo, 
Greeson et al. (2011) referem que o treino sistemático de mindfulness é 
capaz de gerar um padrão previsível de mudanças inter-relacionadas ao 
nível de fatores associados à saúde psicológica e espiritual.

Mas como definir mindfulness? Segundo Kabat-Zinn (1990), 
mindfulness trata-se de postura específica de atenção plena que en-
volve a concentração do indivíduo de forma intencional e com uma 
atitude de não julgamento no momento atual. “Intencional” significa 
que o indivíduo escolhe estar plenamente atento. Esta postura en-

tra em confronto com a tendência geral das pessoas se perderem em 
julgamentos que as fecha sobre si mesmas. De forma a atingir este 
estado, os pensamentos e as emoções não são categorizados como 
positivos ou negativos. Simplesmente são reconhecidos e descritos 
numa postura de aceitação. A postura de “não julgamento” significa 
que o indivíduo reconhece a legitimidade de todas as emoções e pen-
samentos. Esta postura contraria a atitude automática das pessoas de 
afastarem vivências aversivas, o que as impede de reconhecer a sua 
realidade na sua totalidade. O objetivo é aceitar a complexidade do 
eu sem racionalizações do que é ou não aceitável ou cómodo para o 
indivíduo (VANDENBERGHE; SOUSA, 2006).

De acordo com a literatura, o mindfulness é um estado da 
consciência, que se aplica aos acontecimentos que ocorrem ao ní-
vel do corpo, da mente, assim como do meio ambiente (BRONW; 
RYAN, 2003). Por outras palavras, uma prática experiencial presente 
no desenvolvimento da capacidade de estar atento, momento a mo-
mento, às nossas respostas físicas, cognitivas e afectivas aos estímulos 
internos e externos (CLAESSENS, 2009).

Espiritualidade

A separação da espiritualidade da tradição religiosa é algo re-
cente (WULFF, 1997). Usada antes do Século V, a palavra spiritualitas 
(espititualidade) manteve desde sempre um sentido religioso, sendo 
que somente a partir do século XIII começa a adquirir conotações de 
uma função psicológica virtual, em contraste com a corporalidade ou 
materialidade (WULFF, op. cit). A “procura do sagrado2” tem sido 

2 O sagrado representa o denominador comum da vida religiosa e espiritual, o mais vital e solicitado 
dos destinos da pessoa religiosa/espiritual, interligado no caminho que muitas pessoas tomam na vida 
(HILL; PARGAMENT, 2003), e inclui conceitos como Deus, o divino ou a transcendência (PARGA-
MENT, 1999)
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largamente aceite para descrever a espiritualidade (EMMONS, 2005; 
PARGAMENT, 1999; ZINNBAUER; PARGAMENT, 2005). Contu-
do, outras definições de espiritualidade têm emergido da literatura. 
A dimensão espiritual tem sido descrita como a aptidão pessoal para 
experimentar a liberdade e a transcendência, manifestando-se na ha-
bilidade e na capacidade de cada indivíduo em definir e realizar o seu 
propósito de vida (RYS, 2009; SADLER; BIGGS, 2006; TANYI, 2002); 
bem como os esforços individuais para alcançar uma variedade de ob-
jetivos sagrados ou existenciais na vida, exemplificados pela procura 
de um sentido, a totalidade, o potencial interno e as interconexões com 
os outros (ZINNBAUER; PARGAMENT, 2005); como ainda, a procu-
ra do sentido, da unidade, da capacidade de ligação entre os elemen-
tos, da transcendência, do potencial humano mais elevado (PARGA-
MENT, 1999; KOENING, 2006). Para Bianchi (2009) a espiritualidade 
pode ser entendida, não apenas no sentido religioso estrito, mas como 
vida interior profunda através do verdadeiro serviço aos outros, aten-
ta à dimensão estética e à criação de beleza nas relações humanas. O 
autor refere-se, ainda, a uma espiritualidade dos agnósticos e dos não 
crentes: uma espiritualidade que se alimenta da experiência da inte-
rioridade, da busca do sentido e do sentido dos sentidos, do confronto 
com a realidade da morte como palavra originária e com a experiência 
do limite, uma espiritualidade que conhece também a importância da 
solidão, do silêncio, do pensar, do meditar; que se alimenta da alteri-
dade, indo ao encontro dos outros e ao outro, e permanece aberta ao 
Outro, se alguma vez se revelasse. 

Esta questão é particularmente importante quando falamos de 
agnosticismo. Para pessoas que não acreditam numa força superior, 
enfrentar um mundo aparentemente absurdo e sem sentido, pode ser 
mais difícil do que para uma pessoa que acredita em algo que deter-
mina as vicissitudes da vida. Quando não encontramos explicação 

nem na fé, nem na razão, a capacidade de manter a paz de espírito 
numa sociedade cada vez mais virada para si é difícil. Quando ga-
nhamos consciência da incoerência do mundo, ganhamos consciên-
cia da nossa própria incoerência. Este sentimento de inadequação 
ou de anomia3 é retratado nos quatro dilemas existencialistas tra-
balhados pelo psiquiatra norte-americano Irvin D. Yalom (1984): 1) 
morte; 2) liberdade; 3) isolamento existencial; 4) sentido da vida. A 
consciência individual destes dilemas é fonte de grande angústia e 
conflito interior e, o indivíduo ao não encontrar resposta ou conforto 
ou na fé, ou na razão, depara-se em confronto interno. Conflito “que 
emana do confronto do indivíduo com os pressupostos básicos da 
existência” (YALOM, 1984, p. 19).

O primeiro dilema é talvez o mais pungente, uma vez que a 
consciência de que todos vamos morrer é uma verdade inabalável. A 
partir do momento em que o indivíduo toma consciência desse facto, 
através, por exemplo, de situações-limite4, tendemos a assumir uma 
posição de responsabilização do modo como vivemos o quotidiano, 
por oposição a um estado de indiferença e de embrenhamento nas 
pequenas coisas do dia-a-dia. Contudo, este estado de alerta constan-
te é difícil e, por esse motivo, é fonte de grande angústia. Por outro 
lado, voltando ao estado de mundanalidade. O vai e vem deste dois 
tipos de estado, a preocupação ora com a forma, ora com a essência, 
pode ser fonte de uma ausência de coerência individual. Para lidar 
com esta angústia, criamos mecanismos de defesa, e, neste caso es-
pecífico da angústia em relação à morte, Yalom identificou dois: a 
crença de que se é especial, e a crença num salvador. Quanto à pri-
meira, é uma forma bastante aceitável na cultura ocidental (presente 
em muitos workaholics). Baseada na ideologia do “self-made-man”, 
3 Termo cunhado por Durkheim.
4 Termo cunhado por Karl-Jaspers.
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do sucesso, do desenraizamento cultural, e da negação das circuns-
tâncias, este individualismo condiz com a noção de que crescimento 
é sinónimo de autonomia e de destaque ou separação dos demais. 
Como refere Yalom (1984, p. 152):

[…] Tal crença […] nos proporciona valor e nos permite arriscar-
-nos sem que nos sintamos abrumados pelo perigo de nossa extin-
ção […]. Na medida em que adquirimos maior poder, atenua-se o 
medo da morte e em contrapartida é reforçada a crença de que se 
é especial. 

O segundo mecanismo de defesa – a crença num salvador - 
é o oposto do primeiro na medida em que se baseia numa relação 
de extrema dependência (ou até fusão) com o outro, seja ele real ou 
imaginário. A segurança oferecida pela crença num salvador cobra 
um preço bastante elevado: a perda de nós próprios. Associado a este 
mecanismo de defesa estão associadas algumas características, como 
desprezo por si próprio, medo de perder o amor do outro, passivida-
de e depressão. Yalom chama a atenção para o facto de estes dois me-
canismos de defesa não serem mutuamente exclusivos. Muitas pes-
soas podem apresentar os dois mecanismos de forma concomitante.

O segundo dilema existencial – a liberdade – remete-nos para 
a delicada relação entre liberdade de e a liberdade para (FROMM, 
1984). 

Apesar de sabermos que não somos completamente livres de 
determinados fatores biológicos, sociais, culturais e económicos, sa-
bemos igualmente que somos livres para enfrentar alguns obstácu-
los. Mais importante ainda: apenas nós escolhemos a forma como 
enfrentar esses obstáculos. Como disse Jean-Paul Satre “estamos 
condenados a ser livres”5. Apenas o indivíduo pode ser responsável 
pela forma como leva a sua vida. Ora, o que cada um faz com a sua li-
5 As Moscas, 1943.

berdade é o busílis deste dilema existencial. Este dilema é sustentado 
pela angústia que decorre da consciência da ausência de referenciais 
sólidos que nos digam exatamente como nos comportar. A consciên-
cia da responsabilidade individual no mundo pode revelar-se aterra-
dora (YALOM, 1984). 

O terceiro dilema existencial - o isolamento existencial -, decorre 
da consciência do abismo intransponível entre os seres humanos em 
relação, por exemplo, da inevitabilidade da nossa morte. Este é o caso 
mais angustiante, no sentido em que sabemos que ninguém poderá 
morrer comigo ou por mim. Essa experiência será sempre irredutivel-
mente solitária. Esta consciência, nenhuma relação interpessoal pode 
eliminar. Por esse motivo, não deve ser confundido com o sentimento 
de solidão. Esta compreensão é adquirida na medida em que cresço 
e me percebo responsável pelas minhas escolhas de vida. Adquirir o 
sentido de orfandade da nossa existência é o preço a pagar pela cons-
ciência de nós no mundo (enquanto seres capazes de fazer escolhas). 
A tentativa de eliminar este dilema traduz-se na ligação que empreen-
demos quando nos relacionamos com o outro ou com algo. Contudo, 
como foi anteriormente referido, o isolamento existencial não deve ser 
confundido com o sentimento de solidão (YALOM, 1984).

O quarto e último dilema existencial – o sentido da vida -, cen-
tra-se num conflito aparentemente insolúvel: a necessidade de ter 
sentido na vida, assente em princípios sólidos e absolutos, quando 
nada na vida é absoluto. Este dilema confronta-nos com duas ques-
tões: 1) qual o sentido da vida; e 2) qual o sentido da minha vida. 
A primeira questão coloca-nos face às nossas crenças ou referências 
acerca do que rege a vida em geral. Se existe um significado cósmico 
que confere à vida um sentido orientado por uma divindade ou não. 
A segunda questão implica a procura de sentido da minha existência 
no mundo.
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As implicações da resposta às duas questões supracitadas são 
várias. A procura de um sentido cósmico é característico da tradição 
judaico-cristã, preponderante na cultura ocidental. Entretanto, com 
o advento do iluminismo, o Homem começou a relativizar os ideais 
religiosos e passou a assumir um papel ativo e decisivo na procura 
desse sentido geral. Ao naturalizar e racionalizar a sua existência no 
mundo, tornou-se totalmente responsável pelos seus atos, princípios 
e escolhas. Sem uma predeterminação que o desresponsabilizasse, 
mas que também guiava a sua conduta, depara-se um sentimento de 
vazio existencial (YALOM, 1984). Mesmo os que confiam cegamente 
na explicação racional do mundo são igualmente confrontados com 
o mesmo dilema. A ideia de que o sentido da vida depende de nós 
próprios pode tornar a existência muito “pesada”. 

Ora, no caso específico dos agnósticos, estes dilemas, como 
pudemos verificar, podem colocar-se de forma mais pungente, uma 
vez que, ao contrário dos crentes, estes não acreditam numa vontade 
divina que rege a nossa vida e escolhas. Neste sentido, o mindfulness 
pode ser uma prática que pode ajudar a gerir as angústias decorrentes 
destes dilemas existenciais. Como refere Williams e Penman (2011), 
a meditação não é uma religião. Mindfulness é simplesmente um 
método de treino da mente. Muitas pessoas que praticam meditação 
são religiosos, assim como ateus e agnósticos são ávidos meditado-
res. Este é um dos mitos que rodeiam a prática de mindfulness. Ou-
tro mito que é necessário desconstruir é que o mindfulness não vai 
desresponsabilizar a sua mente ou impedi-lo de perseguir objetivos 
importantes ou forçá-lo a adquirir uma falsa atitude otimista. A me-
ditação não é aceitar o inaceitável. É ver o mundo com maior clareza 
para tomar ações mais ponderadas e sensatas, de forma a conseguir 
mudar o que precisa ser mudado. A meditação ajuda a cultivar uma 
consciência profunda e compassiva para que o indivíduo possa atin-

gir os seus objetivos e encontrar o melhor caminho para concretizar 
os seus valores mais profundos.

Mindfulness e bem-estar

A investigação sugere que o mindfulness está associado ao 
bem-estar psicológico (CARMODY; BAER, 2008; TANNER et al., 
2009). Brown e Ryan (2003) mostram, por exemplo, que o mindful-
ness está negativamente relacionado com o neuroticismo, a ansie-
dade, e os sintomas depressivos, e positivamente relacionado com o 
otimismo, o afeto positivo, a auto-estima, e a satisfação com a vida. 
Outros estudos indicam que a intervenção baseada no mindfulness 
está associada a uma variedade de resultados, tais como a redução da 
ansiedade, da depressão, da somatização, do afeto negativo, da co-
morbidade psiquiátrica (BIEGEL et al., 2009; KUYKEN et al., 2008; 
SEARS; KRAUS, 2009) e do stress (CHANG et al., 2004). 

Segundo Lykins e Baer (2009), a prática continuada de medi-
tação baseada no mindfulness cultiva habilidades associadas a este, 
promove o funcionamento adaptativo através do desenvolvimento de 
características como a reflexão, a auto-compaixão e o bem-estar, assim 
como diminui os pensamentos ruminantes e o medo das emoções e 
aumenta os comportamentos de auto-regulação. Jermann et al. (2009) 
analisaram a relação entre a regulação cognitiva das emoções e a sinto-
matologia depressiva. Os resultados sugerem que um elevado nível de 
atenção e de consciência do momento presente é um fator preditivo de 
um baixo nível de sintomas depressivos. Por outro lado, um baixo nível 
de mindfulness está relacionado com a auto-culpabilização e com o 
uso de estratégias menos adaptativas de regulação das emoções. 

A investigação sobre a influência da espiritualidade e da reli-
gião tem abrangido, lentamente, a saúde mental, bem como a saúde 
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física (HILL; PARGAMENT, 2003). Com efeito, a investigação de-
monstra que a espiritualidade está positivamente associada à saúde 
física e mental (WANG; CHAN; NG; HO, 2007). Deste modo, a espi-
ritualidade está significativamente associada com a redução do stress 
percebido, da depressão (WIGGINS et al., 2008), com a redução da 
propensão para o tédio (MACDONALD; HOLLAND, 2002), com 
aumento do optimismo, da esperança, da auto-estima, e da satisfação 
com a vida (IRONSON; STUETZLE; FLETCHER, 2006; COTTON 
et al., 2006).

Espiritualidade em tempos de cólera

Neste ponto, já percebemos que o mindfulness traz grandes 
benefícios ao nível do aumento do bem-estar geral. Contudo, numa 
sociedade cada vez mais competitiva, que tende a patologizar senti-
mentos e “estados de alma” cada vez mais comuns, em que medida 
esse mal-estar não deveria ser aceite como algo natural? Como es-
tar bem numa sociedade organicista? Nós próprios, investigadores 
sociais, insistimos em fazer esta divisão maniqueísta. Como vimos 
anteriormente, o mal-estar é tao importante como o bem-estar. A 
consciência plena no momento presente, assim o exige. 

Segundo Kabat-Zinn (1990) vivemos a maior parte do nosso 
tempo em piloto automático, isto é, não temos uma plena consci-
ência nem uma intenção clara de estar a viver o momento presente. 
Essa forma de estar (em piloto automático) evita estarmos em con-
tato com determinados aspetos importantes do nosso quotidiano 
que nos são dolorosos. Evitamos pensamentos ou situações que nos 
poderiam deixar tristes ou inseguros. Esta estratégia adaptativa foi 
descrita por Hayes (1999) como uma forma de promover o “sentir-se 
bem”. Ao evitar “sentir-se mal”, acaba por perder contacto com aspe-

tos aversivos muito importantes da sua realidade (HAYES; PANKEY; 
GREGG, 2002).

A consequência desta estratégia adaptativa é que quanto mais 
tentamos ignorar algo, mais poderoso ele fica (HAYES, 1987; HAYES; 
PANKEY; GREGG, 2002; VANDENBERGHE; SOUSA, 2006). Ao 
não aprendermos a lidar com o “sentir-se mal”, perdemos o capaci-
dade de nos sentirmos plenos. Mais: a pesquisa empírica mostra que 
as tentativas de supressão de conteúdos aversivos facilitam rumina-
ção mental e levam ao aumento involuntário da atenção seletiva para 
tais conteúdos (ROEMER; BORKOVEC, 1994), enquanto o treino de 
mindfulness reduz estes processos (TEASDALE, 1999).

Encontrar o equilíbrio entre o bem e o mal-estar é algo mui-
to importante no mindfulness. Linehan (1993) faz a distinção entre 
três modos de funcionamento cognitivo: a mente emocional; a men-
te racional; e a mente sábia. A mente emocional funciona de forma 
impulsiva de acordo ao que sentimos no momento. Por esse motivo, 
apesar de ser mais genuína e intuitiva, é instável e imprevisível. Por 
outro lado, a mente racional seria o modo de funcionamento contro-
lado pelo pensamento lógico. Por esse motivo, apesar de ser mais ra-
cional, é calculista e alienada. A mente sábia diz respeito à sabedoria 
profunda de sentir que algo está certo. Noutras palavras, como refere 
Vandenberghe e Sousa (2006), a mente sábia combina a intuição e os 
valores mais profundos que constrói a existência do indivíduo. A pes-
soa encontra-se em modo de mente sábia quando as suas emoções e 
a sua razão estão em sintonia, mesmo quando as circunstâncias são 
dolorosas. Neste sentido, a pessoa aceita cada momento como é e 
não como gostaria (ou temeria) que fosse. Isto não só permite que 
a pessoa participe de forma plena nos momentos felizes da sua vida 
(compreendendo com maior clareza os seus problemas), como tam-
bém não cria mais sofrimento desnecessário para si mesma.
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Conclusão

O interesse na investigação acerca da espiritualidade e do 
mindfulness têm crescido de forma gradual. Neste pequeno ensaio, 
quisemos dar alguma visibilidade às duas dimensões, no sentido de 
perceber quais as principais características, o seu impacto ao nível do 
bem-estar geral numa sociedade muitas vezes caótica.

A revisão da literatura permitiu verificar que espiritualidade 
e o mindfulness embora possam apresentar-se como constructos 
distintos, estes sobrepõem-se e apresentam pontos em comum. As 
técnicas baseadas no mindfulness são uma forma de alcançar a di-
mensão espiritual, inerente ao ser humano. O posicionamento do 
nosso corpo e mente, no momento presente, pode levar à capacidade 
para entrar em elevados estados da consciência (EMMONS, 2000) 
e, através da descoberta do nosso lugar no mundo, permitirmo-nos 
vivenciar a nossa existência de uma maneira saudável, em oposição 
a um mundo, na maioria das vezes, desprovido de sentido. Como 
salienta Viktor Frankl (1950; 1967; 1987), quando o sentido da vida 
não é atingido, verifica-se um “vácuo existencial”, manifestando-se, 
particularmente, num estado de tédio, e considera que fenómenos 
como a depressão, a agressão e o vício apenas podem ser entendidos 
quando reconhecermos esse vazio existencial. Com efeito, a necessi-
dade de nos preenchermos internamente, bem como de aliviar/resol-
ver os problemas do viver, criou o espaço necessário para uma maior 
estruturação e aplicação das técnicas baseadas no mindfulness. 
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La Importancia y Significación 

Espiritual de los Collares de Santo En 

los Creyentes En la Santería Cubana. 

¿Mito o Realidad?

Zaylin Leydi Powell Castro1 

Desde que tengo diez años de edad hago parte de la Santería 
Cubana, sin tener a esta edad la noción del porqué hacía parte de 
esta religión, del porqué tenía que cumplir con algunas limitaciones 
y tener ciertas responsabilidades, del porqué tenía que conversar con 
piedras y otros atributos religiosos que no me respondían, pero que 
según mi madre, sí me escuchaban y me cedían mis pedidos y ni si-
quiera entendía el porqué mi madre y mi madrina colocaban collares 
de lindos colores con tanta fé y devoción. Recuerdo que una vez le 
pregunté a mi madre, qué sentido tenía salir todos los días con sus 
collares dentro de su cartera, y ella me respondió: ellos son mi pro-
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tección, con ellos me siento segura, sé que estando con ellos nada de 
malo me ocurrirá porque ellos me cuidan. Prefiero salir de la casa sin 
dinero pero nunca sin mis collares. No los olvido. Fue interesante el 
hecho de cuánto estas palabras me marcaron en mi niñez y me hicie-
ron observar que ese comportamiento no solo lo tenía mi madre sino 
también mi madrina y sus ahijados y ahijadas de santo.

Ese pensamiento cambió en mi adolescencia pues en Cuba al 
existir en la formación educacional una fuerte doctrina marxista- leni-
nista, resultaba contradictorio para mí darle credibilidad a todas estas 
creencias religiosas, por esa razón las abandoné. Mi madre, nunca me 
recriminó por mis decisiones por el contrario me dio la oportunidad 
de escoger mi propio camino a través de mis propias vivencias y expe-
riencias; recuerdo como si fuera hoy que ella todos los días le hablaba y 
atendía a mis Guerreros y a mi Elegguá. Cuando tuve 22 años por causa 
de los sueños que comencé a tener, de las voces que comencé a oír, de 
las imágenes de personas que comencé a ver que se contraponían con 
mi pensamiento materialista dialéctico, percibí que realmente existen 
vibraciones y energías en este Mundo que aún no han sido investigadas 
a profundidad y que por ende se desconocen, fuerzas sobrenaturales 
que aún el hombre no ha sabido cómo explicar y cómo transmitir este 
conocimiento para todas las personas en general: los creyentes y los no 
creyentes. Pienso en ese sentido que pocas personas vivimos ese tipo 
de experiencias, pues ni todos somos escogidos. Es interesante como 
en algunos casos, tomando como referencia a Brasil, por miedo a lo 
desconocido, a la sociedad o por pertenecer a otra religión, etc. las per-
sonas optan generalmente por silenciarse o por mostrar prejuicios a las 
religiones de matriz africana.

Además de mis propias experiencias como mujer negra y reli-
giosa que soy, también el hecho de las interrogantes religiosas que co-
menzaron en mi infancia y han ido incrementándose en la actualidad 

fue que me propuse tratar de dar respuesta a todas ellas a partir de la 
interrelación de la ciencia y la religión. Comenzando por el estudio 
analítico explicativo de los collares de santo.

En el comienzo de este artículo resultaba una incógnita para 
mí el cómo explicar no solo la importancia que los collares de santo 
significaban para los creyentes en la Santería Cubana sino también el 
significado espiritual y la simbología que los mismos tienen para ellos, 
lo cual no es un mito y sí una realidad. Por esa razón para el desarrollo 
de este trabajo decidí tomar en cuenta no solo el análisis de las lecturas 
bibliográficas sino también los criterios de los entrevistados.

Según Lourdes Domínguez, los collares de santo se definen 
como “el sistema de ensartes de cuentas de cristal con formas y colo-
res específicos, los cuales se asocian como tributo a diferentes deida-
des del panteón yoruba. Las cuentas reciben el nombre de matipós, 
con ellas se conforman los ensartes que generalmente son sencillos 
o de una sola hilada, también existen los llamados collares de mazo, 
que se hacen con varios hilos unidos de trecho en trecho con cuentas 
más grandes, conocidas como glorias” (5:2009).

Los collares de mazo son los preferidos para Dora, pues según 
ella son una obra de arte y generalmente no son de uso personal sino 
que se utilizan en el momento de oficiar en las ceremonias y después 
se colocan en los altares que cada santero o babalawo tenga a partir 
de sus posibilidades económicas. Para dicha iyalocha las caracterís-
ticas de los altares no son importantes por el contrario si se hacen 
siempre con amor, devoción y respeto a los santos, son recibidos y 
valorizados por ellos y en recompensa siempre les dan vida y aché a 
todos los ilé.

Es interesante el significado de los collares de santo para los 
creyentes pues éstos dejan de ser un simple objeto para convertirse en 
algo más ya que en sus cuentas ensartadas se centran las fuerzas de los 
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orichas. Por esa razón quien los use estará resguardado contra cual-
quier accidente, enfermedad, malas influencias, problemas ante la vida 
y otras adversidades. Los collares son considerados como un medio 
asiento en la Santería y se toman con seriedad y mucho respeto.

Para alcanzar ese estado es imprescindible el desarrollo de al-
gunos rituales que se centran en la sumersión en sangre y su purifica-
ción con el omiero junto a rezos o súyeres. Lydia Cabrera, en su obra 
El Monte expresó: “Con omiero se lava y se santifica todo: los otán, 
los collares, los caracoles, las reliquias” (100:1993).

Cuando el collar está consagrado, según Nanci Llorente Gon-
zález, puede

proteger a su dueño de cualquier problema laboral o espiritual 
sea cual fuese. También éste puede alertar a su dueño reventándosele 
el hilo, esto significa un aviso de que algo malo puede ocurrirle por 
eso cuando se presentan situaciones de este tipo el creyente tiene que 
correr inmediatamente a donde esté su padrino o madrina para ha-
cerse un registro y tomar las medidas pertinentes para que nada malo 
le pase. Por eso es indispensable para que el collar conserve su poder 
y su vida darle de comer periódicamente.

Para Mercedes, hija legítima de Oyá, el collar es sagrado y debe 
respetársele como al santo que representan. Según ella, como mues-
tra de este respeto y devoción los creyentes deben usarlos alrededor 
del cuello sin tener la necesidad de mostrarlos como si fuesen una 
mercancía o una moda, cosa que muchos jóvenes están haciendo en 
la actualidad irrespetando la religión que según ellos profesan. Esta 
informante expresa:

“Los collares no deben tenerse en el bolsillo, en una cartera o 
dentro de una bolsa. Cuando no se están usando por determinación 
de la madrina, del padrino o del babalawo deben mantenerse sobre 
las soperas; en caso el creyente no tenga soperas debe mantenerse 

estirado a lo largo sobre un paño blanco. No se debe dormir con ellos 
puestos, excepto en caso de enfermedad en que se usa siempre el de 
Obatalá. No se debe tener relaciones sexuales con ellos puestos ni 
siquiera pensar en bañarse con ellos”.

Mercedes, expresó también que los únicos collares que hasta el 
momento ha dado han sido a sus ahijados y que siempre les explica 
individualmente y con lujo de detalles que los mismos no se prestan 
pues son una prenda personal y que además ante todo es una forma 
no solo de mostrarles respeto y devoción al santo sino también de 
darse ellos mismos aché.

De las cuarenta mujeres entrevistadas, diez tenían como Ángel 
de la Guarda a Ochún; cuatro a Oyá; siete a Yemayá; seis a Obatalá; 
cinco eran apetebí de Orula; tres a Elegguá y cinco habían recibido 
a Olokun. Es válido resaltar que cada collar tiene las características 
representadas en diferentes colores a partir del camino de su santo 
de cabecera así como el de los otros orichas que le fueron trazados 
en el Itá. Los collares también pueden tener adicionados objetos que 
simbolizan diferentes aspectos de gran valor anímico como pueden 
ser caracoles, cadenas, medallas, marfiles, conchas, ojos de bueyes, 
metales, cuentas de piedras como el azabache, el ámbar; etc.

El collar de Ochún tiene cuentas amarillas o ámbar, según el 
camino se le agregan cuentas rojas o verdes, por ejemplo, la Ikolé 
o Kolé, uno de los caminos de Ochún lleva cuentas rojas, ámbar y 
amarillas.

Rogelio Martínez Furé en una de las mitologías yorubas sobre 
Ochún nos narra que el collar de cuentas transparentes amarillas y 
verdes de esta oricha es por causa de la hazaña de sacar a Oggún del 
monte ofreciéndole oñí o miel de abejas. Hace mención también al 
collar de Orula que es verde y amarillo indicando con este último 
color que Ochún es su apetebí (7:2005).
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El collar de Oyá tiene cuentas de color marrón con rayas ne-
gras y blancas. En algunos casos son nueve cuentas carmelitas con 
rayas negras. Hay quien le pone glorias o cuentas carmelitas oscuras 
más grandes o de color rojo vivo.

El collar de Yemayá tiene cuentas azules transparentes, las 
cuentas pueden ser más oscuras o más claras, según su camino.

El collar de Obatalá tiene cuentas blancas y una de otro color, 
según sea el camino del santo.

Sandra, es una muchacha de 20 años quien a diferencia de mu-
chos jóvenes cubanos tiene gran dificultad para conversar sobre todo 
cuando no conoce a las personas, ella es apetebí de Orunla, Orúnmi-
la u Orula. Después de varios encuentros en la Casa- templo de su 
madrina de santo, situada en el municipio capitalino Arroyo Naranjo, 
pude hacerle la entrevista, anteriormente a pesar de mi interés demos-
trado siempre me esquivaba colocando como disculpas su participa-
ción en actividades religiosas en su ilé o la necesidad de regreso a su 
trabajo, etc. En ese momento no entendía el porqué era tan resistente a 
responder mis preguntas solo al final entendí que el recoger datos para 
llevarlos a Brasil era símbolo de desconfianza no sólo para ella sino 
también para otros creyentes del Ilé- Ocha al cual ella pertenece.

Fue muy difícil el que confiara en mí y cuando lo hizo fue de 
una forma amena y tranquila como quien dice: siéntese a gusto. Ten-
go que reconocer que esa fue una de las entrevistas que más me mar-
có en el desarrollo de este estudio no sólo por el hecho de mi per-
severancia e insistencia sino también por la historia de vida de esta 
santera. Por respeto a esta informante decidí usar el nombre ficticio 
de Sandra y solo voy a limitarme a escribir de esa entrevista la infor-
mación relacionada al Cofá, como le prometí.

El Cofá, según Sandra es un recipiente en forma de soperita 
con tapa. Puede ser de madera, porcelana, cristal o barro, tiene den-

tro una piedra, uno o varios ikin o semillas que se le ponen a Orula y 
se utilizan con el tablero de Ifá, con una tablilla, con el collar y con el 
iddé. Después de recibido hay que darle la entrada con dos gallinas, 
un pollón y todo lo demás que lleva en la casa de quien lo recibió. En 
el caso de la mujer es el Icofá o Cofá y el de los hombres es Abo- Faca 
o Mano de Orula.

Una de mis interrogantes se basaba en si solamente las hijas de 
Ochún eran las apetebí de Orula, pues era una información basada 
en la mitología yoruba que había escuchado desde mi infancia a tra-
vés de la boca a boca de santeras viejas de Güira de Melena, pueblo 
ubicado en la provincia La Habana, donde viví durante 30 años. La 
respuesta a esa interrogante dada por Sandra, por las cinco apetebí 
así como por las santeras, los santeros y los babalawos entrevistados 
es que cualquier mujer sea hija del santo que fuese si necesita reci-
bir Orula lo recibe y automáticamente se convierte en su apetebí. La 
apetebí o apetesví en la Santería o Regla de Ocha tiene como fun-
ción servirle a Orula, cuidar las cosas de Ifá pero sin poder entrar 
al cuarto del babalawo, servir la comida en la mesa y atender a los 
babalawos en todas las ceremonias en que participen.

María es la apetebí de su Casa- templo localizada en el muni-
cipio Plaza de la Revolución hace diez años, por esa razón tiene que 
usar su mano de Orula y su collar de este santo, ambos son represen-
tados con los colores amarillo y verde. Según María, la apetebí de un 
ilé es aconsejable que sea siempre la madre del babalawo, quien por 
supuesto tiene que ser religiosa. En ese sentido expresa:

“En realidad quién conoce a un hijo mejor que su propia madre, 
quién puede guardar secretos de un hijo mejor que la propia madre, 
quién puede cuidar y proteger a un hijo mejor que la propia madre, 
quién puede luchar y defender un hijo con uñas y dientes si es preciso 
mejor que la propia madre, quién a pesar de todo siempre va a estar 
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ahí apoyando a un hijo, sólo quien es madre puede entender ese gran 
significado, que para mí es puro amor. Yo he conocido algunos casos 
de esposas de babalawos que ellos las han escogido como apetebí y 
cuando se han divorciado lo que se arma es lo más grande con lo más 
chiquito, imagínate que por venganza hasta se han dado casos de mu-
jeres que han contado los secretos de los babalawos a altos gritos, han 
entrado en el cuarto a escondidas después de la separación y le han he-
cho mal hasta a los propios secretos de sus ex- cónyuges que no es cosa 
de juegos y según me contaron algunas ahijadas, la vida a los pobres se 
les volvió por buen tiempo agua y sal. Por eso los babalawos tienen que 
estar muy claros en quien escogen como apetebí”.

“Mucha gente que no sabe nada de lo que está hablando le ha 
dado por decir que nosotras como apetebí nos esforzamos mucho 
y total no tenemos voz ni voto y eso es una gran mentira porque el 
babalawo no concluye su iniciación sin nosotras que somos las que 
cerramos con el Yogye o la ceremonia del dinero, sin nuestra presen-
cia la iniciación de los babalawos no termina, así que imagínate sino 
fuéramos importantes”.

El collar de Elegguá tiene cuentas rojas y negras. Uno de sus 
caminos es el Afrá, que tiene cuentas negras y blancas.

El collar de Olokun se caracteriza por sus cuentas añil oscuro, 
rojo, verde, coral; estas características dependen mucho de la casa de 
santo. Según Armando Ferrer y Mayda Acosta Alegre:

“Olokun es la energía natural que existe en los océanos, su há-
bitat, que se manifiesta a través de las dos espiritualidades Akaró y 
Sumugagá; que representan lo negativo y lo positivo, la parte oscura 
y la parte de luz, que está en todas las cosas y en todos nosotros. Esta 
energía es muy fuerte y según las características del ser humano que 
la invoque, su comportamiento y actitudes, vendrán a potenciar sus 
contratiempos o beneficios en los avatares de la vida” (54:2007).

A través del estudio bibliográfico y de las entrevistas a diferen-
tes babalawos en Ciudad de la Habana pude conocer que el culto a 
Olokun en la Regla de Ocha y el culto a Olokun en Ifá en Cuba tienen 
en sentido general grandes contradicciones y polémicas dentro de la 
religión, pues los babalawos dicen que los ritos a este oricha les perte-
necen a ellos y no a los santeros y viceversa. En este sentido el babalo-
cha Nicolás Valentín Angarica escribió en su libro Manual del Oriaté:

“Olocun- Es después de Oddua, la más alta representación de 
Ocha. Esta santa que está representada en Ocha como la vida y la 
muerte. Olocun es deidad de Ocha, porque es el mar, y el mar es Olo: 
expansión y extensión y es de Olocun donde sale Illá- moallé, que es 
así como se llama por Yemallá, que quiere decir: MADRE DE LOS 
PECES. En fin Olocun todo lo abarca. El mar es un mundo profun-
damente desconocido y respetado por el africano. Al mar se le llama 
Ocún” (100: 1999).

En las entrevistas realizadas a los babalawos Sernan González, 
Giornan González, Gioser González, Soíno, Ricardo, Estebán, Mar-
cos, Mario, Raúl y Jorge, pertenecientes a un mismo ilé ubicado en el 
municipio Arroyo Naranjo, pude recopilar importantes informacio-
nes en relación a Olokun, las cuales con el debido respeto y autori-
zación de los babalawos mencionados, las reproduzco tal y como me 
fueron expresadas:

“Olokun es un santo o deidad que no se le asienta a nadie, 
Olokun se corona a través de Yemayá, es decir Yemayá 0run Imale 
Elese Olokun. A lo que todos le llaman Yemayá con Oro para Olokun. 
Para el asentamiento de este santo es necesario realizar varias cere-
monias con antelación para coronarlo lo más complacido posible, 
solo se trabajará con Olokun los viernes. El iyawó debe de introdu-
cirse en el mar con una ropa sudada con maribó en la cintura de don-
de también le guindará un gallo, un pato; dos palomas. El Oficiante 



- 56 - - 57 - 

o babalawo estará un poco más adentro con un Osun de extensión 
de egún secreto, de los animales que el Iyawo llevará, lyalashe que es 
la obini que trabaja con el Oluo, le despojará del gallo que tiene en la 
cintura para entregárselo al Oluo y luego será sacrificado a egún. La 
lyalashe tendrá puesta la careta de Adipete Somu Gaga, esta tendrá 
dos tetas de madera de majagua, que le sobresalgan del pecho. Todos 
los santeros presentes deberán estar encapuchados y debidamente 
disfrazados dado que en estas ceremonias suele siempre morirse al-
guien. La Apeterbisa o lyalashe deberá haber recibido Odudúa para 
cumplir esta misión”.

“En el original se plantea que el iyawó debe entrar al mar con 
una ternera guiada por el Oluo y montada por él. En estos tiempos 
por las restricciones de las leyes cubanas relacionadas a la prohibi-
ción de matar una vaca, un buey, un ternero o de venderlos así per-
tenezcan en propiedad al campesino, es casi imposible este cumpli-
miento. En cuestión se puede realizar con un carnero, pero como esta 
actividad es la primera y después se realizarán más faltaría mucho 
tiempo para realizar el Itá, que como todos conocen en la Regla de 
Ocha se realiza al tercer día. En el orden del Ifá sí se hace, dado que 
el Itá es por medio de Orula, en Ocha el santo representa el Ángel 
de la Guardia, por cuanto Olokun hablaría por Yemayá al sexto día, 
tampoco se consagraría al carnero en este momento sino que solo se 
darán las plumas antes mencionadas”.

Ferrer Castro y Acosta Alegre (2007) analizaron el tema de las 
máscaras en el ritual a Olokun y en este caso se basaron en los baba-
lawos Miguel Febles y Cheché, ya fallecidos en Cuba, quienes fueron 
a Matanzas para hacerse la rogación a Olokun con Fermina Gómez, 
santera de gran importancia y renombre en Matanzas. Cuando se 
estaban iniciando las ceremonias en el Igbodú o cuarto de santo, ellos 
quisieron ponerse unas caretas blancas. Según Castro y Alegre, Fer-

mina no aceptó y les dijo que se entregaría a Olokun como estaba 
establecido en la Ocha, que las caretas no eran necesarias. En este 
sentido el autor Raimundo Respall Fina (2000) nos expresa que el 
babalawo Febles después de haberse asentado Olokun en Matanzas 
decidió introducir en el secreto de esta deidad otras representaciones 
marinas como estrellas, caballitos de mar, barquitos y anclas para di-
ferenciar el rito de Ifá de los Ocha.

A partir de las entrevistas a los babalawos mencionados con an-
terioridad y a las observaciones participantes a ceremonias a Olokun 
pude percibir que el culto a esta oricha o deidad con sus diferencias 
litúrgicas en cuanto a interpretaciones, fundamentos, rogaciones, ce-
remonias y sacrificios, presenta variaciones y diferencias que coexis-
ten y forman parte de la identidad religiosa cubana.

Es importante el análisis de las informaciones recibidas por los ba-
balawos pues a través del estudio de las bibliografías específicas a Olokun 
pude apreciar que tienen un antecedente basado en la historia que relata 
sus inicios en las fiestas que se desarrollaban en Matanzas en vísperas 
del 24 de septiembre estas a partir de la primera mitad del siglo XX se 
comenzaron a celebrar en vísperas del 8 de septiembre, día de la Virgen 
de Regla en Cuba. Hasta 1960 aproximadamente eran muy populosas e 
incluían ceremonias en la Bahia de Matanzas en las que se ofrendaba el 
sacrificio a un animal de cuatro patas que específicamente era un carne-
ro, así como también varias plumas de diferentes aves.

Fernando Ortiz, en su libro Los instrumentos de la música 
afrocubana recopiló informaciones sobre las fiestas a Olokun en Ma-
tanzas y en La Habana, dándonos a conocer tradiciones semejantes 
en ambas provincias que como apreciaremos coinciden en gran parte 
con las informaciones ofrecidas por los babalawos entrevistados.

“A Olókun no le tañen íntegramente los tambores batá, sino 
su tambor especial. Se suena raras veces en templos de La Habana 
y Matanzas, y se hace generalmente a la vista del mar, que es donde 
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reside la deidad. Es baile que debiera hacerse en una fiesta cadareña 
muy reservada; y cuando lo ordena el oráculo de Ifá, el domingo de 
Resurrección ; pero pasan años sin que sea celebrada por el temor 
respetuoso que produce dicho baile, pues se dice que quien ejecu-
ta su danza poniéndose la litúrgica careta personificando al Dios, se 
muere pronto. La prueba, dicen es que no hay un vivo de los que lo 
hayan bailado. Esto aparte de los factores económicos, pues hay que 
ofrendar un venado vivo y alquilar lanchones para ir al mar, amén de 
otras costosas ofrendas” (25:2000).

Natalia Bolívar en su libro Los orishas en Cuba, adquirió a tra-
vés de sus informantes la misma versión y afirma: “Se le da comida 
en alta mar. Desde que murió Tata Gaitán se teme darle comida a 
Olókun. De los que van, siempre muere uno. Como nadie quiere ser 
el muerto, su salida se pospone siempre”.

Los diez babalawos entrevistados no han realizado esta cere-
monia ritual por ese motivo me atreví a preguntarles lo siguiente: ¿si 
algún día el oráculo le traza a uno de sus ahijados el asentamiento a 
Olokun, harían esta ceremonia? Solamente dos de ellos me respon-
dieron positivamente diciéndome que a pesar de la posibilidad de 
los riesgos de vida que pudiesen tener les gustaría al menos por unas 
horas vivir esta experiencia aunque sabían de antemano que no iban 
a vivir para contarlo.

Es importante señalar que Olokun es una deidad que puede ser 
entregada a aquellas personas que aunque no sean iniciadas en la Sante-
ría o Regla de Ocha estén necesitadas de buscar firmeza en las cosas de 
la vida. Esta es la causa principal por la que hoy según Olga, una de las 
santeras entrevistadas, existen millones de personas en Cuba que poseen 
el fundamento a Olokun a través del ritual de la Santería Cubana.

Es válido expresar lo interesante que resulta en la Santería, reli-
gión que se originó en Cuba a partir del tráfico forzoso de mujeres y 

hombres de la región yoruba de África traídos como esclavos para la 
isla, el proceso de sincretismo religioso donde cada santo, u oricha o 
deidad de matriz africana es simbolizado por un santo católico, por 
ejemplo: la Caridad del Cobre, patrona de Cuba, es sincretizada por 
Ochún, la diosa de la fecundidad, la dueña del amor y de las aguas 
mansas y dulces de la Tierra, la diosa de la sensualidad y la vanidad. 
En mis entrevistas pude vivenciar que la mayoría de las cubanas de-
searían tener como oricha de cabeza a esta deidad. En esta religión 
la naturaleza y la vegetación tienen una connotación primordial. Por 
ejemplo: Yemayá, representa el agua salada. Osaín, representa a las 
plantas. Changó, representa, los truenos y rayos, etc. Cada oricha 
representa también colores específicos, esta característica analizada 
en este trabajo es evidenciada en los collares de santo. Es necesario 
expresar que la persona que recibe los collares de santo no necesaria-
mente tiene que ser iniciada en la Santería pero sí adquiere la respon-
sabilidad de respetar la religión al igual que a los orichas.

La ceremonia de los collares como enunciamos anteriormen-
te es conocida por muchos santeros y santeras, como medio asien-
to pero la ceremonia formal de iniciación en la Santería o Regla de 
Ocha es conocida como Asiento, Kari Ocha o simplemente como 
dice Margot, una de mis entrevistadas, hacerse santo.

En este artículo puedo concluir a partir de los estudios bibliográ-
ficos, de las entrevistas realizadas y de las observaciones participantes a 
cuarenta mujeres, diez babalawos, dos oriatés y cinco santeros en Cuba 
que los collares de santo para los creyentes de la Santería Cubana no 
son vistos como un objeto bonito y decorativo y sí como un símbolo de 
protección pues según los entrevistados todas las personas que los usan 
sienten la fé y creen de corazón y con devoción que cada collar al repre-
sentar una deidad determinada les transmite a quien los usa la fuerza y 
energías que caracteriza a cada oricha. También los resguarda contra las 
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malas influencias, las malas lenguas, los malos ojos así como también 
contra todas las adversidades y problemas de cualquier índole.

Tomando en cuenta estas informaciones transmitidas con 
tanta seguridad por parte de los entrevistados, decidí preguntarles 
a ocho de las cuarenta mujeres: ¿Qué ejemplos prácticos podían ex-
presar en relación a esta protección? Y si ¿las fuertes creencias a los 
orichas habían influido en darles características míticas e irreales a 
los collares? Las ocho mujeres seleccionadas pertenecen a la Casa- 
templo de Nanci Llorente González, localizada en el municipio Ar-
royo Naranjo. Dos de las informantes son apetebí de Orula y las otras 
seis son iyalocha. Una de las apetebí, que ficticiamente llamaremos 
de Rosa, es contadora de un Banco Popular en el municipio Plaza de 
la Revolución y me respondió, que si no fuera por los collares no hu-
biera podido resolver un grande problema en su trabajo, que eso no 
es parte de su imaginación, que realmente los collares la protegieron. 
La otra apetebí, que llamaremos de Tania, expresó que tenía para de-
cirme muchos ejemplos de protección que le habían dado sus colla-
res de santo, pero el que halló más difícil fue cuando su hijo Miguel( 
nombre ficticio) comenzó a presentar jaquecas que a diario se le fue-
ron agudizando, por esa razón lo llevó varias veces al médico. Según 
ella, le hicieron todo tipo de análisis clínico y no salió nada, después 
se complicó y empezó a tener ataques epilépticos, al ver que con el 
médico no resolvía los problemas de salud de su hijo, decidió llevarlo 
a la casa de Nanci, su madrina, para hacerse un registro y según me 
cuenta, le salió, que una mujer que por sus características físicas, era 
una vecina, quería tener su vida y le había enviado un hechizo para 
matarla pero gracias a la protección de sus santos y de sus collares, a 
ella no le había llegado maleficio alguno, que tristemente quien lo ha-
bía recogido era su hijo. Pero por suerte, y con mucha prisa pudieron 
romper el hechizo y su hijo está muy bien. Me cuenta que esa amarga 

experiencia no se la desea a nadie y que para su beneficio le mostró 
una vez más los motivos suficientes para creer en sus santos y en sus 
collares y en todo lo que tiene.

Elena (nombre ficticio), me dijo que agradecía hoy ser gradua-
da en Licenciatura en Enfermería a sus santos y a sus collares. Lázara 
(nombre ficticio), me dijo que hasta ahora no había tenido ninguna 
experiencia para decirme porque como sus santos y sus collares la pro-
tegían nada de malo le entraba. Katia (nombre ficticio), en ese sentido, 
me respondió que gracias a la protección de sus collares en el tiempo 
en que trabajó en el Puesto de gasolina del municipio Diez de Octubre, 
nunca tuvo problemas en el trabajo. Fina (nombre ficticio), expresó 
que todos los días le agradece a sus santos y a sus collares por haberle 
proporcionado tanta paz, bienestar y tranquilidad en su vida. Mariela 
(nombre ficticio), su madre es santera y su padre es babalawo, según 
ella, tanto los collares como los santos les han dado suficientes motivos 
para creer en ellos, respetarlos y vivir para ellos, ejemplos que juró que 
iba a mantener siempre en secreto. Yamila (nombre ficticio), se inició 
en la Santería por enfermedad y gracias a los santos y a los collares, 
desde que se inició nunca más ha estado internada en un Hospital. 
Todas coincidieron que existen fuerzas sobrenaturales que son difíciles 
de explicar pero que ofrecen pruebas concretas de su existencia, que 
esas fuerzas están presentes en las piedras, en el viento, en los collares, 
en fin, en todo lo que tiene vida y esté presente la existencia de los ori-
chas. Según ellas no es mítico ni irreal. En este sentido, fue interesan-
te el hecho de haber entrevistado a las ocho mujeres con mis collares 
de santo. Y, por coincidencia, directa e indirectamente, yo también fui 
entrevistada, sin esperarlo pasé de entrevistadora a entrevistada, reci-
biendo también la siguiente pregunta: ¿Si las creencias en los orichas 
influyeron en darles características míticas e irreales a los collares qué 
haces tú con ellos puestos?
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Política e Religião em 

Israel e nas diásporas: 

O Caso do Fundamentalismo Judaico

Michel Gherman1

     Monica Grin2 

Introdução

No dia 30 de julho de 2015, durante  a Parada Gay de Jerusa-
lém, uma menina de 16 anos, estudante de ensino médio na parte 
ocidental na cidade,  foi esfaqueada até a morte por um Judeu ultra-
-ortodoxo. Além dela, mais seis pessoas sofreram ferimentos leves 
e medianos. Na noite do  dia seguinte,  em 31 de julho de 2015, um 
grupo da extrema religiosa, ateia fogo a uma casa palestinas na aldeia 
de Duma. Em seu interior dormia uma família inteira  dormia. Um 
menino de um ano não resistiu aos ferimentos,. Alguns dias depois 
sua mãe também morreu no hospital.

Para quem se interessa pelo desenvolvimento dos movimentos 
fundamentalistas judaicos, os dias 30 e 31 de julho de 2015 consti-
tuem momentos emblemáticos. De fato, é possível dizer que estas 

1 Possui graduação em História com licenciatura em educação pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (2000). É mestre em Antropologia e Sociologia - Hebrew University Of Jerusalem (2007).Tem 
título de doutor pelo Programa de Pós Graduação em História Social na Universidade Federal do Rio 
de Janeiro.
2 (NIEJ/UFRJ)
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datas marcam mais um “momentum” do que convencionou cha-
mar de “ascensão da ameaça fundamentalista em Israel” (ELIZUR; 
MALKIN, 2012.pp 16-18).  Justamente nesses dois dias, que coinci-
dem com o auge do verão em Israel, ocorrem dois ataques perpetra-
dos por diferentes  grupos judeus  religiosos contra alvos distintos. 
Apesar de diferentes perpetradores e de distintas vítimas, pode-se 
afirmar que nos dois casos o fundamentalismo religioso teve impor-
tância fundamental. Abaixo, fazemos uma pequena descrição de am-
bos os ataques.

O primeiro deles vai ocorrer na já tradicional “Parada Gay de 
Jerusalém” (GHERMAN, 2012, pp. 61-63.). Aqui, é importante notar, 
a manifestação pela diversidade sexual ocorre desde 2004 nas ruas da 
cidade e tem sido alvo habitual de ameaças provenientes dos grupos 
mais tradicionalistas. Em 2005, inclusive, já havia ocorrido o esfa-
queamento de um manifestante, produzido pelo mesmo indivíduo 
que voltou a atacar, agora, 10 anos depois. Voltava, então, a tensão em 
torno da “Parada Gay”.

As ameaças que surgem, agora de forma ainda mais contun-
dente, são provenientes de uma aliança estabelecida entre grupos 
conservadores e religiosos. De fato, a coalizão contrária à realização 
de uma manifestação pela liberdade sexual em Jerusalém é formada 
por religiosos de várias linhas e correntes. Há entre eles desde ul-
tra-ortodoxos (não sionistas) até nacionalistas religiosos (sionistas) 
dissidentes do antigo Partido Nacional Religioso.3  

Apesar de os ultra-ortodoxos e os sionistas religiosos divergirem 
em muitos de seus aspectos políticos, religiosos e teológicos, a defesa 
de Jerusalém como “uma cidade santa”, acaba por transformá-los em 
aliados táticos. Neste sentido, há, entre eles, a impressão de que os ju-
3 Para uma discussão mais aprofundada sobre as várias correntes religiosas na sociedade israelense ver: 
Eldar, Akiva; Zertal Idith. Lords Of the Land: The War Over Israel Settlements in the Occupied Terri-
tories.Nation Books: New York. 2007

deus tradicionalistas se encontram diante de um cenário de binarismos: 
“guerra entre profanos e santos”, entre “infiéis e crentes”, entre “secula-
res e religiosos” (WASSESTEIN, 2002, pp. 12-36) e  que o silêncio dos 
segundos poderia significar a “terceira”4  queda da cidade. Esta queda 
seria compreendida a partir de perspectivas escatológicas presentes na 
tradição judaica e serviria como elemento mobilizador de movimentos 
políticos e de ações violentas (YERUSHALMI, 1992, pp. 14-18.).

Como resultado desta aliança, costuma haver em Jerusalém, na 
véspera da “Parada”, um ambiente de incitação e instigação, fomen-
tado por discursos de ódio e pela mobilização de diversos grupos 
religiosos em oposição à mobilização dos grupos LGBTS na cidade. 
Como efeito deste tenso cenário, no dia 30, ocorre um ataque, este já 
dentro da “Parada”. Nele, 6 pessoas foram feridas e uma menina de 16 
anos foi assassinada. O perpetrador do ataque foi um judeu ultra-or-
todoxo (como já dissemos, o mesmo que havia agido 10 anos antes). 
Está claro que ele agiu sozinho, mas nas circunstâncias apresentadas 
acima, também está claro que as suas motivações não eram solitárias. 

Aqui, é importante notar que, no contexto deste ataque, qual-
quer dimensão nacional ou étnica está em segundo plano e é pouco 
considerada tanto pelos instigadores, quanto pelo perpetrador. Neste 
sentido, cabe perceber que tanto as vítimas como os algozes são não 
somente judeus, como também são israelenses. A disputa, nesse caso, 
se dá justamente por referências comportamentais, ideológicas, teoló-
gicas e políticas, que ocorrem no interior do público judaico de Israel. 
Aqui, para quem promove o ataque, os verdadeiros inimigos não são, 
4 O conceito aqui de terceira destruição está relacionado às duas destruições anteriores. Na narrativa 
tradicional, o templo de Jerusalém teria sido destruído duas vezes, a primeira por Babilônios (no ano 
de 626 AEC) e a segunda por Romanos (70 E.C em ambas, as causas relacionavam-se à questões de 
comportamento dos próprios judeus. Neste sentido, este motivo retorna na perspectiva religiosa (fun-
damentalista) contemporânea. A culpa pela potencial destruição de Jerusalém, pela terceira vez, seria 
o comportamento sexual inadequado de seus habitantes.  Ver: Stadler, Nurit. Yeshiva Fundamentalism: 
Piety, Gender, and Resistance in the Ultra-Orthodox World. New York: New York University Press,. 
2009. pp.1-33.
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por exemplo, os palestinos, por exemplo, mas são judeus que ameaçam 
seus modus vivendis, a própria santidade da cidade e a dimensão mo-
ral que eles consideram correta e justa, qual seja, que a vida na Terra 
Santa seja dirigida a partir das halachot (leis religiosas judaicas).

O autor do ataque na parada gay de Jerusalém é um judeu cha-
redi5  que age sozinho em uma manifestação pública. O que vai rela-
cioná-lo ao campo fundamentalista israelense, entretanto, não é so-
mente sua afiliação religiosa (LIMONCIC, 2000, pp. 201-204.), mas 
suas perspectivas político-religiosas. Aqui, o terrorista judeu assume 
a responsabilidade por atitudes  que surgem de uma leitura bastante 
específica dos textos bíblicos e de outras fontes judaicas, que acabam 
gerando atos violentos e discriminatórios em ambientes marcados 
também por modos laicos de comportamento, outras moralidades  e 
outros vieses políticos. 

Apesar do choque causado pelo ataque e pela morte de uma 
menina na Parada Gay de Jerusalém, em poucas horas a sociedade 
israelense seria sacudida por outro ato de extrema violência, também 
surgido de um contexto religioso e político bastante específico.

O segundo ataque desse dia, em realidade ocorrido durante a 
noite, na cidade de Duma, cidade localizada na Cisjordânia, de popu-
lação palestina e sob ocupação israelense, foi feito por perpetradores 
distintos, com  vítimas diferentes e produzido a partir de outras re-
ferências sociais e políticas vis a vis o atentado na Parada Gay. Se no 
caso anterior as vítimas foram judeus e o perpetrador foi um judeu 
ultra-ortodoxo, no presente caso, as vítimas são palestinas e os autores 
do ataque são judeus sionistas religiosos. Neste contexto, é importante 
notar que nos últimos anos cada vez mais grupos israelenses, ligados 

5 Judeu ultra-ortodoxo, que crê seguir de forma estrita os mandamentos divinos, assumindo de forma 
literal os mandamentos da torah oral e escrita. O  termo charedi é tirado da bíblia, em Isaias 22:3, e 
significa temente a Deus.

à extrema direita sionista e religiosa6, tem se especializado em realizar 
ataques de represália7  (chamados de tag mechir) contra cristãos e mu-
çulmanos, tanto em Israel como nos territórios palestinos. 

De fato, os casos de profanação de mesquitas, de cemitérios e 
de igrejas foram muito numerosos. Da mesma forma, o número de 
ataques a aldeias árabes, pichações com ofensas religiosas, a invasão 
a terrenos palestinos e a consequente  destruição de plantações tem 
crescido de maneira vertiginosa em Israel. 

Aqui, a lógica tem sido sempre, quase sempre, a mesma: a par-
tir de uma perspectiva teológica muito específica e militante, gru-
pos de sionistas religiosos têm atacado alvos que são considerados,  
ameaças por serem vistos como potenciais traidores de Israel. Ade-
mais, as posições religiosas e políticas destes grupos não contemplam 
a futura presença de “não judeus” na “Terra Santa”8 . Assim, para 
a geografia da extrema-direita-religiosa israelense,  tanto judeus de 
esquerda9  como árabes palestinos aparecerão no mapa dos ataques 
6 Refirimos aqui ao movimento que surge pela inspiração do  rabino americano-israelense Meir Kahane 
(morto em 1982). Kahane acreditava que Israel deveria combater cristãos e muçulmanos que viviam 
em seu território e era contrário a qualquer concessão aos palestinos. Influenciado por movimentos 
direitistas europeus e americanos, Kahane defendia atitudes de violência contra os “inimigos” e investia 
em práticas de autodefesa, independentes . Ver:  Eldar, Akiva; Zertal Idith. Op. cit. pp.183-245.
7 Importante notar que na perspectiva destes grupos as “represálias” não precisam  ser em referência a 
um ataque terrorista perpetrado por palestinos. Elas podem ocorrer em relação a uma declaração de 
políticos árabes, ou mesmo a uma discussão mais áspera ocorrida entre colonos e seus vizinhos. Como 
a extrema direita religiosa israelense funciona a partir de uma lógica teológica bastante definida e conta 
com lideranças rabínicas carismáticas, também a pregação de um destes rabinos pode servir como gati-
lho para ataques de represália ou vingança. Neste sentido, não se pode atribuir o ataque de Duma a al-
guma ação palestina mais específica, ao contrário,  a dinâmica de ação e represália pode ter relação com 
questões internas tão específicas que seriam não compreensíveis para qualquer observador externo.
8 Aqui se utilizam de interpretações muito específicas sobre leis religiosas de  idolatria, algumas das 
quais exigem atitudes dramáticas e violentas contra praticantes de “ritos desconhecidos” na terra de 
Israel. Ver: Ezequiel 14:1-9.
9 Utilizamos aqui a referência de israelenses de esquerda a partir de uma definição bastante geral. To-
mando em conta os grupos que apoiam a parada gay em Jerusalém, entendo que para além de bandeiras 
mais específicas (intervenção maior do estado na economia, luta pela solução pacífica do conflito pa-
lestino-israelense, ou ainda a separação total de Estado e Religião em Israel) há uma coalizão de setores 
progressistas que participam e apoiam manifestações como esta. Assim, adotamos, neste sentido, as de-
finições esquerda e direita no artigo. Importante notar que elas serão referências também nos discursos 
da extrema-direita israelense. Ver: Bobbio, Norberto. Direita e Esquerda- Razões e Significados de uma 
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como inimigos potenciais. Estes grupos são oriundos do campo sio-
nista e, diferentemente do caso anterior, acreditam que o estabeleci-
mento do Estado Judeu é parte de um plano divino que culminará 
com a redenção e a volta do messias. 

No último ano, as ações destes grupos extremistas alcançaram 
resultados ainda mais graves. Para além de habitantes não judeus 
presentes no Estado de Israel, a extrema direita passa, efetivamente, 
a atacar também setores da esquerda judaica, identificados como “os 
maiores traidores do povo judeu”. Com relação aos palestinos, tam-
bém é notório o aumento no nível de violência dos ataques. 

Este foi o caso do ataque à cidade de Duma, na Cisjordânia. 
Aqui grupos extremistas judeus decidem colocar fogo em casas pa-
lestinas da aldeia. Como resultado, dois mortos e quatro feridos. 
Além disso, surgem pichações nas paredes das casas deixando claras 
as intenções dos perpetradores do ataque.

Mais do que descrever os ataques de fundamentalistas judeus 
em Israel, gostaríamos, neste artigo, de utilizar tais referências para 
discutir o fundamentalismo judaico como fenômeno. Neste caso, 
os ataques de Duma e a Parada Gay de Jerusalém nos servem como 
exemplos bem sucedidos do desenvolvimento politico de grupos ra-
dicais em Israel. Neste sentido, os quentes dias de 30 e 31 de julho de 
2015 podem servir como uma espécie de bussola para a discussão do 
fundamentalismo judaico. 

No que se segue, pretendemos fazer um pequeno mapeamento 
de tais setores dentro da tradição judaica. Seguindo as pegadas dei-
xadas pelos dois ataques acima citados, temos a intenção de discutir 
as origens e as relações construídas por grupos vinculados à pers-
pectivas fundamentalistas dentro do judaísmo. Da mesma forma, 
gostaríamos de debater as relações entre o fundamentalismo judaico 
israelense e seus congêneres fora de Israel.
Distinção Política. São Paulo: UNESP. 2001

Nas próximas páginas, discutiremos o papel que tais grupos 
exercem hoje nas  estruturas religiosas em Israel, como estes papéis 
influenciam a prática religiosa na “Terra Santa” e nas diásporas, além 
de tentarmos entender como ela é utilizada por elementos vincula-
dos à perspectivas fundamentalistas. 

Por fim, nos interessa discutir e analisar a influência de grupos 
fundamentalistas judeus em estruturas políticas do Estado de Isra-
el (e da diáspora judaica) hoje. Neste sentido, entendemos que para 
além de se constituir como referência religiosa e espiritual, o funda-
mentalismo judaico, em suas várias versões, logra, nos últimos anos, 
tronar-se força política bastante poderosa, chegando a determinar 
decisões internas e externas de um Estado no qual , de um ponto de 
vista numérico, esses grupos são apenas uma força minoritária

Fundamentalismos Judaicos e a Modernidade.

Para um debate mais aprofundado sobre o fundamentalismo 
judaico, os dois casos descritos na introdução deste artigo devem ser 
analisados com prudência. Se é possível afirmar, em uma primeira 
análise, que os dias 30 e 31 de julho de 2015 foram marcados por 
ataques praticados por “fundamentalistas judeus em Israel”, é pre-
ciso, também, entender perpetradores e vítimas com toda suas dis-
tinções e historicidade. Neste sentido, classificar os ataques apenas 
como “fundamentalistas” pode esconder importantes distinções e 
diferenças que marcam os atentados da Parada Gay de Jerusalém e 
de Duma. 

O cenário das identidades religiosas é altamente complexo e 
explosivo.  Há, entre vítimas e perpetradores, tanto judeus, como 
muçulmanos, há também seculares e religiosos, e entre os religiosos, 
ultra-ortodoxos judeus e nacionalistas religiosos judeus. É impor-
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tante relativizar a própria identidade política dos perpetradores dos 
atos. Em primeiro lugar, deve-se notar que se o ataque de Duma é 
praticado por jovens ligados a uma extrema direita sionista, o aten-
tado em Jerusalém é por um judeu ligado a grupos ultra-ortodoxos 
e não sionistas. 

Neste contexto, para melhor entendimento do fenômeno como 
um todo, cabe aqui uma relativização do próprio conceito de “funda-
mentalismo judaico”. Aqui  algumas perguntas são necessárias: Há, 
entre os setores charedim de Jerusalém e os kahanistas da Cisjordâ-
nia, características comuns para que eles sejam incluídos no mesmo 
campo político-religioso? Ou, ao contrário, estes grupos possuem 
natureza a tal ponto distinta, que inviabilizariam a inclusão em um 
mesmo grupo para efeito de análise? 

Acreditamos que sem responder a essas questões, o conceito de 
“fundamentalismo” serviria pouco para uma reflexão acerca do pró-
prio fenômeno do radicalismo religioso judaico. De fato, categorias 
tão gerais, abertas  e generalizadoras podem, aqui, mais atrapalhar 
do que ajudar, acabando por não definir, de maneira correta, os ob-
jetos de que se trata.

O Fundamentalismo, neste sentido, seria mais uma daquelas 
categorias “guarda-chuva” que no afã de classificar fenômenos distin-
tos com definições semelhantes, acabam por privilegiar perspectivas 
diacrônicas e simplificadoras e acabam por deixar de lado, como no 
caso mencionado, toda a rica diversidade conceitual, politica e teoló-
gica que marca, por exemplo, grupos religiosos judeus.

Neste sentido, adiantamos que, segundo nossa análise, os 
eventos de julho de 2015 estão longe de apontar para uma coerên-
cia ideológica e política entre os vários grupos atuantes no mapa do 
extremismo religioso judaico. Ao contrário, acreditamos que mes-
mo quando se dispõem a cometer atos violentos contra setores da 

sociedade por eles classificados como “infiéis, inimigos e hereges”, 
deve-se levar em conta importantes distinções existentes entre vários 
dos chamados “grupos fundamentalistas judeus”. 

Assim, propomos que os últimos dias do mês de julho de 2015 
nos sirvam não somente para a análise do “fundamentalismo judai-
co” em Israel, mas para a compreensão de que mesmo no campo re-
ligioso judaico israelense, não há apenas uma única forma de “ser 
fundamentalista”. Mas, muitos fundamentalismos coexistem e, por 
muitas vezes, disputam um espaço político definido, específico e, re-
lativamente estreito. 

Nas próximas páginas tentaremos fazer com que os setores 
responsáveis pelos atos de violência acima descritos iluminem os 
processos passados que estão relacionados ao surgimento de pers-
pectivas fundamentalistas dentro do judaísmo. Neste sentido, pre-
tendemos fazer aqui um pequeno histórico do extremismo religioso 
judaico, que hoje se mostra presente e ativo tanto em Israel, como 
nos Territórios Palestinos (e na diáspora judaica), onde logra mo-
bilizar parte considerável das comunidades judaicas e da sociedade 
israelense como um todo. 

O extremismo religioso judaico desde uma perspectiva histórica

Em uma perspectiva histórica, pode-se afirmar que os fenô-
menos fundamentalistas judaicos remontam suas origens justamente 
no processo de transição entre a pré- modernidade e a modernidade 
europeia . É justamente neste período que diversas alternativas para 
os judeus do continente emergem, sobretudo no contexto europeu.  
Depois de anos de relativo isolamento e autonomia, as Kehilot,10 
10 Plural de Kehila, termo usado para descrever as comunidades judaicas na Europa pré-moderna, ou 
do Antigo Regime.
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(GOLDSTEIN, 2009, pp. 27-35.), que eram dirigidas por líderes es-
pirituais (rabinos e juízes) e administradas a partir de uma rede ins-
titucional profundamente complexa, passam por grandes mudanças 
e transformações.

A partir do século XVIII (na Europa ocidental e central) e, prin-
cipalmente, desde o século XIX (nas comunidades da Europa orien-
tal), a modernidade europeia avançava e exigia mudanças nas estrutu-
ras judaicas de organização comunitária. De fato, a realidade apontava 
que , a partir de agora, os muros, reais ou imaginários, não poderiam 
mais impedir a entrada do judeus na nova realidade europeia. Nesse 
processo, os judeus europeus teriam que recriar suas identidades, ma-
tizar suas relações com o mundo e decidir como se inserir em uma 
nova realidade que abria suas portas e que exigia dos judeus novos 
compromissos e formas de inserção na sociedade mais ampla. 

O judaísmo rabínico e autônomo aos poucos perdia força e de-
saparecia, ao contrário do que ocorria em anos e séculos anteriores, 
razão pela qual os judeus que viviam no limiar da modernidade po-
diam (ou deviam), pela primeira vez na sua história, optar por novas 
formas de identidade judaica:

O judaísmo moderno, ao nível individual, foi vivido como uma crise 
de identidade entre tradição e modernidade, entre lealdade aos laços 
primários e ao conjunto entre o privado e o público, entre sentimen-
to e razão. (GRIN; SORJ, 1991.p. 11.).

Ademais, estruturas rabínicas rígidas e autoritárias, perdiam, 
também pela primeira vez em séculos, a possibilidade de controle 
quase total sobre as suas comunidades. Instituições comunitárias e 
relações de poder controladas por eles deixavam de ter o sentido que 
possuíam nos últimos séculos e passaram a disputar espaço com o 
poder estatal que entrava nas vilas e aldeias judaicas, que acelerava 

processos de integração e assimilação nas cidades. Aos judeus, por-
tanto, restava negociar níveis de autonomia relativos diretamente 
com os Estados nacionais. 

Neste contexto (e aqui o tema do fundamentalismo religioso 
começará a ter importância), novas identidades judaicas passam a 
ser incluídas em um novo cardápio político típico da modernidade. 
Se agora judeus podem, por um lado, iniciar processos de integração 
em diversos países europeus, eles também podem, por outro lado, 
decidir por uma dinâmica de auto-exclusão da própria modernidade 
Europeia:

A procura de absorção, integração e legitimação do judaísmo nos valo-
res modernos, mostra que o judaísmo é capaz de conviver com valores 
universais. (...) De certa forma, todos os judaísmos modernos foram es-
tratégias de assimilação. Ainda que esse tema tenha sido utilizado pelos 
judeus menos assimilados para classificar os outros, a assimilação é o 
traço fundamental geral do judaísmo moderno (Op. Cit. p. 10.)

Aqui, nesta fase, podem ser encontradas diversas propostas 
de dinâmicas identitárias judaicas. Há desde setores convencidos da 
possibilidade de inclusão completa na realidade europeia (o movi-
mento assimilacionista é um deles11), até grupos que defendiam a 
criação de um movimento nacionalista judaico próprio (me refiro 
aqui ao sionismo que surge com diversas correntes e propostas desde 
o século XIX). 

Há ainda tendências mais tradicionalistas que sugerem que a 
modernidade representava uma ameaça à própria identidade judaica 
(me refiro a perspectivas ortodoxas), devendo ser evitada e comba-
tida. No interior destes grupos havia também grande diversidade de 
11 Alguns destes grupos chegam a propor a conversão dos judeus aos cristianismo europeu. Ver: Men-
delsohn, Ezra. Zionism in Poland: The Formative Years. New Haven: Yale University, 1981. pp. 1-37.
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posições. Destacamos aqui desde referências anti-modernas radicais, 
que imaginavam ser possível e necessário promover uma ruptura 
com a modernidade, e um consequente retorno a organizações tra-
dicionalistas e pré-modernas, até aqueles  que buscavam dialogar, de 
maneiras bem específicas, com as conquistas da modernidade. 

Entre os primeiros, destacamos grupos místicos judaicos, os  
hassidim12. Estes, tinham claras desconfianças em relação às deman-
das contemporâneas. Para eles, a modernidade poderia ser conside-
rada como o grande inimigo. Assim, adaptar suas formas de agir às 
exigências do novo tempo representaria um risco, e porque não dizer, 
uma traição. Além disso, estes grupos mais tradicionalistas percebiam 
os judeus vinculados ao iluminismo (maskilim13), também como ini-
migos. Resistir a eles e combater as tendências inovadoras da moder-
nidade passam a ser parte fundamental, a raison d´etrê destes setores.

De outro lado, havia grupos ortodoxos menos radicais. Estes 
percebiam que era possível e necessário conciliar elementos da mo-
dernidade com a existência de um judaísmo que fosse relacionado 
ao estrito cumprimento dos mandamentos sagrados. Tais grupos 
defendiam a possibilidade de estabelecer, por exemplo, centros de 
ensino ortodoxo, academias rabínicas renovadas, além de um novo 
desenho comunitário nas cidades europeias. Assim, a necessidade de 
ter  direitos políticos pelos estados nacionais parecia ser uma forma 
interessante de combater fenômenos não desejáveis da modernidade. 

12 Me refiro aqui ao movimento criado por Israel Bem Eliezer (Baal Shem Tov), que vivera entre as 
regiões da Polônia e Ucrânia entre os anos 1700  e 1760.  Baal Shem tov foi o idealizador do hassi-
dismo, movimento de inspiração cabalista e mística que se opunha as elites talmudista tradicionais e 
propunha uma teologia mais popular e menos racionalista. O hassidismo recuperava também a ideia 
de intermediário entre Deus e o povo (Rebe) e acabou por criando várias seitas por todos as regiões da 
Europa oriental. Em fins do século XIX, o hassidismo foi uma da forças que mais se opuseram a haskala 
(modernidade judaica), denunciando seus adeptos como inimigos do judaísmo. Ver: Armstrong, Ka-
ren. Em Nome de Deus: O Fundamentalismo no Judaísmo, no Cristianismo e no Islamismo. São Paulo: 
Companhia das Letras. 2009. pp. 142- 159.
13 Termo usado para definir o iluminismo judaico.

Cito aqui, a guisa de exemplo, o grupo ligado ao Agudat Israel  
(União de Israel), criado na cidade de Kattowitz em 1912 (FRIED-
MAN, 1971, pp. 12-14.). Este grupo é responsável pela criação de 
uma admirável rede de escolas ortodoxas (MENDELSOHN, 1981, 
pp. 186-223), além de promover o surgimento de diversos centros 
de estudos rabínicos. Para o Agudat Israel, ortodoxo e anti-sionista, 
a modernidade deveria ser entendida como um dado da realidade e 
judeus religiosos deveriam adaptar-se a ela para que o judaísmo não 
perdesse força em um futuro próximo. 

Assim, apesar de serem profundamente tradicionalistas e con-
servadores e de manterem leituras estritas das fontes judaicas, os 
membros do Agudat Israel, na Europa, na Palestina e em Israel (após 
a criação do Estado Judeu, em 194814) não devem ser considerados 
fundamentalistas religiosos, visto que dialogavam de maneira po-
sitiva e pragmática  com perspectivas da modernidade. De fato, o 
programa de atuação deste grupo constitui-se no esforço de garantir 
benefícios e verbas para a manutenção de seus projetos sociais e edu-
cacionais. Assim, a modernidade e os Estados nacionais, uma espécie 
de mal necessário, são vistos apenas como objetos para a concretiza-
ção de seus projetos sociais, comunitários e educacionais.

Por fim, citamos um grupo minoritário e bastante polêmico. Entre 
as perspectivas ortodoxas mais estritas dos grupos hassidicos europeus 
e a mais flexível representada pela Agudat Israel, surge um grupo que 
pretende criar sínteses entre o sionismo político (francamente secular e 
antirreligioso) e a ortodoxia moderna (francamente anti-sionista  e anti-

14 A relação do grupos com o movimento sionista era ambivalente e crítica. Apesar de se declararem 
anti-sionistas e se colocarem contrários ao estabelecimento do Estado Judeu na Palestina, os membros 
do partido emigram para a Palestina e para Israel. Geralmente o fazem sob justificativas religiosas. Por 
outro lado, o Agudat Israel recebe apoio e financiamento do Movimento sionista e , posteriormente 
do Estado de Israel. Neste contexto, o partido ligado ao grupo, já foi membro de diversas coalizões em 
governos israelenses, tanto de esquerda como de direita. Ver: Friedman  A. In: Patai, R. (org.). Encyclo-
pedia of Zionism and Israel. New York: Herzl Press/McGraw-Hill, 1971. pp. 12-14.
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-nacionalista), trata-se aqui do Partido Mizrahi15. Este grupo é percebido 
com desconfiança por sionistas e ortodoxos e chega a promover, desde 
sua origem, uma espécie de nova teologia judaica. Esta teologia, permi-
tia, ao contrário das referências mais tradicionais, que judeus ortodoxos 
se comprometessem com a criação do Estado Judeu na Palestina (ou na 
Terra de Israel, conforme sua narrativa). Nesse contexto, desde sua ori-
gem na cidade de Vilna, no ano de 1902, o grupo se declara sionista, para 
a surpresa de setores mais tradicionalistas.

Na consolidação desta nova teologia judaica, algumas referên-
cias importantes devem ser notadas. Para os rabinos do Mizrachi, a 
“Torah de Israel” somente faria sentido se cumprida pelo povo de Is-
rael na Terra de Israel”(GOLDSHAG, 1971, pp. 794-796). Ao contrá-
rio dos hassidim e de grupos ortodoxos mais tradicionais, os sionis-
tas religiosos consideravam que a emigração massiva para a Palestina 
(Terra de Israel) seria fundamental para o melhor cumprimento dos 
mandamentos. Neste sentido, os sionistas religiosos vinculavam suas 
posições políticas à prática religiosa. Uma e outra estavam vincula-
das e eram, para eles, indissociáveis. 

Este posicionamento estabelecia, ademais, que a chegada do 
povo judeu à Terra de Israel representaria o “início da redenção”, ou 
seja, representaria o “primeiro florescer da vinda da redenção” (reshit 
tsimcaht gehulateinu – Sanedrim: 98 a). Estas perspectivas messiâni-
cas e redentoras acabavam por transformar os sionistas religiosos em 
uma espécie de exceção na teologia judaica, já que debates em rela-
ção à “redenção” e as referência práticas à vinda de Messias eram um 
tema tabu na tradição judaica, para a qual constituiria um erro (ou 
um pecado) calcular quando o Messias se revelaria, ou mesmo fazer 
um esforço para promover a sua vinda16. 
15 A palavra Mizrachi seria uma corruptela das palavras Merlaz Ruchani (centro spiritual) . Além disso, 
significa “oriente” que na tradição religiosa judaica era uma referência clara a cidade de Jerusalém.
16 A teologia judaica tradicional pratica uma espécie de interdição em relação ao tema do Messianismo. 

Assim, o Mizrachi, ou o sionismo-religioso, representavam 
uma ruptura dramática com a tradição judaica mais religiosa. Para 
eles, não apenas era importante falar em Messias, mas trabalhar para 
a sua chegada dentro de um movimento político, que era constituído 
majoritariamente por judeus seculares. 

Por outro lado, a relação dos sionistas religiosos com a mo-
dernidade não é negativa, ao contrário, este setor está comprome-
tido, em termos táticos,  com valores modernos. Trabalham com 
judeus seculares na redenção da terra, estabelecem escolas moder-
nizadas, criam partidos que possuem pautas democráticas. Em úl-
tima análise, o Partido Mizrachi (e seu sucessor o Partido Nacional 
Religioso17) passa a se constituir por agrupamentos bastante mo-
dernizados e adaptados às perspectivas democráticas exigidas pelos 
Estados-Nacionais. 

Há no interior do Partido Nacional Religioso uma certa apro-
ximação com perspectivas messiânicas. De fato, eles querem garantir, 
em um futuro distante, uma revolução que reestabeleça os reinos dos 
céus na terra, em um processo que faça Messias chegar. Estas dimen-
sões, vinculadas a uma teologia política bastante definida e inova-
dora, são, entretanto, pouco perceptíveis no cotidiano da politica do 
Mafdal. Pode-se dizer, que os agrupamentos sionistas religiosos são 
modernos em termos táticos, mas que  seriam “restauradores”18  em 
Isso se explica pelo fato de o tema ter causado interpretações polêmicas em momentos distintos da his-
tória judaica e mesmo em relação às narrativas bíblicas mais tradicionais. Como exemplo, pode-se citar 
a rebelião judaica de Bar Kochva, quando o Rabino Akiva, líder da rebelião,  considerava-se a encarna-
ção do Messias, o que causaria fragorosa derrota e morticínio dos judeus; ou ainda o caso mais recente 
da onda de falso Messias, como ocorre no século XVIII com Shabetai Hatsvi, que após considerar a si 
próprio o salvador, arregimenta milhares de seguidores, e converte-se ao islamismo,,ARMSSTONG, 
Karen. Em Nome de Deus: O Fundamentalismo no Judaísmo, no Cristianismo e no Islamismo. São 
Paulo: Companhia das Letras. pp. 142-190.
17 O Partido Nacional Religioso foi criado, em Israel,  em 1958, da fusão de seu braço kibutziano e 
sindical (hapoel hamizrachi) com seus setores mais conservadores e rabínicos (Mizrachi). Em 1959 o 
Partido nacional Religioso (o Mafdal) concorre às eleições e conquista 12 cadeiras no parlamento. Ver: 
Goldschlag. Op. Cit. p. 794.
18 Por restauradores me refiro aqui a perspectivas regressistas contidas nas posições messiânicas. Como 
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uma dimensão estratégica futura e, ademais, pouco palpável. Ocorre, 
e este é um elemento importante no sentido de entendermos o “fun-
damentalismo Judaico” em Israel, que dentro dos setores sionistas 
religiosos, são justamente estas as tendências que gradativamente se 
fortalecem, transformando setores do partido em mais messiânicos 
e radicais. 

Em um contexto de radicalização e de messianismo, a figura 
mais importante seria a do Rabino Avraham Isaac Kook (1865-1935). 
O Rabino Kook emigra em 1904 para a Palestina, onde passa a ser o 
rabino chefe da cidade de Jaffa. Já em 1919 ele é escolhido para ser o 
rabino chefe ashkenazi da Palestina. Após sua chegada, ele inicia um 
diálogo importante com o sionismo secular e entende, a partir de 
lógicas teológicas muito específicas, que a missão histórica dos não 
religiosos era a da redenção da Terra de Israel. Aqui, Kook promove 
o surgimento de uma nova perspectiva religiosa judaica onde “em 
alguns momentos deve-se deixar de lado alguns mandamentos da 
torá” em nome da  “caminhada messiânica”, que “levaria a um obje-
tivo de completude e felicidade” (ARMSTRONG,2009,pp. 258-259.). 

Com estas reflexões o Rabino Avrham Isaac Kook se aproxima 
da posições sionistas mais secularistas, se afasta de perspectivas mais 
tradicionais e ortodoxas, lançando as bases para uma teologia que irá 
elevar a sacralização da  Terra de Israel a níveis nunca antes vistos. 

Aqui um dado importante, o Rabino Kook morre antes da cria-
ção do Estado de Israel, em 1935. Em realidade, neste  momento não 
há muitas divergências entre sionistas religiosos e seculares sionistas. 
Não se falava ainda em termos de divisão da Terra, não se falava em 
acordos de paz. Enfim, a criação do Estado Judeu na Terra de Israel 

exemplo, o messianismo judaico defende a restauração do Templo de Jerusalém e o governos dos sacer-
dotes. Umas as referências mais usadas nesta teologia sionista-religiosa-messiânica é o trecho do livro 
de Eicha (de Luto Por Jerusalém) que informa pede a deus que “renove os dias como eles eram antes” 
(chadesh yamenu kekedem”) (Eicha 5:11).

era ainda um sonho na cabeça de alguns, que determinava que ques-
tões Particulares e menores fossem adiadas. 

Pode-se, portanto, apenas conjecturar, sobre quais seriam as 
posições do Rabino Kook em relação às novas demandas políticas 
que a complexa realidade política local apresentaria anos à frente. 
Por outro lado, pode-se imaginar que após a criação do Estado as 
demandas messiânicas ganhariam outras tonalidades.

Enfim, mais do que conjecturar qual seriam as atitudes do Ra-
bino Kook, é possível verificar quais as posições politicas tomadas 
por seus herdeiros políticos, quais sejam, alguns dos membros do 
Partido Nacional Religioso, fundado após a criação do Estado Judeu, 
em 1948. Interessante notar, pois, que justamente a corrente mais 
adaptada à modernidade dentre os grupos religiosos judaicos, será 
justamente a mais importante no empreendimento de um funda-
mentalismo judaico, como veremos a seguir.

Fundamentalismo Judaico e Política no Pós 1967

Enquanto nos períodos anteriores ao estabelecimento do Es-
tado Judeu e nas duas primeiras décadas de existência de Israel era 
possível estabelecer alguns vínculos entre propostas messiânicas res-
tauradoras e as propostas políticas do sionismo religioso, é correto 
dizer que, em sua maioria, elas eram apenas referências incipientes. 
De fato, os representantes políticos das posições defendidas pelo Ra-
bino Avraham Issac Kook,  tal qual o Mizrachi e o Mafdal, funciona-
vam, em grande medida, como linhas auxiliares do sionismo traba-
lhista e tentavam garantir ganhos pontuais para o que chamavam de 
“definição judaica do Estado de Israel”. 

Basta dizer, por exemplo que nas coalizões governamentais de 
1949 até 1967 (todas lideradas pelo trabalhismo), os partidos sionis-
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tas religiosos indicaram ministros de assuntos religiosos (Zreah Wa-
hrhaftig), ministros do interior (Moshe Shapira) e ministros para as-
suntos sociais (Yossef Burg) (Ver: GOLDSHAG, 1971, pp. 794-796). 
Tais nomes eram considerados moderados e tinham poucas relações 
com orientações mais messiânicas, redentoras e radicais.

Note-se, ainda, nos ministérios citados acima, a ausência de 
assuntos relacionados ao estabelecimento de colônias sionistas (mi-
nistério da Infra-estrutura ou da habitação) ou à perspectivas mais 
gerais, como, por exemplo o Ministério da Educação. O sionismo 
religioso, até o ano de 1967, tinha funções menos ousadas e mais se-
toriais, sempre vinculadas ao interesse de populações judaicas mais 
tradicionalistas ou religiosas. Esta realidade vai ser completamente 
alterada a partir da chamada “Guerra dos Seis Dias”. Desde então, 
grupos mais radicais dentro do Mafdal passam a pressionar o parti-
do e toda a sociedade para direções bastante distintas e desafiadoras, 
conforme veremos a seguir.

Se por um lado o sionismo religioso contava com uma lideran-
ça mítica e carismática na fase anterior à criação do Estado de Israel, 
vide o já citado Rabino Avraham Isaac Kook, pode-se afirmar que 
suas referências passam a ser mais burocráticas e sistêmicas após o 
estabelecimento do Estado Judeu. De fato, havia no interior do Ma-
fdal grupos de jovens rabinos, o Gahelet19 , que tentavam alterar a 
direção das coisas, impondo agendas mais radicais e “restauracionis-
tas” ao partido, sem, entretanto, lograr muito sucesso.

Esta realidade vai ser alterada completamente após a esmaga-
dora vitória do exército israelense sobre os exércitos árabes, em 1967. 

19 Referimo-nos aqui a um grupo de elite chamado de  Gahelet (Garin Halutz Toranit- o Núcleo Pionei-
ro da Torah, criado em 1964), criado pelo filho do Rabino Avraham Isaac Kook, o rabino Zvi Yehuda 
Kook, que chegava a falar em reconquistar faixas de territórios da Cisjordânia (Judeia e Samaria) Ver: 
Lustick, S. Ian. For the Land and the Lord. Jewish Fundamentalism in Israel. New York: Council of 
Foreign Relations Books. 1988. pp.17-42.

Esta vitória descortinava, pela primeira vez em anos, a perspectiva de 
“retorno” de judeus crentes a territórios que teriam valor sagrado. É 
possível afirmar algo mais: para estes setores da ortodoxia sionista, 
a conquista destes territórios marcava o início de uma outra fase no 
desenvolvimento messiânico. A figura central deste pensamento era 
o rabino Tzvi Yehuda Kook, filho do antigo rabino chefe da Palestina, 
rabino Avraham Isaac Kook. 

O rabino Tzvi Yehuda (nascido na Lituânia em 1891 e morto 
em Jerusalém em 1982) havia sistematizado uma tese teológico- po-
lítica bastante ousada sobre o processo de restauração e o desenvol-
vimento histórico do Estado de Israel. Para ele, haveriam três fases na 
ordem messiânica. A primeira estaria vinculada ao início “reunião 
dos exilados” (Kibbutz Galluiot) (DEUTERONÔMIO 30:1-5). Esta 
fase, dirigida ainda pelos judeus seculares, seria a concretização da 
promessa bíblica da reunião das diásporas na Terra de Israel. 

A segunda fase seria a própria criação do Estado de Israel, que 
significaria o início do “florescimento da redenção” (reshit timchat 
gehulateinu.). A terceira fase, esta a última antes da chegada efetiva 
do Messias, deveria surgir quando da completa conquista da terra de 
Israel (Eretz Israel Hashlema) (GENESIS: 15:18-21). 

Em realidade, esta formulação teológico-politica havia con-
quistado poucos adeptos mesmo no interior do sionismo-religioso, 
tendo ficado restrita a estudantes do rabino Zvi Yehuda Kook que se 
reuniam na Yeshivá dirigida, por ele próprio, o Merkaz Harav Kook. 
Esta Yeshivá (um centro de estudos religiosos), criada em 1964 na 
cidade de Jerusalém (LUSTICK 1998, pp. 19-20), pretendia preparar 
uma nova elite rabínica para uma nova fase de Israel. 

O pequeno número de estudantes na yeshivá se justificava, pois 
havia, então, poucos jovens  que se interessavam  em trocar centros 
mais importantes por um Yeshivá tão exótica e radical, que em úl-
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tima estância, falava em conquista de territórios e reconstrução da 
Terra de Israel na terceira fase da Era Messiânica. Afinal, quem pode-
ria, antes de Junho de 1967, acreditar nas conquistas de cidades como 
Hevron, Nablus ou Jenin? Importante lembrar que estas cidades esta-
vam, desde 1948, sob domínio jordaniano não passava, ao que tudo 
indica, planos israelenses de conquistá-las de conquistá-las.

Ao que parece o próprio Rabino acreditava no “retorno às ci-
dades santas” e estava disposto a conceder a isso significado político 
e ideológico. É o que indica a prédica feita por ele próprio na come-
moração do dia da Independência de Israel , em 15 de maio de 1967 
(três semanas antes do início da Guerra dos Seis Dias). Em um culto 
em homenagem a data, o rabino Tzvi Yehuda Kook surpreende toda 
uma audiência que, perplexa, escuta um sermão inesperado:

Dezenove anos atrás na noite em que as Nações Unidas decidiram 
criar o Estado de Israel, todo povo se alegrou e dançou. Eu estava 
impossibilitado então de me juntar à euforia nacional. De fato, eu 
me sentei deprimido e sozinho. Naquelas primeiras noites eu não 
estava disposto a aceitar o que havia sido feito. As terríveis noticias 
eram verdadeiras, então. Minha Terra havia sido dividida; Onde 
estava Hevron? Onde estava nossa Schem (Nablus) e nossa Jericó. 
Toda Cisjordânia havia sido esquecida? (...) Cada parte da Terra per-
tence a Deus, é santa e nós não temos poder de abrir mão de nada, 
mesmo de um milímetro dela.20 

Naquele momento, a prédica do rabino surpreende seus es-
tudantes. Pela primeira vez, uma autoridade rabínica se refere, em 
público, à partilha da Palestina e à criação do Estado de Israel, como 
um momento de tristeza e depressão. Na sua fala, ele informava uma 
nova agenda política: era importante romper com o consenso sionis-

20 Lustick, S. Ian. Op. cit.  p. 18.

ta. Era importante dar sentido a dimensão messiânica. Até que as ci-
dades santas fossem “libertadas” a restauração não estaria completa. 
Do que servia, nesta perspectiva, Tel Aviv se Israel não tinha Jericó? 
Aqui Tzvi Yehuda apontava para uma nova direção: a Terra de Israel 
deveria estar à contida no plano messiânico. Era essa a agenda polí-
tica de um fundamentalismo religioso e político que nessa ocasião 
saia do armário.

Se o discurso do Rabino fora pouco compreendido quando 
feito, em pouco tempo ele passa a ser ressignificado e é percebido 
pelo público como uma espécie de “profecia auto realizada”. Após a 
Guerra dos Seis Dias o discurso messiânico militante, antes  periféri-
co e pouco potente, recoloca-se no centro do sionismo religioso em 
Israel. Agora, mais do que nunca, o messianismo passa a ter sentido 
político e o fundamentalismo passa a ter uma referência de ação. 

Cada vez mais judeus sionistas e religiosos entendem a conquista 
de cidades da Judeia e Samaria como o início da terceira fase da reden-
ção. Agora, a atenção deve estar virada para este território. O messia-
nismo sionista entende a prédica de Tzvi Yehuda como um sugestivo 
“mito de fundação” e passam a perceber o rabino como uma espécie de 
“profeta da redenção judaica.” (ARMSTRONG, 2009, p. 258).

Com a vitória israelense na “Guerra dos Seis Dias” e a conse-
quente ocupação de territórios na Cisjordânia, há o fortalecimento 
de perspectivas mais radicalizadas dentro do sionismo religioso. Se 
até então os políticos mais tradicionais eram hegemônicos dentro do 
Partido “Mafdal”, esta realidade passa a se alterar a partir de 1967.
Nesse contexto, perspectivas restauracionistas ganham destaca e jo-
vens lideranças messiânicas passam a ocupar espaços dentro da bu-
rocracia partidária. 

Além da mudança de poder no interior das estruturas formais 
dentro do sionismo religioso, surgem também novas organizações que 
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passam a ser referência no âmbito desse judaísmo sionista e redentor. 
Uma delas, a já citada Gahelet, Núcleo Pioneiro Religioso. Esta enti-
dade, apesar de ter sido criada alguns anos antes da Guerra, em 1964, 
altera seu modelo de atuação a partir de 1967. Visando criar novos 
centros de ocupação no interior das “cidades sagradas”, a Gahelet passa 
a tentar estabelecer colônias ilegais nos territórios ocupados. Este é o 
caso da cidade de Hebron, que já recebia uma população de colonos 
religiosos menos de um ano após a Guerra dos Seis Dias. 

As perspectivas messiânicas dos colonos vão ser motivo de ten-
sionamento, tanto em relação ao governo trabalhista de então (contrário 
à colonização dos territórios ocupados) quanto com as populações pa-
lestinas locais. Os sionistas religiosos percebiam tanto um quanto outro 
como adversários do processo de busca da redenção que agora avançava. 
Os palestinos deveriam ser derrotados e dominados, pois não passavam 
de obstáculos na vinda do Messias, enquanto que os lideres sionistas se-
culares eram vistos como traidores da própria causa, pois não entendiam 
que agora a redenção avançava diante de seus olhos.

A tensão entre governo e colonos chega a níveis mais altos 
quando da criação da Organização Gushg Emunim (Bloco dos Fi-
éis). Fundado em 1974 por jovens rabinos e por antigos membros do 
Mafdal, o Gush Emunim se especializara em ocupar territórios e pro-
duzir novas colônias, por vezes no coração de territórios palestinos 
(LUSTICK 1998, pp.32-34). Mais uma vez, aqui as justificativas eram 
de ordem teológica, política e ideológica. 

Como exemplo, a tentativa de ocupação da vila de Sebastia, 
próximo a Nablus. Aqui, os membros do Gush Emunim mesclavam 
perspectivas religiosas (ishuv eretz Israel- Ocupação da Terra de Is-
rael), com referências messiânicas (ocupação da cidade de Nablus, 
onde havia sinais bíblicos importantes a “serem recuperados”, como 
o túmulo de José o patriarca) e dimensões sionistas clássicas (o con-

ceito de pioneirismo e colonização era utilizado da mesma forma 
como sionistas seculares faziam no período anterior ao estabeleci-
mento do Estado de Israel). 

Estas três referências eram muito mobilizadoras. Durante sema-
nas “jovens pioneiros religiosos” enfrentam a polícia e forças do exér-
cito. Por fim, o governo cede e é obrigado a criar uma primeira colônia 
no norte da Cisjordânia, Alon Moreh, próxima a Nablus. Alon Moreh 
passa a ser o símbolo maior do sionismo messiânico e da derrota de 
um sionismo de esquerda, que afetava e tentava impedir a marcha em 
direção a redenção do “povo de Israel na Terra de Israel”.

Se os fundamentalistas judeus acumulam vitórias no perío-
do pós Guerra dos Seis Dias, guando o Partido Trabalhista está no 
poder, a situação apenas se aprofunda quando da vitória do partido 
direitista Likud, em 1977. O Likud é herdeiro do sionismo revisio-
nista, que apesar de hegemonicamente secular, é maximalista terri-
torialmente. Nesta fase, os sionistas religiosos do Gush Emunim se 
tornam parceiros políticos de Menacham Begin (primeiro ministro) 
e de Ariel Sharon (ministro da agricultura). 

Para os sionistas religiosos, ambos funcionavam como auxi-
liares no processo messiânico de redenção. Foi justamente neste pri-
meiro governo do Likud que surge a grande maioria das colônias na 
Cisjordânia. Constituídas hegemonicamente por sionistas religiosos, 
por membros do Gush Emunim e de outros grupos mais radicaliza-
dos, as colônias se transformariam em um dos grandes obstáculos 
para qualquer acordo com os palestinos, além de se tornarem tema 
central na política Israelense. Depois de 1977 seria impossível igno-
rar centenas de milhares de colonos que ocupavam territórios pales-
tinos com justificativas teológicas e políticas.

A partir desse período, o fundamentalismo judeu está encrus-
tado na garganta do Estado de Israel. A noção de que a colonização 
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dos territórios palestinos é parte de um plano messiânico marca 
profundamente a política nacional e afetará quaisquer acordos fu-
turos na região. Ademais, fortalece-se a perspectiva de que judeus e 
palestinos contrários a ocupação dos territórios estão, de fato, im-
pedindo o estabelecimento da era messiânica e que deveriam, por 
isso, serem punidos:

Os fundamentalistas não vêm [sua] luta como uma batalha política con-
vencional e sim como uma guerra cósmica entre forças do bem e do 
mal. Temem a aniquilação e procuram fortificar sua identidade sitiada 
atavés de doutrinas e práticas do passado.(Armstrong, 2009, p. 11.).

A situação torna-se ainda mais complexa com a chegada de 
outro personagem à  trama. Em 1971 o Rabino Meir Kahane  (Nas-
cido em Nova York em 1932 e assassinado em Nova York em 1990) 
chega a Israel e funda um novo partido de extrema direita, o Kach. O 
Kahanismo dá um passo além dos sionistas-religiosos na perspectiva 
messiânica. Para eles a ideia de redenção deve ser estabelecida com a 
expulsão de todos os palestinos da Terra Santa. 

Aqui, o conceito de “autodefesa” trazido por Kahane, é utiliza-
do em seu sentido mais lato. Assim, atacar palestinos também sig-
nifica defender Israel. Desse modo, a violência contra a população 
palestina se torna constante e há cada vez mais casos de agressão e 
assassinatos perpetrados por colonos kahanistas (tal qual aquele ci-
tado na introdução deste texto em Duma). 

Após a morte de Meir Kahane, vários grupos incorporam seus 
mandamentos e formam gangues violentas que combatem palestinos 
e judeus progressistas e com igual violência.21  Estas gangues extrapo-
21 O Kahanismo recupera uma dos mandamentos mais controversos da bíblia judaica como referência 
de atuação”Lembre-se da Lembrança de Amalek”, que considera os Amalekitas maiores inimigos dos 
filhos de Israel e exige seu extermínio (Exodus 17:14). Em alguns dos seus usos políticos, os Kahanistas 
consideram os Palestinos descendentes dos Amalekitas.

lam o sionismo religioso e acabam incorporando grupos específicos 
no interior da ultra-ortodoxia, que também conta com perspectivas 
messiânicas e restauracionistas.

É correto afirmar, que há grupos fundamentalistas judeus que 
atuam, também fora de Israel, principalmente na arrecadação de 
fundos para financiamento de campanhas e de processo de coloniza-
ção dos territórios palestinos no Estado Judeu.

Conclusão

Hoje pode-se dizer que o fundamentalismo judaico, violen-
to ou não, está deveras baseado no uso político da redenção e da 
vinda de Messias. Aqui, a coalizão de fundamentalistas é grande 
e abarca desde sionistas religiosos de extrema direita até grupos 
anti-sionistas, mas que mantém uma visão teológica que valoriza 
orientações messiânicas.

O modus operandi do fundamentalismo judaico privilegia 
uma racionalidade politica que não prescinde , por exemplo, da par-
ticipação em eleições parlamentares, ao mesmo tempo que critica a 
democracia e apoia entidades radicalmente religiosas que não acei-
tam, por vezes, a existência do Estado de Israel.  O fundamentalismo 
judaico, portanto tem uma lógica própria que pode ou não estar em 
consonância com as politicas do governo atuante.

Neste sentido é preciso notar que a formação e o fortalecimen-
to de grupos fundamentalistas judeus constituem, efetivamente, um 
grande risco para a estabilidade democrática de palestinos e israelen-
ses. De fato, nos últimos 48 anos, ou seja, desde que a ocupação dos 
territórios palestinos se inicia, grupos fundamentalistas israelenses 
se tornam mais visíveis e relevantes em um quadro de constante 
avanço e radicalização. 
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Pode-se dizer que partes consideráveis da população israelense 
se torna refém de agendas e bandeiras messiânicas e restauracionis-
tas defendidas pelos fundamentalistas, o que aponta para o cresci-
mento do poder de grupos religiosos, minoritários e isolacionistas. 
Ademais, do outro lado do conflito, grupos palestinos fundamenta-
listas também se fortalecem e ameaçam, a seu modo a estabilidade 
da região. 

É possível aqui afirmar que esta que entre palestinos e judeus 
surge uma espécie de diálogo no interior do fundamentalismo mo-
noteísta da região. Tal diálogo está comprometido com a exclusão 
do outro. Entretanto, é correto afirmar que o fortalecimento de gru-
pos  fundamentalismos judeus contribuem para o empoderamento 
do extremismo islâmico e vice versa, o que vai perpetuar um grave 
circulo vicioso de ódio, exclusão e fanatismo.
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O Estado e a Questão Religiosa na 

Polônia Antes e Depois da Eleição de 

Cardeal Karol Wojtyła para o Papado. 

Alguns Aspectos

Krzysztof Dworak1

Introdução

Recentemente, talvez mais que em outros tempos, ficamos cho-
cados com a violência religiosa, da qual temos consciência, não mais 
simplesmente pela leitura histórica ou iconográfica, mas, porque nos 
tornamos testemunhas oculares destes acontecimentos através de 
diversos meios de comunicação globalizada. Assistimos atordoados, 
uma série de reportagens sobre as culturas dizimadas e sobre os acer-
vos culturais de milhares de anos virando um monte de escombros. 
Ficamos horrorizados com a barbárie cometidas contra cientistas e 
arqueólogos e populações inteiras que são massacradas com cruel-
dade ou expulsas das suas terras. Vimos igrejas queimadas e demo-
lidas. Milhares de pessoas, de crianças e adultos, e em particular de 

1 Doutor em Ciências da Religião (PUC-SP), Mestre em Teologia Sistemática com Especialização em 
Liturgia (FNS Assunção – SP). Membro da Equipe de Subsídios da CNBB NE3 e da Equipe de Reflexão 
da CNBB NE3. Membro da Associação dos Liturgistas do Brasil (ASLI). Membro do Grupo de Estudos 
e Pesquisa em Educação, Religião, Cultura e Saúde (GEPERCS). Contato: kdworak@hotmail.com
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cristãos sendo perseguidos, martirizados, crucificados e mortos. Este 
é só apenas um dos exemplos de um dos Estados que abertamente 
proclamou a aniquilação de uma crença religiosa, em nome de outra. 

O papel do Estado é garantir os direitos da sociedade. “As exi-
gências do bem comum derivam das condições sociais de cada épo-
ca e estão estreitamente conexas com o respeito e com a promoção 
integral da pessoa e dos seus direitos fundamentais” (CPJP, 2006, p. 
102).  O Estado, antes de tudo, tem o dever de garantir estes direitos 
e cuidar, através de organização dos seus poderes, que sejam assegu-
rados ao ser humano: “alimentação, habitação, trabalho, educação e 
acesso à cultura, transporte, saúde, livre circulação das informações 
e tutela da liberdade religiosa” (CPJP, 2006, p. 102). 

A história mostra, porém, que com frequência estes direitos, 
inclusive, o direito de livre expressão de sua crença, nem sempre são 
respeitados, e até deliberadamente violados (cf. CPJP, 2006, p. 281). 
Em muitos casos esta violência ocorre sob a tutela do Estado ou é 
promovida por ele. Assim foi no caso da discriminação e da perse-
guição religiosa, exercida pelo Estado soviético para com o cristia-
nismo na União Soviética que, por sua vez, teve grande influência no 
combate à religião também na Polônia. 

Neste artigo nos propusemos apresentar, ao menos parcial-
mente, a questão do Estado Polonês de orientação comunista em 
sua relação à Igreja Católica.  Trataremos aqui apenas de um período 
desta história, marcado pela tomada do poder pelo Partido Polonês 
Trabalhista (PPR) de inspiração e orientação Soviética, ocorrida em 
1945, e concluindo com a primeira visita do Papa João Paulo II à sua 
pátria, realizada no mês de junho de 1979.

Em um primeiro momentos trataremos da origens do catoli-
cismo polonês, que há mais de um milênio faz parte da história da 
Polônia, da sua cultura e do seu modus vivendi. Em seguida tratare-

mos da relação que se desenvolveu entre a Igreja Católica e o regime 
comunista que forçadamente ocupou o espaço politico nacional e, 
que para garantir a sua soberania ideológica, partiu ao violento com-
bate à religião católica. Em fim, trataremos, mesmo brevemente da 
resistência católica, tanto do povo quanto do clero, que encontrou a 
sua voz e expressividade mais fortes no dia da eleição do Cardeal de 
Cracóvia, Karol Wojtyła, e por ocasião da sua primeira visita à sua 
pátria natal, como Papa e Chefe da Igreja Católica Romana. 
  
1.O catolicismo polonês e sua função da 
integração nacional e cultural 

O cristianismo polonês possui sua história milenar, iniciada 
oficialmente no ano de 966, quando o Príncipe Mieszko I, sob a influ-
ência de sua esposa cristã, Dobrawa, de origem checa, fez se batizar 
junto com a corte. A partir daquela data desenvolveu-se lentamente 
o processo de cristianização coordenado pelo príncipe e pelo clero a 
ele ligado, culminando com a criação da sé metropolitana em Gnie-
zno, no ano 1000. O fato é que a aceitação do cristianismo permitiu 
a integração das tribos, até então ainda relativamente independentes, 
sob a autoridade de Mieszko I, trouxe religiosos competentes para 
organizar o principado em termos de administração romana e colo-
cou os Polonos no âmbito da cultura europeia e da civilização cristã 
(latina), preservando, porém, a sua identidade e a sua originalidade 
cultural (cf. GIEYSZTOR, 1960, p. 938). 

Esta, permaneceu bastante consistente, apesar de constantes 
tentativas de submissão política, cultural e religiosa, de modo espe-
cial por parte do Império Germânico (Séc. XI-XV), das hordas tár-
taras (Séc. XIII e XVII), dos Cavaleiros Teutônicos (Séc. XIV - XV), 
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da Reforma Protestante (Séc. XVI) e da invasão (ariana) do exército 
sueco (Sec. XVII), contribuindo para a formação da consciência na-
cional e do catolicismo polonês, em oposição ao modelo dinástico 
e feudal reinante nos países circunvizinhos (cf. KONECZNY, p. 6). 
Justamente esta herança permitiu a sobrevivência da Polônia ao lon-
go dos séculos de sua sofrida história marcada pelas invasões, pelas 
guerras, pela repartição do seu território entre os seus poderosos vi-
zinhos e pela inexistência no mapa da Europa por mais de 120 anos 
(1795-1918), pelo Kulturkampf de Otto Bismarck, pelo pacto nazi-
-soviético (1939), pela 2ª Guerra mundial (1939-1945), pela Cortina 
de Ferro e pela fingida liberdade garantida pelo comunismo.

Por ocasião do seu pronunciamento na UNESCO, no dia 02 
de junho de 1980, referindo se a estes acontecimentos que marcaram 
tão profundamente a história do seu povo, o Papa João Paulo II afir-
mou que a pátria polonesa: 

Preservou a sua identidade [...] e sua independência como Nação não 
na base de alguns recursos de poder [militar e político], mas tão so-
mente na própria cultura, que neste caso, sobressaiu com maior força 
do que aquelas de poder político (Apud: MISINIEC, 1997, p. 74).2  

Graças a esta identidade subsidiada pelo investimento na cul-
tura e na educação especialmente a partir da criação da Universidade 
de Cracóvia, pelo rei Casimiro III Grande, ocorrida no ano de 1364, 
a Polônia consolidava-se e reconstruía. 

A importância da cultura na formação da identidade nacional po-
lonesa, fundamentada no cristianismo foi sublinhada também pelo Papa 
João Paulo II na sua primeira peregrinação à sua pátria natal, realizada 
em 1979, ainda no contexto de forte perseguição discriminatória desta 

2 Todas as traduções das citações dos textos de origem polonesa aqui apresentados são de nossa autoria.

cultura pelo regime comunista polonês. Numa das suas homilias, justa-
mente na cidade de Gniezno, onde provavelmente aconteceu o batismo 
do Príncipe Mieszko I, no ano de 996, João Paulo II afirmava:
 

Cultura é antes de tudo um bem comum da nação [...] é um bem, 
sobre o qual cresce a vida espiritual dos Poloneses. Ela diferencia 
a nossa nação. Ela nos constitui ao longo da nossa história. Ela nos 
funda mais que a força material. Mais que as fronteiras políticas 
(Apud: MISINIEC, 1997, p. 82).

     
Em seu pronunciamento aos representantes do mundo da cul-

tura e da arte, pronunciado na Igreja de Santa Cruz, uma das mais 
antigas de Varsóvia, que foi totalmente destruída durante a 2ª Guerra 
Mundial, e com muito esforço reconstruída pelo povo, o Papa João 
Paulo II disse, referindo-se à responsabilidade de quem promove a 
cultura como fundamental elemento de subsistência da Nação: 

A Nação subsiste [...] em sua espiritual essência e em sua identidade 
espiritual através da própria cultura [...]. Isto o que estou afirmando so-
bre o tema do direito da Nação quanto o fundamento da cultura e seu 
futuro, não é um eco de nenhum nacionalismo, mas permanece como 
um elemento permanente da experiência humana e das perspectivas 
humanistas do desenvolvimento de cada ser humano. Existe uma fun-
damental independência da sociedade, que se expressa na cultura da 
Nação. Ela é ao mesmo tempo uma condição através da qual mais inde-
pendente torna se o ser humano (Apud: MISINIEC, 1997, p. 83).     

   
Concluindo esta parte, e apontando para a seguinte, na qual tra-

taremos sobre o combate do Estado comunista contra o catolicismo po-
lonês, trazemos aqui uma breve síntese destas realidades, apresentada 
por um jornalista, historiador e investigador Waldemar Żyszkiewicz, 
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de Tygodnik Solidarność na oportunidade de defesa de Pe. Konrad 
Heimo, acusado por alguns pesquisadores da lustração pós-comunista 
de ser informante das forças de segurança do antigo regime comunista: 

É inegável a importância de fé e da Igreja Católica na história da nos-
sa pátria e na formação da identidade dos Poloneses. É importante 
falar também da necessidade de purificação das depravadas consci-
ências e da falsificada historiografia no período da PRL (Republica 
Popular da Polônia)” (Apud: KARCZEWSKI, 2015, p. 10).

2.O Estado comunista e seu combate sistemático 
da Igreja na Polônia e do catolicismo polonês

2.1.O ateísmo moderno

O ateísmo moderno, desde o Iluminismo faz, conduzido pela ra-
zão de cientificidade, o persistente esforço de penetrar todas as camadas 
sociais, negando a existência de Deus e postulando a total liberdade e au-
tonomia econômica e politica do ser humano. Ao mesmo tempo, ele fez 
a tentativa de superar todas as formas de religião tidas como expressão 
e causa da alienação humana (cf. ZILLES, 2012, p. 99), entendida como 
o processo que tira ou afasta o ser humano da sua real natureza, do seu 
mundo real, das suas verdadeiras relações com a sociedade. A religião, 
incluindo a religião cristã, naturalmente tende a tornar-se alienante. Por 
causa dela o indivíduo torna-se alienado e por causa dela “o indivíduo 
esquece que este mundo foi e continua a ser coproduzido por ele” crian-
do, assim, uma “falsa consciência” (BERGER, 2012, p. 97). 

A religião, segundo Karl Marx, é uma consciência errada do mun-
do, dele desvia atenção, transfere as forças humanas para o além, hipno-
tiza o homem com discurso de caridade, que segundo ela seria capaz de 

superar a miséria. Ela é tida como um verdadeiro ópio do povo e atua 
como força conservadora no campo social e econômico. Diante disso é 
preciso libertar o povo desta ilusão. Isto poderá ser feito mudando a in-
fraestrutura social e econômica saltando “pelos ares toda a superestrutu-
ra dos estratos que constituem a sociedade oficial” (MARX & ENGELS, 
2015, p. 56). As mudanças ocorridas nesta área levarão ao desapareci-
mento natural da consciência religiosa, sem necessidade de combatê-la, 
já que ela já cedeu diante das ideias do Iluminismo, como afirmavam 
Karl Marx e Friedrich Engels no Manifesto do Partido Comunista, escri-
to em 1848 (cf. MARX & ENGELS, 2015, p. 65). 

Porém, mais tarde, no contexto da Revolução Russa, concebida 
como aplicação concreta do Manifesto Comunista que prega a revo-
lução aberta do proletariado e a tomada do poder com a “derrubada 
violenta da burguesia” (MARX & ENGELS, 2015, p. 56), Lenin e seu 
partido, não mais convencidos do natural desaparecimento da reli-
gião, usarão de força e do poder institucional revolucionário para 
combatê-la ativamente. O auge da perseguição religiosa, e mais espe-
cificamente da religião cristã, chegou com o governo de Josef Stalin     
(cf. ZILLES, 2012, p. 128-129). E é neste contexto que é preciso olhar 
o combate metódico e sistêmico das instituições religiosas, e em es-
pacial do catolicismo polonês, pelo Estado comunista.  

2.2. O ateísmo soviético

O ateísmo soviético propôs-se a destruir a religião. Segundo 
os dirigentes soviéticos a religião, e mais especificamente a religião 
cristã, precisa ser destruída, porque o proletariado sente-se oprimido 
por ela, e porque ela é, como já afirmava Karl Marx, um verdadeiro 
ópio para o povo. Por isso, também segundo Lenin, a religião é alie-
nante já que ela ensina, 
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[...] aos que definham na pobreza a serem resignados e pacientes neste 
mundo, e os consola com a esperança de uma recompensa no céu; e 
àqueles que vivem do trabalho dos outros, ensina a religião a serem 
caridosos, apresentando assim uma justificação para os exploradores 
simpatizarem com a religião (Apud: TIMASHEFF, 1943, p. 34).     

Daí um passo para a superação de toda a manifestação religio-
sa que inclui também um combate aberto, como afirmava Lenin, o 
líder do partido comunista dos Bolcheviques:

A luta contra a religião não pode ser limitada à pregação ideológica 
abstrata... esta luta deve ser ligada à prática concreta do movimento da 
classe dirigido para a eliminação das raízes da religião... o partido pro-
letário deve ser guia espiritual na luta contra toda espécie de medie-
valismo, inclusive a religião oficial (Apud: TIMASHEFF, 1943, p. 36).

Obviamente, tais afirmações não apareciam tão claramente no 
programa do partido comunista apresentado à empobrecida massa 
do proletariado russo antes de tomada do poder em suas mãos. Nem 
a estrutura ditatorial do Estado Soviético nem o planejado ataque 
organizado à religião e à Igreja foram mencionados na propaganda 
bolchevista, mesmo que desde o início havia clareza quanto a isso (cf. 
TIMASHEFF, 1943, p. 41. 49). Com a tomada do poder pelo partido 
comunista foi elaborada uma nova Constituição que garantia, entre 
outras coisas, a liberdade da propaganda antirreligiosa, que logo pas-
sou a ser favorecida e incentivada pelo Estado. Com isso, na prática 
foi declarada não só uma guerra à religião, mas esta “luta assumiu o 
sinistro aspecto de uma perseguição religiosa [...] atroz e audaciosa” 
(TIMASHEFF, 1943, p. 51). 

Esta perseguição religiosa teve três características e ações prin-
cipais: 1ª – privar as Igrejas de meios materiais e da sua existência 

legal através dos decretos que nacionalizavam, isto é, confiscavam 
os bens da Igreja e dos conventos religiosas, sem compensação algu-
ma, deixando apenas o absolutamente necessário para a celebração 
de seus ritos; 2º - reduzir os padres e outros ministros a um estado 
de inferioridade social. Na prática, esta redução definia os padres e 
religiosos como não trabalhadores e servos da burguesia, portanto, 
fazia deles os inimigos do povo, negava-lhes o direito a voto ou à 
participação dos sindicatos, obrigava-os a viverem fora das cidades 
e os seus filhos estavam privados do direito de serem educados em 
escolas secundárias e universidades; 3º - destruir da influência da 
Igreja nos diversos setores da vida, especialmente na educação, pro-
movendo e implantando o ideológico esquema da estrangulação cul-
tural (TIMASHEFF, 1943, p. 53-56; 70), saindo do princípio de que: 

É errônea a idéia de que humanidade só pode cumprir seu alto des-
tino na base do Evangelho. É obvio que a educação religiosa resulta 
em estupidez. Desde que o Governo soviético é responsável pelas 
crianças do país, ele deve impedir que o espírito destas crianças seja 
obscurecido por superstições religiosas (TIMASHEFF, 1943, p. 56). 

Tal política antirreligiosa do Estado Soviético passou a ser im-
plantada depois, com maior ou menor sucesso, em todos os países 
comunistas sob o domínio soviético, inclusive na Polônia, como ve-
remos em seguida. 

2.3.O ateísmo soviético militante nas bases do 
comunismo na Polônia 

O comunismo vindo dos sovietes entrou na Polônia, em duas 
fazes distintas. A primeira estava ligada à invasão do Exército Verme-
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lho em 1939, fruto da aliança nazi-soviética e atingiu apenas a parte 
oriental da Polônia anexada pela União Soviética.  Uma das maiores 
barbáries soviéticas desta fase foi o extermínio de mais de 20 mil 
oficiais poloneses, ocorrido no dia 05 de março de 1940, nos campos 
de prisioneiros de guerra em Katyn, na Rússia, próxima da cidade 
de Smolensk. O Massacre da Floresta de Katyn, foi planejado pelo 
Comissariado do Povo para Assuntos Internos (NKVD), e realizado 
com o aval de Stalin e de Politburo.  

Segundo Timasheff, a invasão e a ocupação da Polônia pelas tro-
pas soviéticas no mês de setembro de 1939, seguiam padrões e carac-
terísticas dos primeiros anos do comunismo soviético, e foi marcada 
pela “liquidação” de muitos padres ortodoxos e católicos, acusados de 
oposição armada procurando “salvar a escravidão capitalista dos ope-
rários”, como informava um jornal russo Bezbozhnik.3  Mas esta ação 
já não era tão rigorosa devido ao pouco sucesso obtido com a perse-
guição na Rússia e a ordem de Stalin que admitia o culto religioso caso 
as organizações religiosas reconhecessem a nova ordem política e não 
se opusessem contra ela (TIMASHEFF, 1943, p. 197-180).  

A segunda fase de implantação sistemática da ideologia co-
munista, que durou mais de 50 anos, foi o resultado de avanço do 
Exército Vermelho pelo território da devastada pela guerra Polônia, 
até a sua chegada em Berlim, capital da Alemanha Nazista, no mês 
de maio de 1945. O avanço do Exército Vermelho em 1944, o fim da 
Segunda Guerra Mundial e as Conferências de Ialta e de Podstam 
(1945) definiram as zonas de influência entre o Oeste e o Leste da 
Europa. A Polônia ficou sob a influência da União Soviética e com 
os ajustes das fronteiras perdeu uma grande parte do seu território 
oriental, ganhando, em vez disso, Silésia, região historicamente divi-
3 Bezbozhnik, isto é, incrédulo, que no sentido pejorativo indica a pessoa que zomba de Deus e da 
religião.

dida entre Prússia (Alemanha), República Checa e Polônia. A par-
tir daquele tempo iniciou-se um lento, mas sistemático processo de 
imposição do sistema comunista à nação polonesa, na sua maioria 
católica, baseado nos moldes soviéticos, e mais especificamente, na 
doutrina leninista e stalinista. 

A implantação forçada do regime comunista começou com um 
sistemático combate aos membros da Resistência Polonesa compos-
ta na sua maioria pelos militares sobreviventes da invasão nazista e 
soviética ocorrida no mês de setembro de 1939. Para isso, ainda em 
1945 foi instituído, sob a vigilância soviética, o Departamento da Se-
gurança Pública (USB), cuja principal finalidade era caçar, perseguir 
e aprisionar os opositores da nova ordem política. As acusações con-
tra os inimigos do novo e popular regime eram muito frequentes e 
seguiam o princípio elaborado por um procurador soviético, Andriej 
Wyszynski, que afirmava: “coloquem aqui qualquer sujeito, e eu en-
contro algo contra ele” (Apud: KARCZEWSKI, 2015, p. 67). 

No ano de 1946 foi introduzida a pena de morte para quem de-
senvolvia ações anticomunistas. Neste mesmo ano foi constituído um 
órgão de controle de imprensa e de atividade cultural. Começou o pro-
cesso de espionagem e vigilância dos opositores, do clero e da hierar-
quia católica. Foi imposto nas escolas e nas universidades o sistema de 
propaganda comunista obrigatória, com severas consequências para 
os desobedientes. Tanto referendum nacional a respeito da preferência 
pelo regime politico, quanto às eleições realizadas em 1947 foram uma 
farsa, e os resultados das eleições eram já previstos e deram o esperado 
apoio ao Partido Comunista Polonês. A falsificação das eleições na Po-
lônia contou com a aprovação de Stalin e com o auxílio de um grupo 
operacional vindo de Moscou com esta finalidade (cf. IPN, 2015). 

Apesar deste aparente e maciço apoio ao novo regime, a maio-
ria da população polonesa rejeitou a política marcada pelas severas 
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restrições à liberdade de expressão individual e também religiosa, 
juntamente com seus planos de desenvolvimento social e econômico, 
que não trouxeram os efeitos anunciados. Os resultados da insatisfa-
ção podiam ser medidos através das greves e de revoltas dos próprios 
trabalhadores, da classe operária, dos estudantes e da população em 
geral, ocorridos sucessivamente em 1956, 1968, 1970, 1976, 1980, 
para finalmente, em 1989, declarar oficialmente que os Poloneses 
não concordam mais com o regime comunista, que por    
 

mais de 50 anos lutou contra a identidade cristã da nação 
polonesa, fazendo de tudo para aniquilar a célula vital da 
nação [...] O comunismo fez neste campo uma grande 
devastação. Forçosamente tentou aniquilar e ridiculari-
zar tudo o que estava ligado ao conceito do amor à Pátria, 
à Nação, a tudo o que estava ligado ao conceito de heroís-
mo, patriotismo, honra, fidelidade [...] foram profanadas 
muitas coisas sagradas (cf. KARCZEWSKI, 2015, p. 129).

A implantação do comunismo encontrava forte oposição por 
parte da população católica do país, como também por parte da hie-
rarquia. Por isso, dentro dos esquemas do governo existia bem equipa-
do e eficiente sistema de segurança interna, cuja função era combater 
a Igreja Católica e a liberdade de expressão (KARCZEWSKI, 2015, p. 
35). Na década de 1970 funcionou, nos quadros do departamento do 
MSW (Ministério dos Assuntos Internos), o Grupo “D”, cuja sigla in-
dicava os objetivos desta corporação: Desintegração e Desinformação 
do ambiente eclesial polonês, que além destas finalidades, realizavam 
também ações de chantagens emocionais ou morais, além de provocar 
incêndios e agressões físicas às pessoas suspeitas de conspirar contra o 
governo. Um dos maiores crimes cometidos por esta corporação go-

vernamental foram as torturas e o assassinato do Pe. Jerzy Popiełuszko, 
ocorrido no ano de 1984 (KARCZEWSKI, 2015, p. 33; 53).  

Desde o início da década de 50, a vida e as práticas religiosas 
com suas expressões populares e oficiais, encontravam obstáculos le-
gais e jurídicos. As procissões festivas eram dificultadas ao máximo 
e as peregrinações aos santuários proibidas, sendo permitida ape-
nas uma das mais tradicionais peregrinações: a peregrinação a pé 
de Varsóvia ao Santuário Nacional de Częstochowa, realizada inter-
ruptamente, todos os anos, desde o ano de 1711. A própria cidade 
de Częstochowa permaneceu praticamente isolada por causa da pre-
cariedade do sistema ferroviário e rodoviário, cujo desenvolvimento 
não foi contemplado nos projetos governamentais. Apesar de proibi-
ções, as peregrinações a diversos santuários aconteciam ilegalmente, 
muitas vezes com severas restrições para os participantes. Na déca-
da de oitenta as peregrinações ou grandes concentrações religiosas, 
além de motivações de fé, tiveram também motivações nacionalista e 
patrióticas, consolidando assim, as populações locais e integrando a 
nação polonesa (JACKOWSKI, 1996, p. 42-43).

O ápice de interferência na vida da Igreja e da prepotência 
do regime comunista era a prisão domiciliar do Primaz da Polônia, 
Cardeal Stefan Wyszyński, ocorrido nos ano de 1953-1956, como 
resultado de defesa de princípios religiosos ameaçados pelo regime 
comunista (cf. KARCZEWSKI, 2015, p. 123). Como gesto de agrade-
cimento pela libertação do Cardeal Wyszynski, e ao mesmo tempo, 
como afirmação do milenar cristianismo, cujo solene jubileu estava 
sendo encaminhado pela Igreja Católica para ser celebrado no ano de 
1966, foi promovida, a partir de 1956, em todas as dioceses e paró-
quias da Polônia, a Peregrinação Nacional da Cópia do Ícone de Nos-
sa Senhora de Częstochowa. A peregrinação se estendeu até o ano 
de 1980. Os dirigentes do Partido Comunista tentaram interferir no 



- 106 - - 107 - 

processo, inclusive proibindo e aprisionando o Ícone, mas o povo e 
o clero reinventaram a caminhada, peregrinando e entronizando nas 
igrejas paroquiais apenas a moldura do Ícone, festivamente ornada. 

   Um dos meios de controle e de luta contra a Igreja e o clero de 
modo especial, eram espionagem e vigilância dos padres, seminaris-
tas e religiosos feitos por funcionários do SB (Serviço de Segurança), 
tanto pela escuta telefônica como pelo controle da correspondência 
(KARCZEWSKI, 2015, p. 38; 168). A sua finalidade era cercar os 
eclesiásticos, enfraquecê-las psicologicamente, recrutá-los para cola-
boração com o regime e transformá-los em padres patriotas. Diante 
de tais constantes convocações arbitrárias e ilegais dos padres e dos 
religiosos pelos agentes e funcionários do Serviço de Segurança, em 
1975, a Conferência do Episcopado Polonês, levando em conta o inte-
resse da nação e a segurança dos eclesiásticos, opôs-se energicamente 
mais uma vez, contra tais medidas e abertamente aconselhava a não 
atender tais convocações e chantagens (cf. KARCZEWSKI, 2015, p. 
48; 49; 130). Vale a pena acrescentar, que os espiões do SB agiam 
em diversos níveis da vida eclesial polonesa, infiltrados nos seminá-
rios, nos conventos, especialmente através de pessoas que prestavam 
diversos serviços administrativos. Nem o Vaticano escapou. Segun-
do alguns pesquisadores e especialistas neste assunto, no tempo de 
pontificado de João Paulo II, este serviço foi realizado por dezenas 
de agentes de serviços especiais da República Popular da Polônia e 
da KGB espalhados nos arredores do Vaticano (cf. KARCZEWSKI, 
2015, p. 99-100; 156). 

Outro aspecto desta perseguição atingia a imprensa e as uni-
versidades. Se de um lado, a propaganda comunista era totalmente 
liberada e incentivada, utilizando-se de todos os meios possíveis para 
cumprir a sua tarefa, por outro, as publicações como livros, revistas, 
jornais de conteúdo religioso ou teológico só podiam ser editadas de-

pois de receber a permissão pelo Ministério da Cultura e, mesmo as-
sim, eram controladas pelos agentes da SB (cf. KARCZEWSKI, 2015, 
p. 47). Durante todo este tempo os bispos, padres e religiosos tinham 
dificuldades enormes para conseguir um passaporte, não só para es-
tudar no exterior, mas inclusive para participar de eventos religio-
sos como, por exemplo, de sínodos de bispos realizados em Roma. 
Nem mesmo a convocação pessoal de alguns clérigos feita pelo Papa 
João Paulo II conseguia quebrar estas proibições em alguns casos (cf. 
KARCZEWSKI, 2015, p. 63). As proibições envolviam também a im-
portação de livros teológicos e religiosos.  

O regime comunista tentou atingir também a formação dos 
clérigos. Assim, nos anos 50, sob forte influência do comunismo so-
viético regido por Jozef Stalin, alguns seminários e noviciados foram 
fechados (cf. KARCZEWSKI, 2015, p. 105), e os seminaristas eram 
obrigados a prestar o serviço militar. Os seminários que permane-
ceram funcionando não possuíam o status de uma universidade, por 
isso, os títulos que eles concediam não tinha o reconhecimento do 
Ministério de Educação de Cultura, e podiam gozar apenas de re-
conhecimento canônico, isto é eclesial. Uma expressão visível desta 
postura foi a supressão do Departamento de Teologia na mais anti-
ga Universidade da Polônia, Universidade Jagielloński. Desde a sua 
fundação em 1364 pelo rei Casimiro III Grande, até o ano de 1953, 
tal Departamento fazia parte desta Universidade, onde a cadeira de 
ética, nos seus últimos anos de existência, pertencia ao Pe. Dr. Karol 
Wojtyła. Assim, depois de seis séculos de presença deste departa-
mento na Universidade, quando o Partido Comunista (PZPR) assu-
miu o controle da Universidade, a Teologia foi retirado da sua grade 
(cf. KUBIŚ, 1997, p. 64), e a própria Universidade perdeu a sua legi-
tima autonomia, que por séculos, apesar das dificuldades políticas, 
foi preservada. 
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Outra forma de combate à religião do povo católico foi tra-
vada no campo de construções. As construções de novas igrejas e 
as reformas de antigas, assim como também as edificações de casas 
paroquiais e de salas para o ensino de catequese, - naquele tempo já 
banida da escola pública -, eram dificultadas ao máximo, não só por 
causa de falta de material de construção, mas também, e antes de 
tudo, por diversas leis e decretos que impediam a compra de terrenos 
e a elaboração de projetos, entre outros. Contudo, estas leis e decre-
tos eram driblados com bastante frequência e desobedecidos pelos 
fiéis e pelos padres, por vezes auxiliados pelos próprios membros do 
partido, que fingiam nada perceber. As procissões de Corpus Christi 
eram proibidas ou dificultadas ao máximo. Havia tentativas de enfra-
quecer as festas católicas através de organização, no mesmo período, 
de diversos festins, paradas, eventos esportivos e manifestações. Tal 
metodologia existia num grau muito mais elaborado e elevado no 
próprio Estado soviético, chegando a suspender as festas religiosas e 
feriados eclesiásticos, obrigando a Igreja seguir o “Novo Calendário” 
(TIMASHEFF, 1943, p. 66).   

Por fim, no combate ao cristianismo e ao clero, em especial, não 
faltaram calúnias e maledicências. Foi assumida a postura de com-
bater a Igreja Católica através de sistemáticas zombarias e insultos, 
como acontecia na prática promovida pelo Estado soviético (cf. TI-
MASHEFF, 1943, p. 64-65). E quando alguma coisa na realização de 
projetos de crescimento econômico ou social não dava certo, como 
prometia o sistema, os primeiros culpados sempre eram os inimigos 
do sistema, entre eles os capas pretas, isto é, o clero! (KARCZEWSKI, 
2015, p. 127). 

Concluindo esta parte, trazemos, como exemplo descritivo 
desta realidade uma das homilias Pe. Konrad Heimo, dominicano, 
proferida em Roma, por ocasião do assassinato do Pe. Popiełuszko. 

Este sacerdote, apesar de ser advertido por diversas vezes por impor-
tantes hierarcas eclesiásticos sobre os conteúdos político- nacionais 
das suas pregações, dizia: 

Não pode árvore ruim dar bons frutos. E por isso a árvore má gera 
assassinatos, e estes tornam se sementes de outros assassinatos. As-
sim aconteceu desde os inicios do tempo [do comunismo] pós-guer-
ra. Assim aconteceu nos tempos do stalinismo; assim sucedeu em 
1956, em 1968, em 1970, quando atiravam  em nossos irmãos, assim 
aconteceu também em 1981 quando foi instaurado o Estado de Sí-
tio e assim acontece ainda hoje. Cada tempo ficamos sabendo que 
alguém desapareceu, que sofreu um acidente... E não se encontra 
culpados. Neste sistema os culpados são as vítimas. [...] Não tendo 
argumentos [os comunistas] usam de violência, abafando quaisquer 
sinais de luta pela justiça, pelo direito, recorrendo - como disse Car-
deal Macharski – ao banditismo político [...] O sistema, em que vi-
vemos, surgiu de ódio e contém no seu bojo o ódio das pessoas que 
pensam diferentes. Faz de pessoas escravos de materialismo e tam-
bém estes que não da vontade de povo conquistaram o poder. Este 
sistema aniquila a liberdade, limita os direitos humanos, combate 
a verdade e espalha a falsidade. [...]. É preciso defender a alma da 
Nação diante do perigo de envenenamento, de empobrecimento, da 
depravação. É preciso defender a Nação perante ateísmo  programa-
do, que invade creches, escolas e universidades. É preciso defender 
a liberdade de ensino, é preciso defender a verdade, e a liberdade de 
imprensa (KARCZEWSKI, 2015, p. 110-112).

De onde viria o auxilio? Da Europa Ocidental firmada no pac-
to militar NATO? Dos Estados Unidos onde residia uma população de 
quase 10 milhões de Poloneses e de descendentes de Polacos? Ou talvez 
de outra força, como em uma visão poética composta em 1848, parecia 
profetizar Juliusz Słowacki, um dos trovadores do romantismo polonês: 
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No meio de batalhas Deus tocou 
E um sino badalou,
Pois, para um papa eslavo armou 
Um grandioso trono. 
[...]
Nos corações vai estrear do brilho divino
Corrente ação,
O que pensar, criará
Pois no espírito agirá.  
[...]   
O amor ele dará, como hoje os violentos 
As armas repartem.
A seiva sacramental ele revelará  
O mundo tendo na mão.4 
[...]  

Nos dias seguintes da eleição do Cardeal de Cracóvia, Karol 
Wojtyła para o ministério petrino, durante o conclave realizado na 
Basílica de São Padro em Roma, no dia 16 de outubro de 1978, estes 
versos apareceram nos muros das praças, nos panfletos, nos jornais 
católicos, nos sermões das missas e nos círculos poéticos. A eleição 
do novo Papa Polonês, que escolheu para si o nome João Paulo II, foi 
interpretada de imediato, pelo mundo católico polonês, como sopro 
de Deus em defesa da alma da Nação polonesa. 
 
3.A eleição do Cardeal Karol Wojtyła para o 
papado e a primeira visita do Papa João Paulo II 
à Polônia. 

A eleição de Cardeal de Cracóvia, Karol Józef Wojtyła para o pa-
pado foi um verdadeiro terremoto para o Estado comunista polonês. 
4 Tradução livre de três das quinze estrofes do poema. 	

Recordando aqueles históricos acontecimentos a versão polo-
nesa de Newsweek, Newsweek Polska (NWPl), colocava um suges-
tivo título para a matéria que tratava deste assunto: O Papa Polonês 
e o fim do mundo dos companheiros comunistas. De fato a noticia 
de eleição de Wojtyła como Papa causou um choque espantoso entre 
os dirigentes do Partido Unificado Trabalhista Polonês (PZPR), co-
mandado naquele tempo, há anos, por Edward Gierek. Não se sabia, 
então, como interpretar tal acontecimento: negativamente, como um 
atentado ideológico do Ocidente, ou, positivamente, como o cresci-
mento do reconhecimento da importância da pátria sob o comando 
do regime comunista (cf. NWPl).  

Com todos os meios tentou-se minimizar a importância deste 
acontecimento. Os Poloneses souberam desta eleição, não tanto pela 
TV ou emissoras de Rádio controladas inteiramente pelo partido co-
munista, mas pelas estações consideradas subversivas, em especial pela 
Rádio Wolna Europa (Europa Livre), de origem americana, financiada 
pelo CIA, e localizada em Munique, na Alemanha e que transmitia 
diariamente reportagens e programas em Polonês e em outras línguas 
do bloco comunista.  Também os jornais oficiais do governo Trybuna 
Ludu (Tribuna do Povo) e Żołnierz Wolności (Soldado de Liberdade) 
não deram devida importância ao acontecido. Uma breve noticia da 
eleição de Wojtyła, na primeira página, apareceu no meio de textos 
maiores e mais extensas, que falavam da extraordinária colheita de 
batatas nas fazendas coletivas administradas pelo governo e das con-
ferências partidárias dedicadas à importância da educação e da luta 
ideológica através de meios de comunicação social (cf. NWPl). 

Enquanto a direção do PZPR elaborava as estratégias para re-
compor-se nesta inesperada e inusitada situação politica, a popula-
ção polonesa já festejava, mesmo que ainda timidamente, a vitória da 
religião sobre o regime, que seu momento e expressão fortes alcan-
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çaram na primeira visita do Papa Polaco à sua Pátria natal, realizada 
no mês de junho de 1979.       

Esta primeira visita, dentre oito realizadas pelo Papa João Pau-
lo II à Polônia, tornou-se um momento de fundamental importân-
cia em diversos níveis. Isto, porque esta peregrinação criou um cor-
rente de imprevisíveis acontecimentos no campo religioso, eclesial, 
cultural, social, político e midiático. Assim, por exemplo, depois de 
algumas décadas de manipulação e de controle de meios de comu-
nicações social, marcados pelo silêncio, desinformação e pela ideo-
logia de camufladas mentiras, promovidas pelo partido comunista 
- PZPR, estes meios foram obrigados, assim como por ocasião da 
inauguração do pontificado, a transmitir as missas e a peregrinação 
do Papa. Apesar de tentativas de manipulação de imagens, como por 
exemplo, evitando mostrar as multidões, focalizando os quadros só 
com freiras, pessoas idosas e padres ou ainda privilegiando espaços 
vazios reservados para os serviços de segurança, a fim de convencer 
os telespectadores sobre pouca participação do povo nas celebrações 
papais, não foi possível silenciar a visita do Sumo Pontífice. Tão pou-
co foi possível silenciar a voz do Papa durante as suas homilias pro-
nunciadas em diversas celebrações (cf. BACZYŃSKI, 2007, p. 68). 

Concluindo a sua homilia, em Varsóvia, na vigília da festa de 
Pentecostes, na presença de mais de um milhão de pessoas, rodeadas 
de milhares de policiais e de carros blindados, retomando o versículo 
30 do salmo 103, pronunciou as palavras que penetraram profunda-
mente a alma da Nação polonesa oprimida pelo regime comunista, 
mas esperançosa e desejosa de mudanças: 

Clamo, eu, filho da terra polonesa, e ao mesmo tempo, eu, João Pau-
lo II, o papa. Clamo das profundezas deste Milênio, clamo, na vés-
pera da festa de Pentecostes, clamo junto com todos vocês: Enviai o 

vosso Espirito, Senhor. Enviai o vosso Espirito, Senhor, e renovai a 
face da terra. Desta terra. Amém. 

Depois disso, não precisava dizer mais nada, apenas esperar as 
mudanças que se seguiram naturalmente, vendo o templo de não-re-
ligião desmoronar sem precisar usar de força violenta, como foi feito 
para levantá-lo.  

Conclusão  

A superação da violência religiosa continua e continuará ainda 
por algum tempo (?) um desafio para as próprias religiões, para as 
culturas, para as sociedades e para os governos que tem como sua 
missão e responsabilidade prosseguir o bem comum, garantindo co-
esão, unidade e organização da sociedade civil, tornando acessíveis 
às pessoas os bens necessários, tanto materiais, como culturais, mo-
rais e espirituais, a fim de lhes garantir uma vida verdadeiramente 
humana (cf. PCJP, 2006, p. 103).  

Se como vimos, ainda no século XX a prática de perseguição 
religiosa, em nome de uma ideologia, fez milhões de vítimas e a ou-
tros limitou ou negou a liberdade de expressão, isto porque deter-
minados grupos fechados nos limites de suas ideologias, não apren-
deram ainda respeitar e dialogar com o diferente. Talvez no fundo 
destas práticas não estivesse um real esforço de superar as desigual-
dades, exclusões existentes e forças alienantes, mas a luta pelo poder 
ilimitado, não só político, mas também religioso, em vista de um mo-
noteísmo ou ateísmo, ambos igualmente religiosos. 

Ora, sabemos pela história que exatamente em torno desse monote-
ísmo rígido e desse identificação do soberano com a divindade su-
prema desenvolveu-se uma crise profunda; a intolerância religiosa 
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provocou uma crise total da sociedade.[...] de intransigência religio-
sa´, de ´imanentização total do sagrado´ de intolerância religiosa 
e de totalitarismo baseado na monopolização do mundo religioso  
(TERRIN, 2004, p. 245-346).   

Voltando, mais uma vez à história da Polônia, marcada pro-
fundamente pelo cristianismo latino e da qual tratamos aqui nestas 
páginas, trazemos aqui os sábios ensinamentos de estudioso Polonês 
e conselheiros dos reis, padre e reitor da Universidade Jagielloński, 
Paweł Włodkowic z Brudzewa, que por ocasião da disputa com a 
Ordem Teutônica, em sua obra De potestate papae et imperatoris 
respectu infidelium,  ensinava, já no século XIV, que não se pode 
converter alguém com a força das espadas  (cf. KONECZNY, p. 8).

A solução real para conflitos religiosos, apesar de nada fácil, 
necessariamente deverá passar pela superação das desigualdades 
econômicas e da exclusão dos seres humanos dos bens que a huma-
nidade produz para a sua existência e para o seu desenvolvimento. 
Estas, por sua vez precisarão ser iluminadas pela filosofia e teologia 
de tolerância, de diálogo e de respeito dos valores culturais de cada 
povo e de cada nação. Assim como no passado, a religião cristã, ape-
sar de todos os processos de secularização pela qual ela é obrigada a 
passar e/ ou enfrentar, continuará dando sua imprescindível contri-
buição, pois sua força se baseia na sabedoria do Evangelho, capaz de 
levar humanidade a cumprir seu alto destino. 
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As Religiões de Matrizes Africanas como 
Objeto de Estudo da Antropologia: 
O Diálogo entre Nina Rodrigues e 

Fernando Ortiz 

Pedro Alexander Cubas Hernández1 

Introdução

A religião, em sentido geral, é um dos temas que nas ciências 
sociais e humanas apresenta um proeminente universo de produção 
científica. Por meio das contribuições dos alemães Max Müller e Ru-
dolf Otto assim como do romeno Mircea Eliade, a história além de 
trazer esses processos, nos quais a religião tem desempenhado um 
papel relevante no mundo, colocou-se o sagrado como um aspecto 
essencial para entender as civilizações. No campo da sociologia a te-
mática da religião tem um lugar importante na discussão sobre o es-
paço sagrado, pois o francês Émile Durkheim trabalhou muito desde 
finais do século XIX até apresentar uma obra maior como As formas 
elementares da vida religiosa (1912). Nessa mesma época do início 
do século XX, já o alemão Max Weber divulgou seu olhar sociológico 
1 Doutor em Estudos Étnicos e Africanos pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). Professor Titular 
da Faculdade Ateneu (FATE), Fortaleza-Ceará.	
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da interface religião e capitalismo na sua obra A ética protestante e o 
espírito do capitalismo (1904-1905). 

Durante a era oitocentista havia outra ciência social mais jovem 
que estava em processo de se legitimar como campo de saber: a an-
tropologia. A escola evolucionista britânica realçou o tema da religião 
com as contribuições do inglês Edward B. Tylor (Cultura primitiva; 
investigações sobre o desenvolvimento da mitologia, filosofia, religião, 
linguagem, arte e costumes, 1871) e do escocês James G. Frazer (O 
ramo de ouro; um estudo de magia e religião, 1890-1915). A noção de 
cultura exposta por Tylor em dita obra colocou a religião como um 
dos itens importantes e também foi abrindo a subárea Antropologia 
Cultural, que no século XX alcançou um alto nível com os aportes do 
alemão Franz U. Boas e do polonês Bronislaw K. Malinowski.

Desde seus inícios, a antropologia dialoga com a história por 
meio das múltiplas interpretações do conceito de cultura e da con-
cepção de história como processo. Mas, foi nas contribuições da so-
ciologia, principalmente francesa, onde a antropologia conseguiu en-
contrar as chaves teóricas e metodológicas para começar a se afirmar 
como ciência. Isto é, do legado do positivismo de Auguste Comte até 
as meditações e ações científicas de Durkheim e seu sobrinho Marcel 
Mauss. Além disso, inicialmente a antropologia focou seu interesse 
na cultura do outro não ocidentalizado dentro de um contexto his-
tórico de fortalecimento do capitalismo nas grandes potencias mun-
diais daquela época, as quais continuavam suas práticas de expansão 
territorial e de exportação de capital.

Alguns dos cientistas supracitados influíram em intelectuais 
que vivenciavam outra realidade social, econômica e política. Por 
isso, a nossa proposta é trabalhar desde dois países latino-america-
nos que sofreram o sistema colonial europeu, concretamente de Por-
tugal e Espanha. Isto é, o Brasil e Cuba. Ambas as nações fizeram 

parte de um processo histórico que as ligou à África para sempre, 
ou seja, o comércio transatlântico de negros escravizados (conhecido 
como trata negreira).  Essa questão foi atendida por historiadores, 
sociólogos, romancistas, poetas. Mas, o nosso interesse está centrado 
nos antropólogos. 

Tanto o Brasil como Cuba se iniciaram na subárea de antro-
pologia cultural sob a análise dos grupos étnicos africanos e seus 
descendentes, nos quais a religião desempenha um papel relevante. 
Neste ensaio, o foco principal estará nas religiões de matrizes afri-
canas como objeto de estudo da ciência antropológica por meio da 
contribuição de dois destacados cientistas sociais da América Latina: 
o médico-legista brasileiro Raimundo Nina Rodrigues e o advoga-
do cubano Fernando Ortiz Fernández. Partimos do questionamento 
como Nina Rodrigues e Ortiz abordaram o papel das religiões de 
matrizes africanas no contexto de modernização capitalista dos seus 
países no final do século XIX e início do XX? No entanto, antes de 
analisar o trabalho desenvolvido por eles é preciso refletir sobre al-
guns aspectos teóricos da interface antropologia e religião. Assim, 
complementaremos com uma construção dialógica entre as obras 
deles que serviram como base do nosso analise no intuito de realçar 
seu legado para a antropologia cultural de ambas as nações e do nos-
so continente.

Reflexões sobre a interface antropologia e religião

A escola evolucionista britânica desenvolvida durante a era vi-
toriana prestou atenção na religião como um componente importan-
te para explicar o curso lineal da história. Essa concepção parte dos 
denominados povos primitivos até as nações mais evoluídas como o 
Reino Unido da Grã-Bretanha, cujo centro é Inglaterra. O termo pri-



- 120 - - 121 - 

mitivo significa a origem, o primeiro. Mas, na lógica do colonizador 
o significado é atraso, inferioridade, não evoluído e não civilizado. 
Enfim, o antigo é visto como algo negativo e retardatário no caso dos 
territórios definidos como não ocidentalizados.

Evans-Pritchard (1990) fez uma revisão crítica acerca de como 
tinham sido pensadas as manifestações religiosas dos denominados 
povos primitivos pelos cientistas sociais europeus durante a primeira 
metade do século XX. Nesse esforço intelectual podemos observar 
como o autor começou destacando uma interface trabalhada pelos 
clássicos da escola evolucionista britânica Tylor e Frazer. Isto é, a in-
terconexão entre os conceitos de magia, religião e ciência. 

Seguindo as ideias do seu mestre Malinowski, Evans-Pritchard 
(1990) colocou outro elemento essencial: o caráter funcional da re-
ligião. Assim, destacou que essa noção do sentido utilitário da reli-
gião está presente desde a definição de Durkheim sobre o conceito 
de religião. Van Beek e Blakely (1994), além de classificar de empírica 
a definição durkhermiana, expressaram a importância de superar o 
legado funcionalista na hora de analisar o instrumental natural da 
religião. Quando ambos os autores se referiram à religião como ins-
trumento indicaram o significado de usá-la para obter um objetivo, 
por exemplo, o performance é uma experiência interessante para o 
caso africano (e sua diáspora). 

A discussão antropológica sobre a religião conserva o legado 
durkhermiano voltado para a relação dos sujeitos religiosos com o 
espaço sagrado. Nesse sentido, a questão ritual é relevante para os 
pesquisadores. Turner (1974) analisou alguns rituais religiosos na 
África Ocidental e Central sob a perspectiva da compreensão de 
como se manifestam dentro da coesão no meio social onde aconte-
cem, e em que medida tais ritos de passagem ou transição se tornam 
uma experiência transformativa para as pessoas que participam nele.

Os estudos antropológicos sobre as religiões na África trazem 
análises sobre duas formas de culto de possessão por espírito. Lewis 
(1977) as definiu como cultos centrais e cultos periféricos na comu-
nidade de somalis pastorais do nordeste africano. Quando o autor se 
referiu aos cultos centrais explicou que são públicos nas mesquitas 
para honrar o Islã, como religião hegemônica, através da mediação 
daqueles espíritos ancestrais dominados pelos homens, que possuem 
as principais posições de autoridade e prestígio religioso. No caso 
dos cultos periféricos são práticas femininas inferiorizadas e subal-
ternizadas pela sociedade patriarcal que portam um discurso contra-
-hegemônico e alternativo à dominação machista. 

No instante do ritual religioso de matriz africana o êxtase reli-
gioso tem seu próprio espaço. Lewis (1977) analisou esse tópico em 
várias sociedades africanas das zonas Ocidental e Oriental. O autor 
abordou essa experiência religiosa como parte de um processo de 
cura das aflições humanas ao nível tanto social (tensões da poligamia, 
poder aquisitivo) quanto espiritual (ciúme, inveja, avareza, tristeza). 
No entanto, advertiu sobre a existência de uma associação ambígua 
entre a aflição ou doença e a inspiração divina. Outro aspecto a levar 
em conta é que o estado de transe ou possessão como vocação xamâ-
nica pode ter um caráter hereditário ou significar uma conquista por 
iniciativa individual. 

Os instantes de encarnação, agência e performance nas socieda-
des africanas – segundo Lewis (1977) – estão direcionados fundamen-
talmente ao alívio de problemas cotidianos (infortúnios e doenças). 
Então, a obtenção de um êxtase religioso traduzido em exaltação mís-
tica fica em um segundo plano. Na análise do complexo fortuna – in-
fortúnio estão presentes as concepções de bruxaria e feitiçaria. Evans-
-Pritchard (1978) fez um trabalho de campo na comunidade Azande 
no centro-norte da África, no qual percebeu que a bruxaria além de ser 
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um fenômeno orgânico e hereditário funcionava como explicação dos 
infortúnios provocados pelos eventos da natureza refletidos na vida 
cotidiana, que inclui as atividades econômicas, a religião, a saúde, as 
tecnologias, a comunicação por meio da linguagem oral. 

A abordagem da temática dos encontros religiosos, proposta 
por Parés (S. D.), é uma forma de entender não só a diversidade re-
ligiosa do continente africano, mas também a sua influência na di-
áspora americana. As práticas religiosas autóctones dialogaram cul-
turalmente com o islamismo e o cristianismo tanto católico quanto 
protestante. Tudo isso está vinculado com várias épocas da história 
do continente africano incluindo a contemporaneidade. Vainfas e 
Mello (1998) explicaram como o catolicismo português interagiu 
com as religiões tradicionais banto no Congo desde o século XV até 
o XVIII; Pietz (1988) explicou o tocante com o olhar do catolicismo 
perante o fetichismo ou o discurso do fetiche na costa de Guiné; Peel 
(2000) fez uma pesquisa na Nigéria sobre as interconexões entre o 
catolicismo, o islamismo e a religião tradicional ioruba, que para ele 
teve um papel mediador.

O sincretismo religioso é um elemento chave debatido na di-
áspora africana da América. Vainfas e Mello nos ajudam a entender 
que houve africanos escravizados que já tinham sido participes de 
uma experiência religiosa prévia com o mundo católico ocidental; 
e Peel nos direcionou ao caso dos africanos islamizados que foram 
trazidos à América por meio do tráfico, os quais tiveram um papel 
significativo nas manifestações de resistência ao status colonial. Os 
autores supracitados nos fizeram pensar como tem sido manejada a 
concepção do sincretismo dentro da interface dominação – exclusão 
– inclusão na diáspora americana. 

Por sua parte, MacGaffey (1994) afirmou que sincretismo é 
um termo ambíguo, pois se refere a um tipo de religião ou situação 

religiosa que se caracteriza por combinar elementos heterogêneos 
(incluindo traços estrangeiros) em sociedades plurais tanto coloniais 
quanto pós-coloniais. Além disso, explicou como o sincretismo tem 
sido conceituado de forma pejorativa por meio de significados nega-
tivos e que expressam a desaprovação do ideal cristão: ameaça, des-
vio, perigo, paganismo encoberto, superstição, contaminação ilícita, 
tabu, signo de decadência. Mas, também o interpretou como uma 
forma de liberdade de expressão ritual que opera independente da 
religião cristã hegemônica. 

Nina Rodrigues: Seu olhar sobre O Fetichismo Áfrico-Baiano

Entre 1888 e 1889, Raimundo Nina Rodrigues (1862 – 1906) 
estabeleceu sua residência em Salvador da Bahia para continuar seu 
trabalho como clínico, se tornar professor universitário e produzir 
textos como resultados de pesquisas sobre medicina geral. Além 
disso, estava bem informado sobre assuntos culturais da atualidade 
brasileira. Todo indica que o jovem Nina Rodrigues ficou motivado 
quando leu um comentário de Sílvio Romero sobre a carência de es-
tudos científicos no Brasil a respeito das supervivências de línguas e 
de religiões africanas. (ROMERO, 1888 apud RODRIGUES, 1935).

Quando se apropriou da alegação de Romero, Nina Rodrigues 
percebeu que havia chegado ao lugar certo para combinar teoria e 
prática na hora de pesquisar o componente africano da cultura brasi-
leira. Nessa época, Salvador apresentava uma vasta população negra 
que incluía os africanos e seus descendentes de vários tons na cor da 
pele. Assim, publicou seu primeiro artigo “Os mestiços brasileiros” 
(Brazil médico, Rio de Janeiro, 1890) quando tinha aproximadamen-
te 28 anos. Mesmo fazendo parte da Faculdade de Medicina da Bahia 
como docente, Nina Rodrigues já percebia que para acessar aos cri-
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térios científicos de verdade precisava conhecer de perto seu objeto 
de estudo. (CORRÊA, 2006). 

Seguidamente, Nina Rodrigues começou a ministrar a discipli-
na Medicina Legal, o qual lhe permitiu acompanhar as contribuições 
da escola italiana de criminologia, da nova escola francesa de medi-
cina legal e até se interessar pelo positivismo aplicado na área penal 
do direito público. Corrêa (2006) colocou tais influências intelectuais 
e destacou que percorrendo esse caminho teórico Nina Rodrigues 
publicou seu primeiro livro As raças humanas e a responsabilidade 
penal no Brasil (1894) e também seu primeiro artigo editado no ex-
terior: “Nègres criminels au Brésil” (Arquivo di psichiatria, scienze 
penali e antropologia criminale, Torino, 1895). Além disso, Schwarcz 
(2007) afirmou que Nina Rodrigues adotou o darwinismo social com 
um marcante radicalismo. 

Focando-se no caminho positivista que unia a medicina legal e 
o direito criminal ou penal, Nina Rodrigues chegou com maior força 
a um dos pontos chaves levantados por Romero em 1888: as religiões 
africanas. No entanto, o tópico da(s) língua(s) está incluso. Então, 
enviou a Rio de Janeiro uma colaboração de quatro artigos que pu-
blicou a Revista Brasileira sob o título “O animismo fetichista dos 
negros baianos”, segundo Schwarcz (2007), entre 1896 e 1897. Poste-
riormente, Nina Rodrigues organizou um volume escrito na língua 
francesa, no qual incluiu um quinto texto (“Ilusões da catequese no 
Brasil”) que também tinha entregado à supracitada revista da capi-
tal. Assim, a tipografia Wilke, Picard & C. da Bahia imprimiu a obra 
L’annimisme fétichiste dês nègres de Bahia. Essai de étnographie reli-
gieuse et de psychologie criminelle (1898) com cinco capítulos como 
explicou Rebutini (2011). Dois anos depois foi publicada uma versão 
na língua portuguesa com o título já conhecido, que Corrêa (2006) 
não tem certeza se o autor foi quem a traduziu esse material.

O trabalho profissional e intelectual de Nina Rodrigues na Bahia 
acontecia sob o contexto inicial da república do Brasil, no qual se inter-
conectaram o impacto social da Lei Áurea de 1888 e os planos socioe-
conômicos, políticos e raciais para apresentar ao mundo um Brasil mais 
moderno e civilizado. A preocupação de Nina Rodrigues pela questão 
criminal que envolvia os negros e os seus mestiços o levou à análise so-
bre “a persistência do fetichismo africano como expressão do sentimen-
to religioso [deles] ... [e teve como obrigação demonstrar como] domina 
na Bahia...” assim como intentar “... buscar a filogênese africana do nosso 
fetichismo negro e indagar até onde se mantiveram puras as práticas e 
crenças religiosas importadas...” (RODRIGUES, 2005, p. 8; 12).

Para explicar o predomínio do fetichismo africano, Nina Ro-
drigues (2005) abordou o protagonismo da concepção teológica dos 
iorubas nigerianos apelidados como negros de santo ou de candom-
blé e também foi alcunhado o termo religião dos negros convertidos 
ao islamismo. Sendo que os praticantes de maior nível hierárquico, 
denominados pelo autor como pontífices fetichistas, representavam 
uma maioria de anciãos africanos que tinham sido escravos. Todos 
eles feiticeiros supersticiosos e impostores, mas também tão temidos 
como muito procurados pela efetividade dos seus feitiços sejam ma-
teriais e diretos ou indiretos e simbólicos, afirmou o médico-legista. 

A manifestação religiosa dos iorubas foi denominada animis-
mo difuso por Nina Rodrigues. Dito termo o definiu André Lefè-
vre explicando a atribuição aos seres e coisas de um espírito, alma, 
fantasma ou double independente que reside momentaneamente em 
um corpo. No entanto, o concebia em transição ao animismo con-
densado. (LEFÈVRE, 1892 apud RODRIGUES, 2005). Isso indicava 
para o autor que “a concepção teológica dos áfrico-baianos corres-
ponde rigorosamente à doutrina da idolatria da África Ocidental...” 
(WAITZ apud RODRIGUES, 2005, p. 40). 
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Seguindo o raciocínio de Tylor, Nina Rodrigues falou da difi-
culdade da coleta de dados etnográficos sobre a supervivência das re-
ligiões de matriz africana no Brasil, já que “[...] mesmo consagrando 
a isso muito tempo e cuidado... não é sempre fácil obter dos selvagens 
informações sobre a sua teologia [...]”.(TYLOR, 1876 apud RODRI-
GUES, 2005, p. 9). Até, porque, “[...] sobre não conhecermos a sua 
língua, a escravidão devia exagerar no negro africano essa tendência 
natural dos selvagens a ocultar as suas crenças” (RODRIGUES, 2005, 
p. 9-10). Por isso, o autor significou a preponderância e importância 
da língua ioruba na religiosidade dos áfrico-baianos como explica-
ção da sua força e persistência.

Outro elemento essencial levantado por Nina Rodrigues foi o 
sincretismo como fenômeno marcante na religiosidade dos negros 
bahianos. Observa-se que “a tradução da palavra Orisá por Santo 
devia concorrer poderosamente para facilitar a fusão das crenças fe-
tichistas do negro com o catolicismo que lhe ensinaram no Brasil”. 
(RODRIGUES, 2005, p. 24, grifos do texto original).

No apartado litúrgico, Rodrigues (2005, p. 43) afirmou que “o cul-
to fetichista jorubano dos negros e mestiços tem na Bahia uma forma 
exterior complexa, brilhante e ruidosa...” Essa asseveração indica que o 
médico-legista não somente sabia da existência de terreiros de candom-
blé em Salvador, Cachoeira e Santo Amaro, mas também frequentou 
Gantois e Engenho Velho, dois espaços de culto religioso proeminentes 
na Bahia. Num deles, durante seu trabalho de campo, acompanhou o 
ritual religioso até compreender que esse momento fazia parte de um 
processo de cura para as aflições de várias pessoas, já que,

... Não se creia que só negros e ignorantes freqüentem os terreiros 
e candomblés em busca de tratamento aos seus males. Todos nós, 
médicos, sabemos a freqüência com que os doentes, à revelia do as-

sistente, ou despedindo-o sob o pretexto mais fútil, vão se entregar 
aos cuidados dos feiticeiros, vão se tratar com folhas do mato, no 
eufemismo da frase consagrada.  (RODRIGUES, 2005, p. 67, grifos 
do texto original).

Além disso, Rodrigues (2005, p. 57; 75) na sua descrição do 
cerimonial de iniciação destacou o papel dos cultos de possessão no 
momento em que “a uma música e cântico especiais, revela-se o san-
to e a inicianda, em estado de possessão, deve lançar-se na dança 
[...].” Além disso, reconheceu que “a manifestação da possessão do 
santo varia muito de grau, ou de intensidade [...].” Por outra parte, o 
autor observou que na Bahia todos os filhos e filhas de santo podem 
entrar em transe. Portanto, não é uma prerrogativa exclusiva dos fei-
ticeiros e uma minoria privilegiada como acontecia na África. Por tal 
razão despertava desconfiança sendo apelidado de farsa e fingimento 
o estado de santo ou êxtase religioso. 

Fernando Ortiz: Sua visão sobre a Bruxaria Afrocubana 

Em 1906 foi publicado pela casa editora Librería de Fernando 
Fe de Madri, na Espanha, o livro Los negros brujos (apuntes para un 
estudio de etnología criminal). Seu autor era um jovem advogado 
de aproximadamente 25 anos nomeado Fernando Ortiz Fernández 
(1881 – 1969). Essa opera prima tinha sido concebida como o pri-
meiro volume de uma série de resultados investigativos sobre a de-
nominada Hampa afrocubana. Isto é, a delinquência da população 
negra do país. Assim, Ortiz começou sua produção intelectual sobre 
o componente africano da cultura cubana, após um curto tempo de 
estudos e pesquisas preliminares assim como de trocas intelectuais 
com célebres cientistas sociais europeus (fundamentalmente espa-
nhóis e italianos) e cubanos. 
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Los negros brujos é uma obra da ciência antropológica focada 
no contexto de Cuba nos inícios do século XX, no qual as religiões de 
matrizes africanas eram vistas como um aspecto chave da denomi-
nada má vida. Isto é, a criminalidade dos negros tinha um elo crucial 
com as religiões não cristãs que professavam. Após uma explicação 
sobre o fenômeno da má vida cubana e dos negros de Cuba como 
componente étnico da sociedade insular, Ortiz levantou o tema da 
bruxaria como manifestação religiosa dos afrocubanos, na qual exis-
tem “[...] supersticiones tan arraigadas y que de tal modo inficiona-
ban todos los actos de la vida del negro, no podían menos de ser 
importantes en Cuba y alcanzar en este país gran desarrollo, parale-
lamente al de la raza negra.” (ORTIZ, 1995, p. 66).

As teses defendidas por Ortiz (1995) sobre o tópico da bruxaria 
dialogaram com as contribuições de Nina Rodrigues fundamental-
mente, embora que valorizou outras fontes que consultou. As refle-
xões de Ortiz partem da questão do fetichismo, pois afirmou que as 
religiões africanas trazidas pelos escravos são fetichistas, e essa forma 
religiosa exige um culto simplíssimo. O autor explicou que fetichis-
mo não significava para as sociedades africanas a expressão de uma 
pura idealidade religiosa, pois é a forma mais primitiva de religião, o 
princípio da diferenciação social do fenômeno religioso.

Quando Ortiz (1995) aborda de forma implícita a questão do 
sincretismo religioso em Cuba colocou como observação crítica que 
o afrocubano mesmo se apresentando como católico continuava 
sendo fetichista, já que o negro africano trouxe no seu cérebro pri-
mitivo as aberrações fetichistas. Nesse sentido, o autor afirmou que 
a superstição é fundamental na evolução psicológica da raça negra 
de Cuba. Portanto, ele considerava que para o negro fetichista, sua 
religião é o escudo que opõe às forças desconhecidas da natureza, a 
morte, os sonhos, as doenças, o respiro, as sombras, o eco, as imagens 
refletidas são os eixos de suas superstições.

Seguindo uma sequência lógica, Ortiz (1995) sublinhou que 
nas religiões primitivas, o fetichero (aquele que cultua fetiches) ex-
plicava o sobrenatural desempenhando as funções sociais de médico, 
alquimista, astrólogo, físico, filósofo, político, jurista. Além disso, o 
fetichero tem a faculdade de conjurar os males, invocar as divinda-
des, receber o auxílio das potências sobrenaturais e averiguar o fu-
turo. Porém, de acordo com Ortiz, o caráter religioso está ligado às 
funções curativas (médicas) e adivinhatórias (prognosticativa). Em 
Cuba, esse fetichero é chamado de bruxo e atua principalmente como 
sacerdote, feiticeiro e agoureiro. Aqui o autor tentou apresentar um 
paralelo analítico com a experiência dos nossos aborígenes agricul-
tores e ceramistas, cujos behiques (que podem ser definidos como 
feticheros) operavam sob essa mesma trilogia. 

As afirmações de Ortiz explicam seu nível de conhecimento 
sobre o mundo africano. Desde o início da sua exposição asseverou 
que o fetichismo foi trazido da África Ocidental, onde ainda é in-
tensíssimo. Portanto, “la especie religiosa de los negros africanos en 
Cuba, como en su país, es el fetichismo con manifestaciones animis-
tas, que lo hacen avanzar hasta el politeísmo.” (ORTIZ, 1995, p. 66). 
Nessa colocação se observa que o autor parecia concordar com as 
análises de Tylor sobre a religião nas sociedades antigas. No entanto, 
é significativa a reflexão do jovem advogado sobre como as ideias 
religiosas lutaram pela vida e pelo predomínio no espaço cubano. 
Por fim, o fetichismo predominou, pois teve o maior número de pri-
mitivos adeptos e incluíram ao número dos seus deuses alguns das 
religiões vencidas.

Um dos dados mais interessantes dessa obra é o reconhecimen-
to de Ortiz no tocante às dificuldades para conhecer intimamente 
seu objeto de estudo. Isto é, a religião dos negros em Cuba. Em sua 
opinião, isso se dá por várias circunstâncias desfavoráveis, tais como: 
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o segredo dos seus cultos e as crenças que guardam os bruxos. Além 
disso, o autor levou em conta de que cada povo africano importou 
seu panteão e seus ritos. Segundo ele, “[...] hubo un tiempo, hasta el 
cese de la trata, en que los cultos debieron conservarse, relativamen-
te, en su originalidad africana; pero a partir de esta época, cuando las 
relaciones con África se rompieron, todos los cultos se falsearon más 
o menos [...].” (ORTIZ, 1995, p. 67). Seguidamente, o jovem antropó-
logo fez uma crítica aos seus colegas de ciências sociais, pois

[...] El abandono en que por parte de los investigadores cubanos se ha 
tenido el estudio de los cultos negros imposibilita hoy su perfecta dis-
tinción, tanto más cuanto que todos ellos han sufrido la influencia del 
catolicismo, del ambiente extraño y a veces hostil fuera de cierto radio. 
Todas las prácticas de las primitivas religiones africanas se encuentran 
hoy confundidas y bastardeadas, y la confusión es mayor por ser todas 
ellas muy semejantes entre sí. (ORTIZ, 1995, p. 67).

Tomando como ponto de referência a Nina Rodrigues, Ortiz 
(1995) apontou que em Cuba e no Brasil triunfou a religião dos ne-
gros iorubas ou nagôs após uma luta natural entre as religiões afri-
canas. Os fatores desse resultado foram enumerados pelo autor: esse 
grupo étnico-linguístico da África Ocidental aportou uma grande 
quantidade de escravos à América; sua teologia progrediu mais que 
as outras que proviam desse continente; a intensa força expansiva dos 
iorubas; a sua densidade de população; a difusão da sua língua que 
era falada por mais de três milhões de negros. Além disso, comparou 
a identificação dos deuses e divindades iorubas no Brasil e em Cuba 
traduzidas respectivamente pelos afrobahíanos (grafia original do 
autor) e afrocubanos. 

Além do mais, Ortiz inseriu o tema sobre o impacto do isla-
mismo nas religiões tradicionais africanas. Sua explicação está fun-

damentada no acompanhamento do raciocínio de Nina Rodrigues 
para o caso da Bahia. Segundo Ortiz, 

[...] La religión islamita marcó huellas indelebles en la teología de 
los negros de las regiones africanas, con las que mantiene secular 
contacto, cuando no logró atraerles del todo a sus dogmas. Bastan-
tes esclavos musulmanes (mandingas, yolofes, fulás, macuás, etc.) 
entraron en Cuba, los cuales llamaban probablemente Alá al dios 
Olorúñ de los yorubas... (ORTIZ, 1995, p. 76-77).

Nesta opera prima, Ortiz também se mostrou interessado nas 
questões relativas à litúrgica dos afrocubanos, onde destacou o elo 
entre música, dança e cultos de possessão. 

Dois antropólogos perante as religiões de matrizes africanas

Nina Rodrigues e Fernando Ortiz partilharam a mesma épo-
ca de modernização capitalista no Brasil e em Cuba que registrou a 
transição do trabalho escravo ao trabalho livre; a continuidade da 
operatividade das economias produtoras e exportadoras de produ-
tos primários; os modelos de imigrações “favorecidas” de europeus 
ocidentais; a fundação de repúblicas com mecanismos complexos de 
inclusão – exclusão; as disputas políticas entre civis e militares. Neste 
contexto, uma parte dos negros escravizados ontem e libertos hoje 
enfrentavam o desafio de se tornarem cidadãos numa sociedade que 
os desprezava pela sua origem, religiosidade e cor da pele ou raça. 

A partir do século XIX, as ciências sociais e humanas abor-
daram como objeto de estudo a inferioridade das populações não 
brancas desde distintos pontos de vista e áreas do conhecimento: da-
rwinismo social, determinismo biológico e geográfico/climático, psi-
quiatria, medicina legal, positivismo criminológico, eugenia. A reli-
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giosidade das denominadas raças inferiores fazia parte desses olhares 
que manchavam sua imagem. Mesmo assim, a ciência antropológica 
desde os evolucionistas até os funcionalistas e estruturalistas estava 
voltada para a explicação dos fenômenos religiosos das alteridades 
pesquisadas, como afirmaram Van Beek e Blakely (1994). Nina Ro-
drigues e Fernando Ortiz participaram desse mesmo enfoque tan-
to teórico como metodológico na hora de produzir obras com uma 
densidade erudita muito comum naquela época.

O contexto da produção de conhecimento e livre circulação de 
ideias entre homens de sciencia, como diz Schwarcz (1993), permitiu 
um encontro intelectual e não físico de Nina Rodrigues e Fernando 
Ortiz. Ambos os cientistas nunca se veriam cara a cara, mas exis-
te uma lacônica correspondência cruzada entre eles em 1903, como 
indicou Cunha (2015). Neste ensaio, apresentamos como cada um 
deles abordou o papel das religiões de matrizes africanas em meio 
da ação modernizadora do capitalismo emergente nos seus países. 
Observa-se a leitura deles com as lentes da ciência positiva e do dog-
ma católico sobre a persistência e predomínio da religião ioruba na 
Bahia e em Havana. O detalhe é que Ortiz parece mais abrangente 
e até centrista na hora de colocar a capital como padrão geral do 
que acontecia na nação. Por sua parte, Nina Rodrigues aparenta estar 
ciente do fator regional do seu país e só falava da Bahia com foco em 
Salvador e até trazia exemplos de outras cidades vizinhas.

Nina Rodrigues trabalhou cinco textos sobre religião entre 
1895 e 1897, que a posteriori formaram parte do livro O animismo 
fetichista dos negros baianos publicado em francês em 1898 e dois 
anos depois em português. Ortiz teve acesso a essa obra, que foi cru-
cial para escrever Los negros brujos em 1905 e mandá-lo a editar 
na Espanha. Nesse mesmo ano, Nina Rodrigues já tinha pronto seu 
livro Os africanos no Brasil e já se preparava para embarcar a Francia 

onde perdeu a vida meses depois. O jovem advogado tinha encon-
trado uma alma gêmea (ou seja, um alter ego) para dialogar sobre 
questões afins pela história que partilhavam o Brasil e Cuba. Era evi-
dente que o médico legista, por meio da sua obra e correspondência, 
tinha muito a lhe dizer sobre supervivências religiosas africanas no 
trópico americano e até lhe fazer pensar com maior fôlego sobre o 
caso cubano. Isso explica porque o citou tantas vezes até o ponto de 
parecer que por momentos eles travavam uma conversa particular 
intertextual mais além (isolada) dos outros autores consultados por 
Ortiz, que aportavam valiosos dados etnográficos sobre os povos do 
golfo de Guiné na África Ocidental.

Reformulando três perguntas que aparecem nas reflexões de 
Van Beek e Blakely (1994), observou-se que Nina Rodrigues e Fer-
nando Ortiz não estavam interessados numa questão essencialista 
que lhes permitisse entender globalmente a questão o que é religião 
no Brasil e em Cuba? Era um plano ambicioso demais para quem 
tinha por objeto de estudo dar uma explicação científica sobre o fe-
nômeno da supervivência do caráter atávico e fetichista das manifes-
tações religiosas nesses países. Por isso, considera-se mais adequado 
colocar duas interrogantes que ambos os antropólogos por especiali-
zação própria estavam encarando como desafios: 

— O que é típico da religião de matriz africana, especificamen-
te ioruba, no Brasil (diga-se na Bahia) e em Cuba? 

— Quanto de “africano” ainda persistia nas religiões importa-
das no Brasil (diga-se na Bahia) e em Cuba? 

As respostas a tais questões (e podem ser inseridas outras) per-
mitem refletir sobre o legado de Nina Rodrigues e Fernando Ortiz 
não só pelas contribuições deles no campo de estudo das religiosi-
dades de matriz africano no espaço tropical, mas também como os 
fundadores da subárea Antropologia Cultural no Brasil e Cuba. 



- 134 - - 135 - 

Repensando algumas questões que hoje discutimos no tocante 
à antropologia da religião, que neste ensaio abordamos como interface 
antropologia e religião, observamos que nas obras de Nina Rodrigues e 
de Fernando Ortiz que analisamos se percebe esse olhar depreciativo e 
racista sobre o definido como antigo, tradicional e ancestral nos territó-
rios do trópico; o reconhecimento do caráter funcional da religião por 
meio de uma noção do seu sentido utilitário voltado para o alívio de 
problemas cotidianos (infortúnios e doenças); uma descrição detalhada 
sobre a relação dos sujeitos religiosos com o espaço sagrado, onde opera 
a questão ritual, os cultos de possessão por espírito (ou seja, êxtase reli-
gioso, estado de transe ou de santo), assim como dos seus deuses e divin-
dades; aquela dúvida sobre a existência do sincretismo como resultado 
dos encontros religiosos entre o catolicismo ibérico transplantado no 
trópico e a religião tradicional dos iorubas e dos devotos do islamismo 
traficados na África Ocidental; e também a interconexão dialógica me-
diada pela ciência antropológica entre os conceitos de magia, fetichismo, 
animismo, religião, feitiçaria, bruxaria, raça.

O termo cultura é chave no campo de saber antropológico des-
de que Tylor apresentou aquela definição sobre o todo complexo na 
sua Culture primitive (1871). Nina Rodrigues e Fernando Ortiz con-
sultaram essa obra e trabalharam sobre um ícone da cultura huma-
na como a religião, mas não direcionaram seus esforços intelectuais 
para o termo tyloriano. Mesmo assim, o médico legista e o advogado, 
embora inconscientemente, estavam percorrendo esse caminho que 
ia tornando o vocábulo cultura como um eixo central das suas refle-
xões eruditas. 

Nina Rodrigues não viveu o suficiente para chegar a usufruir 
esse estado de graça da consciência e sapienza intelectual. Mas, ele se 
prolongou naqueles que resgataram sua obra até o ponto de um de-
les, Arthur Ramos levantou como “uma única ressalva...” que “[...] se 

nos trabalhos de Nina Rodrigues, substituirmos os termos raça por 
cultura, e mestiçamento por acculturação, por exemplo, as suas con-
cepções adquirem completa e perfeita atualidade” (RAMOS, 1939, 
p. 12-13, grifos do texto original). Eram os tempos do culturalismo 
quando as teses de Boas sobre a concepção de particularismo/relati-
vismo cultural dominava a cena americana. No entanto, considera-se 
interessante ressaltar em que medida Nina Rodrigues foi importante 
no início da trajetória intelectual de Fernando Ortiz.

Fernando Ortiz viveu muito até alcançar a grandeza pela qual 
hoje é reconhecido e respeitado até o ponto de, às vezes, ser adula-
do demais. Quando ele concedeu à noção de cultura o lugar central 
na sua obra antropológica e humanista conseguiu avançar nas suas 
análises sobre a supervivência do componente africano não somente 
na religião, mas na formação da nação cubana. Uma década antes 
que Ramos afirmasse a frase supracitada, já Ortiz havia tomando a 
decisão de aprofundar suas pesquisas para apresentar o neologismo 
transculturação.

O diálogo entre as obras O animismo fetichista dos negros 
baianos (1898/1900) de Nina Rodrigues e Los negros brujos (1906) 
de Fernando Ortiz ainda está vivo – como demonstrou Cunha (2015) 
– e pode continuar a fornecer informações interessantes sobre a troca 
entre esses dois grandes antropólogos e provocar análises mais apro-
fundadas sobre um estilo de fazer antropologia desde o espaço tropi-
cal de América com o oceano Atlântico como testemunha.
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Matriz Africana no Português 

Brasileiro: A Linguagem Religiosa do 

Povo-de-Santo na Bahia

Danilo da Silva Santos1 

Introdução

A herança cultural e linguística dos africanos trazidos ao Brasil 
durante três séculos de escravidão2  ainda não foi totalmente apura-
da. As pesquisas já realizadas sobre os contatos entre línguas na for-
mação do Brasil têm apontado a importância das línguas africanas 
as quais, num consenso entre a maioria dos pesquisadores, teriam 
legado ao português brasileiro, doravante PB, marcas bem mais pro-
fundas que a matriz indígena. 

Tendo corrido muita tinta sobre a questão da matriz africana no 
PB, nos quase 100 anos de estudos africanistas no Brasil, ainda são váli-
das as palavras proferidas na década de 1970 pelo professor Gladstone 
Chaves de Melo, em A língua do Brasil: “o estado atual das pesquisas 
ainda não permite conclusões seguras” (MELO, 1971, p.73).  

1 Professor da Universidade Federal do Oeste da Bahia(UFOB) é mestre pela Universidade do Sudoeste 
da Bahia (UESB). E-mail: danilo.cte@hotmail.com	
2 O Brasil é considerado foi o país mais exportou escravos no mundo. Conforme Curtin (1975,p.41), o 
Brasil recebeu 38% dos escravos trazidos ao continente americano, enquanto que apenas os 4,5% que 
foram para a américa britânica.  	
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Essa insegurança pode ser notada claramente no campo Lin-
guístico, onde é manifesta a desarmonia entre os estudiosos quanto 
ao produto do contato entre línguas no Brasil (se houve “influência” 
ou “assimilação” das línguas africanas). Podemos citar duas teses que 
hoje dividem os pesquisadores:

(1)Tese da ancianidade de nossa língua: corrente internalista que, 
calcados na “deriva secular”, defendem a hipótese que o português 
brasileiro é uma continuação do português quientista, com peque-
nas alterações. 
(2)Tese crioulística: corrente que considera essencial o papel dos 
contatos linguísticos para sustentar a hipótese de que as caracte-
rísticas do português brasileiro decorrem de um período de falares 
crioulos ou semicrioulos de base africana. (NARO & SCHERRE; 
2007, p.13).

De um lado, alguns pesquisadores ligados à corrente crioulis-
tica, sustentam a hipótese da existência de uma fase de fales crioulos 
ou semicrioulos no português brasileiro. Esse dialeto das senzalas, 
que foi se descrioulizando gradativamente pela mudança nos meca-
nismos de acesso à língua alvo, teria sido a base da formação dos 
falares rurais no Brasil. De outro, temos um grupo que, não negando 
a “influência” das línguas africanas no PB, defendem que mudanças 
como a simplificação no sistema de conjugações verbais e o enfra-
quecimento das marcas de concordância nominal e verbal, não po-
dem ser explicadas pela inserção da matriz africana.       

Essa divergência pode ser compreendida pela a insuficiência 
de registros históricos sobre as línguas faladas entre e pelos escravos 
negros e aos seus descendentes.

Nesse artigo, faremos breves considerações sobre a importân-
cia dos estudos africanistas, fazendo um retrospecto dos estudos so-
bre as línguas africanas no Brasil, afim de introduzir, à questão, a 

relevância em se considerar a diversidade linguística e cultural dos 
terreiros e recintos dos cultos afro-brasileiros. 

Ainda é relativamente pouco o número de pesquisas sociolin-
guísticas sobre as línguas litúrgicas utilizadas nos cultos afro-brasi-
leiros e em falares especiais de comunidades negras isoladas. Neste 
breve texto nossa analise limitará à observação do repertorio de itens 
lexicais (vocabulário) de origem africana de uso corrente da fala de 
sacerdotes e fieis. Cremos que tal fenômeno de variação constitui im-
portante suporte aos estudos sobre a “influência” ou “assimilação” 
das línguas africanas no/pelo PB.     

O tema é amplo e carente de fontes de estudo. Não ignorando 
as primeiras abordagens, datadas no final XIX, mais precisamente no 
período pós-independência política do Brasil3, partiremos, em nosso 
referencial, dos estudos publicados, sob um novo impulso, no início 
dos os anos 1930, que inauguraram o debate sobre a presença das 
línguas banto e ioruba na Bahia (RODRIGUES, 1977; MEDONÇA, 
1933-1936; RAIMUNDO, 1933), somando a esses estudos as con-
tribuições de obras mais atuais que se propuseram a debater poste-
riormente o tema (CACCIATORE, 1988; CASTRO, 2001; NARO&S-
CHERRE, 2007; LUCCHESI, BAXTER & RIBEIRO, 2009). 
 

3 Sobre influência de uma forte ideologia nacionalista, latente logo após a independência do Brasil em 
1822, e de teorias filológicas “evolucionistas”, as discussões iniciadas no século XIX focaram na tentativa 
de demonstrar quais elementos seriam responsáveis pelas as diferenças entre “português brasileiro” x 
“português europeu”.	
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1. Retrospecto dos estudos sobre africanismos 
no português do Brasil

A diversidade vista como multilinguismo4, que perdurou du-
rante boa parte do período colonial nos contatos entre as línguas na-
tivas dos diferentes grupos indígenas e, posteriormente, de negros 
africanos, se manteve no quotidiano dos primeiros séculos, fazendo 
com que o embrião do processo de aquisição paulatina do português, 
pela maioria dos então habitantes do território brasileiro, ocorresse 
em situações não dirigidas num processo, portanto, de aquisição in-
completa de algumas estruturas da língua lusitana.

Na tentativa de barrar a evidência das línguas gerais indíge-
nas e a eventual emergência de línguas crioulas, que eram usadas em 
espaços “ilegítimos” da escravidão, as medidas coercitivas empreen-
didas pelo Marquês de Pombal em 1757 vão, entretanto, provocar o 
enfraquecimento progressivo dos dialetos não-portugueses condu-
zindo à concretização da situação do superestrato do português Eu-
ropeu. Outros fatos históricos, como a “corrida do ouro” na segunda 
metade do século XVIII e a vinda da Família Real (uma elite branca 
e letrada), no século início do XIX, vão reforçar a tendência para que 
a língua do colonizador português predomine como instrumento de 
unificação das relações na Colônia. A prevalência do português re-
presentou o predomínio da força europeia sobre índios e negros es-
cravizados, mas a língua falada no Brasil não ficou totalmente isenta 
das influências oriundas de tais contatos linguísticos. 

4 O termo de multilinguismo é empregado pela Sociolinguística para indicar duas situações. Na primei-
ra, uma comunidade de fala usa duas ou mais línguas. Na segunda, o falante tem a capacidade de falar 
muitas línguas. Em nosso sentido, o multilinguismo refere-se ao uso de línguas ou variedades de língua 
para fins comunicativos domésticos de fala ou de transações sociais, incluindo as atividades econômi-
cas. A História do Brasil reflete tal realidade demonstrando que, em dadas situações, havia o uso do 
português e de uma língua geral de base tupi.

No século XIX, concepções sobre a língua serão marcadas pelo 
evolucionismo-romântico que ensejava a busca de elementos autóc-
tones que representem a recuperação história dos povos. 

Muitos autores concordam que é só no período iniciado den-
tro do Romantismo (brasileiro), 1830-1870, que a percepção de certa 
identidade linguística propulsionará discussões mais substanciosas 
sobre o distanciamento das línguas faladas no Brasil e Portugal. Essas 
discussões, orientadas por ideias evolucionistas tratarão a mudança 
na maioria das vezes como sinais de “degeneração”, “deterioração” da 
língua dos nossos colonizadores europeus.  

Nesse embate pós-independência política, quando um flores-
cente sentimento nacionalista marcará no Brasil o princípio da rivali-
dade entre grupos calcados em concepções contrárias sobre a língua, a 
concepção de língua ainda permanecia submetida à idealização de um 
padrão literário distante da norma utilizada pela maioria da população 
brasileira. A esse respeito afirma Guimarães que: “A cena brasileira, en-
tão, inclui, de um lado um novo pensamento linguístico e mantém, de 
outro, a antiga concepção de gramática como a arte de falar e escrever 
corretamente (ou seja, como norma)” (GUIMARAES, 2004, p.35).

Renato Mendonça (1934) sabiamente aponta na transição do 
século XIX para o XX duas fases que poderiam expressar distintas 
contribuições ao estudo das diferenças entre o português do Brasil e 
o de Portugal:

I – Fase Pré-histórica: 1826-1879 – Caracterizada por notas avul-
sas sobre o “acento brasileiro” e primeiras observações sobre os bra-
sileirismos. Em tal fase, como observa João Ribeiro (1933), devemos 
destacar a perspicaz observação feita pelo Visconde de Pedra5 Branca  
para quem os trópicos deram “docilidade” ao português da Europa. 
5 O texto do Marques de Pedra Branca publicado em 1826 é tido como uma das primeiras reflexões 
sobre a natureza do PB. 	
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II – Fase Histórico-etnografica: 1879-1920 – Quando, sob o 
lume das teorias evolucionistas, alguns trabalhos são dignos de nota 
como o de Macedo Soares (Dicionário Brasileiro, incompleto), Be-
aurpaire-Rohan (Dicionário de Vocábulos Brasileiros) e Silvio Ro-
mero (destaque-se o oitavo capítulo A Poesia Popular no Brasil6  do 
estudo publicado em 1888), entre outros

No contexto desta segunda fase, considerando a numerosidade 
populacional dos negros no Brasil, bem como nossa origem indíge-
na, alguns estudiosos desse período começaram a questionar como 
a influência das línguas africanas e tupi teriam ocasionado a redução 
das formas verbais e a simplificação das flexões de plural tão mar-
cantes no português brasileiro.  João Ribeiro, por exemplo, observa 
o “elemento negro” como fator de influência “não apenas no léxico 
como também no sistema gramatical” (CASTRO, 1980, p.92). 

Em 1988, a crítica de Silvio Romero, em um capitulo intro-
dutório de Estudos sobre Poesia Popular no Brasil, por até então os 
cientistas Brasileiros nada terem feito de estudos sobre as línguas e 
religiões africanas, e a inclusão, no mesmo ano, da discussão sobre o 
“elemento negro” no Dicionário Gramatical de João Ribeiro, inaugu-
ram timidamente a discussão sobre as raízes africanas na história da 
língua portuguesa do Brasil.

É uma vergonha para a ciência no Brasil que nada tenhamos consa-
grado de nossos trabalhos ao estudo das línguas e religiões africanas. 
Quando vemos homens, como Bleek, refugiarem-se dezenas e deze-
nas de anos nos centros da África somente para estudar uma língua 
e coligir uns mitos, nós que temos o material em casa, que temos a 
África em nossas cozinhas, como a América em nossas selvas, e a 
Europa em nossos salões, nada havemos produzido nesse sentido! É 
uma desgraça. (ROMERO, 1988, p. 10)

6 Sílvio Romero publicou uma vasta obra dedicada ao tema da cultura popular, como Cantos populares 
do Brasil (1883, reeditado em 1894), Contos Populares do Brasil (1885, reeditado em 1897) e Estudos 
sobre a poesia popular do Brasil (1888).

Poucos anos após a crítica de Romero, em 1891, Ministro da 
Fazenda, Sr. Rui Barbosa, com intuito de apagar os vestígios da es-
cravidão, determina por meio de uma Circular a queima de todos os 
papeis e documentos relativos à escravidão no país. Sobre a queima 
dos arquivos da escravidão, Nina Rodrigues comenta que:

Esteve, porém, nos seus efeitos a destruição englobada de todos os 
documentos relativos à imigração da Raça Negra, que deviam existir 
nas repartições aduaneiras. Pelo menos na Alfândega deste Estado 
não existe mais nenhum. (RODRIGUES, 1977, p.30)

Á falta de remanescentes vivos e documentos sobre o núme-
ro, procedência e distribuição dos africanos no território brasileiro, 
Mendonça (1933, p.9-10) acrescenta a ignorância sobre estados ante-
riores das línguas faladas na África, lacuna visível nos esboços vagos 
e imperfeitos dos estudos publicados no século XIX. Essa ignorância 
linguística propiciava uma lastimável insegurança nas classificações. 

No início do século XX, mais especificamente a partir dos anos 
de 1930 que, como o aumento do número de termos africanos re-
gistrados7 e de estudos focados na diversidade regional, a questão 
das línguas africanas no PB começará a ser tratado de forma mais 
organizada, iniciando uma nova  fase dos estudos africanistas.  É em 
1933, ano da publicação de Os Africanos do Brasil, de Nina Rodri-
gues, que as obras A influência africana no português do Brasil, de 
Renato Mendonça, e O elemento afro-negro na língua portuguesa, 
de Jacques Raimundo, abrem o debate sobre a presença africana no 
português do Brasil (a partir de então PB).  

7 Alkmin e Petter (2008, p.150) comentam que de pouco mais de uma centena de itens registrados no 
século XIX, o número de registros ultrapassará 300 na primeira metade do século XX, chegando a mais 
de 2000 itens no final do século XX. 	
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A obra póstuma Os Africanos no Brasil, do médico legista 
baiano Nina Rodrigues (1862-1906), publicada em 19338, é umas das 
principais referências sobre o negro na historiografia brasileira, con-
ferindo a Nina Rodrigues o título de precursor dos estudos africanis-
tas no Brasil (CASTRO, 2001, p.52). 

No final do século XIX, Nina Rodrigues pôde conviver, na 
cidade de Salvador, com negros nativos da África, a maioria ioru-
bafones, os quais forneceram importantes dados à sua pesquisa. De 
acordo com autor, os remanescentes vivos chegavam a cerca de 2.000 
negros em 1890, a maioria já de idade avançada, que foram reduzidos 
a 500 em 1903.   

Até o ano de 1933, ano da publicação da obra Os Africanos 
no Brasil, uma limitada biografia, de poucas obras pioneiras sobre o 
quimbundo e o quicongo, sustentava a tese de que os africanos trazi-
dos para o Brasil eram predominantemente de origem banto (CAS-
TRO, 2001, p. 50). Rodrigues sustenta concepção vigente já desde 
o século XIX da predominância das línguas banto entre os negros 
trazidos para o Brasil. Porém, considerando a superioridade numé-
rica dos negros sudaneses na cidade de Salvador no final século XIX, 
Rodrigues levanta a tese da existência de uma “língua geral”, de base 
iorubá, na Bahia. Minimizando a importância das línguas banto na 
Bahia9, Rodrigues levantará a tese de que o iorubá foi falado na Bahia 
e o banto em outros estados.        

Renato Mendonça publica, em 1933, A Influência Africana no 
Português Brasileiro (1933), obra que teve uma segunda edição, au-
mentada e ilustrada, em 1935, e outra em 1974. De leitura também 

8 O livro, reorganizado por Homero Pires, foi publicado 27 anos após a sua morte de Nina Rodrigues. 
Reúne estudos baseados em dados colhidos por Nina Rodrigues na cidade de Salvador, no final do 
século XIX.	
9 Na obra o autor trata equivocadamente a cidade de Salvador por Bahia. É importante considerar que 
a pesquisa de Rodrigues limitaram apenas à capital do Estado.   	

obrigatória nos estudos africanistas, a obra apresenta um glossário 
com 375 termos de origem Africana (iorubá ou quimbundo, unica-
mente) com a indicação do contexto sociocultural de uso desses ítens. 

No mesmo ano, Jacques Raimundo, em O elemento afro-negro 
na língua portuguesa (1933), apresenta um vocabulário 309 pala-
vras de origem africana, acrescentando ainda o levantamento de 132 
topônimos. Esse estudo dos termos de origem africana é ampliado 
pelo autor em 1936, com a publicação de sua obra O Negro Brasileiro 
e Outros Estudos. Outro trabalho digno de nota é A Linguagem Po-
pular na Bahia (1945), vocabulário organizado por Edson Carneiro 
com termos na sua maioria de origem iorubá utilizados pelos terrei-
ros Casa Branca e Axé Opô Afonjá, que ele frequentava em Salvador 
(conf. CASTRO, 2001, p.57).

Apesar da importância dessas primeiras obras que, além de 
introduzirem os estudos africanistas chamando a atenção de estu-
diosos de várias áreas das ciências humanas e sociais, não podem ser 
ignoradas pela riqueza dos seus registros históricos, se faz necessário 
elencar alguns problemas de ordem teórico-metodológicos que ten-
tarão ser superados em obras posteriores:

i)superficialidade das análises linguísticas e estruturais;
ii)deficiência metodológica das pesquisas de corpora;  
iii)confusão nas classificações tipológicas das línguas e termos;
iv)equívocos em explicações etimológicas de alguns termos;  
v)a ênfase somente às línguas de origem banto (quimbundo) e io-
ruba.

 
Tais problemas teórico-metodológicos serão gradativamente 

superados pela ampliação da bibliografia sobre o assunto e, sobretu-
do, pelo avanço das teorias linguísticas quoe orientarão as pesquisas 
sobre a variação e mudança, no final do século XX. 
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Fruto do amadurecimento das pesquisas africanistas, o livro 
Falares Africanos na Bahia: Um Vocabulário Afro-Brasileiro (2001), 
de professora Yeda Pessoa de Castro é até o momento uma das obras 
mais completas sobre os falares africanos na Bahia. 

A autora analisa a língua falada em 28 terreiros localizados no 
recôncavo da Bahia (Feira de Santana (6), Santo Amaro da Purifica-
ção (10), São Felix (4), Cachoeira (8)), coletando dados, através de 
um questionário, sobre a história de vida do informante e do terreiro, 
crenças e costumes tradicionais, casa e família, funções sexuais e par-
tes do corpo, alimentação e vestuário, flora e fauna, além de contos e 
cânticos (CASTRO, 2001, p.73). 

Propondo soluções para problemas teórico-metodológico, lista-
dos pela autora, das obras percussoras, chegando a concluir, pela aná-
lise dos dados de sua pesquisa, que as línguas do grupo banto foram as 
que mais contribuíram linguisticamente no processo de formação do 
português brasileiro, por serem as línguas mais antigas faladas no Bra-
sil, pela superioridade numérica de seus falantes e pela grandeza alcan-
çada na distribuição humana na época colonial (CASTRO, 2001, p.74).    

2. As línguas africanas no repertório linguístico 
dos candomblés da Bahia 

Em cerimônias fundadas em tradições africanas, os candomblés 
da Bahia, nascidos no contexto da escravidão, organizam-se em dife-
rentes “nações” identificadas por sistemas de crenças, rituais e, sobre-
tudo, pelo repertorio linguístico utilizado na linguagem litúrgica. 

Os candomblés baianos ainda não foram totalmente estuda-
dos. Segundo a tradição, o Ilê Iya Nassô – a Casa de Mãe Nassô, po-
pularmente conhecido como Candomblé do Engenho Velho ou Casa 
Branca, teria instaurado na Bahia do século XIX o modelo básico 

culto conhecido hoje, unindo em sua origem grupos étnicos dife-
rentes procedências (REIS, 2005, p.27). Observando a expansão dos 
cultos afro-brasileiros no Brasil, Mendonça comenta que: 

A alma negra expandiu-se então no culto gege-iorubano e a macum-
ba alcançou um sucesso inédito no Brasil. Organizada em templos 
ou pejis, com seus sacerdotes ou alufás, a feitiçaria dispôs seus ori-
xás zelados por Iauôs e começou a preparar seus despachos ou ebós. 
(…) A macumba no Brasil tomou incremento extraordinário prin-
cipalmente no século passado, em que suas capitais eram a Bahia e o 
Rio. (MENDONÇA, 1933, p. 91-92)

Importantes espaços de resistência e sobrevivência da cultura afri-
cana, os terreiros comportam comunidades linguísticas nas quais ainda 
é possível verificar as tendências de evolução das línguas africanas, espe-
cialmente obsevadas no uso do quimbundo e quicongo, línguas que se 
teriam contribuído mais profundamente na formação do PB. 

Na Bahia, a identificação dos candomblés por “nações” consi-
dera a procedência do repertório linguístico, seja ewe-fon ou jeje-mi-
na, nagô-queto ou iorubá e congo-angola ou banto, predominante 
nas práticas religiosas. No contexto dos cultos, essa linguagem sim-
bólica, formada por expressões dialetais e por um conjunto restrito 
de itens lexicais retirados de línguas africanas funciona como impor-
tante agente de identidade e organização social.

Considerando da classifica tipológica proposta por Greenberg 
e de Guthrie (apud CASTRO, 2001), as línguas faladas pelos escravos 
trazidos para Brasil podem ser divididas em dois grandes grupos am-
bas pertencentes ao tronco “Níger-Congo”: 

i) o grupo linguístico kwa (chamados tradicionalmente de su-
daneses incluem o iorubá, ibô, fon, ewe, gun, mahi...), situado, grosso 
modo, ao norte da linha do equador, na região do Oeste-Africano; 



- 150 - - 151 - 

ii) o grupo linguístico o banto (grande família de línguas do 
grupo Bene-Congo composta de aproximadamente 500 línguas), 
que compreende a extensão de terras ao sul do equador. (BAXTER & 
LUCCHESI 2010, p. 64). 

Olga Cacciatore, em seu Dicinário de Cultos Afro-Brasileiros 
(CACCIATORE, 1977, p.24) apresenta uma classificação sobre a ori-
gem dos cultos/nações, registradas na Bahia a partir do século XIX: 

 
  
 
 
 
 

CANDOMBLÉS 

 
 

origem 
sudanesa 

 
 

 
origem 
banto 

 

                                      keto (queto) 
      NAGÔ (iorubá)      ijexá 
     JEJE  
     JEJE-NAGÔ 
     MUÇURUMIM (muçulmano) 
 
 
    ANGOLA 
     CONGO 
     ANGOLA-CONGO 
 

 

/
/
/ 

Figura 01: Candomblés organizados à partir do século XIX na Bahia
     

Em sua classificação Cacciatore atenta para a predominância 
do nagô no candomblé da Bahia, nação que teria estabelecido uma 
hegemonia sobre as demais culturas, impondo língua, deuses (ori-
xás) e muitos dos seus rituais (CACCIATORE, 1977, p.25). 

A autora ainda acrescenta, como num fase histórica posterior, 
outra vertente saída do candomblé tradicional baiano denominada 
“nagô/pajelança” ou candomblé-de-caboclo10 . Contrariado esta de-
finição de Cacciatore, Castro (2001, p.54) acredita que os candom-
blés-de-caboclo seriam provavelmente os modelos mais antigos de 
religiosidade popular brasileira, nascidos nos primórdios da coloni-
zação pela convergência entre crenças indígenas e de origem banto.   
10 Culto onde crenças e rituais nagô se uniram à pajelança num misto de rituais bantos, europeus (espi-
ritas e católicos-populares) e indígenas. (COCCIATORE, 1977, p.79) 

Aprofundando na classificação das línguas faladas nos can-
domblés da Bahia, Castro  propõe o seguinte quadro considerando 
as quatro nações secularmente mais representativas: 

 
Denominação 
brasileira da 
“nação” 

 

 
jeje-mina 

jeje-mundubi 
jeje-mahi 

mina-savalu 
 

 
nagô queto ijexá 

nagô-tadô 
nagô-muçurumim 
nagô-vondunce 

 
angola 

congo-angola 
congo-munjolo 
congo-cabinda 

 
Línguas 

Principais 
 

 
ewe, fon, 
Gun, mahi 

 
ioruba 
(nagô) 

 
quicongo / 
quimbundo 
umbundo 

 
Países 

 

 
Tongo 
Benin 

 
Benin 

Nigéria 

 
Angola 

Congo-Brazzaville 
Congo-Kinshassa 

 
 

(CASTRO, 2001, p.82)

Sobre as classificações propostas, é importante considerar que 
autonominação de cada candomblé pelo critério língua-nação não 
foge à complexidade da miscigenação. José Reis (2005), ressalta que 
na Bahia o candomblé se caracterizou por um movimento progressi-
vo de mistura cultural, étnica, racial e social:

Documentos relativos ao fim do século XVIII e à primeira metade do 
século XIX, ainda que escassos, sugerem a formação de identidades 
étnicas a partir dessa mistura. Em 1785, por exemplo, seis africanos 
foram presos em um calundu na vila de Cachoeira, no Recôncavo, 
onde danças, batuques e cantos eram frequentes. Foram identifica-
dos por uma testemunha africana no inquérito policial como dois 
“marris”, dois “jejes”, um “dagomé” e um “tapá” (termo yorubá que 
se usava, na Bahia, para designar os nupes, povo da África ocidental. 
(REIS, 2005, p. 28).
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Essa mistura é ainda mais evidente nos “novos” candomblés 
que se multiplicaram consideravelmente a partir da segunda metade 
do século XX.  Baseando-se em dados de uma pesquisa realisada em 
2006, identificou 1.408 terreiros na cidade de Salvador, o professor 
Jocélio Teles dos Santos comenta que:

A maioria dos terreiros de candomblé se auto-identifica como per-
tencente à nação keto (57,8%), vindo em seguida os da nação ango-
la (24,2%), jeje (2,1%) e ijexá (1,3%). Ainda que estes percentuais 
correspondam a 85,4%, há terreiros que utilizam uma classificação 
múltipla, como por exemplo, Angola-Keto, Angola-Jêje-Keto, Keto-
-Angola-Ijexá. (SANTOS, 2006, p.16)

Essa constante miscigenação étnica social, de nações original-
mente distintas em termos linguísticos e rituais, tem se tornado cada 
vez mais comum no candomblé contemporâneo, consolidando no-
vas identidades e novas variações de linguagem.

4. Variação e mudança na linguagem religiosa e 
usual do povo-de-santo 

Nas comunidades linguísticas formadas no interior dos can-
domblés, a chamada linguagem-de-santo e a linguagem usual do po-
vo-de-santo comportam, como instrumento de interação, identidade 
e culto, um conjunto de variações de uso da língua portuguesa, for-
temente modificada por línguas africanas que teriam sido faladas na 
época da escravidão.  O uso dessas formas, por sacerdotes e fieis, é 
geralmente restrito ao seio da comunidade, ou ao momento do culto, 
assumido muitos termos, na prática religiosa, mais valor simbólico 
que comunicativo (CASTRO, 2001, p.80-81).

Na categoria povo-de-santo, cada membro do terreiro está 
ligado, por fidelidade religiosa, a uma “nação” determinada, 
que emprega uma língua-de-santo específica, e, enquanto 
membro da comunidade mais ampla, ele participa do reper-
tório linguístico de domínio comum. (CASTRO, 2001, p.100)

Na linguagem povo-de-santo, ou das família-de-santo, além de 
variação pela posição do individuo nas relações intragrupais (hierarquia 
familiar: mãe, pai, filhos, irmãos), sacerdotes e iniciados manifestam o 
conhecimento linguístico de termos que identificam suas “nações”:

 
“nação”                        jeje-mina                        nagô-queto              congo-angola 
Templo/terreiro             rumpame/rondemo          ilê                             unzó, 
canzuá,ganzuá 
sacerdotisa                    rumbono                          ialorixá                      mameto 

noviço                           vunduce                           iaô                             muzenza 
divindade/santo             vodum                             orixá                          inquice 
oferenda                        ebó                                   ebó                            bozó 
pemba                            efum                                efum                          pemba 
 
línguas principais        ewe-fon                        nagô-iorumba                quicongo-quimbundo 

 

Tabela 03: Línguas faladas pelos povos-de-santo (Fonte: CASTRO, 2010) 
 
A língua-de-santo constitui uma língua ritual e própria dos 

cultos, de uso mais reservado aos sacerdotes e iniciados, os quais, 
sob transe ou possessão, provocados pelas divindades também cha-
madas de “santos”, manifestam a competência de incorporarem lín-
guas desconhecidas que acreditam pertencer ao “santo” ou nação da 
divindade “cultuada”. 

Concretizando-se na manifestação de antigas línguas africanas 
que teriam sido faladas no Brasil, o fenômeno denominado pelos lin-
guistas de glossolalia ou xenoglossia, promove uma alternância de 
códigos de acordo com a especificidade do falar de cada entidade: 
pretos-velhos, erês, caboclos, santos, etc.    
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Erês: vocabulário informal 
marcado por expressões 
chulas e referências 
carregados de conotações 
obscenas; 
 

xibungo(pederasta) 
quenga (prostituta) 
binga (pênis) 
cabaço(virgindade feminina) 
boi ou bode (mestruação) 

Pretos-velhos: português 
rudimentar, supostamente 
usado pelos escravos; 

zingoma (tambor) 
ziquizumba (confusão) 
pongar (subir) 
sungar  
marafo (aguardente) 
macaia (tabaco) 

Caboclos: linguagem dos 
pretos velhos somada à 
utilização de termos de origem 
indígena; 
 

jurema = beberagem 
consagrada às entidades) 
 

Santos: línguas cuja 
manifestação aparentemente 
“estranha” ou “ininteligível” para 
os leigos, remonta ao 
vocabulário da nação do 
“santo”, necessitando ser 
traduzida por um interprete.  

angoroci (boa-noite) 
anvulá (chuva) 
caiongo (Oxalá) 
calimaze (copo para água) 
ebum (dádiva) 
edipá (feitiço mortal) 
muanga (veneno) 
quiçongo (tesoura) 

 
Tabela 04: Línguas-de-Santo

Na linguagem religiosa dos candomblés, linguagem-de-santo e 
linguagem do povo-de-santo, fieis acreditam preservar, pela tradição 
oral, a herança linguística dos nativos africanos que aqui viveram. 
São manifestações de um linguajar que, apesar de ainda estigmatiza-
do pelas espontâneas modificações no sistema fonético, morfológico, 
e na sintaxe, reúne um amplo repertório lexical cuja etimologia re-
mete às origens africanas do PB. 

Atentando para a relevância sociolinguística no contexto re-
ligioso dos candomblés da Bahia, Castro (2001) situa a linguagem-
-de-santo e linguagem do povo-de-santo numa análise em 05 níveis 
socioculturais de linguagem:

N1 ou LS – a linguagem religiosa dos candomblés ou língua-de-santo;
N2 ou PS – a linguagem de comunicação usual do povo-de-santo;
N3 ou LP – a língua popular da Bahia;
N4 ou BA – a linguagem cuidada e de uso corrente, familiar na Bahia;
N5 ou PB – o português do Brasil em Geral.

(CASTRO, 2001, p.80)

Situando os cincos níveis num contniuum, Castro (2001, p.124) 
observa como diferentes níveis, principalmente os situados nos ex-
tremos (bases africanas e o padrão português), sofreram interferên-
cias e interferiram em relações que ainda hoje atuam no processo de 
variação e mudança.

 
N1             N2                                                      N3                                                  N4                      
N5                                
 
                                                                                                                                                
 
Línguas africanas faladas 
na Bahia: Formas da 
língua portuguesa que 
sofreram, pela influência 
africana, alterações 
estruturais na fonética, 
morfologia, sintaxe. Léxico 
de base africana. (crioulos 
desaparecidos) 

“português popular” na 
Bahia: formas vernáculas 
utilizadas na fala espontânea 
de falantes analfabetos ou 
de pouca escolarização 
(oralidade) 

norma urbana culta na 
Bahia: formas de maior 
prestígio linguístico 
utilizadas por falantes 
escolarizados ou 
expostos a maior 
pressão normativa  

 

        

   

Figura 02: Variação e mudança nos níveis sociocultuais da linguagem
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Considerando o prestígio social da norma culta em relação ao 
português popular, sociolinguístas ligados à tese “crioulística” acredi-
tam na existência de um processo contínuo da interferência da nor-
ma urbana culta (língua de superstrato) sobre os falares africanos. Tal 
processo, que alguns definem como “descrioulização”, seria motivado 
por pressões normativas oriundas da escola, mídia, contatos sociais.         

Mesmo após a consolidação da língua crioula, ainda se observa a in-
fluência das formas da língua de superstrato, que, em muitos casos, 
conduz à substituição das estruturas tipicamente crioulas pelas da 
língua de superstrato, num fenômeno conhecido como descriouliza-
ção, que se verifica no chamado continuum post-crioulo (LUCCHE-
SI, BAXTER & RIBEIRO, 2009, p.146) 

Com a “elitização dos candomblés”, hoje frequentados por ar-
tistas, políticos e intelectuais, o processo de “descrioulização” atuaria 
na reconfiguração dos padrões linguísticos da linguagem religiosa.

 
Conclusão

Apresentada de maneira breve os avanços e desafios dos estudos 
sobre as línguas africanas no Brasil, sobretudo sobre o impasse acerca 
da “influência” ou “assimilação” da matriz africana no/pelo português 
brasileiro, buscamos situar no âmbito da discussão a importância da 
linguagem religiosa utilizada pelo povo-de-santo na Bahia.

Ante a escassez de dados sobre as línguas faladas pelos escravos 
negros no Brasil, a linguagem dos candomblés, sobrevivente pela tra-
dição a séculos de opressão e preconceito, constituem umas das prin-
cipais fontes documentais da origem africana do PB. Tal documento 
histórico, demostrada e nosso trabalho pela análise do léxico, tem 

sido paulatinamente modificado, no processo de “descrioulozação” 
do PB, impulsionando pelas pressões normativas surgidas nas novas 
configurações das relações sociais e influência midiática.

Cremos que tema carece de estudos mais aprofundados, prin-
cipalmente sobre comunidades mais isoladas no interior do Estado.             
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Candomblés e negociação: 

aplicação seletiva das normas jurídicas

Paulo Cezar Borges Martins1  

Introdução

O presente estudo começou por pensar a dimensão da aplica-
bilidade e imperatividade da norma jurídica, uma vez que, no início 
do século passado, o aparato repressivo do Estado foi mobilizado 
para eliminação do candomblé. Essa perseguição dificilmente exis-
tiria sem o fogo de uma densa barragem ideológica, disparado pela 
academia, notadamente pelos intelectuais de extração biodetermi-
nista, comprometidos com a vertente antropológica ou positiva da 
Medicina Legal, disciplina cujo magistério exerciam e que figurava 
nas matrizes curriculares de medicina e direito; pela igreja católica, 
cuja leitura teológica anatematizava os cultos de matriz africana; e 
pela imprensa que legitimava o papel da segurança pública, com um 
discurso que usava o disfarce do higienismo social para encobrir a 
violência sob que se desenvolviam as operações de invasão de ter-
reiros, espancamentos de praticantes, desaparecimentos ou prisões 
de líderes, ao lado de apreensões de objetos empregados nos rituais.

1 Advogado, sociólogo, doutor em Sociologia pela UnB, professor do Curso de Direito da Universidade 
do Estado da Bahia, Campus XX, Brumado	
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A aplicação do direito é um processo complexo. Nos dias em 
que se desenrolaram os acontecimentos descritos no parágrafo an-
terior, já sob a égide da primeira Carta Republicana, esta, nos pará-
grafos 2º e 3º, consagrou os princípios da isonomia e de liberdade 
de consciência, o que significava considerável avanço em relação às 
disposições restritivas da cidadania estampadas na Constituição do 
Império, especificamente no Capítulo VI do Título IV, que elencava 
os excluídos do direito de voto. No concernente à religião, seu art. 5º 
erigia o catolicismo romano como credo oficial, fixando, relegando 
as demais crenças à condição de simples detentoras de permissão, o 
que as possibilitava celebrar culto doméstico ou particular, sem que 
seus locais de reunião pudessem revestir a forma exterior de templos. 
Na declaração de direitos, o art. 179, §5º, vedava a perseguição por 
motivo de consciência, ressalvando, mesmo assim, o respeito à fé ofi-
cial, e o resguardo da moral pública. No Código Penal do Império, 
em capítulo que cuidava simultaneamente de casas de tavolagem e 
bordéis, um artigo deixava clara essa interdição, posto que a celebra-
ção de outras religiões seria conduta tipificada como criminosa:

Art. 276. Celebrar em casa, ou edificio, que tenha alguma fórma ex-
terior de Templo, ou publicamente em qualquer lugar, o culto de 
outra Religião, que não seja a do Estado.

Se a República brasileira universalizava a cidadania, abolindo to-
das as distinções, notadamente as hierarquias que existiram sob o esta-
tuto da nobreza, além de desfraldar a bandeira do Estado laico, parecia 
que, pelo menos do ponto de vista formal, a persistência dos constran-
gimentos apontados de alguma forma repunha as assimetrias sociais 
ínsitas à forma de governo derrubada em 1889. Assim, trazendo à baila 
nesta discussão a questão do negro, se este, durante a monarquia, era 

sequer súdito de segunda categoria, a nova Carta Política, entretanto, 
só lhe conferiu nominalmente as franquias ou liberdades negativas, 
como propôs Bobbio (2004), da primeira geração dos Direitos Huma-
nos. Nessa contextura, porém, a questão do negro foi transmutada em 
matéria da competência do segmento repressivo do aparelho burocrá-
tico, o que não passou de manobra engendrada para prolongar o velho 
status de desigualdade com que ele se integrara no Brasil a partir da 
colônia, aí também abrangidos seus descendentes. Parafraseando um 
velho político, se todos são iguais perante a lei, alguns, seguramen-
te a minoria branca, são mais iguais que os outros. Isso fica evidente 
quando logo num dos primeiros atos legislativos do Chefe do Governo 
Provisório, general Deodoro da Fonseca, instituiu um Código Penal, 
através do Decreto nº 847, de 08 de outubro de 1890, que, em seus ar-
tigos 157 e 158, dava ensejo para que fossem criminalizadas as práticas 
religiosas de matriz afro-brasileira:

Art. 157. Praticar o espiritismo, a magia e seus sortilegios, usar de ta-
lismans e cartomancias para despertar sentimentos de odio ou amor, 
inculcar cura de molestias curaveis ou incuraveis, emfim, para fasci-
nar e subjugar a credulidade publica:
Art. 158. Ministrar, ou simplesmente prescrever, como meio cura-
tivo para uso interno ou externo, e sob qualquer fórma preparada, 
substancia de qualquer dos reinos da natureza, fazendo, ou exercen-
do assim, o officio do denominado curandeiro.

O enquadramento dos candomblés nessa categoria, bem como 
das respectivas lideranças, passava pela inteligência daqueles disposi-
tivos, mister que competia exclusivamente às autoridades encarrega-
das pela persecução criminal, começando pelos delegados, o que na 
prática era uma faca de dois gumes, uma vez que os antigos candom-
blés, para contornarem a vedação de claro viés racista,  assumiam 
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a denominação de centros espíritas, procurando, com esse disfarce, 
minorar os riscos das invasões policiais (BRAGA,1995). 

Se, sob o prisma jurídico, a aplicação da  lei penal teve os de-
legados na condição de seus hermeneutas privilegiados, foi o olhar 
destes, comprometidos com a preservação de uma sociedade vertical, 
hierarquizada, e vincada pelo autoritarismo, grandemente responsá-
vel pela manipulação das regras, assestando-as contra o africano e 
seus descendentes, ainda que libertos. Nesse sentido, a interdição das 
escolas de educação primária, fruto da lei provincial de 21 de janeiro 
de 1837 (MATTOS,1987), contribuía enormemente para dar à orga-
nização da sociedade sua configuração piramidal.

Desenvolvimento

A leitura de muitos dos intérpretes do direito daquela época 
sugere que eles inspiraram-se provavelmente nas antigas lições de 
um dos ícones Escola do Historicismo, o alemão Von Savigny2, para 
quem, inicialmente, a interpretação das normas deveria limitar-se ao 
direito positivo. Ocorre que, mesmo este clássico, posteriormente, 
veio a ampliar sua compreensão passando a ensinar que a exegese 
teria que estar em conformidade com os anseios, a cultura, as neces-
sidades e o ambiente social do tempo em que se as aplica (MASCA-
RO,2011,p.155). Caminhando na mesma trilha, um respeitado ju-
rista brasileiro, Carlos Maximiliano3 (MAXIMILIANO,1979,p.159), 
lecionava, em famoso livro lançado em 1925, que o direito perdeu o 
seu caráter de ciência verbal para se tornar uma ciência puramente 
social, tirando seus elementos das leis da Sociologia. Parece que, pelo 
exame das ações repressivas, quase todos os graduados das forças po-

2 1779-1861	
3 1873-1960	

liciais de então resolveram ignorar essa evolução do pensamento, o 
que não é difícil de compreender. Existe autora que, analisando rela-
tórios de presidentes de província, bem como as correspondências de 
autoridades judiciárias e policiais, constatou (CAMPOS,2007,p.221) 
que a principal reivindicação destas para definir a missão precípua 
do aparelho persecutório era a imposição de disciplina aos homens 
pobres; tal discurso restou confirmado pelo detido exame nas esta-
tísticas oficiais exibindo a inconsistência da fixação de números ex-
pressivos dos quadros dos aparatos repressivos para locais de  bai-
xa incidência de atos delituosos. Por outro lado, a implantação da 
forma republicana de governo aconteceu com acentuadíssimo défi-
cit de legitimação, na medida em que faltou o comprometimento da 
população, ausência que suscitou a célebre frase de Aristides Lobo4, 
estampada em jornal, noticiando que, em 15 de novembro de 1889, 
a população do Rio de Janeiro assistira bestializada à movimentação 
das tropas dos republicanos, sem ter ideia do real significado daquilo. 

Impõe ressaltar e pormenorizar um outro aspecto nesse assé-
dio das forças da ordem aos terreiros, qual seja, a implantação do 
controle policial sobre praticamente todas manifestações de sociabi-
lidade do negro, com exceção de suas irmandades católicas, sendo as 
principais as de Nossa Srª. do Rosário, da Conceição, do Carmo, das 
Mercês, bem como as de São Benedito, José, São Francisco e Gonçalo. 
Essa exacerbação da vigilância sobre os africanos e seus descenden-
tes tinha sua razão de ser na natureza peculiar do trabalho escravo no 
ambiente urbano. Ocorria na agricultura a permanência dos cativos, 
durante todo o tempo, debaixo do mando do senhor ou de seus pre-
postos, os feitores, inclusive fora da jornada diária na lavoura ou no 
fabrico do açúcar. No ambiente citadino, ao contrário, o trabalhador 
servil, o chamado negro ao ganho, geralmente prestava seus serviços 
4 1838-1896
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longe das vistas de seus proprietários, que sequer se responsabiliza-
vam pelo custo do sustento deste, que, por sua vez, também não se 
recolhia na casa senhorial à noite. Na cidade do Rio de Janeiro, por 
exemplo, exercia ofícios diversos, como os de carregador, vendedor, 
barbeiro ambulante, entre tantos outros, contratando, diretamente 
com os tomadores. Seu compromisso era entregar ao amo uma cer-
ta quantidade de dinheiro, diária ou semanalmente. Para se ter uma 
ideia da população escrava naquela capital, Silva (1988) reportando-
-se ao ano de 1821, logo antes da Independência, trouxe à luz regis-
tros que consignaram 45.967 livres e 40.376 servis. Vinte e oito anos 
depois, em 1849, esses dados passaram a ser 155.864 livres e 110.602 
cativos (VITORINO,2009). 

As elites moradoras na Corte tinham essa massa de negros pe-
rambulando pelas ruas e praças da cidade na conta de classes peri-
gosas, por isso foram adotadas diversas medidas para sua contenção 
(SILVA,1988): um edital obrigava açougues e tavernas a fechar às 10 da 
noite para evitar ajuntamentos; o Ministro da Justiça determinou, em 
1823, ao chefe de polícia que reforçasse as patrulhas nos largos, para 
evitar aglomerações de negros capoeiras; logo a seguir, em 1825, um 
edital do Superintendente-Geral da polícia estabeleceu que os escra-
vos poderiam ser apalpados para verificar se carregavam armas, o que 
era classificado como delito, aliás, nem mesmo paus estes poderiam 
portar. Também se proibiu que qualquer negro, escravo ou não, se pos-
tasse nas esquinas e que assoviasse ou emitisse qualquer tipo de sinal. 

A população negra, esmagada pelas forças da ordem, com es-
cassa capacidade de intervenção político-institucional, não oferecia 
resistência àquelas medidas de claro viés racista, impostas pelos go-
vernantes. Foi o caso das chamadas políticas educacionais higienistas, 
enfeixando projetos intentando o embranquecimento da população 
brasileira. Com o objetivo manifesto de promover a nacionalização 

do ensino, foi implementado um plano para auxílio federal aos Es-
tados cuja realidade carecia dessa modalidade de aporte de recursos. 
Em plena ditadura Vargas (ROCHA;TOSTA, 2009), esse artifício deu 
guarida a perseguições dos locais de cultos afro-brasileiros, como os 
candomblés, terreiros de umbanda e catimbó. Em face desse quadro, 
não havia como esperar de magistrados e delegados outra postura 
que não fosse fazê-los portadores da voz das classes proprietárias. 
Releva aduzir que não discrepavam dos cânones interpretativos, ten-
do em vista o estreitamento, naquela época, do significado de cultura 
e ambiente social. Somente na contemporaneidade, com aportes exe-
géticos mais amplos, é que mudou essa visão retrógrada, na medida 
em que o magistrado, ademais de valorar a criticamente a lei, ainda 
incorpora tanto a visão fenomênica, como também a perspectiva so-
ciológico-política da aplicação do Direito. Nesse sentido, o julgador 
marcha na direção do resgate dos conceitos populares do justo e do 
injusto, em vez de afirmar a cultura dominante, (HERKENHOF-
F,2010,p.104) percurso de raciocínio que o encaminha à conclusão 
de que o povo formula seu direito.

Apesar da cobertura jurídica para as ações de intolerância, um 
outro ponto precisa ser discutido, qual seja, as perseguições foram 
marcadas pela seletividade, significando isso que determinados ter-
reiros não foram incomodados. Isso remete a uma dimensão ainda 
não suficientemente explorada nos manuais de doutrina. Para Her-
mes Lima (LIMA,2002), a validade da lei depende da efetividade de 
sua aplicação, sendo que esta repousa sobre o poder político, que 
corresponde ao monopólio da força pelo Estado. Entendia o grande 
jurista que o poder político só formularia leis compatíveis com as 
condições sociais dominantes. Representando a corrente crítica do 
Direito, Luiz Fernando Coelho (COELHO,2004,p.171), por sua vez, 
afirmou que, além da validade formal decorrente da observância dos 
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procedimentos constitucionais do Legislativo, a Lei possuirá valida-
de material quando se ativer aos conceitos, valores, objetivos, ideais, 
ideologia e princípios gerais que informam a vida social do povo. Ne-
nhuma das posições teóricas até agora apresentadas sequer tangencia 
o problema da seletividade da aplicação da lei.  Avançando a discus-
são, Roberto Aguiar sublinhou que a norma jurídica é bidirecionada, 
por estar dirigida, concomitantemente, ao segmento social legiferan-
te, para reforçar-lhe a coesão interna e eficácia, e aos excluídos para 
controlá-los, nos moldes da ideologia dominante (AGUIAR,1980). 
Num campo bem mais nuançado, o das Ciências Criminais, a refle-
xão tem evidenciado que a seletividade do poder do sistema penal 
tem em mira conter grupos bem determinados, os excluídos, mas 
não para reprimir delitos (ZAFFARONI,2001). 

Antes de prosseguir, vale a pena dissertar brevemente sobre 
candomblé. Inicialmente cabe considerar que essa religião está cen-
trada no culto dos orixás, caracterizando-se, quase sempre, pelas pre-
senças da prática divinatória e do intermediário entre os homens e os 
orixás que, enquanto entidades sobrenaturais, podem ser, ao mesmo 
tempo, forças da natureza emanadas de Olorum e, por vezes, ances-
trais divinizados, e o eu mais profundo, revelado em consulta oracu-
lar. O elemento dinâmico dessa religião é indubitavelmente o Axé, a 
força que assegura todo o movimento, tornando possível o processo 
da existência. É uma força mágico-sagrada dos orixás, de todos os 
seres vivos e de todas as coisas. Pode ser transmitido e armazenado 
temporariamente (SANTOS,1986). A prática divinatória é Ifá que, 
juntamente com Odudua e Obatalá, são orixás da criação. Enquanto 
oráculo é o meio por que fala Orunmilá. Existem três modalidades 
de jogos para acessar o oráculo: ikins, opelé e búzios. Pela configura-
ção que podem assumir os 16 búzios lançados, é possível identificar 
o orixá que rege o consulente.

Outra característica marcante desse culto é o transe ou êxtase, 
através do qual se manifesta o orixá. Diferentemente da umbanda, do 
kardecismo ou do pentecostalismo, não há incorporação no candom-
blé. O orixá não é um ente externo, como um espírito ou guia, que 
vem de fora para ocupar o corpo do praticante durante o transe, mas, 
ao contrário disso, trata-se daquela exteriorização de energia interior 
identificada no oráculo, sendo muito mais pertinente, portanto, falar 
de excorporação (BORGES,2009). Finalmente, o culto aos orixás tem 
origem africana, foi trazido pelos negros escravizados para o Brasil. 
Inicialmente, era denominado calundu e macumba, porém, com a 
organização de suas atividades no final do século XIX assumiu as 
formas hoje existentes, organizado em nações, principalmente: Keto, 
Angola, Jeje, Ijexá, Efam, Nagô e de Caboclo.

 Feitas essas considerações, cumpre regressar ao problema da 
intolerância. Dedicando seu trabalho à subalternização dos negros, 
na Bahia, o delegado Pedro Azevedo Gordilho, o Pedrito, foi um dos 
que comandaram razzias contra os locais de prática dos cultos afro-
-brasileiros, granjeando para si a fama de policial mais violento e, por 
isso, temido (LÜNING, 1996). No texto do romance Tenda dos Mi-
lagres, inspirou a criação do personagem Pedrito Gordo, delegado-
-auxiliar, um adepto da Antropologia Criminal, que mantinha no seu 
gabinete livros de Nina Rodrigues, com quem aprendera que negros 
e mestiços possuem natural tendência ao crime, agravadas pelas prá-
ticas bárbaras do candomblé (AMADO,2012,p.210).  Convém obser-
var que essa relação, posta em relevo pelo grande romancista, entre 
a teoria racista e a prática repressiva não é de forma alguma gratuita, 
valendo ressaltar que a mídia impressa soteropolitana, igualmente 
encharcada até os ossos nesse mesmo pensamento, conforme apon-
tou Lüning (1996), atuou como instigadora, cobrando em nome da 
população, leia-se elite branca, ações enérgicas das autoridades con-
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tra o candomblé. No entanto, essas operações invasoras das autori-
dades não foram uniformes em relação a todos os terreiros, na me-
dida em que alguns foram poupados do furor policial. Depois dessas 
alusões depreciativas, parece espantoso que Nina Rodrigues tenha 
manifestado seu repúdio à violência policial nos terreiros, presentifi-
cada, segundo ele, no sabre do soldado de polícia boçal e comissários 
de polícia igualmente ignorantes (RODRIGUES,1988,p.237). Mais 
do que isso, ele verberou a falta de amparo jurídico para essas ações, 
ao mesmo tempo em que desnudava o verdadeiro móvel dessas in-
cursões: o desprezo para essa raça negra (RODRIGUES,1988,p.251).

Ensinam os manuais de Antropologia a importância de sím-
bolos, mitos e ritos na reprodução das culturas. No caso de uma 
sociedade de estratificação piramidal como a brasileira, onde cada 
um deve saber seu lugar na hierarquia social, Roberto DaMatta (Da-
MATTA,1997,p.172)) realçou a significação do ritual do “Você sabe 
com quem está falando?” para reposição das desigualdades em si-
tuações de confronto opondo, de um lado, pessoas detentoras dos 
atributos que as situam nos patamares superiores e, de outro, agen-
tes públicos com competência e delegação de autoridade, mas que, 
não obstante, provêm dos escalões inferiores, como aquele guarda 
de trânsito que foi surpreendido ao deixar notificação, em virtude de 
estacionamento em local não permitido, no para-brisa de auto cujo 
proprietário é desembargador, mas que, pensando e se comportando 
como se pairasse acima das leis que deve aplicar, tratou de exigir o 
cancelamento da autuação.  

Ora, diz ainda DaMatta (1997) que, no Brasil, as pessoas podem 
optar por um modo de navegação social, seja acionando o código ofi-
cial, regido pelo direito e pelas leis, seja seguindo o caminho das rela-
ções pessoais, contexto do familismo, do apadrinhamento, da amizade 
e do favor pessoal. Como não poderia deixar de acontecer, também 

as lideranças do candomblé retiveram de sua participação na socie-
dade envolvente o conhecimento dos dois códigos. É aqui que entra a 
figura do ogã, que vem sendo estudada desde Manuel Querino, Nina 
Rodrigues, Roger Bastide, Arthur Ramos, Edison Carneiro e Agenor 
Miranda Rosa, mas também por Vivaldo da Costa Lima, Júlio Braga, 
Maria de Lourdes Siqueira. Sem ser detentores de função sacerdotal 
no candomblé, mas nele desempenhando principalmente a função de 
protetores civis da Casa, os ogãs têm papel importante na defesa de 
seu Ilê diante da polícia e demais autoridades. São geralmente pessoas 
dotadas de prestígio na sociedade. No caso apenas do Opô Afonjá, do 
bairro do Retiro em Salvador, foram instituídos, por Mãe Aninha, em 
1937, os Obás ou Ministros de Xangô, em número de doze, na hierar-
quia acima dos demais ogãs, escolhidos entre advogados, jornalistas, 
artistas, médicos, músicos e até um senador da República, podendo ser 
citados: Carybé, Jorge Amado, Gilberto Gil, Mário Cravo, Muniz So-
dré, Rodolpho Tourinho Neto, entre tantos outros. Significativamente, 
os antropólogos que têm pesquisado o candomblé foram ou são ogãs 
(CAPONE,2009): Nina Rodrigues e Arthur Ramos, no Gantois; Édi-
son Carneiro, Vivaldo da Costa Lima, Marco Aurélio Luz e Pierre Ver-
ger, no Opo Afonjá; Donald Pierson, no Ogunjá; Júlio Braga, no Opô 
Aganju; e Ordep Serra, no Engenho Velho.

Considerações finais

A doutrina jurídica, por si só, tem se revelado insuficiente para 
dar conta da complexidade da interpretação e aplicação do direito 
de forma seletiva, numa sociedade de estratificação social piramidal, 
caracterizada por profundas desigualdades entre os níveis de que ela 
se compõe, ainda mais considerando sua formação inequivocamente 
autoritária. 
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Captar o sentido que orienta as relações sociais que se proces-
sam entre, de um lado, funcionários do aparelho repressivo do Esta-
do e agentes religiosos pertencentes ao Candomblé, do que resultam 
tanto a perseguição a muitos terreiros, como também a imunidade 
de alguns aos horrores dessa jihad policial, passa pelo estudo dos 
contributos dos jurisconsultos, mas exige o recurso concomitante ao 
patrimônio dos conhecimentos teóricos e empíricos das Ciências So-
ciais, notadamente da Sociologia e da Antropologia.

No esboço da construção das respostas a essa inquietante inda-
gação, agregou-se a elaboração doutrinária de juristas comprometi-
dos com a teoria crítica do Direito ao fazer de cientistas sociais que, a 
partir da segunda década do século passado, vêm pesquisando a rea-
lidade dos cultos de matriz africana na Bahia e a questão do racismo 
antinegro. Com esse instrumental teórico e metodológico chegou-se 
à compreensão que  a manutenção de um status quo em benefício 
dos segmentos minoritários, privilegiados na apropriação dos resul-
tados da riqueza e do altos níveis de prestígio social, não é compatível 
com uma aplicação reta, republicana e racional do Direito, mas sim 
com a manipulação distorcida da interpretação/aplicação do direito, 
cujas consequências têm produzido exclusões que recaem de manei-
ra ainda mais gravosa sobre a população negra.
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Religiosidade popular no Brasil 

Colonial: Perspectivas de/em 

um debate historiográfico

Bruno Martins Boto Leite1 

Introdução

O tema da religiosidade popular entre os historiadores tem 
vida recente. Seu tratamento surgiu no bojo da descoberta de no-
vos temas por certas correntes historiográficas, em especial aquela 
oriunda da Escola dos Annales que despontou na França a partir da 
década de 20. Na crítica à historiografia positivista, que concebia a 
trama histórica do ponto de vista dos vitoriosos, abriu-se espaço para 
pensar o lugar de grupos socialmente desfavorecidos. Essa crítica, na 
verdade, emergiu de estudos empreendidos em outras áreas, como 
a sociologia e a antropologia, que deram a pensar aos historiadores 
e geraram novas perguntas a serem lançadas no estudo do passado. 

1  Possui graduação em História pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (2004), Mes-
trado em história social pela UFRJ (2006) e Doutorado em história pelo Istituto Universitario Europeo 
de Florença (2012). Tem experiência na área de História, com ênfase em História da Filosofia e das Ci-
ências na época moderna, atuando principalmente nos seguintes temas: História Moderna, História de 
Portugal na época moderna, História da filosofia moderna em Portugal e História das modernas teorias 
médicas em Portugal. Além disso, ocupa-se também de história da Filosofia Medieval. Atualmente, tra-
balha como professor de Filosofia e História das Ciências na Universidade Federal do Oeste da Bahia.	
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No que concerne especificamente a questão da religiosidade 
popular, os estudos de alguns sociólogos e antropólogos tiveram 
importância central neste debate. Com o processo de laicização dos 
Estados europeus durante todo o século XIX, a religião passara a 
ser vista como um grande problema para a vida social. Geradora de 
guerras e intolerâncias, a religião foi taxada por Karl Marx como o 
ópio do povo2, fonte de ilusões e como mecanismo de dominação. A 
partir de 1905, com a publicação da Ética protestante e o espírito do 
capitalismo escrita por Max Weber a discussão sobre as característi-
cas das culturas religiosas mudavam de sentido na medida em que 
o sociólogo alemão associava as diferentes mundividências protes-
tantes às diferentes éticas na base do desenvolvimento econômico 
ocidental. Weber estabelecia uma relação causal baseando-se nos es-
tudos de teologia protestante para compreender os fundamentos do 
desenvolvimento capitalista. 

Na sequência, o sociólogo Émile Durkheim, no seu estudo 
Formas elementares da vida religiosa (1912), apresentou uma impor-
tante crítica à forma como muitos trataram a questão, propondo o 
estudo da religiosidade, ou da forma de vida religiosa, como ele mes-
mo definiu, como uma maneira eficiente de se perscrutar os diversos 
sistema de ideias dos diferentes povos. Dizia ele que:

É inadmissível que sistemas de ideias como as religiões, que tiveram 
um lugar tão considerável na história, onde os diferentes povos vie-
ram, de todos os tempos, colher a energia que lhes era necessária 
para viver, não passem de tecidos de ilusões.3 

2 Afirmação contida na Critica da filosofia do Direito de Hegel (1844).	
3 DURKHEIM, Émile. Formes élémentaires de la vie religieuse. Paris: PUF, 1912, p. 98. A tradução é de 
minha autoria.	

Donde, estudar e compreender as diferentes formas de vida 
religiosa dos diferentes povos nos ajudaria a compreender as carac-
terísticas e as referencias simbólicas, ou se quisermos a cultura, dos 
mesmos. A relação entre formas de vida e formas de vida religiosa, 
ou o contrário, estava feita. 

Essas novidades epistemológicas também se fizeram presentes 
no campo da antropologia. Com o colonialismo europeu e o choque 
de culturas vivenciados pelos ocidentais em terras desconhecidas, a 
emergência dos estudos sobre os povos ditos “primitivos” tornou-se 
imperiosa.  Os trabalhos de Sir James Frazer e os de E. E. Evans-
-Pritchard contribuíram grandemente para que essa outra forma de 
ver a religião, e as religiosidades, relacionando vida religiosa com o 
pensamento e, por conseguinte, com a cultura dos diferentes povos, 
tornasse moeda corrente. Frazer, no Ramo de ouro (1890-1935), sem 
nunca ter feito pesquisa de campo, estudou os diversos mitos, lendas 
e relatos de magia e religião dos diferentes povos do mundo compa-
rando-os com aqueles da tradição greco-romana. Seu trabalho in-
fluenciou pensadores e escritores importantes, como Sigmund Freud 
e William Butler Yeats. 

Por outro lado, o antropólogo inglês Sir Edward Evan Evans-Pri-
tchard, com base num trabalho de campo realizado no Sudão, África, 
observou, pelo estudo da feitiçaria e da magia dos Azande, um povo 
que vive ao longo do rio Uele, as formas de pensamento e de racio-
nalidade contidas nas mundividências desses povos. Esse estudo foi 
publicado em 1937 com o titulo Bruxaria, oráculos e magia entre os 
Azande. Vale ressaltar o impacto que essa discussão teve no problema 
do racionalismo levado a termo pela mais recente filosofia da ciência, e 
em especial aquela de Thomas Kuhn e a de Paul Feyerabend. 

Não vamos nos alongar na discussão acerca da importância 
que esses estudos tiveram para os estudos posteriores nas áreas da 
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sociologia, da antropologia4  e da filosofia da ciência, contudo, é im-
portante lembrar o efeito causado pelo uso de tais procedimentos 
analíticos. O estudo das religiões, e em especial aquele das religio-
sidades, colocou no mesmo nível os diferentes modelos de religio-
sidade e estabeleceu critérios de análise que podemos chamar de 
fenomenológicos. Nascia assim uma fenomenologia da religião, a 
compreensão das diferentes formas de vida religiosa na sua relação 
causal com outros aspectos da vida humana. 

Na historiografia, o impacto dessas reflexões não foi menor. 
Muitos autores, franceses, ingleses e italianos se dispuseram na fileira 
dos interessados pela religiosidade popular, essa vista da mesma forma 
como aquela dos povos ditos “primitivos” pelos antropólogos. O povo 
de outrora, com suas mundividências extravagantes, era visto e com-
preendido como um outro do agora e um outro do outro do passado. 

É importante lembrar que, no campo da historiografia, esses 
estudos tiveram um lugar privilegiado no confronto aberto à con-
cepções historiográficas que privilegiaram escolhas causais baseadas 
em processos que se situavam para além da ação humana, concep-
ções claramente estruturalistas, como aquela de Fernand Braudel e 
dos adeptos da longa duração. Isso porque indagar aos sujeitos da 
história sobre a sua lógica própria seria como que privilegiar a Li-
berdade humana como pressuposto das lógicas dos processos. Como 
exemplo disso, podemos ver a critica feita ao estruturalismo de Lé-
vi-Strauss pelo historiador Giovanni Levi5. A causa racional dos pro-
cessos históricos não se situava, para esses historiadores, num plano 
extra-humano, mas sim na vontade e no desejo, para não falar do 
4 Gostaria de lembrar a importância dos estudos do italiano Ernesto de Martino para a compreensão 
da questão, tão importante foram para a Micro-historia italiana, em especial aquela de Carlo Ginz-
burg. Cf. DE MARTINO, Ernesto. Il mondo magico – prolegomeni a una storia del magismo. Turim : 
Einaudi, 1948.
5 LEVI, Giovanni. A herança imaterial – trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de 
Janeiro: Civilização brasileira, 2000.	

pensamento e dos projetos, dos homens que vivenciaram os diferen-
tes acontecimentos. Esses autores, partisans da dita Micro-história e 
da terceira geração dos Annales que denominaram sua empresa de 
Nova História, se opunham à uma história desencarnada, onde os 
homens se apresentavam como meros espectadores de processos que 
eles próprios não podiam controlar. 

Os trabalhos de Robert Mandrou, Magistrados e feiticeiros na 
França do século XVII (1968), Carlo Ginzburg, Os andarilhos do bem 
(1966), Keith Thomas, Religião e o declínio da magia (1980) são exem-
plares. Posteriormente, os trabalhos de Francisco Bethencourt, O ima-
ginário da Magia (1987), Stuart Clark, Pensando com demônios (1997), 
e José Pedro Paiva, Bruxaria e superstição num pais sem caça às bruxas: 
1600-1774 (1997) continuaram nesta seara de estudos. Nem todos, in-
felizmente, situavam-se no mesmo projeto crítico contra determinadas 
concepções históricas que não privilegiavam a ação humana. 

No caso que aqui nos interessa, os estudos sobre a religiosidade 
popular no Brasil, e em especial na América portuguesa da época 
moderna, foram especialmente marcados pelos trabalhos de Gil-
berto Freyre, Eduardo Hoornaert e Laura de Mello e Souza6. Outros 
autores como Luis Mott, Ronaldo Vainfas, João José Reis e Daniela 
Buono Calainho7  tiveram importante lugar nessa empresa, contu-
do, os três autores supramencionados definiram certos pressupostos 
que, acreditamos seja necessário dar aqui maior destaque. 

6 FREYRE, Gilberto. Casa-grande & Senzala. 17° edição. Rio de Janeiro: José Olympio, 1975 (primeira 
edição: 1933); HOORNAERT, Eduardo. História da Igreja no Brasil – primeira época – período co-
lonial. Petrópolis: Vozes, 2008 (primeira edição: 1977); Idem. A igreja no Brasil-colônia (1550-1800). 
São Paulo: Brasiliense, 1994; SOUZA, Laura de Mello. O diabo e a terra de Santa Cruz. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1986.	
7 VAINFAS, Ronaldo. A heresia dos índios. São Paulo: Companhia das Letras, 1995; MOTT, Luís. Rosa 
Egipcíaca: uma santa africana no Brasil colonial. Rio de Janeiro : Bertrand Brasil, 1992; REIS, João José. 
«Magia Jeje na Bahia: a invasão do calundu do Pasto da Cachoeira, 1785». Revista brasileira de história, 
São Paulo, v. 8, n. 16, mar.-ago., 1988, pp. 57-81; CALAINHO, Daniela Buono. Metrôpole das mandin-
gas. Rio de Janeiro: Garamond, 2008.
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Pretendemos com esse estudo observar como se deu a recep-
ção no Brasil de certas tendências historiográficas, analisando essa 
recepção do ponto de vista dos combates travados para a história. 
Se a apropriação do tema da religiosidade popular se deu, entre os 
historiadores europeus, como instrumento para que pudessem “re-
pensar” a predominância de certas “racionalidades” que atribuíam 
sentido à dinâmicas estruturais e que podemos chamar de “provi-
dencialistas”, como a apropriação do tema se deu entre os historia-
dores brasileiros?

Imaginários conduzidos: o debate da religiosidade popular no 
Brasil colonial

A questão da religiosidade popular no Brasil da época moder-
na foi abordada pela historiografia seguindo determinados roteiros 
muito precisos. O percurso mais usual foi apresentado em 1986 pela 
historiadora Laura de Mello e Souza na sua obra O diabo e a terra de 
Santa Cruz. Ali, delineou-se a tradição dos estudos sobre a questão 
da religiosidade popular no Brasil moderno.

A observação da autora é assaz pertinente e ainda é largamente 
aceita entre os historiadores: o primeiro a tratar da questão foi o so-
ciólogo Gilberto Freyre, que no livro Casa-grande e Senzala (1933) 
dispunha uma interpretação sobre o tema na dependência de sua lei-
tura acerca da formação da sociedade patriarcal brasileira. 

A pretensão de Freyre não era aquela de estudar precisamente 
a questão da religiosidade popular, seu intuito era aquele de compre-
ender o eixo em torno do qual se deu a formação da sociedade brasi-
leira do período colonial. Para ele, a formação da sociedade brasileira 
tinha sua gênese no eixo ou núcleo formador no qual se dava a rela-
ção entre senhor de engenho e escravo, no núcleo da Casa-grande e 

da Senzala. Toda a sociedade colonial, para Freyre, se havia consti-
tuído em torno deste núcleo, o que representava uma lógica agraria, 
latifundiária e escravista. 

No seio de um universo desse tipo, somente poderia haver um 
tipo de religiosidade que se coadunasse com esse eixo: todo o resto 
seria acessório. Dai que, por conta disso, ele lançava mão da noção de 
religião de capela, ou seja, aquela religiosidade, bastante pessoal, que 
se vivenciava junto ao espaço do senhor e do escravo pelo intermé-
dio de um capelão, na maioria das vezes um franciscano. O intento 
maior da interpretação de Freyre, a nosso ver, era aquele de analisar 
a importância da cultura africana na formação do Brasil, o que ele 
fazia pela crítica à estrutura do latifúndio. 

O sociólogo pernambucano tinha por objetivo pôr abaixo a 
cultura em voga na época que se propunha a pensar o Brasil de for-
ma assaz ariana, para não dizer racista. Essa interpretação provinha 
de autores importantes e situados em cargos chave da administração 
cultural da época como era o caso de Oliveira Viana e Afonso Arinos 
de Melo Franco. Freyre pintava um Brasil no qual o africano tinha 
um papel senão central ao menos nada secundário e por conta dessa 
sua “leitura” nada europeia8  ele deixou de lado, fora de seu interes-
se, grande número de manifestações populares externas ao ambiente 
rural da América portuguesa.

Por outro lado, o padre belga Eduardo Hoornaert teve um papel 
mais importante no que concerne aos estudos sobre a igreja no Brasil. 
Isto porque seu “foco” era o estudo da história da igreja no Brasil “do 
8  Os versos de Manuel Bandeira escritos em homenagem à obra de Freyre ecoam na mente de quem 
os lê: 
A mania ariana
Do Oliveira Viana
Leva aqui a sua lambada
Bem puxada.
In : BANDEIRA, Manuel. Mafuà do Malungo. Rio de Janeiro: 1948. 	
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ponto de vista dos oprimidos”. Apesar de se dispor a analisar o proble-
ma com a preocupação de salientar a parte subalterna do mesmo, ele 
não se deixou levar por pressupostos exógenos ao seu tema. 

Sua história, podemos dizer, é uma história institucional que, 
carecendo de um certo olhar crítico, se mostrava bastante respeitosa 
com relação às interpretações historiográficas mais correntes acerca 
do tema estudado. No livro História da Igreja no Brasil (1977), es-
crito com o auxilio de Riolando Azzi, Klaus van der Grijp e Benno 
Brod, Hoornaert desenhava a natureza da instituição eclesiástica no 
Brasil e punha essa definição em diálogo com o estudo da cultura 
popular que buscava contemplar.

Contudo, seu maior problema residia no modo como anali-
sava o aspecto jurídico da religião católica no Brasil: para ele, a ins-
tituição do Padroado9  era tão atuante e operante, o controle do rei 
se fazendo de forma tão marcante, que havia limitado a entrada da 
Igreja de Roma, e do Concílio de Trento, na América portuguesa. 
Com base nesse olhar, o autor descrevia as diferentes manifestações 
populares de cunho religioso sem tecer uma interpretação unitária 
sobre a questão. Essas manifestações seriam, segundo ele, as Beatas, 
os Eremitas, as Romarias e peregrinações, os quilombos de escravos, 
os cultos clandestinos de origem africana e ameríndia, as confrarias 
de negros e, finalmente, as festas. 

9 Nas palavras de Hoornaert, o Padroado era definido dessa maneira: uma forma típica de compromisso 
entre a Igreja de Roma e o governo de Portugal. (...) os monarcas portugueses passaram a exercer ao 
mesmo tempo o governo civil e religioso, principalmente nas colônias e domínios de Portugal. (...) O 
padroado conferia aos monarcas lusitanos o direito de cobrança e administração dos dízimos eclesiás-
ticos, ou seja, a taxa de contribuição dos fiéis para a Igreja, vigente desde as mais remotas épocas. (...) 
Além disso, cabia ao monarca a apresentação dos nomes dos escolhidos para ocupar o governo das dio-
ceses, das paróquias e outros benefícios eclesiásticos, bem como a obrigação de zelar pela construção e 
conservação dos edifícios do culto, de remunerar o clero e de promover a expansão da fé. Na realidade, 
o monarca português tornava-se assim uma espécie de delegado pontifício para o Brasil, ou seja, o chefe 
efetivo da Igreja em formação. Ao papa cabia apenas a confirmação das atividades religiosas do rei de 
Portugal. HOORNAERT, Eduardo. História da igreja no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1977, pp. 163-164.	

Finalmente, resta-nos o importante estudo da historiadora 
paulista Laura de Mello e Souza, O diabo e a terra de Santa Cruz 
que, ao contrário dos outros dois, havia travado contato com os de-
bates historiográficos os mais recentes. Na senda de trabalhos como 
O queijo e os vermes de Carlo Ginzburg, Souza propunha um estu-
do acerca da feitiçaria e das práticas mágicas existentes na América 
portuguesa da época moderna pelo estudo de documentos inquisito-
riais, como visitações, devassas eclesiásticas e processos de réus bra-
sileiros existentes no fundo do tribunal do Santo Oficio do arquivo 
da Torre do Tombo.

Apesar do recorte analítico claramente estreito, a autora se pro-
punha interpretar a questão tomando por eixo analítico o modelo, 
bastante vasto, de interpretação da sociedade da América portugue-
sa proposto pelo historiador Fernando Novais. Segundo a leitura de 
Novais, a América portuguesa se apresentava como a peça de um 
sistema, o antigo sistema colonial, onde Portugal tinha posição de 
destaque e preponderância: Portugal se configuraria como o centro 
de decisão (metrópole) e o Brasil como o subordinado (colônia). A 
parte americana era explicada na sua subordinação e dependência de 
Portugal. Donde o estudo de um aspecto da vida cultural da América 
portuguesa da época moderna, aquele da religiosidade popular, apa-
recia disposto na dependência daquela síntese bastante economicista 
e estruturalista feita por Novais nos idos de 1979.

Se para Hoornaert a relação de Padroado se configurava como 
um indício do fato de que a religião no período moderno nestes 
trópicos era conduzida pela vontade da coroa, o que retirava toda 
a importância de se analisar o “desejo” dos diferentes agentes, para 
Souza aquilo que conduzia a sua explicação nada mais era do que a 
relação de dependência metrópole-colônia. Assim sendo, para ela, a 
religiosidade popular, ou colonial, não passava de um prolongamen-



- 182 - - 183 - 

to modificado do imaginário europeu, pois, o Brasil passava também 
a ser prolongamento da metrópole, conforme avançava o processo 
colonizatório. Tudo o que lá existe, existe aqui, mas de forma especi-
fica, colonial. 

Dito isto, a historiadora se propunha a compreender o imagi-
nário colonial pelo jogo de relações proposto por Novais e para isso 
servia-se, num primeiro momento, da importante obra do historia-
dor paulista Sérgio Buarque de Holanda, Visões do Paraíso (1959) e, 
num segundo momento, daquela já mencionada da autoria de Gil-
berto Freyre. 

A relação colonial era manifestada, para Souza, através do 
imaginário do colonizador e as comparações destes trópicos com o 
inferno, purgatório, paraíso já trabalhadas por Buarque de Holanda 
serviam à historiadora de modo a ilustrar a referida relação de de-
pendência. Dizia ela que: O novo mundo era inferno sobretudo por 
sua humanidade diferente, animalesca, demoníaca, e era purgatório 
sobretudo por sua condição colonial. E paraíso por suas riquezas na-
turais. E para melhor ilustrar a leitura, ela servia-se da frase do jesuíta 
Antonil que afirmava que:  O Brasil é inferno dos negros, purgatório 
dos brancos e paraíso dos mulatos e mulatas. 

Uma vez afirmada essa relação sistêmica, Laura trabalhava a 
religiosidade popular no Brasil colonial como produto e derivado da 
relação de dependência com a metrópole. Sendo a colônia o avesso 
da metrópole, a ordem que lá existia se manifestava aqui, ao contra-
rio, em desordem, donde enquanto a Europa tridentina se esforçava 
em depurar a religião e “limpá-la” das reminiscências folclóricas, a 
colonização europeia dos trópicos impunha o sincretismo.  

O pressuposto geral era, de certa forma, aplicado na leitura do 
específico: as vozes dos atores que se apresentavam nas diversas acu-
sações eram lidas na medida que serviam à interpretação mais geral 

empregada pela historiadora. Isso feito, as vozes de seus personagens 
condenados pela inquisição, de uma forma ou de outra, somente 
eram “lidas” na medida em que dialogavam com aquilo que Souza 
insistiu chamar de “condição colonial”.  

Essa entidade empregada a levava a compreender a cultura na 
dependência da “condição” e não o contrário. É como se os estudos 
culturais de Souza pudessem ser colocados numa “condição colo-
nial” face à “condição metropolitana” das teses de Novais. 

Na decorrência disso, as categorias culturais empregadas eram 
assaz vastas, tais como imaginário, e não a permitiam ver a diversi-
dade religiosa existente na América portuguesa da época. Se a his-
toriadora havia trazido as heresias para o rol das manifestações po-
pulares de cunho religioso elencadas por Hoornaert, ela não havia 
dado tanta importância para aquelas já existentes na preciosa lista 
do historiador. Para além disso, ela definia a cultura dos desviantes 
coloniais sob o signo da noção de religiosidade popular. Nisso, ela lia 
o todo na parte.

Em outras palavras, Laura de Mello e Souza delimitava a in-
terpretação da religiosidade popular à luz da questão da feitiçaria e 
da magia – Isso se deu também pelo uso único de fontes de natureza 
inquisitorial, aquilo que Ginzburg chamou de “os arquivos da repres-
são”. Relacionando o imaginário colonial ao sistema colonial, Laura 
associou a religiosidade popular colonial aos desvios, às heresias. Isto 
porque, ao contrário dos historiadores das novas correntes historio-
gráficas, ela não deu a devida importância ao sentido da história que 
podia ser extraído das análises particulares, sentidos que poderiam 
mesmo colocar em cheque as antigas interpretações. 

Uma vez lido o Diabo e a terra de Santa Cruz, fica na mente a 
ideia de que a religiosidade popular da época consistia basicamente 
num “pensamento mágico”, num “magismo”, e que os membros do 
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“povo” não se identificariam com a “ordem de cima”, isso para não 
falar no Concílio de Trento, que para Laura, assim como para Hoor-
naert, não andou por estas paragens. Seria quase como se ela dissesse 
que a religiosidade popular no Brasil colonial confundia-se com he-
terodoxia, visto que a ortodoxia por aqui não transitava. Aliás, esta 
dicotomia tão importante em história da religião sequer aparecia na 
obra de Souza. 

Das obras desses três autores, depreendia-se uma compreensão 
já mais formada do problema da religiosidade popular na América 
portuguesa do período moderno, uma compreensão que nos permite 
adquirir uma visão de síntese do problema, que nos permite, sobre-
tudo, ver o problema numa perspectiva de longa duração. Necessário 
agora é ir mais adiante.

A religiosidade popular entre o acontecimento e a liberdade 
humana.

Uma vez apresentados, de forma crítica, os trabalhos dos três 
autores em questão, convêm voltar um pouco ao início da história. 
Quando tratamos da emergência dos estudos acerca da questão da 
religiosidade popular na historiografia europeia dissemos que aquilo 
que guiava esses trabalhos, para além do tema, era uma abordagem, 
de fato bastante condicionada pelas analises antropológicas, e mes-
mo psicológicas. Uma abordagem que se opunha à conceitualização 
e ao determinismo das grandes narrativas, como aquela de Fernand 
Braudel, e que defendia o retorno da narrativa e do acontecimen-
to dando sentido à aceitação da existência da liberdade humana no 
jogo imbricado da história.  Não precisamos dizer que a história es-
trutural das grandes narrativas é larga, as coisas são estudadas  por 
longos processos que passam despercebidos pelos agentes, e aquela 

mais narrativa é curta, acontece no instante da vida humana e é por 
ela explicada. 

O maior problema das análises estruturalistas é o condiciona-
mento da leitura aos pressupostos levantados, o que faz com a análise 
empírica se coloque numa posição servil face ao desenvolvimento dos 
estudos. A questão é que apesar de se reportarem à um tema novo, 
como é o tema da religiosidade popular, os três autores permaneceram 
num espectro analítico assaz estruturalista, cada um a seu modo. Isto 
porque nenhum deles buscou explicar o tema a partir das informações 
tiradas dos personagens, das vozes existentes naqueles contextos.

No caso de Freyre, pelo fato de ter observado a vida religiosa 
no Brasil pela perspectiva estreita da Casa-grande e da Senzala, ele 
deixou de lado o universo popular urbano existente na época, deixou 
de analisar a importância da ação missionária, em especial aquela 
jesuítica, entre os grupos subalternos e aquelas manifestações e es-
paços que perscrutou não conseguiu faze-lo a não ser pelo viés do 
sincretismo. Deixou também de se preocupar com as outras formas 
de trabalho existentes na época, como o labor livre. É claro que não 
era isso que lhe interessava, contudo quando ele interpretou o “Bra-
sil” pela parte que lhe interessava ele deixou todas as outras partes de 
fora,  sendo elas tão importantes como são. 

No caso de Hoornaert, a excessiva importância dada pelo autor 
à documentos de natureza jurídica, como aquele do Padroado, fez 
com que este visse a igreja da América portuguesa na dependência 
do Estado português e da burocracia eclesiástica. Apesar de, ao longo 
de suas análises sobre as fontes de renda das diversas ordens situadas 
sob o espectro do padroado, – como a dos jesuítas, a dos francisca-
nos, a dos carmelitas e a dos beneditinos – ele ter feito afirmações 
que quebrariam o modelo explicativo empregado, ele não levou em 
conta esses documentos na construção do sentido de sua história. 
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O que ele afirmava era que todas essas ordens que pretensa-
mente seriam dependentes do Padroado possuíam fazendas como 
fonte de renda para não precisarem do apoio régio, para se tornarem 
autônomas. Ora, é, portanto, claramente concebível, que a igreja ro-
mana tenha operado na América portuguesa por meio de outras es-
tratégias, por meio destas ordens e, em especial, por meio da ordem 
jesuítica, que desde as deliberações do Concílio de Trento havia se 
tornado o carro-chefe da difusão da cultura da igreja tridentina na 
Europa e no mundo. 

Nós acreditamos, na verdade, que as deliberações do Concílio 
de Trento não eram necessariamente propaladas nos trópicos através 
da burocracia eclesiástica: ainda que não houvesse dioceses no Brasil 
e poucas paróquias consolidadas, esses outros agentes, como os pa-
dres da Companhia de Jesus e outros missionários, tiveram um papel 
determinante na difusão da cultura romana no Brasil. Isto porque 
desde a criação da Companhia e desde os longos anos do Concílio de 
Trento (1545-1563) que os padres jesuítas tomaram para si a função 
de semear nos quatro cantos do mundo, por meio de missões aos 
povos pagãos e por meio da educação aos filhos de europeus sedia-
dos alhures, as deliberações tridentinas. Eram os jesuítas os maiores 
representantes dessa cultura. 

Apesar disso sobressair das informações dadas pelo autor, na 
apreciação geral de sua história, mais especialmente na caracteriza-
ção que ele faz da igreja da América portuguesa, esses dados não 
são sequer levados em conta na formulação de seu modelo. No caso, 
o autor deu maior importância as sínteses pré-existentes acerca das 
relações eclesiásticas no Brasil. O trabalho analítico não serviu ao 
estudioso para recompor e renovar suas sínteses. 

Finalmente, no que toca o trabalho de Laura de Mello e Sou-
za, sua fidelidade excessiva ao sistema proposto por Novais fez com 

que apesar da autora se situar na fileira dos novos historiadores pelo 
tema que ela escolheu tratar, sua abordagem não condisse, de modo 
algum, com aquelas de Mandrou, Ginzburg, Ladurie e outros. Isso 
porque, como dissemos, o tema da religiosidade popular subenten-
dia, no melhor dos casos, uma certa mundividência historiográfica 
mais marcada pelo sinal do acontecimento, da ação dos agentes e da 
curta duração. 

Se Souza se apropriou daquela temática, ela não o fez ao modo 
daqueles autores, antes, ela se associou à uma historiografia mais 
condizente com aquele modelo ao qual ela prestava fidelidade. Esta 
historiografia, podemos dizer, deve muito aos trabalhos de Fernand 
Braudel e àqueles de Lucien Fevbre, no que esses dois autores tem de 
estruturalistas. 

O primeiro historiador achava-se preocupado com uma pers-
pectiva historiográfica de longa duração, ora, a autora trabalha com 
os diversos processos inquisitoriais numa perspectiva de mais de 
duzentos anos. Ela não faz, como fez Carlo Ginzburg com o caso 
dos Benandanti e o caso de Menocchio, analisando situações preci-
sas para tirar delas alento para uma interpretação mais humana, e 
portanto mais circunscrita à conjuntura, dando maior importância 
ao “desejo” dos agentes na composição da leitura historiográfica. O 
segundo autor servia-se de categorias assaz vastas para pensar a cul-
tura, como aquela de Mentalidade e de Imaginário. Não é por menos 
que o mesmo Ginzburg, de forma alguma aceitava a tonalidade es-
truturalista do conceito de mentalités.

Laura de Mello e Souza serviu-se da questão da feitiçaria e do 
desvio religioso, questão ainda indevidamente estudada entre nós da 
forma como deveria ser, para cimentar a interpretação da América 
portuguesa como um lugar dependente de Portugal e da religiosida-
de popular colonial como uma religiosidade mestiça, sincrética, cuja 
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identidade somente pode ser encontrada nessa relação tão difícil de 
ser sentida pela leitura dos documentos de época. 

Além disso, quando ela se serviu de um conjunto documental 
tão específico para analisar, de modo objetivo, a noção tão problemá-
tica em questão, ela gerou uma ideia de religiosidade popular como 
sendo um certo tipo de sentimento mágico, de magismo, caracteri-
zado por práticas, como as bolsas de mandinga, que faziam pensar 
nos grupos subalternos da América portuguesa do período moderno 
como espécies de “macumbeiros”, “feiticeiros” e “bruxas”.

Ora, temos um caso exemplar, aqui mesmo na cidade de Bom 
Jesus da Lapa que nos permite repensar essa proposta da historiadora 
em questão: o caso de Francisco Mendonça Mar. A história deste per-
sonagem ainda carece de estudos mais aprofundados. Contudo, pelo 
que sabemos, Francisco era um pintor, e portanto um “oficial mecâ-
nico” ou trabalhador livre, em Salvador na segunda metade do sécu-
lo XVII. Por conta de uma desavença que teve com uma autoridade 
local, como imaginam muitos, ele deixou a sua cidade carregando 
consigo duas imagens, uma do Bom Jesus e outra de Nossa Senhora 
da Soledade. Adentrando nos sertões baianos, descobriu por volta do 
ano de 1691, na sesmaria do Conde da Ponte, a gruta que iria abrigar 
as suas imagens. Não demorou muito para a gruta atrair romeiros 
que buscavam, na aridez dessas paragens, repouso e santuário. 

Foram estes mesmos romeiros que levaram até a capital a no-
ticia de tão venerável homem que propalava a fé para as regiões da 
América portuguesa ainda inabitadas por europeus. Essas notícias 
fizeram com que o arcebispo da Bahia, Dom Sebastião Monteiro da 
Vide, ordenasse sacerdote o pintor Francisco Mendonça Mar, fazen-
do-o Francisco da Soledade, e elevasse a gruta, em 1706, à Capela. 

O exemplo de Francisco Mendonça Mar nos faz ver que nem 
toda religiosidade popular na América portuguesa da época mo-
derna era heterodoxa. O caso do pintor nos mostra exatamente o 

contrário: que os adeptos da bruxaria e da feitiçaria eram somen-
te parte, talvez mesmo uma parte pequena, dos grupos subalternos 
destes trópicos. Nos mostra sobretudo que para “dar significado” a 
um conceito desta natureza, mais vale “conversar com os mortos” e 
ouvir o que eles podem nos contar do que pressupor lógicas exter-
nas. Acreditamos que, para além da mestiçagem, do sincretismo e do 
hibridismo, das santidades e de outras religiosidades que resistiam à 
propagação do catolicismo, a fé tridentina se fez muitíssimo presente 
nos trópicos pelas mãos dos missionários e em especial dos jesuítas. 
Muitos indivíduos pobres ainda seguiam a fé da igreja romana. Mas 
isso ainda é um ponto a ser estudado.

Conclusão

O dirigir-se a temas dessa natureza significou, para muitos his-
toriadores conscientes de seu trabalho, a busca de mecanismos ana-
líticos que permitissem “fazer ouvir” os mortos, dar importância à 
lógicas da história não impostas de fora. Buscar temas e documentos 
primários dessa natureza pode ser uma maneira de fazer da história, 
não um monólogo, mas um diálogo. Como o filósofo que “conversa” 
com seus antepassados ao ler as obras escritas em tempos pregressos, 
o historiador preocupado em “consultar” os personagens de sua his-
tória acerca dos motivos do que aconteceu, tem muito mais a apren-
der com outros homens e não se aventura a “imaginar” sozinho as 
causas do que ocorreu. 

Ao contrário da historiografia europeia, a historiografia bra-
sileira tratou do tema da religiosidade popular deixando-se levar 
sobremaneira por abordagens que não privilegiaram o lugar do “de-
sejo”, das “vontades” e, ainda, da “liberdade humana” para escrever 
uma história da religião do povo que fosse mais condizente com o 
que se vivia e com o que se sentia na época.
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Mediunidade e Mistificação: 

Conversas com o Numinoso

Eberson Luís Mota Teixeira1  
 

“Que absurdo”, disse a mosca-de-um-dia 
quando ouviu pela primeira vez a palavra ‘semana’.

Parábola Sufi 

1. Introdução

A visão de experiências com o Sagrado, por meio de 
correspondentes intimistas (identificados como existentes no imo do 
ser humano) é um dos pontos de análise en passantii  com a estrutura 
institucional religiosa, que intentou vigiar e punir a ocorrência 
mediúnica. 

A perseguição à mediunidade teve como fulcro não só o con-
trole religioso, mas também o político, social, pessoal etc. Para tanto, 
buscou – se demonstrar indutivamente, que conviver com o Numi-

1 Possui graduação em filosofia pela Universidade Federal da Bahia (1998) onde desenvolveu estudos 
sobre a temática do Existencialismo como um Humanismo em Jean Paul Sartre. Tem pós - graduação 
em Filosofia Contemporânea realizando investigações acerca do Existencialismo, mas abordando ques-
tões acerca da Moral da Ambiguidade na obra de Simone de Beauvoir. Atualmente vem se dedicando 
a estudar a mediunidade pelo viés junguiano de onde pretende relacionar mediunidade, Self e Incons-
ciente como fatores imprescindíveis para uma Fenomenologia do Ser tendo como esteio a Filosofia 
Analítica da Religião. É atualmente professor do Instituto Federal Baiano – Campus Bom Jesus da Lapa.
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noso é o movimento do Ser em busca da religareiii  conectado com o 
Cosmos e não com visões de mundo de um povo alhures na espacia-
lidade e historicidade. 

Urge dignificar o processo de individuação junguiano utilizado 
precipuamente neste opúsculo, como o encontro do equilíbrio pes-
soal, com a alteridade (outro) indo ao macro cosmo (Universo), por-
que é possível’ entender’ e ‘sentir’, o quanto a mediunidade nos educa 
para a não aceitação da dualidade cartesiana, como expressão única 
do SER. Haja vista que SER médium é ter irrazões como portentos, 
as quais se identificam com a totalidade do SELF (si – mesmo) e do 
inconsciente, indo além do conceito mistificador apregoado por dog-
mas inconsistentes de religiões monoteístas em livros empoeirados 
de bibliotecas e axilas. 

Este estudo traz à baila, a ideia tibiesca (medieval dogmática) 
de um engodo arquitetado por prestidigitadores, que distorcem a 
presença deste acontecimento fortuito (fenômeno mediúnico) den-
tro da história e desta vivência, em civilizações pregressas, na aurora 
boreal das culturas, as quais os tingiam como lídimos representantes 
da comunicação com os ‘Ventos Sagrados’ por meio de médiuns - sa-
cerdotes e oráculos.  

Foi capital desvelar a resistência do Cristianismo ‘Ortodoxo’, 
visto que vingou com seu cajado e bordão e não conseguiu alcançar a 
fenomenologia da percepção extrassensorial como um ‘dom’ do Ser 
Humano, porquanto já existam no espiritismo, candomblé ou um-
banda como lugar comum. 

Realizou-se uma analogia entre a mediunidade com as ma-
nifestações dinâmicas do inconsciente, posto ser uma realidade co-
nectiva, donde foram incipientemente negados pela mentalidade 
do século XVIII, mas que se demonstrou como essencial através da 
interpretação dos sonhos, dos métodos alquímicos e da psicologia 

profunda de Carl Gustav Jung, de onde se redefiniu as fronteiras da 
mente humana.

Não obstante, reafirma-se através da psicologia que a mediuni-
dade partícipe destes dinamismos (SELF e INCONSCIENTE) e deste 
ENIGMA (porque, não apresentamos uma certeza do que seja esta 
‘coisa’ chamada mediunidade e nem temos como comprovar mate-
rialmente seu existir no mundo, apesar dos métodos psicanalíticos 
vigentes) como uma ‘expressão real’ e ‘delicada’ do Cosmos em todos 
nós, a despeito disso suas características, facetas, modus operandi e 
modus vivendi, conclamam para o aquietamento da voz da mente, a 
busca de significados para o ‘sentir’, ‘intuir’, da contemplação do ser 
humano com o mundo e com seus atavismos milenares por meio da 
afetividade com as estrelas.   

2. Self, Inconsciente e Mediunidade: A fenome-
nologia Ontológica do Ser com o Numinoso

Como desenvolver em uma fenomenologia do Ser - o SELF e 
a Mediunidade - como pressupostos válidos para uma filosofia ana-
lítica da religião?

A mediunidade é uma realidade apreendida e vivida desde os 
gregos, em especial, Platão. Suas obras demonstram a crença inaba-
lável numa vida pós-morte e em verdades imutáveis no plano das 
ideias, mundo das formas ou hiperurânio. 

A Escolástica e a Patrística com Santo Agostinho sublevaram 
tal evidência da ‘mediunidade’ e da ‘reencarnação’ proibindo (dando 
indiretamente realidade fenomênica a esta manifestação espiritual 
pagã) a comunicação entre os vivos e os mortos. Vide o escrito no 
quinto livro da Bíblia:
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DEUTERONÔMIO 18:10-12.
“10 Entre ti não se achará quem faça passar pelo fogo a seu filho ou 
a sua filha, nem adivinhador, nem prognosticador, nem agoureiro, 
nem feiticeiro;
11 Nem encantador, nem quem consulte a um espírito adivinhador, 
nem mágico, nem quem consulte os mortos;
 12 Pois todo aquele que faz tal coisa é abominação ao Senhor; e por 
estas abominações o Senhor teu Deus os lança fora de diante de ti.”.

Com o Renascimento e o Iluminismo, a dialética negativa ad-
vinda da época medieval foi criticizada pela nova forma de ver o 
mundo (self made man), com a busca da racionalidade como nor-
teador de novos paradigmas a La Thomas Kuhn. Com isso, autores 
como H. Bergson (2006) e Mircea Eliade (2001) analisaram a possi-
bilidade de uma fenomenologia da mente e do mito, concorde se re-
alizassem no aspecto religioso para além do êxtase intimista e como 
manifestação do Sagrado. Sagrado este que assume nova nomencla-
tura (Numinoso) com as pesquisas de Jung e a importância do mito 
para a compreensão dos arquétipos.

A dinamicidade do SELF confere ao Ser uma busca por totali-
dade para além do BEM e do Mal (parafraseando Nietzsche) e com 
isso, o caminho budista do meio, encontra-se iminentemente no fa-
tor Humano como responsável maior pelo seu processo de individu-
ação (amadurecimento) pessoal e espiritual, retomado pelo existen-
cialismo, quando Sartre (1997) responsabiliza o homem pelas suas 
escolhas feitas no mundo.

Freud (1990) abriu a realidade da mente como fenomenologia, 
a fim de que se identificasse ‘realidades imateriais’ como fatores de 
neuroses e complexos. Sendo pioneiro nestas pesquisas buscou con-
cretizar tal análise em um ponto focal: A questão sexual reprimida 

como artífice de desequilíbrios no Ser Humano premido por relações 
sociais, políticas, religiosas e pessoais doentias. 

Desde Kant (1992) a razão é um instrumento utilizado para se 
entender, dar sentido e significado para a religião. Todavia, como a 
religião tem como esteio ideológico os dogmas de fé – não compro-
váveis no mundo da matéria – os esforços da racionalidade kantiana 
esbarraram em imposições bíblicas (visões de mundo unilaterais), 
ao qual apregoavam a fé cega como a tábua de salvação do homem, 
enquanto ‘imagem e semelhança’ de Deus.

O estudo e a inter-relação efetuada por Freud e Jung (1991) de-
tectaram conteúdos no inconsciente, aos quais se identificavam com 
o modus operandi e modus vivendi de uma sociedade e de suas cos-
mo visões em que Jung (2000) denominou de ‘inconsciente coletivo’. 

O estudo das cosmo visões e dos mitos, ao longo da história 
da humanidade, mostrou-se rico de sentidos, significados e identifi-
cação com aspectos da mente, do inconsciente e do SELF, em obras 
como do professor Hélio Silva Campos (2015). 

Para o estudo deste inconsciente pessoal e do inconsciente co-
letivo, foi necessário estudar o método dos alquimistas, os mitos, len-
das, fábulas e os ditos fenômenos ocultos na tessitura da vida. Daí a 
ideia sistêmica, holística e de inter-relação em Fritjof Capra (2004) e 
as ideias orientais acerca da simbologia espiritualista do TAO. 

O inconsciente, então deixa de ser estudado por um viés de du-
alidade (separação psico – física desde Descartes) e passa a ser iden-
tificado com os novos paradigmas apreendidos por teorias quânticas, 
unindo para os psicanalistas o conteúdo do micro cosmo na totalida-
de do macro cosmo.     

Os processos psíquicos, bem como sua evolução, deram – se ao al-
vedrio deste controle artificial imposto pelas religiões monoteístas. Nes-
te tocante, a natureza – como sempre faz – buscou seu rumo ao trans-
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cendente (Divino) desenvolvendo-se em terrenos psíquicos incógnitos e 
indômitos, onde a transição de uma mentalidade minor para o processo 
de individuação de linha junguiana parece ser a tônica final. 

“A pergunta decisiva para o ser humano é esta: [...] Quando alguém 
entende e sente que está conectado ao ilimitado já nesta vida, modi-
ficam – se seus desejos e sua atitude. No final das contas, só valemos 
algo por causa do essencial e, quando não se tem isso, a vida foi 
desperdiçada”. (JUNG, 1963. Pg.327s).

A compreensão da inter-relação com o Oculto, o Sacro e o Di-
vino conferem uma percepção de possibilidades e engendramento 
de cosmo visões. Estar em íntima identificação com tais manifesta-
ções de cunho espiritual ou mesmo religioso – no sentido de atitude 
própria, vai além de um credo ou participação domingueira em uma 
Igreja – é a quintessência do devir, das entropias cosmogônicas e cos-
mológicas ancestrais (gregas, africanas, indígenas etc).

A senciência desvelada por esta seara é capaz de dignificar a 
vida qualificando-a como manifestação intra, inter e extra no unus 
mundusiv  possibilitando um sentido de pertencimento e bem estar (a 
satisfação do dever cumprido), no físico, psíquico, espiritual e social, 
posto que desperta o autoconhecimento como leitmotiv (fio condu-
tor) para a evolução do caractere humano.      

A arché (princípio) milenar da dualidade foi um ponto focal 
de entendimento e entretenimento do mundo das coisas e da vida. 
Todavia, o encantamento da manifestação mediúnica calcada em es-
caninhos psíquicos extrapola o dado e sua nomenclatura, melhor se 
comporta, no princípio da incerteza de Heisenberg (1980)v , donde 
não é possível definir com precisão um evento qualquer, conquanto 
as variáveis e o olhar do observador sejam infindáveis em nível suba-
tômico e/ou subjetivo. 

Em razão disto, o inconsciente como expressão da natureza 
humana, é vívido no campo da mente, é incerto, e coaduna com este 
princípio da incerteza de Heisenberg (1980), porque sua descrição 
não respeita as regras mentais da racionalidade (que mesmo errando 
o faz com convicção) e de seu intelectualismo desolador, dualista, 
bidimensional, de causalidade, pois que tem um modus operandi 
próprio de se esconder, tal qual o mito de Eros que escondendo sua 
‘beleza divina’ de psiquê pretende não cega-la com seu furor celestial. 

Eis, a psicologia profunda de Jung, intentando a existência de 
camadas ou campos mentais nos recônditos da mente, aos quais es-
tão vivos como um sinal de transgressão à formação dogmática es-
treita e tradicional (opiniões pré-fabricadas e verdades de ‘brechós’), 
em razão de não responderem mais aos reclamos e a dinamicidade 
da sociedade capitalista, materialista e industrial, ao qual estão vivi-
ficados desde Platão. Vide abaixo:
 

“Disse essas palavras e, retornando à cratera na qual inicialmente 
havia misturado e fundido a Alma do Todo, aí verteu os resíduos das 
primeiras substâncias e as misturou aproximadamente do mesmo 
modo. Todavia, não havia mais na mistura a essência pura e invariá-
vel, mas somente a segunda e a terceira. Depois, tendo a tudo combi-
nado, dividiu num número de almas igual aos dos astros. Distribuiu 
essas almas a cada um dos astros, aí postou-as como num carro e 
ensinou-lhes a natureza do Todo. Notificou-as das leis dos fados; 
que o primeiro nascimento seria estabelecido idêntico para todos 
os seres a fim de que nenhum fosse por ele menos bem tratado; que 
as almas, semeadas pelos instrumentos de Kronos, cada uma no que 
lhe convinha, deveriam dar nascimento ao vivente, de todos o mais 
capaz de honrar a Deus”. (PLATÃO. p. 101 – 102).

Filósofos como Nietzsche, ao perceberem ‘intuitivamente’ tais 
fatores (crise da razão, dos valores e da Alma) desenvolveu a ideia de 



- 198 - - 199 - 

um Niilismovi , como inquietação não só da sociedade, mas em pari 
passu com os subterrâneos da alma humana em convulsão. Já Freud 
escreveu suas análises e mapeou uma sociedade doente na obra “O 
Mal estar na civilização (1996)”. 

Neste sentido, se a mente tivesse uma representação pictórica 
seria aproximadamente assim: 

 

Fonte: http://sti.br.inter.net/tibet/psico-jung.htm. Acessado em 02/09/2015.

Tal imagética intenta visualizar e facilitar nossa compreensão 
daquilo que só é conhecido como uma ‘raison d’êtrevii ’ da psique 

sui generis, posto ser singular, embora com características verossi-
milhantes entre os seres humanos, onde guarda arquétipos como 
cimentáculos de sua atuação na vida humana e como partícipe no 
inconsciente coletivo.

A experiência da mente não consiste em artifícios, todavia 
num empreendimento de alto risco para seu entendimento, dado que 
exige não só esforço incondicional de todo o SELF e suas funções 
proximais, porquanto englobem a personalidade e nos remetam a 
uma compreensão primordial de searas internas, as quais se desco-
nheciam até os idos do século XIX. 

Não obstante, estudos científicos têm demonstrado a existên-
cia de situações onde graus de intuição e fenômenos extrassensoriais 
apontam para conclusões não lógicas de realidades metafísicas, com 
isso o fenômeno mediúnico vem a ser entendido - não apenas como 
instrumentos - de religiosidades primitivas, mas representativas de 
‘verdades’ milenares e primordiais pré-existentes às modernas religi-
ões no ocidente. 

A mediunidade, em estrita ligação com o SELF, confere-nos 
uma ideia de totalidade já prescritiva pelo símbolo oriental do 
TAOviii, que é um dos conceitos simbólicos mais desenvolvidos e 
mais diferenciados do si mesmo, buscando a perfeição do TODO. 

Tristemente... a mediunidade não é aventada como uma ex-
periência genuína pelas correntes monoteístas. A hodiernidade com 
suas Shariasix  culturais tratam a mediunidade atrelando-as a juízos 
de valor prescritivos de sanções in extensox, bem como aduzem a 
um misticismo qualquer, como manobras engenhosas e enganadoras 
para distorcer fatos e atribuir expectativas a pessoas ingênuas, bem 
como conferindo fortuna a embusteiros e charlatães. 

A mediunidade é um habitué congênito, parafraseando Allan 
Kardec (1992) ‘todos os seres humanos teriam em - si’ tal atributo, 
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em diversas culturas ao redor do mundo, notando-se muito mais que 
espontaneidades de conteúdos arquetípicos. Nesse ínterim, faculta – 
se ao deus ou deuses poderem exprimir-se através da alma humana 
como um ‘daseinxi’ pessoal e imaterial, num encontro com o Numi-
noso: seu modo de Ser e sua verdade na ânima humana.

A mediunidade, por conseguinte não se submete a regras im-
postas por instituições ou modelos teológicos, culturais, filosóficos, 
de gêneros ou etnias. Este “dom” não é uma sutil sugestão implantada 
por um hábil hipnotizador, mas se comporta como o ato de ‘crescer’ 
de uma planta, que em sua semente já possui a potência de desenvol-
vimento como prerrogativa.

É pouco producente acreditar numa tal vocação inatista (mé-
dium), como uma maneira sagaz de uma doença psíquica ou nervosa 
vir à tona. É crível, e muito mais transparente, buscar sua origem na 
realidade presuntiva como acontecimento psíquico complexo, para 
além dos ‘complexos sexuais’ de Freud ou mesmo do ‘instinto de po-
der’ de Alfred Adler, posto que a mediunidade tenha matrizes mirífi-
cas de religiões africanas milenares do Egito ao Candomblé de Ketú. 
Vide FREUD (18977/1996):

“Um único pensamento de valor genérico revelou-se a mim. Veri-
fiquei, também no meu caso, a paixão pela mãe e o ciúme do pai, 
e agora considero isso como um evento universal do início da in-
fância (...) Sendo assim, podemos entender a força avassaladora de 
Oedipus Rex (...) a lenda grega capta uma compulsão que toda pes-
soa reconhece porque sente sua presença dentro de si mesma. Cada 
pessoa da platéia foi, um dia, em germe ou na fantasia, exatamente 
um Édipo como esse, e cada qual recua, horrorizada, diante da rea-
lização de sonho aqui transposta para a realidade, com toda a carga 
de recalcamento que separa seu estado infantil do seu estado atual”. 
(Freud, 1897/1996, p. 316).

Que a mediunidade é à expressão de atavismos em religiões de 
matriz africana, indígenas e budistas, bem como da própria evolução 
psíquica, quiça espiritual da espécie, não há dúvida. Todavia, somente no 
século XIX com as contribuições de Kardec (campo religioso) e Jung (es-
fera psíquica) passou a ser vista (a mediunidade) como iminentemente 
uma ‘energia espiritual e psíquica’ facultada para a comunicação através 
da incorporação ou a detecção de espíritos desencarnados por médiuns. 
Neste tocante, o próprio Jung defendeu – a dando suporte conceitual em 
sua tese de doutorado acerca dos fenômenos ocultosxii.

O cristianismo, enfeitiçado por seus ritos, rituais e dogmas, du-
rante séculos estiveram enfeitiçados por seus bruxuleios de fórmulas 
vazias e num antropomorfismo canhestro e deletério, bem como um 
envernizamento externo do seu olhar religioso e dogmático. 

As religiões monoteístas em voga, possivelmente negarão por 
alguns séculos o fenômeno mediúnico como existência do espiritual 
(não religioso) no Ser, posto que sua vivência cristã dependa da in-
termediação da Igreja e de seus asseclas, a vista disso coadunar com 
esta quididade efetivamente mediúnica é cortar o galho, no qual es-
tão sentados e caso viesse a acontecer (!!!) daria nova interpretação 
ao dístico Crístico: “Vós sois Deuses” no Salmo 82:6 e João 10:34. 

A mediunidade existe para que o ser humano encontre seu senti-
do na existência, vividos no universo da vida e não como jugo de sofri-
mento e para o sofrimento existentes em dísticos exteriores de fé cega e 
facas amoladas ao mote de Stº Agostinho: “Credo Quia Absurdum”xiii. 

O lema agostiniano nos choca, por conter uma aceitação de 
algo que nos traz a perturbação de uma atitude voltada para o não 
entendimento e para a não consciência das coisas e do mundo. Se 
aceitarmos este argumento de fé pautado num argumentum magister 
dixit  temos que necessariamente perguntar: “Por que Buda não teria 
tanta razão quanto Cristo?”. 
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O enigma da mediunidade, talvez esteja para além do plano 
da religião. Isto é, só conseguiremos evoluir (se interiormente) en-
tendermos e sentirmos seu sentido e significado, como atuante no 
SELF, que adjudica a este a chave para a saída da caverna platônica, 
ou seja, o viver no mundo hedonista (sentidos), ao mote de Platão 
ou no conceito de Buda para Maya , leva-nos a uma miserabilidade 
psíquica baseada em desejos, no qual se desenvolvem desequilíbrios 
e neuroses. 

A mediunidade pretende nos conferir informações fidedignas 
e nos mostrar que “Quod Licet Jovi, Non Licet Bovi” . Assim, o mé-
dium, encontra mais acolhimento espiritual nas manifestações me-
diúnicas, porque seu processo de individuação leva-a o à iluminação, 
como um para além destes dogmatismos monolíticos da trindade, da 
imaculada conceição ou do Fiat lux mundi.    

3. A guisa de conclusão 

É salutar conclamar para um esforço intelectivo na tematização 
da mediunidade em relação com os dinamismos do inconsciente (e 
não como um giro de reflexão num manicômio ou enunciados meta-
físicos pretensamente elaborados), onde afirmaríamos a subsistência 
de um psiquismo (ou animismo), que se apresentaria como substrato 
para a mediunidade, posto não ser esta (mediunidade como o in-
consciente) visíveis. Não obstante, a mediunidade é sentida, incorpo-
rada e parece, por vezes, como uma ‘batalha com moinhos de vento’ 
a lá Dom Quixote de La Mancha para olhos néscios. 

Esta experiência, escrita de curto fôlego, vai além de um ecletis-
mo materialista ímpio, ao qual confere um primitivismo torpe a varie-
gadas manifestações mediúnicas existentes em tantas culturas, religi-
ões, etnias e seres humanos nesta Aldeia Global à moda de McLuhan.

Vale ressaltar, que não há como hipostasiar (considerar falsa-
mente) malgré lui  vivo nas mentes do mundo Crístico, quando não 
Críptico, que a mediunidade é uma inverdade advinda minimalista-
mente de um sonho de tolos. 

A mediunidade transforma o espírito numa grandeza humani-
zada e não apenas numa crença calçada em um idealismo puro de filó-
sofos, ou mesmo num subjetivismo romântico de primeira impressão, 
posto que aceita e suporta o conflito e toda digressão malsã imposta 
contra seu existir no mundo verificado na história dos povos. 

Melhor colocar, mutatis mutandi, a mediunidade numa função 
transcendente, na qual aceita os opostos como complementares e não 
como dissonantes, bem como possui um encantamento e uma vitali-
dade, que vai além de sacramentos, confissões ou remissão de pecados. 

Entendo, por fim, a mediunidade como um gesto de compla-
cência e aceitação, em consequência de não invalidar ambientes Sa-
grados por discriminação de rituais, opção sexual, jugo social ou de 
poder, dessa arte acreditando que a MEDIUNIDADE é a respiração 
dinâmica e universal do Cosmos. Afinal, somos todos AFETUOSA-
MENTE filhos e filhas das estrelas.  
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 A Igreja Católica e as práticas de usura 

no Sertão do São Francisco Oitocentista
 

Napoliana Pereira Santana1

1 A vida comercial da Freguesia de Santo 
Antônio do Urubu de Cima

Os documentos históricos pesquisados possibilitaram entrever 
aspectos da vida comercial do sertão do São Francisco, mais especi-
ficamente, da freguesia de Santo Antônio do Urubu de Cima.2  De-
senvolviam-se ali vários tipos de atividades econômicas. Armazéns 
de fazendas, armarinhos de secos e molhados eram localizados nas 
vilas, arraiais e também em algumas fazendas pecuaristas. Atividades 
autônomas de indivíduos que viviam “de fazer cal, fazer telha”3, de 

1 Mestra em História Regional e Local, professora do Colegiado de Pedagogia da Universidade do Esta-
do da Bahia/DCHT/Campus XVII – Bom Jesus da Lapa e pesquisadora do Grupo de Pesquisa Cultura, 
Sociedade e Linguagem – GPCSL/CNPq/UNEB/Campus VI.	
2 A freguesia de Santo Antônio do Urubu de Cima, datada de 1718, localizava-se à margem direita do 
rio São Francisco, criada pelo arcebispo D. Sebastião Monteiro da Vide, tornando-se vila no ano de 
1745 (cf. Vianna, 1893, p. 558). Theodoro Sampaio (1955, p. 102) quando percorreu os caminhos do 
São Francisco, em 1879, descreveu essa freguesia como “muito extensa, povoada com muitas fazendas, 
roças e arraiais pelo interior e ao longo do rio”. De acordo com Erivaldo Fagundes Neves (1999, p.119), 
essa região, conhecida como médio São Francisco, constitui-se parte do alto sertão da Bahia e seu 
povoamento remonta aos currais de gado da família Guedes de Brito: “O processo de povoamento e 
ocupação econômica dessa região, onde os pioneiros se instalaram em tempos pretéritos, iniciou com 
fazendas de gado de Antônio de Guedes Brito, pecuária com trabalho escravo
3 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Auto crime. Ano: 1847. Não catalogada.
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“vender seus vintens de fumo e Sal”,4  ou, ainda, aqueles que possu-
íam um ofício especializado: “vive de seu officio de alfaiate”,5 e seus 
instrumentos: “Huma tenda de ouvires”,6 “Uma tenda de ferreiro com 
dous martelos um torno grande uma bigorna pequena duas tenazes”.7  
Havia, ainda, aqueles que improvisavam suas sobrevivências como 
no caso de Leonarda Archanja Ribeiro de Magalhães.  

O inventário dessa senhora data de 1869. Os poucos bens que 
possuía, avaliados em Rs. 984$940, provinham de uma herança ma-
terna. Não foi casada nem teve filho. O seu bem mais valioso era “uma 
morada de casa coberta de telhas na rua de baixo, tendo uma porta e 
quatro janellas de frente”, por Rs. 500$000, o que reflete um passado 
de melhores condições econômicas. Os demais eram: sete cabeças de 
gado vacum (Rs. 94$000), seis de gado cavalar (Rs. 120$000), ouro e 
prata (Rs. 93$220), móveis e utensílios (Rs. 106$800) e dívidas ativas 
(Rs. 70$920). As dívidas passivas referentes aos débitos com credo-
res, as despesas com o funeral, as custas com o inventário e os lega-
dos do testamento somaram ao todo em Rs. 530$034.8   

As pequenas vilas e arraiais foram os lugares onde se congre-
gava boa parte das negociações comerciais. Para a freguesia de Santo 
Antônio do Urubu de Cima destacava-se a vila do Urubu e os ar-
raiais do Senhor Bom Jesus da Lapa, Oliveira dos Brejinhos e do Bom 
Jardim. Nessas cidadezinhas sertanejas, as transações econômicas se 
tornavam mais intensas.

4 Ibid
5 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Inventário de José Vicente de Oliveira. 
Ano: 1851. Documentação não catalogada.
6 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Inventário de Eustáquio Ferreira Pessoa. 
Ano: 1844. Documentação não catalogada.
7 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Inventário de Ana Joaquina de Jesus. Ano: 
1876. Documentação não catalogada.	
8 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Inventário de Leonarda Archanja Ribeiro 
de Magalhães. Ano: 1876. Documentação não catalogada.

Muitos dos negócios realizados nas fazendas se desdobravam nas 
cidades. A cidade era indispensável a expedientes mais burocráticos 
das transações comerciais, a exemplo de pagamento de impostos de 
exportação para a coletoria provincial ou estadual; articulação com 
outros fazendeiros para envio de tropas, boiadas e dinheiro – para o 
Recôncavo e capital da província – e, ainda, pelas possibilidades de 
assistência médica (mesmo que precária), jurídica, de comunicação 
e sociabilidade (PIRES, 2009, p. 170).  

     
Naquelas cidadezinhas, os comerciantes realizavam seus negó-

cios em pequenos estabelecimentos, como as duas lojinhas do senhor 
Porfírio Simoens da Cunha localizadas na vila do Urubu. Os bens 
pertencentes a sua família foram calculados em Rs. 4:932$653 na-
quele ano de 1850. Seus comércios eram conjugados às duas casas de 
morada, pois ambas possuíam “barcam e partilheiras”. Uma das lojas, 
um armazém composto de “fazenda seca”, teve suas mercadorias ava-
liadas por Rs. 1:132$260. Vendiam-se acessórios de vestimenta como 
meias, suspensórios, “xales francês” e tecidos de vários tipos e co-
res: “algudamsinho americano”, “xita”, “madrasta”, “brim”, “cassa fina”, 
“baeta”. O outro comércio, avaliado em Rs. 152$680, foi composto 
de miudezas, negociavam-se ferramentas, utensílios domésticos e 
iguarias. O senhor Porfírio possuía quatro escravos: Pórfiro, Ilaria, 
Maximiana e Teresa. Ademais, tinha onze cabeças de cavalos e éguas, 
“três bestas muares”, “hum burro ainda novo”, “outro burro já velho” 
e “Des cangalhas arriadas”.   

As bestas, burros e cangalhas descritos no inventário do senhor 
Porfírio, revelam sobre as viagens que esse comerciante realizava em 
companhia de seus escravos, pelos caminhos do sertão, em direção 
aos centros comerciais da Bahia, para adquirir as mercadorias e, tal-
vez, revendê-las nas vilas e cidades da região. 

Mas, para além dos negócios descritos, havia outros que movi-
mentavam somas consideráveis de dinheiro, principalmente entre os 
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ricos proprietários de terras, gados e escravos. Trata-se dos emprésti-
mos a juros. Vejamos os modos como se processavam essas práticas 
nas paragens sertanejas. 

2 A prática de usura no sertão do São Francisco

O inventário e o testamento do capitão José Vicente de Oli-
veira vislumbram outras nuances das relações comerciais no sertão 
do São Francisco. Quando faleceu, em março de 1851 no “arraial 
da Lapa”, o referido capitão era um homem de poucos recursos. 
Os bens que deixou para sua filha Carolina Leopoldina somaram 
Rs. 2:926$930. Desse valor ainda foram deduzidas as dívidas (Rs. 
1:598$131), as custas (Rs. 26$041) e as disposições do testamento 
(Rs. 434$252). Restou de quinhão para a herdeira a quantia de Rs. 
868$506. Possuía um único escravo, Ildefonço, cabra, 17 anos, que 
foi dado para pagamento de dívidas.9    

Outrora, esse senhor gozou de melhores condições econômi-
cas. É o que demonstra sua patente de capitão e a propriedade de três 
casas na vila do Urubu que, pelas descrições apresentadas, duas delas 
“com huma porta e seis janellas de frente”, e uma com “cinco portas 
e doas janellas em frente”, representavam casarões. A leitura atenta 
do inventário e testamento revelou que esse capitão tentou manter, 
mesmo com as crises econômicas, o prestígio social, pois apresentou 
uma lista de bens acima dos que foram autuados. Talvez, não quises-
se admitir que estava arruinado financeiramente. 

Seu testamento, escrito em 1848, evidencia que manteve rela-
ções de amizade e comerciais com homens influentes dessa região 
e da circunvizinhança. Homens “doutores” e que possuíam patentes 

Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Inventário de José Vicente de Oliveira. 
Ano: 1851. Documentação não catalogada.

de tenente, coronel, capitão, major e alferes. Negociava nas praças 
de Caetité, Rio de Contas, Jacobina, Sento Sé, Barra do Rio Grande, 
Carinhanha, Monte Alto, Macaúbas, em Salvador e também em Mi-
nas Gerais, nas vilas de Salgado e São Romão. E também por outros 
lugares, conforme sua anotação: “[...] ser sucetivel falecer em algum 
lugar ermo que não pertença as das cides ou Villas aqui declaradas 
em razão do giro do meo negocio [...]”.10   

Percebe-se, pelas poucas mercadorias arroladas, que no seu 
comércio se vendiam diversas miudezas (ferramentas e utensílios), 
vidros e boticários. A declaração abaixo demonstra que as adquiria, 
principalmente, em Salvador:     

Diz Claro Franco Negrão, como cessionário de Henrique José Teixra 
Chaves, negociante e mor na Cide da Bahia [...] quer justificar pe-
rante V.S. os itens seguintes.
1º que aquelle finado Capm Je Vicente de Ola em 9 de Seto de 1831 
se constituira devedor a seo cedente da quantia de 339$980 rs. pro-
veniente de miudezas q lhe comprara em sua loja passando-lhe obri-
gação de seo próprio punho [...].11     

Além da compra e venda de produtos, o capitão José Vicente 
de Oliveira esteve envolvido em outro negócio comumente praticado 
nos sertões da Bahia: a usura ou agiotagem12. Requisitou emprésti-
mos dos ricos fazendeiros, como este: “Devo ao Illmo Sr Capm Feli-
ppe Mendes de Vascos a quantia de trezentos e dous mil reis dro de 
empréstimo que recebi do do Sr cuja satisfação obrigo todos os meus 
bens [...]. Fazda da Varge Gde 5 de Agosto de 1839”.13  Possivelmente, 
era uma tentativa de revigorar seu comércio.  
10 Ibid.	
11 Ibid.
12 Trata-se de negócio de empréstimos com cobrança de juros. 
13 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Inventário de José Vicente de Oliveira. 
Ano: 1851. Documentação não catalogada.
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Vestígios da trajetória desse credor, capitão Felippe Mendes de 
Vasconcellos, revelaram aspectos da prática usurária no sertão do 
São Francisco. Era português natural de Castelo Branco e veio para 
o Brasil quando criança. No sertão do São Francisco, casou-se com 
Maria Alves de Brito e não deixou nenhum descendente. Percebe-
-se, da leitura do seu testamento e do de sua esposa, que vivia dos 
negócios com o gado e da agiotagem.  Suas posses constituíam-se 
de escravos, gado e terras.14  No seu leito de morte, preocupado em 
“salvar a [...] alma”,  solicitou ao testamenteiro mandar rezar “capellas 
de misças por proteção e alma de todos com quem tive negócios”.  
Declarou,15 ainda, perdoar e renegociar algumas dívidas, mas impôs 
algumas condições: 

Declaro que mi devem algumas quantias por créditos e róis e aque-
las quantias de dez mil reis para baixo perdo-o sendo obrigados a 
resarem por minha alma algum Rosario e daquelles que deverem 
maiores quantias que sejam pais de famílias e que sejam pesçoas de 
onras e probidade as nam derrotara e faram com elles algum contra-
to afim de pagarem passivamente sem clamor de justissa onde sejam 
merecedores das qualidades acima apontadas [...].16  

       
Como visto, o capitão Felippe estava realmente preocupado 

com o seu destino após a morte. Solicitou dos pequenos devedores 
que rezassem algum rosário na intenção de sua alma e aos demais, 
homens honrados e responsáveis, concedia o direito de renegociar 
os débitos amigavelmente, sem cobrança judicial. Como observou 
Sheila de Castro Faria (1998, p. 271):

14 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Testamento de Maria Alves de Brito. Ano: 
1838. Documentação não catalogada.
15 Ibid.	
16 Ibid (grifos meus).

Na hora da morte, a consciência de prejudicar terceiros incomodava. 
Ao que tudo indica, o reconhecimento e, em alguns casos, a tentativa 
de reparação do erro contavam a favor do testador no julgamento 
final. A enorme quantidade de reconhecimento de erros passados, 
contidos em testamentos [...], significa um certo salvo-conduto para 
as ações durante a vida, ao mesmo tempo que se estava ciente de que 
tentar reparar aquelas teoricamente mal-intencionadas, no momen-
to da morte, reduzia a penalidade. Dentro de certos limites, é claro, 
as ações se justificavam a partir do momento em que poderiam ser 
reparadas no momento oportuno.            

Nota-se, por outro lado, que a clientela do capitão Felippe M. 
de Vasconcelos foi diversificada. Ele emprestava dinheiro a homens 
ricos e também aos menos providos de recursos econômicos. Evi-
denciou-se que a agiotagem perpassou por todos os segmentos so-
ciais daquela sociedade sertaneja. 

O senhor João José da Cunha, homem de poucos recursos, tam-
bém praticava agiotagem. Listou no seu testamento dívidas e créditos 
que possuía.17 Cobrava débitos de terceiros e também repassava seus 
créditos para serem cobrados por outros. Seu inventário revelou-o 
como pequeno criador de gado dono de 40 cabeças de vacum (Rs. 
400$000), sete de cavalar (Rs. 158$000) e bens móveis (Rs. 32$360). 
Não possuía terras próprias nem escravos. Seus poucos bens, ava-
liados em Rs. 590$360, foram sequestrados para pagamento de suas 
dívidas. Sua esposa, Maria Fellipa, requereu na justiça a posse dos 
bens “trasidos quando se casou com o ditto falecido [...]”, alegando 
ter “o falecido honerado de divida contrahidas antes do matrimonio 
[...]”.18 Noutro inventário, o de Maria Efigenia da Conceição Rocha, 

17 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Inventário de José João da Cunha. Ano: 
1848. Documentação não catalogada.	
18 Ibid. Infelizmente, não se pode saber se a viúva logrou êxito no seu requerimento, pois o inventário 
está incompleto.
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foram descritos 41 devedores, entre eles, os escravos: Francisca com 
débito de Rs. 2$800; Thomás, com Rs. $500; e Félix, com Rs. $64019.  

Havia uma circulação de créditos e débitos nas mãos dos ne-
gociantes. Credores transferiam seus créditos ou obrigações20 para 
terceiros que se responsabilizavam pela cobrança e lucravam com os 
juros e/ou porcentagens, como foi o caso do Capitão José Vicente 
como procurador da Irmandade de Santo Antônio e de Nossa Se-
nhora da Conceição na cobrança de créditos dessas instituições. E 
também de José João da Cunha, que lhe passou uma,

[...] obrigação em que hé Joaquim Martins de Souza morador no 
Barrozo Freguesia de Carinhanha da quantia de tresentos e dezacete 
mil e quinhentos e seus juros, a qual obrigação lhe entreguei com a 
condição de cobrar a ditta divida dando-lhe de um reçalvo que se 
acha em meu poder.21 

Ocorria ainda de os créditos serem transferidos para casas 
mercantis de outras praças. O débito descrito a seguir é esclarecedor 
de transações nesses moldes:

Devo ao Sr Joze Pinto Novaes a quantia de duzentos e trinta e cinco 
mil rs. importância que eu era devedor ao Casal do falecido Sebas-
tião de Abreu Lima, cujos créditos em publica forma me entregou, 
e pr isso fico devendo o dito Sr como rematante de todas as dividas 
activas do do casal cuja qta pagarei a elle dito Sr ou aqm este me 
apresentar com ordem sua datada deste a tres mezes e de todo a mais 
de mora os juros da Ley e pa clareza do referido digo e pa cuja sa-

19 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Inventário de Maria Efigênia da Concei-
ção Rocha. Ano: 1870 (grifos meus). Documentação não catalogada.
20 Lycurgo Santos Filho (1956, p. 340-1) esclarece o significado de obrigação: “Obrigar-se significou 
‘afiançar’ ou ‘garantir’. ‘Obrigação’ significou confissão de dívida, exposta em papel ou documento”.    
21 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Inventário de José João da Cunha. Ano: 
1848. Documentação não catalogada.

tisfação obrigo todos os meus bens presentes e fucturos e pa clareza 
do referido passei o prese de ma letra e firma. Bahia 24 de Abril de 
1849. J.Ve d’Olivra22          

Os créditos antes pertencentes ao falecido Sebastião de Abreu 
Lima foram arrematados por José Pinto Novaes, proprietário de uma 
casa mercantil em Salvador. Como sinalizado, o lucro dessas tran-
sações residia nos juros consideráveis que normalmente se cobrava 
dos devedores. Caso estes não pagassem nas condições e prazos es-
tabelecidos, a dívida era cobrada judicialmente e os bens do devedor 
hipotecados.

3 Irmandades e padres nos negócios de 
empréstimos  

A usura. Que fenômeno oferece, mais do que este, durante sete sé-
culos no Ocidente, do século XII ao XIX, uma mistura tão explosiva 
de economia e de religião, de dinheiro e de salvação — expressão 
de uma longa Idade Média, em que os homens novos eram esmaga-
dos sob os símbolos antigos, em que a modernidade trilhava dificil-
mente um caminho entre os tabus sagrados, em que as astúcias da 
história encontravam na repressão exercida pelo poder religioso os 
instrumentos do êxito terrestre? (LE GOFF, 2004, p. 09). 

Ainda que a Igreja Católica condenasse a prática de usura, ela 
também se fez presente nesse tipo de negociação no sertão do São 
Francisco, isso através da atuação de suas irmandades e párocos. É o 
que tem revelado a documentação pesquisada. No inventário de D. 
Herculana Francelina da Silva Leão, datado de 1857, foram arroladas 
22 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Inventário de José Vicente de Oliveira. 
Ano: 1851 (grifos meus). Documentação não catalogada.
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somas altíssimas de dívidas passivas contraídas por seu marido, Ma-
noel Joaquim da Silva Leão, ex-juiz da Comarca do Urubu. As somas 
totalizaram em Rs. 11:008$660.23 Os credores eram homens de pos-
ses consideráveis, pois os valores dos empréstimos giravam em torno 
de Rs. 500$000 e Rs. 1:000$000. Vejamos alguns dos débitos:

“Dever o seo casal ao Vigario Jose Alexandre da Silva Leão por letra 
a quantia de um conto novecentos mil reis, por conta da qual tem 
elle dado oitocentos mil reis” Rs. 1:100$00
“Idem ao Reverendo Padre Francisco Freitas Sueiro, por letra” Rs. 
500$000 
“Idem a Irmandade de Santo Antonio desta Villa a quantia de um 
conto setecentos e vinte dois mil seiscentos e sessenta reis” Rs. 
1:722$660.24       

Os valores concedidos por empréstimo pela Irmandade de 
Santo Antônio25 e pelos padres, assim como os demais créditos iden-
tificados com certa frequência nos inventários, demonstram que a 
Igreja Católica, através da ação de seus párocos, vigários e irmanda-
des, detinha em seus cofres altas somas monetárias. 

Demais irmandades daquela freguesia também praticavam 
agiotagem, como a Irmandade das Almas: “Haverá o pagamento da 
Irmandade das Almas [?] nesta Villa do Urubu da quantia de qui-
nhentos mil réis. Havera para esse pagamento a escrava Romana 
[...]”.26  E a Irmandade do Senhor Bom Jesus da Lapa. Esta foi uma 
23 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Inventário de Herculana Francelina da 
Silva Leão. Ano: 1857. Documentação não catalogada.
24 Ibid (grifos meus).
25 A Irmandade de Santo Antônio foi uma das mais antigas da freguesia. O padre Mons. Turíbio Vilano-
va Segura (1987, p. 101) informou que o compromisso dessa irmandade foi assinado no início do século 
XVIII: “[...] o Pe. Francisco dos Santos e Oliveira, Visitador Geral, que a 22 de Setembro de 1703, viu e 
assinou todas as folhas do compromisso da Irmandade de Santo Antonio do Urubu e algum outro que 
o acompanhou como secretário de visita”.  
26 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Inventário de Gertrudes da Silva Ferreira. 
Ano: 1867. Documentação não catalogada.

das mais ricas do sertão e não rara vez foi alvo de disputas dos mais 
abastados para administrar seus bens.  Só para dimensionar o valor 
de suas posses e riquezas, no ano de 1879, essa irmandade requereu 
na justiça nada menos que o valor de Rs. 5:000$000 de um emprésti-
mo concedido ao capitão José Félix de Souza.27  

A prestação de contas de José Domingues dos Santos, vigário 
da Freguesia de Santo Antônio do Urubu de Cima, que atuou como 
tesoureiro da Irmandade do Senhor Bom Jesus da Lapa, entre os 
anos de 1873 a 1875, revela o quanto a referida irmandade estava 
envolvida nos negócios de empréstimos a juros naquela freguesia. 
Não raras vezes, precisou contratar advogado para “tratar de 
liquidar judicialmente os negócios da irmanadade”. Vejamos alguns 
dos empréstimos:

Declarou mais que na quantia de vinte e quatro contos sessenta e 
sete mil seiscentos e sessenta reis, que elle ex-thesoureiro entregou 
as actual Theodosio Antunes d’Oliveira não se comprehendem as 
quantias constantes das letras seguintes: Uma hypotheca passada 
pelo Capitam Porfiro José Brandão da quantia de vinte e cinco con-
tos de reis, para garantir da de doze contos, que tomou ao Cofre 
do Sanctuário de oito por cento por anno. Uma hyphoteca por João 
Subtil Cerqueira para garantia da quantia de um conto e oitocentos 
mil reis, a juro de oito por cento ao anno. Uma letra de Martinia-
no Antonio de Almeida passada em outubro ou novembro de mil 
oitocentos e setenta e trez da quantia de trez contos de reis a juro 
de oito por cento ao anno. Uma letra de Exupério de Souza Spínola 
da quantia de dous contos de reis a juro de doze por cento ao anno, 
por conta da qual já recebeo um conto de reis, como consta de suas 
contas offerecidas.28

27 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Inventário de Miguel Braz da Silva Lopes. 
Ano: 1879. Documentação não catalogada.
28 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Prestação de contas da Irmandade do 
Senhor Bom Jesus da Lapa pelo ex-tesoureiro e vigário Domingos José dos Santos. Ano: 1876. Docu-
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Observa-se que os empréstimos eram altas somas de dinheiro. 
Cabiam aos devedores saldar as letras nos prazos estabelecidos e com 
acréscimos dos juros que variavam entre oito e doze por cento.  Muitos 
desses empréstimos eram cobrados judicialmente na ocasião de morte 
do devedor e, consequentemente, nas partilhas dos bens. Conforme os 
valores dos empréstimos concedidos aos ricos, e talvez falidos, senhores 
locais é possível mensurar o quanto o patrimônio da Irmandade do Se-
nhor Bom Jesus da Lapa era alto para os padrões sertanejos. Talvez esteja 
aí à explicação para os constantes conflitos e disputas por cargos da mesa 
regedora da referida irmandade. E quiçá nem seja fruto de maledicência 
a seguinte observação pontuada por Teodoro Sampaio, ao passar pelo 
arraial de Bom Jesus da Lapa, entre os anos de 1879 e 1880. 

Não sabemos se por real fundamento, se por maledicência, acusa-
vam os procuradores, zeladores e sacristães que dilapidavam a for-
tuna da capela, que de tudo dispunham e enriqueciam. As humildes 
funções de sacristão eram objetos de luta e cobiça dos magnatas da 
terra. – Os coronéis daqui, dizia-nos malicioso informante, vivem 
de fazer política para guardarem para si estas funções, razão por que 
dificilmente aqui pára um capelão, não se tolerando a presença do 
vigário (SAMPAIO, 1937, p. 347-348).     

  
O patrimônio das irmandades formava-se, sobretudo, das 

doações de seus membros tanto em vida quanto no leito de morte, 
quando bens de maiores valores econômicos foram legados em tes-
tamentos para essas instituições. No caso da Irmandade do Senhor 
Bom Jesus da Lapa, ainda havia o pagamento de promessas e esmolas 
doadas pelos romeiros e visitantes do Santuário. 

Os padres também lucravam com as “esmolas” deixadas em tes-
tamentos. José Domingues dos Santos, o supracitado vigário, no ano 
mentação não catalogada

de 1865, foi testamenteiro do falecido Candido Martins de Andrade 
e recebeu por seu trabalho um “escravinho de nome Roberto, criôlo, 
ide de seis annos ms ou menos [...]”.29  Por outro lado, poderia não 
haver uma separação nítida dos bens individuais em relação aos ad-
quiridos no ofício religioso. Como sugeriu Faria (1998, p. 279), “[...] 
esmolas doadas para enterramentos e missas, que reduzia a fortuna 
de familiares, viesse a engordar os bens particulares dos sacerdotes”. 

Erivaldo Fagundes Neves (2008) identificou uma escritura pú-
blica de constituição da empresa Fraga & Cardoso em Caetité, datada 
de 1847. Tal empresa foi estabelecida pelo padre Manoel José Gon-
çalves Fraga associado à viúva Ana Teresa de Jesus Cardoso, com um 
capital inicial de mais 126 contos de réis. Segundo Neves (Ibid, p. 
286): “A sociedade definida como empresa comercial, na prática, seu 
objetivo era compra e venda de escravos e empréstimos hipotecários”.       

Sheila de Castro Faria (1998, p. 281) pontuou acerca da par-
ticipação da Igreja em atividades financeiras na região do Sudeste 
escravista setecentista:

As próprias irmandades e ordens terceiras, recebedoras preferen-
ciais de gordas doações testamentárias, além das ‘jóias’ dos irmãos 
recém-aceitos e anuênios, agiam em atividades puramente financei-
ras e imobiliárias. Independente dos negócios serem feitos para seus 
membros, o fato é que emprestavam dinheiro a juros e alugavam 
terras e casas de sua propriedade. A Irmandade de Santo Antônio 
era um dos principais rentistas de terras, em 1785.        
 

A participação dos membros da Igreja Católica em tratos e 
fianças contrariava os princípios da religião cristã. Nas Constitui-
ções Primeiras do Arcebispado da Bahia (VIDE, 2010, p. 326, grifos 

29 Fórum Dr. Nivaldo Rodrigues de Magalhães, Paratinga-BA. Inventário de Cândido Martins de An-
drade. Ano: 1867. Documentação não catalogada.
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meus), no título XI, “Em que se ordena aos clérigos que não usem 
de trato e mercancia, nem façam fianças por ganhos ou interesses”, 
encontram-se as seguintes proibições:

481. Proíbe a Igreja aos clérigos todo gênero de trato, mercancia e 
negociação, assim porque são atos tão perigosos que dificultosa-
mente se podem exercitar sem pecado, como também porque os não 
quer distraídos dos ofícios divinos e ministério do altar; e, finalmen-
te, porque, em serem tratantes e negociadores, mostram demasiada 
ambição e cobiça dos bens temporais, o que é indignidade nos ecle-
siásticos, que até no afeto devem conservar a pobreza evangélica. 

O próximo artigo trata das punições das práticas desses atos:

482. Pelo que mandamos que nenhum clérigo de ordens sacras de 
nosso arcebispado seja tratante, rendeiro ou mercador de qualquer 
espécie de trato, nem compre frutos e mercadorias para as tornar a 
vender, tratar ou regatear com elas, nem seja fiador por interesse ou 
ganho; e os que fizerem o contrário pagarão pela primeira vez dois 
mil réis, e pela segunda a pena em dobre paga do aljube, e se depois 
da terceira admoestação se não emendarem, se procederá contra 
eles com mais rigor.             

Conservar a pobreza evangélica parece não ter sido uma das 
preocupações dos membros religiosos do sertão do São Francisco. 
Envolveram-se nos negócios de finanças e empréstimos a juro e mui-
to lucraram. A participação constante de padres e irmandades nes-
sas negociações evidencia que a fiscalização do alto clero sobre as 
atuações de seus membros religiosos nos lugares mais distantes da 
capital da província fora muito fragilizada. Ou quem sabe não havia 
interesse ou consenso para que práticas costumeiras e tão rentáveis 
fossem banidas. O certo é que a Igreja Católica desempenhou papel 

significativo na concentração de riquezas naquela região. De acordo 
com Farias (1998, p. 281-282):

Pode-se concluir que, num mundo em que o comércio era o móvel 
que enriquecia seus praticantes, sem dúvidas os maiores detentores 
do poder econômico e de liquidez, padres e instituições religiosas 
inseriam-se nele, muito através da usura, com a desenvoltura de se 
estar tendo uma prática costumeira. Mesmo sendo um comércio es-
pecífico, de salvação da alma, verificam-se mecanismos semelhantes 
aos que se praticavam no caso de mercadorias comuns.   
  

Nota-se que a agiotagem para uns significou a desestabilização 
da vida econômica, levando-os à perda de seus bens, principalmente, 
no momento de morte, quando as dívidas eram cobradas judicial-
mente, ficando a família numa situação complicada para a organi-
zação da sobrevivência, como no caso de Manoel Joaquim Jambrei-
ra, que teve seus irrisórios bens (utensílios, roupas e sete cabeças de 
gado vacum), avaliados em Rs. 214$660, apreendidos judicialmente 
para pagamento das dívidas arroladas em Rs. 1:919$790.30  Mas, por 
outro lado, ajudou a assegurar e ampliar riquezas daqueles que já 
possuíam muito, como os membros religiosos e os grandes proprie-
tários de escravos, gado e terras. 
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Canto coral, história e memória de 

igrejas batistas em vitória da conquista

João Batista Vicente do Nascimento1 

O Conservatório de Música de Vitória da Conquista  

O presente trabalho está relacionado com o resultado de pes-
quisas desenvolvidas junto ao Conservatório de Música de Vitória da 
Conquista2  por ocasião dos seus cinquenta anos de história. Dessas 
pesquisas, percebeu-se a forte influência da família Figueira de Oli-
veira na formação musical de regentes e pianistas membros de Igrejas 
Batistas em Vitória da Conquista, e sobretudo, nas atividades musi-
cais de canto coral desenvolvidas a partir da Segunda Igreja Batista 
de Vitória da Conquista.

Subsidiado pelo caráter qualitativo de uma metodologia explo-
ratória, o campo de abrangência relaciona-se com a História Social 
da Cultura (BARROS, 2011). Objetiva demonstrar a presença do can-
1 Mestre em Desenvolvimento Humano e Responsabilidade Social, Especialista em Gestão e Desenvol-
vimento de Seres Humanos, Licenciado em História, Coordenador do Projeto de Pesquisa História e 
Formação do Pensamento Político na Época Moderna - Núcleo de História Social e Práticas de Ensino 
(NHIPE-CNPq), Membro do Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação, Religião, Cultura e Saúde 
(GEPERCS-CNPq), Professor de História da Europa da Universidade do Estado da Bahia – UNEB, Co-
ordenador do Colegiado de História (biênio 2014-2016), Departamento de Ciências Humanas Campus 
VI – Caetité – Ba.  (jbvicente@bol.com.br).
2 Sobre o Conservatório, existe artigo com o título: Com Cantos Piano e Regência: História, Memória 
e Educação Musical na Trajetória do Conservatório de Música de Vitória da Conquista (1964-2014), 
aprovado para apresentação e publicação no XI Colóquio Nacional, IV Colóquio Internacional do Mu-
seu Pedagógico da UESB (14 a 16 de outubro 2015).



- 226 - - 227 - 

to coral nas práticas litúrgicas de Igrejas Batistas a partir da matriz 
protagonizada pela Segunda Igreja. Há uma relevância acadêmica e 
social por refletir sobre um tema ainda pouco explorado na cidade 
em epígrafe, bem como pela possibilidade de proporcionar aos leito-
res informações históricas importantes aos interessados na temática. 

O Conservatório de Música de Vitória da Conquista teve suas 
atividades iniciadas na década de 60 com as professoras Almerinda 
Figueira de Oliveira e sua filha Vanilda Figueira Freitas. As atividades 
iniciais ocorreram através das aulas de acordeon na então Academia 
Mascarenhas de Música. Após a formação musical da professora Va-
nilda no Conservatório Brasileiro de Música no Rio de Janeiro, foi 
firmado então um convênio que deu início em 1964 ao Conservató-
rio de Música de Vitória da Conquista.

Em 2014, o Conservatório protagonizou momento festivo pelo 
seu jubileu onde contou com a presença marcante de muitos alunos 
e ex-alunos através de audição musical comemorativa pelos seus 50 
anos. Foi notória a emoção demonstrada pela professora Vanilda, onde 
a mesma com uma vitalidade que lhe é peculiar pôs-se a descrever o 
quanto se sentia realizada em ver 50 anos depois a concretização de um 
projeto iniciado por sua mãe, Almerinda, chegar tão longe e com um 
resultado pouco imaginado quando do início de uma pequena escola.

O reflexo musical cotejado naquela audição, evidenciou uma 
das brilhantes definições sobre esta arte onde, “música é a arte de 
combinar os sons de modo a produzirem sensações agradáveis ao 
ouvido e despertarem na alma emoções especiais” (RIBEIRO, 1964, 
p. 7). “Emoções especiais” – esta paráfrase de (Ribeiro, op. cit.), este-
ve estampada nos olhares e semblantes daqueles que rememoravam 
parte da trajetória histórica ali comemorada. Numa combinação de 
sons, o popular e o clássico ladearam com os gêneros musicais apre-
sentados pela variedade de instrumentos musicais ali presentes.

Voltando aos anos 60 do século passado, após as atividades ini-
ciadas com as aulas de acordeon, o Conservatório teve sua vocação 
musical voltada para o ensino de piano que se tornou o principal ins-
trumento de sua educação musical. Após décadas de atividades, com 
o aumento da procura por parte dos alunos por outros instrumentos, 
este também passou a oferecer aulas de canto, regência, guitarra, vio-
lão, bateria, violino, sax, flauta, etc. Para consagrar os resultados dos 
estudos anuais, este passa a apresentar sempre no final do ano, audi-
ções onde os alunos têm a oportunidade de socializar com o público 
as canções e resultados dos estudos desenvolvidos. Esse público na 
sua maioria é composto por familiares e pessoas próximas e a execu-
ção musical tem no piano a sua maior forma de apresentação.

Musicais como O Fantasma da Ópera, Quebra Nozes, O So-
nho das Bonecas, Noviça Rebelde, O Milagre das Rosas e Mãe Terra, 
estiveram presentes ao longo desses anos de audições. Através dos 
alunos de canto, a música popular brasileira e a música sacra tam-
bém ganharam espaço nessas apresentações. Dessa forma, é possível 
perceber que tal prática coaduna com a ideia de que “a música do sé-
culo XX se caracterizou por ultrapassar o limite da dimensão sonora, 
lançando mão da luz, imagem, movimento, teatro, além da dimensão 
conceitual”. (TACUCHIAN, 1995, p. 19).

No contato desenvolvido com a professora Vanilda Figueira 
Freitas, esta traz no seu lugar de memória, a trajetória dos momentos 
iniciais até as vivências do tempo presente. Das dificuldades, da pre-
sença marcante de sua mãe Almerinda Figueira até as ações efetivas 
de sua presença na vida dos seus alunos. Ela traduz esse sentimento 
dessa forma:

Em meu caminho como educadora musical, trago lembranças, 
amor, carinho, troca, a possibilidade de ajudar pessoas em momen-
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tos difíceis. Não só a música em si, mas o legado de levá-los a amar 
a música e entender o quanto a música faz bem à alma, de mesmo 
com problemas, é possível ver a vida de outra forma. Sinto-me feliz, 
sou uma pessoa feliz. Quando ensino piano não viso apenas o lucro 
que pode me dar, mas o que posso transmitir para ajudar, pois, con-
sidero todos iguais. A escola me proporciona estar viva pois posso 
trabalhar desde um bebê até um aluno mais idoso. Tenho 73 anos e o 
meu trabalho é um prazer constante. (Depoimento em Abril/2015).

A influência da família Figueira de Oliveira 

A menção anterior relacionada ao Conservatório de Música 
possui relação direta com a formação musical da família Figueira de 
Oliveira, e esta por sua vez, também se relaciona com a formação dos 
corais a serem abordados nas proposições subsequentes, motivando 
assim, os tópicos ora propostos.

O livro de memórias do patriarca desta família, Valdomiro de 
Oliveira3, retrata sua trajetória desde a saída do estado de Sergipe até 
a sua presença na Bahia, com ênfase na cidade de Vitória da Con-
quista, onde esteve por 56 anos à frente do ministério pastoral da 
Segunda Igreja Batista.4  

Nascido em junho de 1914, em Sergipe, fazia parte de uma 
família de 10 irmãos, onde ele afirma que todos tinham o dom da 
música. Moravam num sítio e viviam da lavoura e da cerâmica onde 
faziam tijolos e telhas, ao que relata ter aprendido com os pais que 
o trabalho dignifica o homem e que só através dele pode-se alcançar 
a cidadania. Essa concepção sobre o trabalho reverbera a relação do 
protestantismo com a concepção sobre o trabalho na modernidade.
3 OLIVEIRA, Valdomiro. Memórias de um Pastor. Belo Horizonte: Editora Betânia S/C, 2001. Este é o 
principal referencial teórico para os relatos deste tópico seguido de informações prestadas por mem-
bros da família.
4 É possível que o Pastor Valdomiro de Oliveira tenha sido o Pastor que mais tempo ficou à frente de 
uma Igreja filiada à Convenção Batista Brasileira.

Nos primeiros anos, sua formação religiosa estava vinculada ao 
catolicismo por conta dos pais que eram católicos e associado à uma 
disciplina rígida, muito comum nas famílias da época. Aos seis anos 
de idade já trabalhava, mas, sem perder de vista os estudos já que isso 
era uma exigência dos pais. Dizia:

A coisa melhor que meu pai e minha mãe fizeram foi colocar seus 
filhos na escola e os ensinar a trabalhar. Eles diziam: “Meus filhos, 
a melhor coisa do mundo é viver trabalhando, pra não dar trabalho 
aos outros e não ser pesado a ninguém”. Só brincávamos depois que 
dávamos ração aos cavalos. (OLIVEIRA, 2001, p. 4-5).

Essa postura de disciplina rígida, também vai se fazer presente 
na vida dos filhos, postura compartilhada pela matriarca, Dona Al-
merinda Figueira. Vão usar como referência o texto bíblico: “Do suor 
do teu rosto comerás o teu pão”... “Quem não trabalha, não coma”. 
“Tudo que o homem semear, isto também ceifará”.

Valdomiro ainda criança, aprendeu o ofício de marceneiro. 
Ao longo da sua trajetória estudantil, desenvolveu habilidades para 
a oratória ganhando reconhecimento chamando a atenção daqueles 
por onde passava. Sua filiação ou conversão5 religiosa ao protestan-
tismo se deu aos 17 anos de idade e não muito tempo depois se dis-
pusera a estudar teologia no Seminário Batista do Norte em Recife, 
com vistas a se tornar pastor.

Em Recife, fez paralelamente os cursos de Ciências e Letras no 
Colégio Americano e Teologia no Seminário Batista. Não demorou 
muito a se destacar nos estudos e a ser notado pela oratória e capa-
cidade evangelística. Foi neste local que encontrou o que chamou 
de maior presente que Deus lhe deu, quando alguém lhe disse: “Val-
domiro, aí está uma morena bonita da Bahia boa para se casar com 
5 Conversão é o termo utilizado por protestantes para indicar a mudança de vida ou de credo religioso.
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você”. Lá estava sentada no sítio do colégio, Almerinda, onde após 
longa conversa, já se sentia comprometido com ela. Relata então que, 
a partir daquele dia passou a contar com uma grande solista que o 
acompanhava no trabalho de evangelismo.  “Desde o primeiro mo-
mento em que conheci Almerinda, tive a certeza de que ela era a 
mulher dos meus sonhos, separada por Deus para ser minha esposa 
e auxiliadora no ministério”. (OLIVEIRA, 2011, p. 31).

Almerinda, de família tradicional conquistense (Gusmão Fi-
gueira), fora enviada ao Seminário pela família para a sua formação. 
O Seminário e o Colégio Batista, por muito tempo interligados, tinha 
a Escola de Trabalhadoras Cristãs, encarregado de preparar obreiras 
para atuarem nas igrejas e no campo missionário em áreas diversas, 
dentre elas, a música. Foi neste ambiente vocacional de caráter reli-
gioso de denominação Batista, que os jovens Valdomiro de Oliveira e 
Almerinda Gusmão Figueira, formaram o casal Valdomiro de Oliveira 
e Almerinda Figueira de Oliveira, com matrimônio em junho de 1940.

Desse matrimônio, nasceram cinco filhas e um filho: Vanilda, 
Maria Eugênia, Dulcinéia, Maria Izabel, Eneida e Valdomiro Júnior. 
Com exceção de Valdomiro Júnior, as cinco filhas tiveram forma-
ção musical e estão diretamente vinculadas à prática do canto coral 
na Segunda Igreja Batista caracterizando a influência da família Fi-
gueira de Oliveira na cultura do canto coral na mesma, vinculada 
ao Conservatório de Música de Vitória da Conquista. Por ser esse o 
principal espaço de formação musical não apenas da própria família, 
mas também de um número elevado de pessoas que vão estudar mú-
sica, o Conservatório tem  formando pianistas  e regentes que conse-
quentemente também levam para as respectivas igrejas das quais são 
membros essa influência musical. 

Numa época em que ainda era pouco comum a formação pro-
fissional feminina, Dona Almerinda esteve à frente do seu tempo 

agindo com o pulso firme que lhe era peculiar na formação de suas 
filhas. Isso porque, entendia que as mesmas deveriam desenvolver 
suas atividades laborais alcançando assim autonomia financeira e 
profissional. Dessa forma, entre idas e vindas de Conquista ao Rio 
de Janeiro, proporcionou às suas filhas a formação musical, tendo 
a filha mais velha Vanilda, papel importante nessa formação pois a 
mesma à frente do Conservatório atuaria também como professora 
na formação musical de suas irmãs. 

Joias de Cristo, Gênesis, Bel’Canto e Êxodo 

Esses nomes referem-se aos corais: Joias de Cristo (Crianças); 
Gênesis (Adolescentes); Bel’Canto (Jovens); Êxodo (Adultos). Todos 
durante décadas existiram na Segunda Igreja Batista de Vitória da 
Conquista.

Apesar do recorte desse trabalho com ênfase em Igrejas Batis-
tas em Vitória da Conquista tendo como ponto de partida a Segunda 
Igreja, é pertinente que se diga, de um modo geral, faz parte da cultu-
ra de boa parte das igrejas de linhagem protestante e principalmente 
Igrejas Batistas, a prática do canto coral em suas liturgias de culto. 
Porém, os estudos realizados, indicam que a Segunda Igreja Batis-
ta possui uma tradição maior nessa prática cultural, especialmente 
marcada pela influência da família Figueira de Oliveira, devido à for-
mação musical das filhas do Pastor Valdomiro e Dona Almerinda. 
Essa influência é também marcada pela disponibilidade e desprendi-
mento das mesmas que durante décadas exerceram essas atividades 
sem custos e de forma espontânea.

Após a conclusão dos cursos do referido casal, através da famí-
lia de Dona Almerinda, o Pastor Valdomiro foi convidado a liderar a 
nova congregação que se formava. A Segunda Igreja foi fundada em 
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26 de fevereiro de 1939. Até então, de denominação Batista só havia 
a Primeira Igreja, fundada no início do século XX. Segundo Mota:

Para refletir sobre o cenário religioso brasileiro vale a pena deline-
ar o que aqui se compreende por protestantismo, pentecostalismo: 
a) o primeiro são grupos oriundos diretos da Reforma Protestante 
cuja base são as conhecidas: Sola fide (somente a fé); Sola scriptura 
(somente a escritura); Solus Christus (somente Cristo); Sola gratia 
(somente a graça). (SOUZA, 2013, p. 123).

 A Reforma Protestante ocorrida no século XVI, trouxe dentre 
outras coisas a possibilidade de livre interpretação da Bíblia. Nessa 
perspectiva, várias correntes denominacionais se espalharam mundo 
afora, dentre elas, a denominação Batista.

Esta chegou ao Brasil nas últimas décadas do século XIX, onde 
por volta de 1871 a Primeira Igreja Batista teria sido fundada em San-
ta Bárbara d’Oeste. (Ribeiro,1973), faz explanação minuciosa sobre 
o protestantismo no Brasil monárquico.  Na década de 60 do século 
passado houve um movimento chamado de “Renovação Espiritu-
al”, onde dessa forma a denominação Batista passou a ter duas das 
principais Convenções6: Convenção Batista Nacional, que abrange 
a igrejas do movimento de renovação espiritual; Convenção Batista 
Brasileira, que engloba as Igrejas Batista ditas tradicionais.

No caso da Convenção Batista Brasileira, esta tem no estado 
suas respectivas convenções e nos municípios as associações que 
dialogam entre si a fim de manterem a estrutura organizacional em 
termos institucionais. Em Vitória da Conquista, existe a Associação 
Batista que engloba 18 Igrejas sediadas no município e cidades pró-
ximas. Atuam sob a égide dos princípios democráticos conferindo às 
6 Instituições responsáveis pela orientação, organização e parâmetros de suas igrejas filiadas. Existem 
outras não mencionadas aqui.	

suas respectivas assembleias autonomia nos seus processos decisó-
rios em consonância com os princípios institucionais.

A Segunda Igreja Batista de Vitória da Conquista, desde o seu 
princípio institucional está filiada à Convenção Batista Brasileira. 
Esta, sempre teve notoriedade por sua capacidade evangelística e 
também pela sua produção musical. São poucas as Igrejas que chega-
ram a ter a capacidade de criar quatro corais nos moldes já expostos. 

O Coral Êxodo, antes conhecido como coral de adultos, não se 
sabe ao certo quando passou a ter esse nome. Foi fundado na déca-
da de 60, em período próximo às atividades do Conservatório tendo 
Vanilda como mentora e regente durante muito tempo. Durante bom 
período Dulcinéia Spínola, irmã de Vanilda, esteve como pianista, 
tendo assumido a regência logo após a saída de Vanilda.

O Coral Bel’Canto, que há mais de três décadas esteve sob a 
regência de Maria Izabel Figueira de Oliveira, teve como perfil e pú-
blico alvo os jovens da Igreja. Tornou-se o mais conhecido dos qua-
tro, devido às inúmeras viagens realizadas por cidades da Bahia e de 
outros estados brasileiros. Chegou a gravar um LP e por cerca de dez 
anos, apresentou pelo Brasil a Cantata Apocalipse.

O Coral Gênesis, primeiro conhecido como Coral de Adoles-
centes, que também teve a efetiva participação da professora Vanilda 
Freitas na sua fundação, não muito diferente do Bel’Canto, promo-
veu várias viagens pelo Brasil, através de intercâmbios, algo muito 
comum entre as Igrejas principalmente até os anos 90. O Gênesis 
também apresentava cantatas em suas viagens tendo destaque para o 
musical Varas da Videira sob a regência de Eneida Márcia, também 
filha do Pastor Valdomiro e Dona Almerinda. Com a mudança de 
Eneida para a cidade de Salvador nos anos 90, Rita de Cássia Pereira 
assumiu o coral dando continuidade às atividades do mesmo.
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Por cerca de três décadas o Coral de Crianças Joias de Cristo 
esteve em atividade. Iniciado pela professora Maria Izabel, a primeira 
regência foi feita pela professora Dulciane Figueira de Oliveira Nas-
cimento, ainda aos 12 anos de idade, esta que é filha de Maria Izabel, 
tempos depois tornou-se pianista do Coral Bel’Canto e regente por 
um período de seis meses.

As cantatas, principalmente as natalinas normalmente seguiam 
uma rotina de apresentações no mês de dezembro. Era a culminância 
dos meses de ensaios preparatórios. Fato comum, pouco se investia 
em publicidade dessas apresentações, visto que, havia uma audiência 
permanente por parte de membros de outras igrejas e pela população 
em geral, respaldada pela qualidade dos musicais. Havia um misto 
de cantos, teatro e narrativas coerentes com as proposições do natal.

O Pastor Valdomiro veio a óbito em fevereiro de 2001, e Dona 
Almerinda em julho de 2014. Por parte dos fiéis e da membresia que 
esteve sob o seu pastoreio, não é difícil por vezes encontrar um sau-
dosismo que traz à memória não um lamento por não tê-los mais em 
vida, mas, relembranças que parecem permitir saborear novamente 
bons momentos vividos.

Apesar disso, há também um grande lamento motivado pela 
não mais existência desses corais. A sucessão ministerial trouxe agra-
vantes de convivência levando à uma grande dispersão de membros 
principalmente na atual gestão ministerial. Ao longo de sua história, 
a Segunda Igreja passou por três divisões7. Foram também organi-
zadas mais de uma dezena de igrejas, e o ponto de convergência no 
objeto ora investigado, é que quatro dessas igrejas guardam um traço 
forte marcado pela existência do canto coral nas mesmas, ou seja, 
Igreja Batista Boa Vista, Igreja Batista Peniel, Igreja Batista Memorial 
do Centenário e Igreja Batista Bethléem.
7 As igrejas que surgiram a partir de divisões: Peniel, Centenário e Bethléem.	

As Igrejas Boa Vista e Peniel tiveram o pioneirismo do canto 
coral com a regente Adeci Andrade Nova, sendo que na Boa Vista 
fora sucedida por Júlia Gonçalves Vilas Boas e na Peniel por Manoel 
Augusto Figueira. Atualmente a Boa Vista tem a regência de João de 
Deus e na Peniel a regência de Agenor Miranda. Na Igreja Batista 
Memorial do Centenário a regência está a cargo de Denise Cunha 
Matos e na Igreja Batista Bethléem Mário Francisco Vieira Matos.

Em pesquisa de campo, é possível destacar o trabalho da pro-
fessora Júlia Vilas Boas que também atuou na regência ainda na Se-
gunda Igreja. Ela utiliza a referência bíblica de Jeremias 31:21a, b, 
“Põe-te marcos, faze postes que te guiem. Dirige a tua atenção à vere-
da, ao caminho pelo qual vais”. (BÍBLIA, 1990).

Esse texto foi referendado pelas escolhas e caminhos percorri-
dos onde a professora Júlia desde cedo dedicou-se à regência, à uma 
relação com a música nas igrejas por onde passou. Tendo iniciado 
ainda adolescente no bairro Nova Itapetinga na cidade de Itapetin-
ga onde o então Pastor Samuel Santos ao perceber o talento musical 
daquela jovem menina, atribuiu-lhe a responsabilidade da regência, 
tarefa esta que a acompanharia somando-se aos “marcos” constituí-
dos em sua vida.

Os nomes aqui mencionados não se caracterizam como as úni-
cas pessoas participantes dessa trajetória. Os cursos de formação mu-
sical apresentados pelo Conservatório de Música ao longo dos seus 
mais de cinquenta anos, tem proporcionado a formação de elevado 
número de pianistas, regentes, instrumentistas diversos e cantores. 
Não foi por descuido ou pela ausência na busca pela informação, 
mas, por conta do formato deste trabalho, elegeu-se os nomes que 
passaram e tem passado maior tempo dedicado à essa tão bela mis-
são – promover o canto coral.
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Conclusão 

Verifica-se portanto, que nas igrejas supracitadas, há uma apro-
ximação com a Segunda Igreja Batista de Vitória da Conquista bem 
como do Conservatório de Música e da Família Figueira de Oliveira 
marcada dentre outros elementos, pela prática do canto coral, objeto 
de investigação deste trabalho, que referenda assim, a contribuição 
dessas instituições religiosas na promoção da música sacra no con-
texto em que estão inseridas.

Não obstante a não mais existência dos corais Joias de Cristo, 
Gênesis, Bel’Canto e Êxodo, pioneiros dessa prática na Segunda Igre-
ja Batista, as Igrejas Boa Vista, Peniel, Centenário e Bethléem, têm 
mantido essa cultura compreendida por muitos dos seus fiéis como 
um componente litúrgico de grande relevância em seus cultos.

Além disso, percebe-se também o reconhecimento social dessa 
boa qualidade musical. Prova disso, a frequência anual desses corais 
na programação do Natal da Cidade, que já se consolidou como um 
dos mais representativos eventos culturais que ocorrem no interior 
da Bahia no período natalino.

Destaca-se também, que as maestrinas e maestros envolvidos 
nesse tecido social, são protagonistas de resultados exitosos na união 
de músicos e coristas leigos cujos resultados se evidenciam na re-
ceptividade e satisfação de quem os assiste. Tal constatação deve-se 
à oportunidade de participação do pesquisador em muitos desses 
momentos, seja como ouvinte, seja como corista, e como tal, coparti-
cipante dessa bela página que a música pode proporcionar – o canto 
coral.
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Saberes Etnobotânicos na Comunidade 

Quilombola Brasileira, Rio das Rãs, Bahia: 

A Proteção Espiritual Simbolizada no 

uso de Plantas

Geângelo de Matos Rosa1 
Edna Souza Moreira2

Introdução

As plantas fazem parte do universo simbólico do homem des-
de os primeiros tempos e ainda são intensamente utilizadas pelas 
populações, seja para obter a cura de doenças do corpo e da alma, 
seja para construir móveis, objetos, brinquedos ou como fonte de ali-
mento. Hoje em dia tem se destacado, nas comunidades tradicionais, 
o uso de plantas, especialmente em rituais de cura para os males que 
acometem o corpo e a alma. Segundo Maciel e Neto (2003 p 63-64), 
“há muito tempo os seres humanos buscam alívio para seus males 
corporais ou espirituais nas plantas, através dos chás, banhos, un-
guentos, tinturas caseiras ou benzeções.”

A partir da segunda metade do século XX, começou a surgir 
um crescente número de pesquisadores com interesse em compreen-
1 Professor do Ifbaiano- Campus Bom Jesus da Lapa-BA	
2 Professora da UNEB- Campus Bom Jesus da Lapa-BA	
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der os tipos de uso das plantas como também as formas de manejo 
do solo para cultivá-las, atreladas à interpretação dos elementos da 
cultura dos diversos grupos. Inicialmente eram apenas pesquisado-
res da Antropologia Social (Levi Strauss, Posey), mais tarde surge 
uma nova ciência com esse interesse, denominada etnobotânica. 

Essa ciência, conforme Diegues (2000) tem crescido em quan-
tidade de estudos e de pesquisas dos seus adeptos. Ela tem tido o ob-
jetivo principal de estudar as plantas e suas formas de uso, sobretudo, 
em comunidades tradicionais.

Como espaço para o desenvolvimento dessa pesquisa foi se-
lecionada a Comunidade Quilombola Brasileira, Rio das Rãs, situa-
da no município de Bom Jesus da Lapa, Bahia. Esta comunidade se 
destaca pelo fato de que em suas terras foi travado um importante 
conflito agrário relacionado à posse dessas terras, pois a partir da 
década de 1980 o latifundiário João Bonfim, passa a exigir a saída dos 
sujeitos que viviam neste território. Tal atitude termina por desper-
tar nestes sujeitos o interesse pela busca do reconhecimento de seus 
direitos e apoiados pela Comissão Pastoral da Terra -CPT e Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária-INCRA, o conflito pela 
posse da terra se amplia, passando a reivindicar o título de comu-
nidade remanescente de quilombo. Esse movimento serviu de base 
para outras comunidades de remanescentes quilombolas no Brasil. 

Um conflito que se inicia pela luta da posse da terra e terminou 
agregando a essa luta, a busca pelo seu reconhecimento enquanto 
Comunidade de Remanescentes Quilombolas, tendo por base o arti-
go 68 das Disposições Transitórias da Constituição Federal de 1988. 
Para que sua vitória se consolidasse, foi importante que se procedesse 
a oficialização de que esta comunidade é realmente reduto de sujeitos 
que resguardam uma memória e práticas culturais ligados aos africa-
nos que estiveram nesta região em períodos anteriores. Neste sentido 

a etnobotânica colabora para a concretização desse reconhecimento, 
pois sinaliza sobre a existência de saberes que são oriundos da acu-
mulação de conhecimentos sobre plantas entre as diversas gerações 
que neste espaço sobreviveu por centenas de anos.

Para falarmos de comunidade quilombola, necessário se faz 
compreender o que é quilombo e seu processo de constituição. O qui-
lombo surge como um símbolo de oposição ao sistema escravocrata 
que se desenvolveu no Brasil durante o período colonial. É evidente, 
entre os pesquisadores dessa temática, a dificuldade em definir um 
conceito que dê conta do significado de sua existência. Porém, é fato 
consumado que os conceitos até então existentes tem em comum o 
enaltecimento da capacidade de organização destes sujeitos para o 
confronto com um sistema que os excluía das mais variadas formas.

Neste caso, entendemos que a etnobotânica surge como uma 
dessas possibilidades para que possamos adentrar ao universo cultu-
ral desta comunidade. Explorando-a de tal forma, para que possamos 
justificar a necessidade de sistematizar estes saberes de maneira que 
possam ser preservados, valorizados, ressignificados e transmitidos 
às demais gerações através dos diversos mecanismos de reprodução.

O saber tradicional compreende as formas de cultivo, de ma-
nejo do solo e das propriedades das plantas, bem como de suas fi-
nalidades, relacionadas com o simbolismo destas para os povos 
tradicionais. Para Diegues (2000. P. 33), “conhecimento tradicional 
é definido como o conjunto de saberes e saber fazer a respeito do 
mundo natural, sobrenatural, transmitido oralmente de geração em 
geração”. Tendo em vista que a Etnobotânica é uma área do conheci-
mento humano que considera o saber tradicional e a memória como 
saberes a serem explorados e preservados e considerando, ainda, a 
Comunidade Quilombola de Brasileira é um espaço em que essa 
abordagem etnobotânica não foi realizada, surgiu a possibilidade de 
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realizar uma atividade com vistas a conhecer os saberes etnobotâ-
nicos existentes na comunidade, especialmente aqueles relacionados 
ao uso de plantas para cura dos “males da alma”.    

Segundo Albuquerque (2005 pg. 06), etnobotânica, significa o 
“estudo da inter-relação direta entre pessoas de culturas viventes e as 
plantas de seu meio”, e tem como objetivo buscar a reflexão a partir 
de uma análise da relação entre “(…) fatores culturais e ambientais, 
bem como as concepções desenvolvidas por essas culturas sobre as 
plantas e o aproveitamento que se faz delas” (opcit). 

Considerando que a etnobotânica se preocupa em estudar a re-
lação dos grupos culturais com as plantas, essa ciência se apresentou 
como uma possibilidade de adentrar nas comunidades quilombolas e 
conhecer as formas de usos das plantas e manejo do solo no processo 
de cultivo. Foi com o objetivo de conhecer as plantas que a comuni-
dade Quilombola Brasileira utiliza em rituais religiosos e em como 
proteção espiritual que esse trabalho foi realizado.

Antes de iniciarmos a reflexões sobre a comunidade e seus sa-
beres, considerando que a sua origem está relacionada à formação 
de um Quilombo, é necessário refletir um pouco sobre o que enten-
demos por Quilombo, para posteriormente dar prosseguimento às 
demais reflexões. 

Para Munanga (2006), a reflexão sobre ao fenômeno do aqui-
lombamento no Brasil tem caraterísticas próximas a manifestações 
e origem de uma especificidade de quilombo muito semelhante ao 
africano. Neste sentido, os quilombos brasileiros, segundo este au-
tor, são considerados a partir de uma inspiração africana, reconstru-
ída pelos escravizados como forma de oposição ao sistema colonial 
escravocrata, pela implementação de outra forma de sobrevivência, 
além de outra estrutura política na qual seriam contemplados todos 

os tipos de oprimidos. Nesse sentido as palavras de Munanga (2006, 
pg.72) são esclarecedoras, quando ele diz que,

(…) podemos entender o quilombo não só como uma comunidade 
militar na África Central, mas, principalmente, como uma experi-
ência coletiva dos africanos e seus descendentes, uma estratégia de 
reação à escravidão, somada da contribuição de outros segmentos 
com os quais interagiram em cada país, notoriamente, alguns povos 
indígenas.

Ainda nos falta uma análise mais crítica acerca dessa definição 
de quilombo e ao refletirmos sobre este fato é preciso enfatizar que 
os sujeitos quilombolas buscaram formas de reivindicar condições 
de sobrevivência digna e de resistir a todas as formas de opressão. 
Uma das estratégias de resistência encontrada por esses sujeitos foi a 
organização de Quilombos que tem sido uma das maiores expressões 
de luta organizada no Brasil. Segundo Nascimento (1980, pg.32), os 
quilombos podem ser considerados como,

(…) um movimento amplo e permanente que se caracteriza pelas 
seguintes dimensões: vivência de povos africanos que se recusavam 
à submissão, à exploração, à violência do sistema colonial e do es-
cravismo; formas associativas que se criavam em florestas de difícil 
acesso, com defesa e organização sócio-econômico-política própria; 
sustentação da continuidade africana através de genuínos grupos de 
resistência política e cultural. 

É preciso destacar que o conceito de Quilombo tem passado por 
inúmeras reformulações. Embora cada conceito seja marcado pelas es-
pecificidades do contexto em que ele foi elaborado é preciso ressaltar 
que estes trazem em comum a capacidade de organização dos negros 
para resistirem às formas de expropriação econômica e cultural.
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O Local da Pesquisa: conhecendo a história da Comunidade Qui-
lombola Brasileira, Rio das Rãs

A comunidade Brasileira é uma das oito comunidades que 
compõem o Quilombo Rio das Rãs e está localizada a aproximada-
mente 70 km da sede do município de Bom Jesus da Lapa, Bahia. Rio 
das Rãs e é um dos 10 quilombos, deste município, com certidão de 
posse de terra expedida. A certidão da comunidade remanescente 
quilombola Rio das Rãs foi expedida em 10 de dezembro de 2004, 
segundo dados da Fundação Cultural Palmares (2015).

Embora nesta comunidade de remanescentes quilombolas, a 
luta em busca do reconhecimento étnico tenha iniciado por volta 
dos anos de 1990, este, desde os anos de 1980, quando ainda era 
fazenda Rio das Rãs passa a vivenciar um conflito agrário. Segun-
do Dutra (2004), essa área era identificada como área de posseiros 
pela CPT Nordeste II, (Comissão Pastoral da Terra) de Bom Jesus 
da Lapa e Fundação de Desenvolvimento Integrado do São Fran-
cisco (FUNDIFRAN), entidades que se dedicaram, através de seus 
agentes, ao conflito, sobre o viés da questão fundiária. Entretanto, 
alguns agentes dessas entidades insistiam na necessidade da criação 
de uma organização interna da comunidade que contribuísse para 
superar aquele conflito. 

De acordo com a Comissão Pró-Índio, em 1982, a família 
Teixeira vendeu a fazenda para o Grupo Bial Bonfim Indústria Al-
godoeira. Carlos Bonfim, gerente deste grupo empresarial passou a 
reclamar a posse da terra, muitas vezes agindo de forma violenta, 
destruindo casas e roças dos posseiros. Em 1988, este grupo tentou 
alocar todos os moradores da fazenda na comunidade Brasileira, po-
rém em 1989, as pessoas retornaram para suas comunidades de ori-
gem. O referido conflito se estendeu até o final dos anos de 1990 e 

em 1998 foi firmado, entre o INCRA e a associação Agropastoril da 
Comunidade do Rio das Rãs, um contrato de concessão de direito 
rural de uso coletivo da terra.

Nos anos de 1990, a Comissão Pastoral da terra (CPT) de Bom 
Jesus da Lapa, passou a realizar um acompanhamento mais sistemático, 
através da Irmã Mírian, e nessa aproximação observou que os morado-
res da fazenda Rio das Rãs apresentam traços de descendentes africanos. 
Dutra (2004) destaca que a Irmã Mírian, começa a identificar traços físi-
cos que sinalização que a comunidade deveria ter relação com os escra-
vos. As observações da Irmã Mírian contou com a valiosa contribuição 
dos estudos do Padre José Evangelista de Souza, o qual identificou os 
troncos familiares que deram origem à comunidade Rio das Rãs, e cons-
tatou a existência do mocambo desde data anterior ao século XIX.

A partir dessas constatações, a comunidade e entidades envol-
vidas passaram a reivindicar, além da posse da terra e benfeitorias, a 
delimitação do território como remanescentes de quilombo em que 
fosse aplicado o artigo 68 das Disposições Transitórias da Constituição 
Federal de 1988, o qual assegura “aos remanescentes das comunidades 
dos quilombos que estejam ocupando suas terras seja dada a titulação 
definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos” (BRA-
SIL, 1988). É neste contexto que surgem os encaminhamentos, para 
alterar os caminhos jurídicos e políticos do processo, como mostra o 
depoimento da Irmã Mírian, citado por Silva (1998 p.05), 

é a partir dos anos de 1990 que nós começamos, assim, a aprofundar 
mais a história das comunidades e percebemos que a luta de Rio 
das Rãs, não deveria significar pra nós apenas uma luta pela rein-
tegração de posse, uma luta pela terra (…), deveria se transformar, 
direcionar para uma luta pelo reconhecimento, explorando toda a 
questão do quilombo(…).
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Pesquisadores que realizaram estudos sobre essa comunidade 
como Silva (1998), Dutra (2004) e Miranda (2011), dentre outros, 
destacam a capacidade de resistência dessa comunidade, sobretudo, 
aos ataques dos latifundiários grileiros.

A comunidade Quilombola Brasileira formada, ainda guarda 
um vasto saber sobre o uso de plantas, quer sejam com finalidades 
terapêuticas, quer sejam religiosas. Durante muito tempo o conheci-
mento sobre o uso das plantas, atreladas às condições climáticas que 
eram mais amenas com chuvas quase que bem distribuídas durante a 
estação chuvosa, ou seja, de novembro a março, formavam condições 
essenciais para sobrevivência dos moradores dessa comunidade, so-
bretudo em função do seu grau de isolamento.

As comunidades tradicionais durante muito tempo eram prati-
camente autossuficientes, praticando atividades de subsistência des-
de a coleta, a caça, a pesca até a agricultura e nesse tocante, Carneiro 
(1988 apud Fiabani 2012 p. 70), diz que “os quilombos situavam-se, 
geralmente, em zonas férteis, propícia para o cultivo de muitas es-
pécies vegetais e ricas em animais de caça e pesca”. Em relação ao 
enfrentamento das enfermidades, essas comunidades lançavam mão 
dos saberes adquiridos dos mais velhos e transferido de geração em 
geração nos processos de cura usando rituais religiosos, plantas com 
propriedades terapêuticas e às vezes os rituais utilizando plantas. 
Diegues (2001 p 93) parafraseando Pet, “afirma que as culturas re-
gionais e locais representam a soma total de experiências, numa vasta 
gama de condições ambientais”. 

Caminhos metodológicos

Este trabalho foi desenvolvido a partir de uma abordagem qua-
litativa, tendo por base a pesquisa etnográfica. Como mecanismos 

de coleta de dados foram utilizadas entrevistas semiestruturadas 
e observação participante. Foram entrevistadas 6 sujeitos, sendo 3 
homens e 3 mulheres, indicados pelos próprios moradores os quais 
eram  considerados pela comunidade como os sujeitos que dominam 
os conhecimento da história da comunidade, bem saberes sobre uso 
de plantas sobretudo plantas com propriedades terapêuticas utiliza-
das na cura de males do corpo e da alma. 

No período de realização das entrevistas e da observação par-
ticipante ocorreram as coletas das plantas indicadas pelos sujeitos 
colaboradores, que além de informar sobre seus usos, auxiliaram na 
indicação in loco das plantas citadas, ação importante para minimi-
zar as possibilidades de contradições entre a planta informada e a 
espécie que corresponda corretamente à classificação científica. Para 
a correta classificação das espécies informadas pelos sujeitos colabo-
radores, foram realizadas fotografias e coletas das plantas supracita-
das e, posteriormente, realizada identificação através de comparação 
com bibliografia especializada e exsicatas depositadas no herbário da 
Universidade do Estado da Bahia-Campus VI, em Caetité-Bahia.

Neste artigo utilizaremos no depoimento o nome das plantas 
tal qual a forma como foram citadas pelos depoentes, optamos desse 
modo, a não utilizar o nome científico das espécies citadas e coleta-
das, com a finalidade de tonar o texto com uma escrita menos cansa-
tiva e mais reflexiva. Ressaltamos que no anúncio dos depoimentos 
no texto, todas as espécies que aparecem nos depoimentos, tem seu 
respectivo nome científico citado. 

Plantas como elemento de proteção espiritual

O uso de plantas no Brasil era uma prática comum nas tribos 
indígenas que utilizavam-nas para diversas finalidades desde a cons-
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trução de moradias, alimentação e cura de diversas doenças. En-
tretanto, o uso das plantas em rituais religiosos, segundo Camargo 
(1975 apud ALBUQUERQUE e CHIAPPETA, 1994) está ligado à 
chegada dos africanos no Brasil.

Conforme Santos Filho (1991 apud ALBUQUERQUE  e CHIA-
PPETA, 1994), os negros africanos que foram trazidos como escravos 
eram curandeiros e feiticeiros que por meios práticos divinatórios e 
rituais místicos invocavam forças superiores, as quais intervinham 
em diversos problemas, inclusive os de saúde. Entre os africanos 
trazidos como escravos e os afro-brasileiros eram comuns o uso das 
plantas nos rituais religiosos através do banho, unguento e benzeção.

O uso das plantas nos rituais acima mencionados, dentre outras 
funções, destaca-se, a cura de doenças, inicialmente doenças ligadas à 
relação entre os indivíduos e ao orixá. Mais tarde essa prática passou 
a ser utilizada pelos portugueses em geral da Colônia chamada Brasil. 
Conforme Maciel e Guarim Neto (2006 pg. 64) “os especialistas que 
mantêm, através de suas fórmulas e simbolismos nas rezas, segredos 
dos vários usos das plantas, tanto para fins medicinais na busca de cura 
de doenças do corpo, como para a cura de doenças da alma”.

Na comunidade quilombola Brasileira, resguarda um vasto sa-
ber etnobotânico em poder de um grupo de senhores e senhoras que 
são reconhecidos pela própria comunidade como especialistas em 
práticas de cura através do uso de uma variedade de plantas. Estas 
plantas, em sua maioria, são cultivadas nos quintais das casas, um 
número menor é encontrado, naturalmente, na flora da comunidade. 

No que diz respeito ao uso de plantas para a cura e/ou preven-
ção de “doenças da alma” ou como a comunidade prefere denominar 
uso espiritual, destacam-se; Arruda (Ruta graveolens L)3, Alfazema 
3 Nomenclatura construída por meio de comparação das imagens presentes do livro Tradado das Plantas 
Medicinais Mineiras Nativas e Cultivadas de Telma Sueli Mesquita Grandi, 2004 e das plantas coletadas.

(Lavandula angustifólia Mill), Gergelin (Sesamum orientale L), Espa-
da de São Jorge(Sansevieria trifasciata), Espada de Ogun (Sansevieria 
cylindrica), Alecrim (Rosmarinus offcinalis), Alho (Allium sativun 
L), Pinhão Roxo (Jatropha curcas L), Fedegoso (Senna occidentalis 
L), dentre outros, como mostram os depoimentos abaixo,

Arruda, alecrim, fedegoso, gergelim preto pra faze o banho como 
também o chá pra mau olhado.  Cê pode pegar assim oh!  quando 
você tiver com cisma. Ai você pega o gergelim preto. Você pode jo-
gar né seu sutiã assim, ou pode jogar até dentro de seu cabelo assim 
ó. Tampa oh, pronto. (D. Zenir)

Pega um dente de ai, pega o cabelo aqui um pouquin, joga ali dentro 
ó. Os mais pequeno, pra mau oiado é bom.(D. Isabel)

Ali eu tenho o pinhão roxo. É pra banho. Tem a alfazema. É pra ba-
nho. Aqui tem uma planta né meu quintal ó... que eu não falei que é 
a espada de são Jorge, ela serve pra banho. Pra proteção. Espada de 
São Jorge, Espada de Ogun, Espada de Santa Bárbara. Tudo isso aí 
é pra banho, proteção. Aqui é o alecrim. O alecrim é pra fazer chá. 
Tem um problema que diga que fala, perturbação. Quebrante... Pe-
gar o alecrim com a folha de arruda, ferver e dar aquela criança pra 
beber que é muito bom. Ou então fazer o sumo. ... Aqui é a cabeça 
de frade – bom pra afastar os maus espírito. Proteção. (D. Matilde)

 ... O alecrim, ele serve pra muitas coisa né. Eles usa eles, já aqui pra 
dentro do espritual, eles serve pra banhi, ele serve pra defumador, 
ele serve pra banhar criança quando sofre de quebrante, entendeu., 
tudo o alecrin serve. (Sr. Osvaldo)

É possível perceber através dos depoimentos que as plantas são 
utilizadas de várias formas para alcançar a proteção espiritual, po-
rém o banho é a forma mais utilizada pelos sujeitos da Comunida-
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de Quilombola Brasileira. Nessa comunidade foi possível perceber a 
utilização das folhas em rituais religiosos de matriz africana, e nestes 
há uma estreita relação entre a planta e o Orixá, como mostra o de-
poimento abaixo,

Eu trabalho com o espritual né, eu trabalho com eles. E como eu 
trabalho com ele tem muitas planta que eu tem que usar. Se oce não 
usa não tem como ocê combater vamo supor aquela coisa que não 
é do agrado da gente. Por que tem igual pinhão roxo, a pessoa dele 
reza assim uma reza forte nas costa, por que gente ruim tem ne todo 
canto né? Reza nas costa dos outro agente faz banhi de pinhão roxo. 
Faz banhi da espada de ogum. Faz banhi da espada do São Jorge. E 
diversas delas agente usa pra proteção. (Sr Osvaldo)

Seu Osvaldo, explica que existem várias plantas que são utiliza-
das para proteção, entretanto ressalta que se o uso estiver relacionado 
a uma obrigação para com o Orixá, deve usar apenas aquela da prefe-
rência do Orixá, como destaca o depoimento que segue,

Assim ó, quando é pra nóis mesmo usar tem várias dela. Agora 
quando é pra fazer assim uma obrigação, igual vamos supor assim, 
quando vou fazer obrigação pra o orixá, eu uso o milho branco, é 
pra dar força é praquele orixá ter força. Por que cê sabe que todo 
branco vem da natureza né, então cê tem que usar ele muito. Toda 
obrigação que cê vai fazer que seja pelo bem, agora quando é pelo 
mau aí já é deferente as obrigação. Mas quem trabalha pelo bem aí 
tem que usar o milho branco. Por que é uma coisa que Oxalá usou 
muito. (Sr Osvaldo)

Percebe-se que algumas plantas gozam de um status maior que 
outras em função da variedade de formas e finalidades que pode ser 
utilizada, como o depoimento que segue,  

O quiabo ele serve também pra muitas coisa pro orixá. Serve pra 
pessoa usar no banhi. Serve pra pessoa acaçá alguma coisa assim 
pros orixá. Isso é coisa pra despachar pros orixá. E aí vem o camarão, 
proque já faz parte dos orixá, tem deles que usa lagosta, que faz parte 
do prato é dependeno o orixá. Cada orixá tem seu prato né. É chei de 
quebra cabeça (risos). Os banhi é dependeno o pobrema da pessoa, 
é dependeno o pobrema da pessoa. Por que vamo supor, no seu caso 
ele vai te indicar um banhi e no meu caso ele vai me indicar outro 
banhi.porque nosso pobrema já não é igual. Então é por isso que 
agente não tem assim se é tal erva que agente mais usa. Aí vem as 
espada de ogum, são jorge, várias delas né, varias delas. Aí eu chego, 
passo nota e mando a pessoa procurar, aqui eu naõ tem não. É como 
se fosse uma receita, a pessoa leva tudo notadim. (Sr Osvaldo)

O conhecimento etnobotânico para fins de proteção espiritu-
al tem sido acumulado e transmitido de gerações em gerações atra-
vés da convivência entre jovens e pessoas idosas, especialmente  por 
meio da oralidade, com destaca seu Osvaldo no depoimento abaixo,

Oh rapaz isso vem assim, bem dos véi, dos antigo. Agente foi, vem 
viveno, vai conheceno e vai morreno aqueles vei e vai deixano aquela 
semente né, então agente vem naquela tradição disso e, hoje até hoje 
agente é vem que aqui no causo agente tá igual vamo supor assim 
os índio, vai morreno uns, mas vai ficano os outro e vai conheceno 
qual foi as trança que serve para o remédio né. De um pra o outro. 
(Sr Osvaldo)

Na comunidade Quilombola Brasileira, hoje em dia apesar da 
miscigenação a presença de descendentes africanos é grande, e ape-
sar de os elementos da modernidade como a tecnologia e os medica-
mentos farmacêuticos terem chegados à comunidade os moradores, 
sobretudo, os mais velhos, fazem um esforço para manterem vivos 
seus saberes tradicionais.
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Conclusão 

O estudo etnobotânico em comunidades tradicionais, como 
ressalta Diegues (2000) tem crescido significativamente a partir dos 
anos de 1980, inclusive no Brasil. Porém ainda é pequeno o número 
de estudos etnobotânicos relacionado ao uso de plantas com a fi-
nalidade de obter proteção espiritual ou em rituais religiosos, espe-
cialmente na Bahia, de maneira que esse trabalho, que é pioneiro na 
comunidade, não teve a pretensão de dar conta de toda a discussão. 
Pretendeu apenas iniciar uma reflexão sobre a importância dos sabe-
res tradicionais da comunidade, como também, ressaltar o simbolis-
mo que as plantas representam para a comunidade.

Por hora foi possível perceber que a comunidade tem um vas-
to saber etnobotânico e que esta  reconhece nas plantas um potencial 
terapêutico e mágico, buscando nelas elementos para a cura de ma-
les do corpo e males ‘da alma’. Esperamos que este trabalho estimule 
outros estudiosos  a se debruçarem sobre o assunto, sobretudo com 
a finalidade de ajudar a sistematiza esses saberes de modo a deixa-los 
disponíveis para o acesso das gerações mais jovens, de maneira que 
estes saberes permaneçam presentes entre os sujeitos da comunidade.
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Transgredindo as fronteiras da 

mulher santa: reflexões acerca da (re)

construção da identidade feminina

Sandra Thomaz de Aquino1 

Tecendo as reflexões iniciais

Uma das maiores inquietações da nossa época são as diferenças 
sociais ainda existentes entre homens e mulheres, mesmo num tempo em 
que estão ocorrendo tantas conquistas, ainda pairam tantas incertezas, 
as quais são traduzidas geralmente em desigualdades e, muitas vezes em 
culpa,  preconceitos e violência.  As relações homem – mulher faz parte 
das relações de gênero, quando falamos em gênero, estamos falando da 
construção cultural do que é percebido e pensado, das maneiras como 
as sociedades entendem o que é ser “homem” e ser “mulher”, e o que é 
ser “masculino” e ser “feminino”. Estas noções podem ser tratadas como 
conceitos construídos historicamente. 

Nesta perspectiva os papéis e a identidade, aparentemente fi-
xos e imutáveis, são encarados como situações e ideias produzidas 
ou reproduzidas e/ou transformadas ao longo do tempo, que podem 
variar em cada contexto social. Os relacionamentos familiares, as 
formas de expressar a sexualidade, as sociabilidades, as relações de 
1 Pedagoga. Professora Substituta. Departamento de Ciências Humanas e Tecnológicas. Curso de Peda-
gogia. GEPFOR. Universidade Estadual da Bahia, Campus XVII, Bom Jesus da Lapa.	
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trabalho, as escolhas de cada um, a distribuição de tarefas e de po-
deres, são compreendidos e se manifestam de maneiras diferentes, 
em cada contexto social, configurando relações de gênero distintas, 
em vários lugares e momentos diversos. As concepções relaciona-
das à diferença sexual tanto são produto das relações sociais quando 
produzem e atuam na construção destas relações, as ideias influen-
ciam a vida das pessoas, as experiências e os elementos materiais 
da existência influem na constituição do pensamento. Gênero, se-
gundo Bassanezi (1996), refere-se tanto às ideias, concepções, que 
tem como referência a diferença sexual, quanto às práticas sociais 
orientadas por estas ideias. Portanto, as relações homem – mulher 
são definidas pelas maneiras como as pessoas dão significado e in-
terpretam suas experiências, em épocas e contextos determinados, 
passando a agir de acordo com os significados construídos.  Assim, 
os questionamentos e reflexões que aqui se propõem sobre a mu-
lher, religiosidade e política não se dão simplesmente por motivo de 
curiosidade, mas sim como mais um dos meios de refletirmos sobre 
nós mulheres, bem como sobre nossa condição enquanto cidadã com 
direito a autonomia. Atualmente, são muitos os estudos que se dão 
na tentativa de compreender nossa posição, bem como são muitas 
as ações voltadas para a tentativa de muda-la. Progressivamente, as 
mulheres estão se dando conta das injustiças sexuais existentes nas 
instituições econômicas, sociais, religiosas e políticas, bem como, ao 
mesmo tempo procurando os meios para combatê-las. É importante 
ressaltar que o primeiro passo, em direção a essas diferenças sexuais, 
envolve o reconhecimento de que o aprendizado de ser mulher, em 
nossa sociedade, geralmente, se dá pela consciência de determina-
das aceitações e interiorizações de algumas imagens depreciativas e 
até mesmo constrangedoras, de nós mesmas, geralmente de cunho 
religioso. Foram as feministas contemporâneas quem começaram a 

divulgar, com intensidade e profundidade, a ideologia sobre a desi-
gualdade sexual, ou seja, a perceber e questionar as concepções sobre 
a natureza da mulher predominante desde a psicologia à literatura, 
ao senso comum, rompendo com esse ideário religioso da mulher 
santa, comportada e passiva. 

 O termo gênero emergiu num contexto, senão de crise, pelo 
menos de efervescência epistemológica. As pesquisas feministas, ao 
situar gênero no centro de sua reflexão, marcou importante contri-
buição para o desenvolvimento deste debate epistemológico, bem 
como enriqueceu os questionamentos, na medida em que persistiu 
das desigualdades de gênero, que mudam, entretanto, de modalidade 
a cada momento histórico. Estes enfoques substituíram a pesquisa de 
grandes causalidades abstratas e universais pela pesquisa das expli-
cações significativas de situações concretas, nas quais gênero está ar-
ticulado com o restante das estruturas sociais e nas teias das relações 
mais intimas, desde a família à religião e, até mesmo aos diferentes 
institutos da sociedade, do espaço privado ao público.

Podemos considerar que, parece que o papel da mulher na so-
ciedade não é um produto direto do que ela faz, mas do significado 
que suas atividades adquirem através da interação social concreta; 
visto que, ao mesmo tempo a construção da categoria analítica de gê-
nero atualiza outra questão: a da relação de gênero como relação de 
poder. Sabendo-se que a questão principal continua sendo a de que 
estas relações implicam não apenas em diferenças, mas também em 
hierarquias, são relações de poder por fazer parte dos mecanismos de 
constituição dos poderes instituídos historicamente nas sociedades.

Esta análise da atuação de mulheres frente a reconstrução do 
imaginário social não poderia passar desapercebida, trata-se de mais 
um avanço dentro do processo, na luta pelo próprio espaço reconhe-
cido e legitimado. As mulheres têm tentado, de todas as maneiras, 
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vencer a fronteira do mundo dos homens, do ideal de mulher passiva 
e submissa, numa sociedade onde as regras eram ditadas quanto a 
“ser homem” e “ser mulher” segundo princípios religiosos histori-
camente construídos. Porém, a história prepara armadilhas e, nosso 
tempo confrontou homens e mulheres com questões insólitas, im-
previsíveis; mudou o lugar social da mulher, mudaram suas experi-
ências no mundo. De acordo com Oliveira, 1993, o feminismo plan-
tou suas raízes nesse “men’s land” e como todo movimento social, 
chegou como desafio de transgressão de uma ordem que, confundida 
com o senso comum, vigorou ao longo dos tempos, atribuindo ao 
masculino o direito de definir o feminino como seu avesso. Hoje, vi-
vemos o desmedido dessa ordem, o mergulho numa desordem que, 
paradoxalmente, é organizadora. 

Assim, traçamos as seguintes questões que nortearão nossos 
estudos: Como se deu a ruptura da consciência da mulher, em seu 
papel santificado, na sociedade contemporânea? Qual a importância 
do coletivo de mulheres para sua ressignificação identitária? Como 
agem essas mulheres no mundo atual, de modo a promover mudan-
ças no imaginário social? Podemos considerar que a identidade femi-
nina é tributária de uma espécie de cultura das mulheres, que como 
tradição, marca a experiência existencial de todas elas. Compreender 
mais esse processo em que estão mergulhadas as mulheres, na so-
ciedade contemporânea, é justamente captar a dinâmica pela qual se 
constrói sua história sociopolítica e cultural, dando outro significado 
a sua forma de ser mulher.

Acreditamos também, ser importante lembrar que, se hoje a 
participação e legitimação do papel das mulheres tem outra dimen-
são, na/e perante a sociedade, foi necessário a inclusão e a atuação 
feminina no âmbito das esferas do poder; transgredindo as fronteiras 
da imagem da mulher doméstica santificada. 

É neste sentido, que o estudo aqui proposto sobre: A trans-
gressão da mulher santa para a de uma cidadã autônoma de direi-
tos, promovem as discussões acerca da (re)construção de uma nova 
identidade coletiva no mundo atual. Numa atuação em torno da 
representação de sua categoria de trabalho, mulheres que tem um 
imaginário social construído através de sua própria história de vida 
e mesmo de consciência de classe, que acreditamos existir em seu 
imaginário. Mulheres que lidam com ações discriminatórias, parti-
cipando diariamente das transformações da história das mulheres.

1.Desvendando a ressignificação da identidade 
feminina

Nas últimas duas décadas do século XX, a produção científica 
do ponto de vista de gênero, revelaram nas ciências sociais uma con-
cepção, nem mistificadora, nem mitológica dos homens e das mulhe-
res, como sendo autores da própria história, o que significa o esforço 
consciente de construir uma identidade, uma vida, um conjunto de 
relacionamentos, uma sociedade no espaço que a realidade objetiva 
lhe oferece. Realidade esta que comporta, não somente dados mate-
riais palpáveis de sua existência, mas que de maneira igualmente im-
portante, o universo mental da época, a linguagem conceitual e sim-
bólica que ao mesmo tempo limita as possibilidades de negação, de 
resistência e de reinterpretação metafórica e de invenção imaginária.

Essa visão do ser humano como sujeito de sua própria história 
é válida não somente para o estudo de gênero como também, para 
abordar “a consciência das mulheres num mundo de homens”, por 
ter sido até então construído cultural e religiosamente somente aos 
moldes masculinos. Trata-se de uma abordagem que nos auxilia a 
examinar a formação de uma consciência feminina como sendo um 
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processo longo e complexo, tortuoso e contraditório, porém regis-
trando-se em continuidade. 

1.1 Reconstruindo as relações de poder: o 
imaginário social sobre as desigualdades entre 
homens e mulheres.

Não é novidade, como mostram muitos estudos, que os movi-
mentos sociais, entre eles o de mulheres, ganharam força no Brasil 
a partir de meados de 1970. Nas últimas duas décadas do século 
XX, principalmente depois da promulgação da Constituição Fede-
ral de 1988, os movimentos sociais vêm provocando várias formas 
peculiares de intervenção no poder público em diferentes localida-
des brasileiras.

Sob a perspectiva do conceito de relações de gênero, segundo 
Scott (1990: 18), “gênero é uma forma primeira de significar as rela-
ções de poder, ou melhor, é um campo primeiro no seio do qual ou 
por meio do qual o poder é articulado”. Este poder que permeia toda a 
sociedade atuando nas esferas macro e micro da mesma pode ser redi-
mensionado ou reavaliado através do olhar transversal propiciado pela 
categoria gênero, explicando as relações de poder entre os sexos, ofe-
recendo a dimensão social da desigualdade com base na naturalização 
e biologização dos sexos. Para ilustrar a conceituação de poder, consi-
deramos Foucalt (apud LIMA, 1999, p. 12), “as relações de poder são, 
possivelmente, as estratégias mais bem escondidas no corpo social”. 
Para Lima o poder é relacional, a base desta relação é o atrelamento 
com a hierarquia que se estabelece em todos os níveis dos diferentes 
espaços e nas relações subjetivas que se constituem na esfera do priva-
do e que vai repercutir nas dimensões da esfera pública. 

Mesmo sem dissertar nesta reflexão teórica sobre a biologi-
zação das diferenças, que marca, tanto os discursos sobre a divisão 
sexual do trabalho, quanto sobre as práticas políticas ou práticas re-
ligiosas de homens e mulheres; as imagens do masculino e do fe-
minino não só consolidam diferenças, mas contém hierarquias que 
se traduzem socialmente como imagens de poder. A análise dessa 
problemática das relações de gênero, não é apenas uma descrição de 
vida ou de glória dos atores sociais, ela suscita a questão da articula-
ção entre vida privada e vida pública, em que as práticas tradicionais 
de mulheres e homens, nos espaços que ocupam na sociedade e nas 
relações que se estabelecem nas instituições sociais, dentre elas forte-
mente os institutos religiosos, constroem o imaginário social.

A religião, enquanto referência que contribuía para a identifi-
cação do “eu”, da mulher que cada uma é, uma vez que remetia a uma 
origem, a um grupo e a uma tradição, estruturava os pontos de vista 
social. 

A religião estruturava um modo de ver a realidade e o mundo; trans-
mitia um imaginário social, um modo de se estruturar a sociedade. 
Proporcionava o que Erikson denomina uma orientação ideológica 
compartilhada com outras pessoas, requisito fundamental para con-
ferir sentido e identidade (MARDONES, 1996: 109).

A resposta para a questão sobre o que ocorre com a identidade 
religiosa frente a uma crise generalizada de identidade é encontrada 
na análise do contexto sociocultural moderno, marcado pela globali-
zação, “destradicionalização” e homogeneização funcional, que cau-
sam uma fragmentação de sentido no ser humano, gerando a ne-
cessidade de um processo de reflexividade social. Segundo Carneiro 
(1994), trata-se se de uma visão reducionista situar a construção da 
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identidade sob as perspectivas biológicas, religiosas e culturais como 
um a priori, uma vez em que essa identidade feminina se explica em 
sua diferenciação em relação ao masculino.

(...) seja numa visão biológica, que define a mulher como inferior 
ao homem do ponto de vista da força física; seja numa visão reli-
giosa que identifica a mulher como subproduto do homem, já que 
foi construída da costela de Adão; seja do ponto de vista cultural, 
que define um campo específico para a atividade feminina e outro, 
privilegiado para a atividade masculina, todos esses argumentos, 
prestam-se a construir uma identidade negativa para a mulher e, as-
sim, justificar os diversos níveis de subordinação e opressão a que as 
mulheres estão submetidas e a promover, nelas, a aceitação de um 
papel subordinado socialmente (CARNEIRO, 1994: 188).

Para a referida estudiosa, a identidade feminina, atualmen-
te, está se realizando enquanto “projeto em construção” e é, fun-
damentalmente, esse esforço o de “construção da plena cidadania 
para mulheres” que move suas ações. Essa reconstrução implica 
nesse grau identitário, lhes conferindo a condição necessária para 
elaborarem conjuntamente suas estratégias de ação para constru-
ção dos seus espaços públicos. Isto significa, a condição de agir e 
de falar coletivamente diante da sociedade, de maneira a ampliar 
as discussões e disseminá-las no corpo social. Seja sob a égide da 
identidade coletiva, seja pela ação coletiva das mulheres, em torno 
de seus ideais, elas participam desse processo que move a dinâmica 
societária contemporânea, em que os sujeitos sociais coletivos mes-
clam suas discussões, ora numa abordagem autônoma, ora dentro 
de ordenações tradicionais.

1.2 Ressignificando a identidade da mulher a 
partir da ação coletiva no final do século XX: 
transgredindo a santificação da mulher.

Estudos como os de Sader (1995: 199) esclarecem como as mu-
lheres enquanto atores sociais iniciaram o processo de construção do 
“agir coletivamente” integrado aos movimentos operários e popula-
res na década de 1970, no Brasil. O autor expõe a relevância das as-
sociações de bairro, dos Clubes de Mães e das Comunidades Eclesiais 
de Base, como referência prévia à formação dos novos sujeitos sociais 
coletivos que, sob a égide da autonomia, desafiaram a lógica deter-
minante do capital e do mercado e criaram outras formas de partici-
pação – singularmente suas. O reconhecimento da casa como espaço 
social, lugar de resistência, leva as mulheres a incorporarem novos 
temas e significados ao seu cotidiano. Organizam-se nos bairros em 
associações, para discutir e travar lutas por melhores condições de 
vida, por serviços públicos (transporte, saneamento, água, saúde, es-
cola, etc). Os movimentos contam com o apoio da Igreja Católica, 
que também atuou através das Comunidades Eclesiais de Base, as 
CEBs, como ficaram conhecidas. As Comunidades Eclesiais de Base, 
as CEBs, surgiram a partir de pequenos grupos sociais que se or-
ganizavam em torno das paróquias urbanas. As pessoas se reuniam 
movidas pela fé para conversarem sobre as questões do cotidiano. 
As CEBs tinham um caráter pastoral, nas reuniões as pessoas con-
versavam sobre problemas de moradia, melhores condições de vida, 
seus anseios e os problemas que enfrentavam no dia a dia. Pelas suas 
relações com as lutas e reivindicações ligadas ao mundo reprodutivo 
e familiar, as mulheres assumem esses movimentos, transpondo as 
barriras do silencio feminino e de mansidão.
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A partir da emergência dessas novas formas de atuação coleti-
va, a sociedade contemporânea passou a auto-organizar-se em torno 
de seus problemas e necessidades mais imediatas. Mais solidário e 
cooperativo, os atores sociais iniciaram um processo em que a for-
mação do sujeito coletivo é a novidade que emerge na construção de 
um espaço que anuncia publicamente suas perspectivas e aspirações.

A participação nas discussões com grupos afins no interior da 
igreja ativou as potencialidades coletivas. Naquele período, a experi-
ência em trazer para o espaço público as discussões do espaço pri-
vado foi o marco fundamental para se iniciar uma outra forma de 
sociabilidade e identidade feminina.

(...) eram os ‘novos movimentos de bairro’, que se constituíram num 
processo de auto-organização, reivindicando direitos e não trocando 
favores como os do passado; era o surgimento de uma ‘nova sociabili-
dade’ em associações comunitárias onde a solidariedade e a auto-aju-
da se contrapunham aos valores da sociedade inclusiva; eram os ‘no-
vos movimentos sociais’, que politizavam espaços antes silenciados na 
esfera privada. De onde ninguém esperava, pareciam emergir novos 
sujeitos coletivos, que criavam seu próprio espaço e requeriam novas 
categorias para sua inteligibilidade (SADER, 1995: 35/36).

Ao se formarem, no cenário social brasileiro, na década de 1970, 
“os novos sujeitos sociais”, emergiram na cena nacional “novos perso-
nagens”. A expressão “novos movimentos sociais” designa os sujeitos 
sociais organizados fora das estruturas institucionais de poder e repre-
sentação política conhecidas e dos grupos de interesse e classes sociais, 
como os partidos, os sindicatos, os órgãos governamentais.

De acordo com Sader (1995: 43), os processos de atribuição 
dos significados às necessidades para os atores sociais denotam que 
“uma ausência é definida como carência e como necessidade, através 

das quais certas ações sociais são definidas como correspondendo 
aos interesses de uma coletividade” (grifos do autor). Através de suas 
necessidades mais imediatas, muitas bandeiras de lutas são levanta-
das pelas mulheres. É no reconhecimento de seus direitos que elas se 
agrupam e arquitetam as estratégias de ação. Esse caráter de união 
fortalece os coletivos sociais femininos e lhes atribui a singularidade 
de suas identificações. De acordo com Telles (1994:91), os direitos 
são aqui entendidos como “práticas, discursos e valores que afetam 
o modo como desigualdades e diferenças são figuradas no cenário 
público, como interesses se expressam e os conflitos se realizam”.

Eder Sader (1995) considera que o significado cultural das ne-
cessidades, mesmo se tratando de diferentes movimentos que con-
vivem em uma mesma sociedade, compartilha da mesma “definição 
daquilo que é necessário”. É considerado, em suas análises, as seguin-
tes necessidades como sendo fundamentais à sobrevivência social 
contemporânea: alimentação, vestuário, tipo de habitação, meios de 
transporte, saneamento básico, escola, lazer, etc. Segundo o autor, o 
modo como os movimentos agem, as estratégias que traçam para al-
cançar seus objetivos e a importância que atribuem “aos diferentes 
bens materiais e simbólicos” dependem do conjunto de significados 
que lhes são conferidos pelos diversos atores sociais – o que lhes é 
“caro”, importante, necessário ao convívio social. É na identificação 
dos objetivos a serem alcançados que os sujeitos coletivos constituem 
sua identidade, as subjetividades dos sujeitos formam as identidades 
coletivas. Nesse sentido, torna-se relevante a justificativa do autor 
quanto à relação entre identidade coletiva e discurso expresso pelos 
atores dessas coletividades:

(...) a linguagem não é um mero instrumento neutro que serve para 
comunicar alguma coisa que já existisse independentemente dela. A 
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linguagem faz parte das instituições culturais com que nos encon-
tramos ao sermos socializados. É na verdade a primeira delas e que 
dá o molde primordial através do qual daremos forma a qualquer de 
nossos impulsos. Ela é condição tanto no sentido de que nos ‘condi-
ciona’, nos inscreve num sistema já dado, quanto no sentido de que 
constitui um meio para alcançarmos outras realidades, ainda não 
dadas (SADER, 1995: 57).

Dessa forma, Sader propõe a construção de “sujeito coletivo” 
sob a ótica da organização “de uma coletividade onde se elabora uma 
identidade e se desenvolvem práticas através das quais seus membros 
pretendem defender seus interesses e expressar suas vontades, cons-
tituindo-se nessas lutas”. Em processos de reconhecimentos recípro-
cos, cujas composições são “mutáveis e intercambiáveis”, os sujeitos 
se interam e compõem suas identidades, mediante o reconhecimento 
da multiplicidade de interesses e de formação dos vários grupos, que 
constituem a pluralidade de sujeitos sociais coletivos. Sader (1995: 
55) considera que “as posições dos diferentes sujeitos são desiguais e 
hierarquizáveis; porém essa ordenação não é anterior aos aconteci-
mentos, mas resultado deles. Sobretudo, a racionalidade da situação 
não se encontra na consciência de um ator privilegiado, mas é tam-
bém resultado do encontro de várias estratégias”.

Segundo análises desse estudioso, a constituição do sujeito co-
letivo associa-se a questões da liberdade e da autonomia que formam 
as ações sociais. Não se trata de uma liberdade total, “livre das deter-
minações externas”, mas sim de um sujeito “autônomo” no sentido de 
reelaborar as determinações que organizam a sociedade, de maneira 
a reestruturá-las em favor do que o sujeito entende e reconhece como 
sua vontade, melhor dizendo, vontade de um grupo social de acordo 
com o que lhe é necessário culturalmente. Para o referido autor (id: 
56), “se a noção de sujeito está associada à possibilidade de autono-

mia, é pela dimensão do imaginário como capacidade de dar-se algo 
como além daquilo que está dado” que se constituem as lutas coleti-
vas e os conflitos sociais.

De acordo com Sader (id: 221), por meio da “experiência cole-
tiva”, na década de 1970, surge no cenário político e social uma “nova 
ideia de política”, que se contrapunha às elaborações já instituídas, as 
quais não serviam aos novos sujeitos coletivos que rejeitavam a cono-
tação que a palavra política lhes trazia.  Nesse período, “a nova ideia de 
política estava sendo criada (e a criação desse novo discurso era tam-
bém a criação de novos sujeitos coletivos)”. As ações coletivas são pen-
sadas pelos diferentes grupos no enfrentamento de carências do uni-
verso simbólico que constituem o imaginário social. Essas carências 
são transformadas em “reivindicações urbanas” que denotam direitos 
que são fundamentais à dignidade e sobrevivência dos cidadãos. Para 
Sader (ibd.), na concepção de Arendt, o agir e o falar coletivamente 
têm um significado social e político na construção do espaço público. 

Constitui-se um novo sujeito político quando emerge uma matriz 
discursiva capaz de reordenar os enunciados, nomear aspirações 
difusas ou articula-las de outro modo, logrando que indivíduos se 
reconheçam nesses novos significados. É assim que, formados no 
campo comum do imaginário de uma sociedade, emergem matrizes 
discursivas que expressam as divisões e antagonismos dessa socieda-
de (SADER, 1995: 60).

As ações dos movimentos sociais denotam outra forma de 
construção da política, que mexe com as barreiras da política na 
sua forma de organização, tradicionalmente instituída nas práticas 
políticas, pelos caminhos da elaboração e das decisões em políticas 
públicas e sociais. Segundo estudiosos do período, as diversas lutas 
travadas, nos anos de 1970, pelos “novos sujeitos sociais”, tinham um 
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caráter de desprendimento da “tutela do Estado, dos partidos tradi-
cionais, dos sindicatos atrelados”. De acordo com Paoli (1995: 27), a 
originalidade dos novos movimentos residia no fato de “organiza-
rem-se para expressar o desejo de integrar-se a uma outra esfera de 
poder, aquela que pertence a ordem da cidadania e dos direitos”.

Considerações finais

A grande contribuição dos novos sujeitos coletivos sociais con-
siste na criação de formas de luta e de defesa da cidadania plena, 
calcadas na participação sem os limites impostos pela hierarquia e, 
na distribuição do direito de decisão, ou seja, na perspectiva de rom-
per com as práticas autoritárias ainda vigentes na estruturação de 
determinadas organizações partidárias. Lutar pela construção de um 
determinado espaço de atuação, que se exprime por meio da partici-
pação social e política e que se constitua na garantia dos direitos das 
mulheres, em pleno século XXI, é mais do que uma simples questão 
de reconhecimento da mulher enquanto ser humano igual ao sexo 
oposto, trata-se de uma questão política que tem como significados a 
liberdade e a autonomia da mulher enquanto sujeito que conduz pu-
blicamente a pauta das necessidades cotidianas que se traduzem em 
direitos na esfera política, adquirindo visibilidade histórica e política 
no processo de sociabilidade. Torna-se ainda mais significativo por-
que implica adquirir o devido respeito enquanto ser sociohistórico 
que participa na construção dialética do mundo humano, rompen-
do com valores culturais que nos submetem à condição de “coisa” e 
formulando ações que garantam nossa condição de “Ser” enquanto 
espécie – gente; é a aplicação de nossas potencialidades em favor da 
sociedade; é o lutar em prol da humanidade sem deixar de ser mu-
lher! Referindo-se, aqui, às condições de luta contra os valores sociais 

que hierarquizam as relações sociais, marginalizam, escondem e su-
bestimam as potencialidades, a liberdade e a autonomia da mulher 
em favor da cidadania plena.

Mulheres que buscam, sentem, amam, sofrem, lutam, entendem, 
compreendem, enfrentam, criam e recriam, erram, acertam, participam, 
governam, constroem, aceitam, que se negam, se revoltam, gritam, de-
safiam, analisam, pensam e repensam estratégias de luta por um mun-
do onde se possa alcançar maior equidade e justiça social. Mulheres de 
múltiplas raças, cor, crenças religiosas, diferentes estamentos sociais, de 
variados estados civis, cujas estratégias de ação em favor de suas causas 
são específicos, singulares, são próprias dos movimentos sociais efetua-
dos por elas mesmas. São estratégias de luta que vêm de dentro, nascem 
do discernimento sobre quem são, das experiências que são sentidas e 
por isso são significativamente muito fortes entre elas. Trata-se de senti-
mentos que são partilhados, identitários e, ao mesmo tempo, individuais 
na coletividade feminina e, portanto, geradores de conflitos. O dissenso 
existe, mas ele se constitui em um aprendizado contínuo para melhoria 
das relações sociais. A ampliação do espaço público como forma de atu-
ação política é a maneira singular no trato de suas estratégias de ação. A 
implantação de um órgão de atuação vinculado a um poder instituído é 
o canal construído para intervir e modificar o espaço tradicional de suas 
ações e da forma de fazer política.
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Uma faceta do protestantismo revelada 

no filme Ó Paí, Ó 

Rayana Thyara de Lima Rêgo Ladeia1 
Sheila Rocha Ladeia2 

Introdução

A obra em estudo é um filme lançado em 2007, resultado da 
peça encenada durante anos no Teatro Vila Velha a partir da experi-
ência do grupo de teatro “O Bando”. Ó Pai, ó narra através de nuances 
musicais e imagéticas o modo como um grupo de pessoas moradoras 
do Pelourinho – Salvador/BA - levam suas vidas. 

Com base no filme, busca-se discutir a religiosidade a partir da 
análise das personagens que configuram o cenário baiano com ênfase 
no Pelourinho. Para tanto, foi realizado um levantamento teórico so-
bre o protestantismo para que pudéssemos compreender o comporta-
mento das figuras sociais ilustradas na produção cinematográfica.

As cenas revelam diferentes aspectos da cultura baiana, bem 
como alguns problemas que emergem do seio dessa ‘família’ composta 
de indivíduos singulares em algum detalhe de sua vivência, porém co-
1 Professora substituta da UNEB, do Departamento de Ciências Humanas e Tecnologia - Campus XVII 
– Bom Jesus da Lapa/ Bahia. E-mail:rayanaladeia@gmail.com	
2 Coordenadora Pedagógica do Colégio Nóbrega de Guanambi/Bahia. E-mail: srladeia@gmail.com
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letivos no sentido de carregarem em si a gana de sobrevivência diante 
de dificuldades e limitações impostas naquele ambiente que vivem.

Em suma, a história conta fatos cotidianos que acontecem com 
algumas pessoas habitantes num pequeno cortiço nos dias de car-
naval na capital baiana. Questões raciais, étnicas, religiosas, sociais 
e morais são colocadas em evidência pela aparição de personagens 
como Roque (um negro que sonha ser cantor), D. Joana (adepta radi-
cal do protestantismo e suposta dona do prédio), Raiumunda (adep-
ta do candomblé), Piscilene (moça que retorna do exterior onde se 
prostituía), Boca (branco e traficante), Reginaldo (taxista irregular e 
bissexual), Neuzão (lésbica e trabalhadeira), dentre outros. 

A maioria das cenas transcorre em um prédio antigo que é admi-
nistrado por Dona Joana. Essa mulher é mãe de dois garotos que, mes-
mo sendo orientados mediante rigorosas lições religiosas, criam suas as 
próprias identidades a partir das experiências que vivenciam fora do lar.

A forma como cada indivíduo vê a vida, concebe o fatalismo 
ou mostra sua repugnância diante de tantos fatos é que confere ao 
filme a possibilidade de uma análise dos aspectos religiosos. Assim, 
muitas ações julgadas como atitudes erradas podem ser revistas no 
sentido de representarem os refúgios usados por aquelas pessoas que 
são obrigadas a construírem suas vidas com muitos desejos e pou-
quíssimas realizações. 

1 Um pouco sobre o protestantismo

O protestantismo, iniciado no século XVI, na Idade Média, 
época marcada pela obscuridade de conhecimentos, teve como 
percursor Martinho Lutero que defendeu 95 teses discrepantes dos 
ensinamentos vigentes, desencadeando assim uma série de estudos 
bíblicos por parte de outros clérigos. Esses estudos abriram novos 

caminhos eclesiásticos até então não aceitos, trazendo ainda uma 
“guerra santa” na qual pessoas eram mortas e queimadas em praças 
públicas, por discordarem dos ensinamentos da igreja católica. Nesse 
contexto, surgem as igrejas históricas, conhecidas por seu tradiciona-
lismo, bem como, sua fidelidade às Escrituras Sagradas, como afirma 
Victor Hellern (2000, p.211):

Foi um monge alemão, Martinho Lutero, o maior responsável por 
esse conflito teológico. Ele deu forte destaque à fé e à palavra (a Bí-
blia), como elementos mais significativos. Diversos príncipes eleito-
res, nobres governantes alemães, insatisfeitos com o poder do papa, 
apoiaram Lutero e transformaram as igrejas de seus próprios domí-
nios em igrejas estatais, partindo do princípio de que a religião do 
eleitor também era a de seus súditos. 

A partir de então, eclodem outras vertentes do protestantismo, 
entre elas, o movimento pentecostal que surgiu nos últimos anos do 
século XIX ou nos primeiros do século XX. Todavia, por algum tem-
po ele se manteve relativamente modesto e circunscrito às fronteiras 
dos Estados Unidos. Nos dias atuais, as igrejas pentecostais atuam e 
crescem fundamentadas numa teologia evangelística agressiva e em 
uma liturgia voltada para os dons espirituais. 

A palavra pentecostal origina-se de Pentecostes, nome da festa 
anual do povo judeu que é comemorada cinquenta dias após a Pás-
coa, também conhecida como a festa das semanas, realizada no fim 
da colheita do trigo ou dia seis do terceiro mês Sivân (junho), em 
comemoração ao recebimento do Decálogo.  Segundo a Bíblia, foi 
nesse dia que o Espírito Santo desceu à Terra:

Ao cumpri-se o dia de Pentecostes, estavam todos reunidos no mes-
mo lugar;
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E de repente, veio do céu um som, como de um vento impetuoso, e 
encheu toda a casa em que estavam assentados. E aparecera, distri-
buídas entre eles, línguas, como de fogo,  e pousou sobre cada um 
deles. Todos foram cheios do Espírito Santo, e passaram a falar em 
outras línguas, segundo o Espírito Santo lhes concedia que falassem. 
(Atos 2:1-4)

Na década de 70, surge mais um movimento religioso, o Ne-
opentecostalismo, que cresce em número, em visibilidade, nas es-
tratégias de discurso e nos estrondosos templos. Sua principal ide-
ologia são o exorcismo, as curas e os milagres divinos, alienados em 
uma visão de prosperidade, os fiéis são facilmente atraídos por um 
falso evangelho.

1.1 O protestantismo a partir de Dona Joana

É no contexto de um protestantismo neopentecostal que a perso-
nagem do filme Ó paí, ó, Dona Joana, se apresenta com características 
bem marcantes, desde a sua indumentária ao modo de falar. De forma 
cômica, o filme a trata como uma alienada aos costumes religiosos, 
entretanto não consegue passar os preceitos para os filhos. Talvez, por 
ironia do destino, em várias cenas, os meninos se mostram como men-
tirosos e desobedientes. O fato da personagem se preocupar demasia-
damente com a vida alheia e não educar adequadamente os filhos reve-
lam paradigmas totalmente avessos aos ensinamentos cristãos.

Arnaldo Jabor (2007) mostra em Ó Pai, ó uma abordagem que 
os evangélicos sobressaem ao povo baiano, construindo templos mi-
lionários com o dinheiro dos pobres. Em Ó Pai, ó é possível notar 
quando o pastor da igreja faz visitas na casa de Dona Joana levando 
o recibo da doação já preenchido, o que não configura uma ação es-
pontânea, mas sim algo imposto. 

Crente “fervorosa”, Dona Joana costuma repreender em nome 
de Jesus tudo que ela acredita que é ou está errado, sempre impondo 
aos filhos a andarem com a bíblia, mesmo que os meninos, astucio-
samente, escondem o livro no degrau do cortiço.  Além disso, con-
tinuamente adverte aquilo que vem do candomblé, sendo assim, é 
evidente, no longa-metragem em análise, um confronto entre Dona 
Joana, representada de forma caricata como uma evangélica intole-
rante e preconceituosa, e a mãe Raimunda, trambiqueira e falsa, que 
mora no prédio e atende os clientes em sua casa.

2 Resultados e Discussão

Após uma análise criteriosa do filme, identificamos que a primei-
ra alusão direta no que refere à religiosidade acontece quando Dona Jo-
ana contempla os vizinhos retornando da noite de carnaval. Estes foliões 
cantavam e dançavam em frente ao cortiço e, ao presenciar aquela cena, 
a evangélica exclama “Sai da minha porta cambada de Satanás!”.

Em contrapartida, surge a imagem da mãe Raimunda que ob-
serva o movimento da rua debruçada numa janela. Faz-se importan-
te destacar que ao lado da janela tem uma placa com os dizeres Joga-
-se búzios – We play búzios, revelando que a mãe de santo também 
atende turistas estrangeiros. Para Santos (2005), o candomblé atrai os 
turistas e revela que o país é composto por uma diversidade. Nesse 
ínterim o autor diz:

Destacar traços de união entre religiões diversas, que estariam além 
da raça e cor, expressa um contraponto ao que ocorria em outros 
cantos do planeta, como por exemplo, a luta “insensata”  entre católi-
cos  e protestantes  irlandeses.  A integração aqui ressaltada pode ser 
compreendida tanto  em  termos  sociais  quanto  culturais.  (SAN-
TOS, 2005, p. 130).
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Em Ó pai, ó, identificamos que há um crescimento considerá-
vel da Igreja Evangélica, contudo pode-se evidenciar claramente o 
clima de preconceito e rivalidade existente entre as personagens que 
representam o protestantismo e candomblé. Comprovamos isso no 
diálogo entre Dona Joana e Mãe Raimunda:

J–  Ó,  feiticeira,  que  fumaceiro é  esse  aí  embaixo?  Táfumando 
maconha, é? 
R– O que é língua ferina? Me deixe! 
J–  Eu  quero  ver  onde  é  que  você  vai  fazer  bozó, macumbeira  
de araque!

Em seguida, surgem Cosme e Damião, filhos de Dona Joana, 
retirando a bíblia que haviam escondido na escada antes de saírem 
para rua. Essa cena retrata que as crianças fingem para a mãe que vão 
para a igreja, mas na verdade saem pelas ruas aproveitando a folia de 
Carnaval. Vejamos abaixo a conversa entre mãe e filhos:

J – Demoraram... 
C – Ah, mainha, foi lá o sermão... 
J – Foi! Me conte! 
D – Foi lindo, uma lindeza! 
J – Ah, é! E do que foi que o pastor falou? 
C – Falou muito lá... 
J – Oxente, menino! Falou de quê? 
C e D – Falou lá... falou da cruz... 
J – Da cruz?! No último dia de Carnaval?! 
D–  Pior  que  foi!  Jesuspreso  lá  na  cruz  e  o  povo  brincando 
carnaval... 
J–  Isso  só  pode  ser  um  sinal  pra  me  alertar  de  deixar  vocês 
pregados em casa, longe dessa pouca vergonha, dessa cruz que eu 
carrego que é o carnaval! Aleluia Jesus! Aleluia! Aleluia!

Como a cultura brasileira apresenta traços da matriz africana 
associada à europeia, é comum identificarmos na Bahia a religiosida-
de marcada pelo sincretismo religioso que traz a união do Candom-
blé ao Catolicismo. 

Apesar de retratar aspectos da cultura africana e suas crenças, 
o filme apresenta a Igreja Evangélica como novo elemento que con-
tribui para análise do sincretismo religioso. 

É sabido que algumas das igrejas mais importantes de Salvador 
como a de São Francisco, a da Ordem Terceira de São Francisco e a 
de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos localizam-se no Pelourinho, 
contudo a Igreja Católica só aparece no filme numa cena em que os 
filhos de Dona Joana descem as escadarias que ligam a Ladeira do 
Carmo à Igreja do Santíssimo Sacramento do Passo.  

Mesmo comprovando a presença das três religiões: umbandismo, 
protestantismo e catolicismo, notamos um enfoque no protestantismo. 
A exemplo disso, temos  um momento interessante do filme em que Da-
mião finge para mãe que foi convocado pelos irmãos da igreja para uma 
oração em frente à casa de uma menina que estava endemoniada. 

Na verdade, as crianças só precisavam de uma desculpa para 
saírem de casa já que a mãe cuidava para que não ficassem envolvi-
dos com os pecadores que havia na rua.  Contudo, Dona Joana não 
podia impedir os filhos de se dedicarem às questões religiosas, então, 
pediu que as crianças pegassem a bíblia e saíssem para o cumprimen-
to de mais uma “missão”.

J- Quem tá aí Damião?
D - É um recado da igreja mainha...
J - Pra mim é?
D - Não, é pra gente...pra gente tomar par de uma oração que vai 
ter neste instante mesmo lá na frente da casa da menina que estava 
endemoniada.
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J - Jeus seja louvado! Amarra o mal!
C - Deixa eu ir mainha amarrar o mal...
J - Você? Desse tamainho amarrar mal? Onde já se viu, meu filho?
C - A gente amarra.
J - Tá, tá certo... podem ir, mas de lá direto pra cá!
(As crianças saem correndo)
J - Êpa, podem voltar... tão pensando que vão aonde assim de mão 
abanando feito menino de rua?

No filme, há outro episódio em que os evangélicos participam 
da expulsão de um demônio do corpo de uma irmã.  Nesse diálogo, 
identificamos como o pastor se posiciona contra o Candomblé: 

P – Minha irmã, você usava droga, minha amada irmã?
I – Não, senhor. 
P – Você saiu para as ruas no dia de carnaval? 
I – Não. 
P – Oh, glória a Deus! Mas como o demônio tomou conta da sua 
alma? Eu explico que, esta menina era uma menina muito nervo-
sa, muito impaciente e os familiares dela, no intuito de ajudá-la, re-
correu ao chamado dos orixás do Candomblé! Tá repreendido em 
nome de Jesus!  E o que são os orixásdo Candomblé?  Os orixás do 
Candomblé são forma que o diabo toma para arrebatar as almas que 
pertencem ao Senhor Jesus! E o carnaval, o que é o carnaval? São vá-
rias formas que o demônio assume para roubar as milharesde almas 
que pertencem ao Senhor Jesus! 

A partir da abordagem do filme, constatamos que a Igreja 
Evangélica se posiciona severamente contra o Candomblé e aprovei-
ta da desinformação da população carente para manipulá-los. Em 
Ó Paí, ó contemplamos que o Pastor vai até a casa de  Dona  Joana,  
levando  um  recibo  de  doação  já  preenchido.  Essa prática da Igreja 
Evangélica tem sido alvo de críticas, já que é notório que o dinheiro 

arrecadado contribui para a construção de templos ostentosos, bem 
como para o enriquecimento ilícito de pastores.

Apesar da capital baiana ser palco do sincretismo religioso, 
percebemos que no filme há uma predominância da Igreja Evangé-
lica e de seus costumes. Além disso, é perceptível que muitas cenas 
giram em torno de Dona Joana que é tida como alienada e vive em 
conflito com os adeptos da religião afro-baiana.

Na obra cinematográfica, verificamos a expansão e o cresci-
mento da Igreja Evangélica em detrimento do misticismo afro-des-
cendente, contudo constatamos que a presença cultural e religiosa 
do Candomblé é inerente ao povo baiano. Essa assertiva pode ser 
comprovada com a associação existente entre os nomes dos filhos de 
Dona Joana aos orixás do Candomblé. Além do momento em que 
Dona Joana, no momento de desespero, recorre aos búzios para sa-
ber sobre o sumiço de Cosme e Damião.

A união dessas personagens no final do filme mostra a congre-
gação das religiões e das raças em um momento de dor, pois a morte 
dos filhos de Dona Joana só confirma que todos os moradores da-
quela localidade, apesar de distintos em alguns aspectos, eram todos 
reféns das injustiças sociais.

Considerações finais

A partir do estudo realizado, acreditamos que é cada vez mais 
interessante observar os aspectos da religião e religiosidade, no sen-
tido de reconhecer as diferentes crenças identificadas na diversidade 
da cultura baiana. 

No caso do filme analisado, concluímos que, enquanto objeto 
de estudo, é passível de críticas e contradições. No entanto, é perti-
nente conceder-lhe a posição de ícone ideológico que pode sim re-
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velar muitas facetas do cotidiano dos baianos que vivem à mercê da 
pobreza e de outros problemas sociais, sendo, portanto, vítimas de 
um sistema que, além de não oferecer condições de superação, ainda 
lhes lançam ofensas por comportamentos julgados inadequados ou 
reprováveis.  É preciso olhar de perto as vivências e ações alheias para 
desmistificar proposições consideradas verdadeiras e que na maioria 
das vezes estão imbuídas de preconceito e ausentes de criticidade. 

 Dadas as considerações e discussões realizadas em todo o tra-
balho, esclarecemos que este não se propõe à condição de produto 
final de um estudo, mas ao contrário disso, afirma-se como elemento 
suscitador de novos questionamentos que circundam o meio da pes-
quisa, da religiosidade e da cultura popular.

Portanto, o filme Ó paí, ó, dirigido por Monique Gardenberg, 
mostra um sincretismo religioso, no cenário do Pelourinho, lugar 
que remota tristeza, sofrimento e pobreza no cenário baiano, mas 
também um lugar de aconchego e riqueza cultural.
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